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Sstado do Piaui

Prefeitura Municipal do Piracuruca
Rua Rui Barbosa, 289 Bairro: Cantro -

CNPJ: Ofi.553.887/0001-21

BALANÇO FINANCEIRO

Exercício; 2020

Piracuruca /PI

'Si'•! ••II II EXERCÍCIO
atual"

EXERCÍqO -
-ANTERIOR

RECEITA orçamentaria (I) 64.740.708,56 56.113.255,67
ORDINÁRIA 27.144.018,45 23.899.407,90

Recursos Ordinários 27.144,018,45 23.899.407,90
Recursos Ordinários (FR001) 27.144.018,45 23.899.407,90
Outros Recursos NSaVlncuiados {FR 0901 0,00 0.00

VINCULADA 37.596.690.11 32.213.847,77
Recursos Vincuiados à EducacSo 17,894.414,83 18,095.174.77

Transferências do FUNOEB •Controie UrMficado (FR 110) 0,00 16.254.628,65
Transferências do FUNDES - Exceto ComplementaçSo da UniSo (FR 116) 12.295.190,81 0,00
Transferinüas do FUNDES • Compiementaç3o da Unilo(FR 117) 4.042.299,72 0,00
Transferência do Salário-Educaçao (FR 120) 232.352,85 326.113,36
Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional deAlimentação Escolar-

PNAE(FR 122) 451.775,97 357.982,00
Transferências de Recursos do FNDE Relerenies ao Programa Nacional deApoio aoTransporte

Escolar-PNATE(FR 123) 195.756,99 215.300,99
Outras Transferênciasde Recursosdo FNDE (FR 124) 361.936.66 0.00
Transferências deConvênios oudeContratos de Repasse vinculados á EducacSo (FR 125) 8,85 974.34
Outros RecursosVinculados à Educação(FR 190) 315.092,98 931,175,41

Recursos Vinculados à Saúde 15-777.560,47 10.604.042,30
Transf, Fundoa Fundode Recursos do SUS provenientes do Governo Federai - Blocode Custeiodas

Ações e Serviços Públicos de Saúde (FR 214) 14.728.373,45 10.460.031,29
Transf. Fundoa Fundode Recursosdo SUS provenientes do Governo Federai - Blocode investimento

na Rede de Serviços Públicos de Saúde (FR 215) 696.214,00 49.980,00
Transferências de Convênios oude Contratos de Repasse vlncuiados à Saúde (FR 220) 0,00 3.953.89
Receitas pela PrestaciodeSefviçosPúb1icosdeSaúde(FR22:i 352.973,02 90,077,12

Recursos Vinculados à Assis tênUa Social 1.259.661,34 1.174.546.36
Transferénria de Recursos doFundo Nadonai deAssistência Social - FNAS (FR 3111 1.220.461,34 1.174.546,36
Outros RecursosVinculados ã Assistência Social (FR 390) 39.200,00 0,00

Outras Destinacfiesde Recursos 2.665,053.47 2.339.084,34
OutrasTransferências de Convênios ou Contratos de Repass» da Uniio(FR5lO) 1.667.39 545.478,33
Contribuição dc intervenção no Domínio Econômico - CIDE (FR 610) 34.163,22 41.295,82

Contribuição parao Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP (FR 620) 1.998.353,83 1.751.799,33
Recursos Vinculados ao Trânsito (FR 630) 134,91 510,85
Outras vincutaçõesde transferências (FR 940V 630.734,07 0,00

TRANSFERiNaAS FINANCEIRAS RECEBIDAS (II) 16.709.760,00 12.984.826,32
Transferências Recebidas para a Execução Orçamentária 15.709.760,00 12.984.826,32
Transferências Recebidas Independentes de Execução Orçamentária 0,00 0,00
Transferências Recebidaspara Aportesde Recursospara o RPPS 0,00 0,00

RECEBIMENTOS EXTRAORCAMENTARIOS (111) 8.299.980,20 11.317.961,84
inscrição de Restos a Pagar Não Processados

113.776,48 849.284,49
Inscrição de Restos a Pagar Processados 549.320,50 3.702.096,13
Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 7.498.428,63 6.658.578,69
Outros Recebimentos Extraorçamentârios 138.454,59 108.002,53

Reembolso de Salário Família 44.185.74 27.S66Í2
Reembolso do Salário Maternidade 94.267.85 80.136,01
Demais Recebimentos Extraorçamentârios

0.00 0.00

SAIDO DO EXERCfCIO ANTERIOR (IV)
4.674.854,92 3.980.272,64

PREFEITO MUNICIPAL

f/Mcl
fyanc/rc3 Ayr.círadc r>rUo T{Spinambá

cnc: PI-(;fj8753/0
CPF: 025.153.632-30
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Caixa e Equivalentes de Caixa
4.674,854.921 3.980.272.64

[>epãsltDS Restituiveis c Vetores Vinculados
0,00 0,00

investimentos e AplicaeSesTemporárias a Curto Prazo 0,00 0,00
Investimentos e Aplicações Temporáriasa Longo Prazo 0,00 0,00

TOTAHV)ií(l+tl+,lll+[Vl 94;425.303,68 84396316Í47

.1 . • . OISPÍNOIOS EXERCÍCIO
ATUAL

EXERCÍCIO ;•
ANTÉRÍOR •" '

DESPESA orçamentaria (Vi) 62.508.023,59 57.914.127,46
ordinAria 26.134.411,33 24.306.227,20

Recursos Ordinários 26.134.411,33 24.306.227,20
Recursos Ordinários (PR001) 26.134.411,33 24.306.227,20

VINCULADA 36.373.612,26 33.607.900,26
Recursos Vinculados á Educação 17.865.751,07 18.821.04335

Transferéntíasdo FUNDEB - Controle Unificado (FR110) 0,00 16.820.295.35
Transferências do FUNDEB - Exceto Compiementação da União (FR 116) 12,432.193,19 0,00
Transferências do FUNDEB-Compiementação da União (FR 117) 4.285.654,87 o,co
Transferênciado Salérlo-EducaçSo (FR 120) 229.556,00 316.429,85
Transferências de Recursos do FNOE Referentes ao Programa Nacional deAlimentação Escolar-

PNAE (FR 122) 451.795,66 365.859,68
Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional deApoio ao Transporte

Escolar-PNAT£(FR 123) 18.995,80 200.671,20
Outras Transferências de Recursos do FNDE (FR124) 75.281,68 65.858,93
Transferências de Convênios oude Contratos deRepasse vinculados à Educação (FR 125) 214.272,47 1.088,86
Outros RecursosVinculados á Educação (FR lai] 158.001,40 l.OSO.839,48

Recursos Vinculados àSaúde 15.350.629,27 11.922.334.20
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientesdo Governo Federal - Bloco de

Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde(FR 2M) 14.928.078,31 11.323.500,95
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes doGoverno Federal - Bloco de

investimento na Redede Serviços Públicos de Saúde (FR 215) 123.798,90 386.030,02
Receitas pelaPrestaçãode Serviços Públicos de Saúde(FR 221) 298.752.06 212.803.23

Recursos Vinculados à Assistência Social 1.258.234,71 1.045.681,03
Transferência de Recursosdo Fundo Nacional de Assistência Social • FNAS (FR 3111 1.158.234,71 1,045,661,03
Transferências de Convênios-Assistência Social (Fn3l2) 100.000,00 0,00

Outras Destinações de Recursos 1.898.997.21 1.813.841,68
Contribuição para oCusteiodo Serviço de iluminação Pública • COSiP (FR 620) 1.487.456.07 1,818.341,68
Outras vincuiações de transferências (FR 940) 411,541,14 0,00

TRANSFERÊNCIAS FtNANCílRAS CONCEDIDAS (Vil) 16,709.760,00 12.984.626,32
Transferências Concedidas paraa Execução Orçamentária 16.709.750,00 12,934.826,32
Transferências Conradidas independentes de Execução Orçamentária 0,00 0,00
TransferênçlasConcedidas paraAportes de Recursos parao RPPS 0,00 0,00

PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS (VIII) 12.213.023,55 8.822.507,77
Pagamentos de Restos a Pagar Não Processados 1.09B.454.S1 1.138.971,87
Pagamentos de Restos a Pagar Processados 3.525.445,45 1.435.209.04
Depósitos Restliuíveis e Valores Vinculados 7,349.659,00 5.140.324,33
Outros Pagamentos Extraorcamentárlos 138.454,59 108.002,53

Pagameniode Salário Família 44.186,74 27.866.52
Pagamento de Salário Maternidade 94.267,85 80.136,01
DemaisPagamentos Extraorçameniárlos 0,00 O.OO

SALDO PARA 0 EXERCiCiO SEGUINTE (IX) 2.994.496,54 4.674.854,92
Caixa e Equivalentes de Caixa 2.994.496,54 4.674.854,92
Depósitos Reslituiveis e Valores Vinculados 0,00 0,00
Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo 0,00 0,00
Investimentos e Aplicações Temporáriasa Longo Prazo 0,00 0.00

tóAL(xr5(vi±Afii±viii,+üni._—-n-r > S4^2SÍ3Ò3;68 ^:Mâ9MÍ6,47

Raimundo Afvèfiiüh
PREFEITO MUMICIPAL Francisca Ayr.àrifcc Bnto uiplnambá

CP,C:ri-0')t,7'jZlO
CPF: D2:.153.CS3-60

Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - RAIMUNDO ALVES FILHO - 26/03/2021 22:40:31
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - FRANCISCA AYNARA DE BRITO TUPINAMBA - 26/03/2021 22:42:33
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Estado do Piaui

Prefeitura Municipal de Piracuruca

Rua Rui Barbosa, 289 Bairro: Centro -

CNPJ: 06.553.887/0001-21
Piracuruca /PI

DEMONSTRAÇÃO DA DIVIDA ATIVA

RESOLUÇÃO TCE N' 005/14, -ART. 23, XXVI

EXERCÍCIO FINANCEIRO - 2020

TÍTULOS
SALDO DO MOVIMENTAÇÃO NO EXERCÍCIO (RS) SALDO PARA 0

exercício (+) INSCRICAO I I-) BAIXA EXERCÍCIO

DIVIDA ATIVA 37-5. 903, 73
- 53,71 377.640,02

TOTAL 377.903,73 - 63,71 377.840,02

Raimundo Alves Filho
PREFEITOMUNICIP-U Francisco Aynar-ífde Brito Tiiptnambá

CRC: PI-Oe3753íO
CPF: 025.1 Sã.ed3-60

Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - FRANCISCA AYNARA DE BRITO TUPINAMBA - 26/03/2021 22:42:27
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - RAIMUNDO ALVES FILHO - 26/03/2021 22:40:20
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Estado do Piaui

Prefeitura Mtinicipal de Piracuruca

Rua Rui Barbosa, 299 Bairro: Centro -

CNPJ: 06.553.887/0001-21

Piracuruca /PI

DEMONSTRAÇÃO DA DIVIDA FLUTUANTE

ANEXO 17, DA LEI No 4.320/64

EXERCÍCIO FINANCBH^ - 2020

2"-1 • •• • • •; •
1~ s^^jSõlK

1

i

1

: JNSÇRIÇaa.I
. * * u : '

RESTOS A PAGAR 5.707.446,25 663.096,98 5.679.921,06 690.622,17

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 3.702.096,13 549.320,50 3.702.096,13 549.320,50

RESTOS A PAGAR NAO PROCESSADOS 2.005.350,12 113.776,48 1.977.824,93 141.301,67

CONSIGNAÇÕES E DEPÓSITOS 4.059.540,64 7.498.428,63 7.349.669,00 4.208.300,47

Consignações 4.059.433,88 7.498.074,07 7.349.207,48 4.208.300,47

ConcribuiçSo ao RGPS 2.644.681,33 2.685.325,03 2.699.296,87 2.630.709,49

Imposto sobre a renda retido na fonte - IRRF 563.720,82 1.980.205,82 1.784.565,66 759.360,98

ISS 224.904,40 233.032,75 250.678,71 207.338,45

Pensão Alinienticia 7.107,65 42.011,92 46.682,85 2.436,72

Retenções -Entidades Representativas de classe 16.340,55 18.967,39 26.376,26 8.931,68

Retenções - Empréstimos e Financiamentos 595.424,81 2.534.054,09 2.537.072,10 592.406,80

Retenção Relativa a Vale Alimentação 37,90 - - 37,90

Outros Consignatários 7.136,42 4.477,05 4.535,03 7.078,45

Outros Valores Restituiveis 106,96 354,56 461,52
"imil -M" ;t.>o :i a i.. j .1^ ^ » 9.766.987,09 8.161:525,61 , ' 13.029.590,06 4.898.922,64

lalmundoAtves Filho
PREFEITO MUNJCIPAL

frandscaAyncm deBvito Tupimmbá
CRC:PI-CQ8753/0

CPP: 025.156.633-60

Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - RAIMUNDO ALVES FILHO - 26/03/2021 22:40:27
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - FRANCISCA AYNARA DE BRITO TUPINAMBA - 26/03/2021 22:42:31
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Estado do Piaui

Prefeitura Municipal de Piracuruca

Rua Rui Barbosa, 289 Bairro: Centro -
CNPJ: 06.553.887/0001-21

Piracuruca /PI

DEMON.^TRACAO DA DIVIDA FUNDADA
AMEXO 16, DA DEI No 4.320/64

EXERCÍCIO FINANCEIRO - 2020

TlTULOS
SALDO DO

exercício 2019

MOVIMENTAÇÃO NO I

E+) INSCRICAO

,XERCI.CIO" 2D20 (R?)

{-) BAIXA*

536.015,31

" 5ÃLD0 PARA 0
EXERCÍCIO

SEGUINTE (RS)

10.955.927,64
ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR

Far^.^elâTTísrito IN.^íS

11.491.94Z,99

11 . 093 . 100, 8b -

446.562.06 10.651.539,79

Parcela.Tient-O EG'1"S 393.942,10 —

89.453,25

329.034,45

30^.388,ü D

4.508.211,34
FORNECEDORES A LONGO PRAZO

Par•-elar^:e-^':o Eierrobrá.*?

4 . 837 .245 , /!»

4.616.110,25 -

256.007,51 4.360.110,64

Pai cel arcenr.o Agespi sa 221.127,54 —
73 . 026,84 140.100,70

TRIBUTOS FEDERAIS RENEGOCIADOS

Pa rcs! aniíii' c- PASEF
-

-

-
-

Divida Fundada Balanço 2012 172.366,02
172.366,02 *

[ • . . T 0. T A L 16.501.554,76
"

• li037.415,78 15.464.138/98

Raimundo Atves Filho
PREFEITO MUNICIPAL

CPF: 025.158.693-60
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - RAIMUNDO ALVES FILHO - 26/03/2021 22:40:26
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - FRANCISCA AYNARA DE BRITO TUPINAMBA - 26/03/2021 22:42:31
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nii;i! I itiKA MDNtiiirM nt'.

piracurucA
(íSáíiwá'íTÍ? Vfiàes:

Secretaria Municipal de
Administra^'âo e Finanças

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁB
EXERCÍCIO 2020

CONTEXTO OPERACIONAL

APrefeitura Municipal de Piracuruca (Pi), pessoa jurídica de direito público inscrita no
CNPJ sob ns 06.553.887/0001-21, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 289, Centro -
Piracuruca - Estado do Piauí, apresenta as notas explicativas às Demonstrações Contábeis
elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei n® 4.320 de 17 de março de 1964 e
Normasde Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.

As demonstrações contábeis abrangidas por essas notas explicativas slo: Balanço
Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, Demonstrativo das Variações
Patrimoniais, Demonstrativo da Dívida Fundada, Demonstrativo da Dívida Flutuante e
Demonstrativo do Fluxo de Caixa

Os Balanços Consolidados da Prefeitura Municipal de Piracuruca refletem os dados do
órgão da Administração Direta (Executivo Municipal) eoórgão do Legislativo Municipal.

As Unidades Orçamentárias da Administração Direta estão discriminadas abaixo:

Gabinete do Prefeito;

Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças;
Secretaria Municipal de Educação;
Controladoria Municipal;

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo;
Secretaria Municipal de Saúde; ^ar^cX&caAypoTfiàe Brito Tupinambá
Secretaria Municipal de Obras Públicas;
Secretaria de Agricultura;
Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social
Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo;
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;
Secretaria Municipal da Juventude

Os Fundos Especiais são:

• Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica;
• Fundo Municipal de Saúde;
• Fundo Municipal de Assistência Social;

CRC: PI.008T53/0
CPF:025.1Sa.6M-e0

PREFEITO MUNICIPAL

Andamento da implementação da "Nova Contabilidade Aplicada ao Setor Público

RiaRiiilViilicia, JS9- CcnUi-- PifacmuH l^jui • .' vi'i ss
-fhiRCÍyro-;ffí StitdfjTitBnde

CONTROLE INTERNO
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PIRACURUCA

Aobrigatoriedade de implementação da Contabilidade Aplicada ao Setor
convergência às normas internacionais, foi estabelecida pela Portaria ns 184, de 2
de 2008 do Ministério da Fazenda. A Prefeitura do Município de PiracGruca
implementando de forma gradual essas novas regras e procedimentos eatendendo atodas às
disposições e alterações posteriores da Secretaria do Tesouro Nacional.

A Secretaria do Tesouro Nacional vem realizando gradualmente o processo de
convergência aos padrões Internacionais de contabilidade pública por meio da edição dos
Manuais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público- MCASP.

Em 2015, o Ministério da Fazenda publicou a Portaria n* 548, de 24 de setembro de
2015, que estabelece os prazos-limite de adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais
aplicáveis aos entes da Federação, com vistas àconsolidação das contas públicas da União, dos
Estados, do Distrito Federai edos Municípios. Acontabilidade do Município de Piracuruca está
seguindo os prazos estabelecidos eatendendo integralmente adeterminação de implantação
do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP e Demonstrações Contábeis Aplicadas ao
Setor Público - DCASP, no exercício de 2020. estabelecidas pela Secretaria do Tesouro
Nacional.

Secretaria Municipal de
Administrarão e Finanças

vem

Práticas e Critérios Contábeis adotados

Os Balanços Públicos foram elaborados a partir da escrituração contábil por meio de
classes de contas de natureza patrimonial, orçamentária ede controle/compensação, visando
evidenciar os fatos ligados à administração orçamentária, financeira e patrimonial, em
conformidade com aLei Federal ns 4.320/64 eaos Princípios Fundamentais de Contabilidade.

Todos 05 registros contábeis do exercício de 2020, dos órgãos do Executivo Municipal,
foram realizados por meio de sistema informatizado e integrado SIAFC, fornecido pela
empresa STS Informática e adequado ao novo PCASP - Piano de Contas Aplicado ao Setor
Público. ACâmara Municipal de Piracuruca, órgão do Legislativo Municipal, se utilizou de outro
sistema. Os dadosforam integrados no sistema da Prefeitura.

NOTA 1- BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - Anexo 12

OBalanço Orçamentário previsto no art. 102 eno anexo 12 da Lei Federal n® 4.320/64
apresenta as receitas previstas e as despesas fixadas no orçamento em confronto com as
receitas arrecadadas e as despesas executadas, respectivamente. Apartir do confronto entre
as receitas arrecadadas com as previstas épossível avaliar odesempenho da arrecadaçao^
exercício em questão. tí\

>

TüDlTtOíTit
OBalanço Orçamentário écomposto por: francisca pí^S-Vaio

• Quadro Principal: são apresentadas as receitas e despeÇÍí'í?evis?as em
confronto com as realizadas. As receitas e despesas são apresentadas
conforme a classificação por natureza. No caso da despesa, a classificação
funcional também é utilizada complementarmente à classificação por
natureza. Ainda no Quadro Principal, as receitas são informadas pelos valores

Francisco^Urito r^ntatde
CPF: S47.322.193-14

CONTROLE INTERNO
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PIRACURUCA
Secretaria Municipal de
Administra<;ào e Tinanças ame

líquidos das respectivas deduções, tais como restituições,
retificações, deduções para o Fundeb e repartições de receita tributária
os entes da Federação, quando registradas como dedução.

• Quadro da Execução dos Restos a Pagar Não Processados; são informados os
restos a pagar não processados inscritos até o exercício anterior nas
respectivas fases de execução. Os restos a pagar inscritos na condição de não
processados que tenham sido liquidados em exercício anterior ao de
referência compõem o Quadro da Execução de Restos a Pagar Processados.

• Quadro da Execução dos Restos a Pagar Processados e Restos a Pagar Não
Processados Liquidados: são informados os restos a pagar processados
inscritos até o exercício anterior nas respectivas fases de execução. São
informados, também, os restos a pagar inscritos na condição de não
processados que tenham sido liquidados em exercício anterior.

1.1 - Critériosde Reconhecimentoe Classificação das ReceitasOrçamentárias

As receitas orçamentárias, cujos valores constam do orçamento, são caracterizadas
conforme o artigo 11 da Lei Federal n^ 4.320/54 e seguem o regime contábil de caixa, sendo
consideradas realizadas quando da sua efetiva arrecadação (art. 35 da Lei Federal ns
4.320/94). As receitas são apresentadas sem ajuste inflacionário, ou seja, em moeda corrente
do ano de realização, expressas em reais.

As receitas estão listadas no Balanço Orçamentário em grupos definidos de acordo
com a classificação econômica da receita. Os grupos estão definidos na Portaria
Interministerial STN/SOF ns 163/2001.

1.2 - Critérios de Reconhecimento e Classificação das Despesas Orçamentárias

As despesas orçamentárias resultantes da autorização legislativa seguem o regime
contábil da competência e a respectiva execução orçamentária prevista no Capítulo lli da Lei
Federal ns 4.320/64, sendo consideradas realizadas quando do seu empenho (art. 35 da Lei
Federal ns 4.320/64) para efeito orçamentário, e quando da sua liquidação para efeito da Lei
de Responsabilidade Fiscal. As despesas são apresentadas sem ajustes inflacionári^
em moeda original doano de realização, expressos em reais.

Sr/to tupitianibá
1.3- Balanço Orçamentário Apurado - Consolidado (Anexo 12)»"' ' •qrc: P1-oo5733.'0

CPF: Õ2S.158.6S3-60
O total de receitas previstas para o ano de 2020 (previsão inicial) foi de R$

72.467.352,00 sendo que não ocorreu no ano alterações de previsão de arrecadação,
resultando em uma previsão atualizada também de RS 72.467.352,00. Aarrecadação realizada
atingiu a importância total de R$ 54.740.708,56, atingindo o percentual de 89,34% de
arrecadação em relação a previsão. Odéficit/frustração de arrecadação, em relação à previsão
atualizada de receita, foi de R$ 7.725.643,44. Os grupos de receitas orçamentárias que mais
contribuíram para o déficit/frustração de arrecadação foram os grupos das Operações de
Crédito" e das "Transferências de Capital", com um total de receita não realizada de RS
7.162.200,00. Esse resultado é em decorrência da não realização integral dos investimentos
que dependem de parcerias e convênios com o Ente Federal.

H,.íiKiiia.ihUía. 'SI SS" -1^"

fhincfsco deBrito f^RÈcnefe Raimundo Aivcs Filho
CF?: Sa7.3S2.1B3'M PREFEITO MUNICIPAL

CONTROLE INTEFmO
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o total das despesas fixadas para o exercício de 2020 (dotação inic;
72.467.352,00. Com a abertura de créditos adicionais e suplementares, o orçament
despesas atingiu o montante de RS 73.046.674,78 (os créditos adicionais extraordj;
aconteceram em decorrência da Pandemia C0VID19), tendo finalizado o ano cc^
totais empenhados (realizados) na Importância de RS 62.508.023,59. O total da ddtação
utilizada, corte de despesas, totalizou o montante de R$ 10.538.651,19.

Oresultado orçamentário apurado no Balanço Orçamentário Consolidado de 2020, por
meio da confrontação das receitas arrecadadas com as despesas empenhadas, foi de um
superávit orçamentário de R$ 2.232.684,97.

Fmn
NOTA 2 - BALANÇO FINANCEIRO - Anexo 13

íclíríto Fontcnela
CPr: SS7.Sí;2.íS3-3-J

COMTHOtC !ííTSR:'JO

O Balanço Financeiro está previsto no art. 103 e no anexo 13 da Lei Federal ne
4.320/64 e demonstra as receitas e as despesas orçamentárias, as transferências financeiras
recebidas e as concedidas, os recebimentos e os pagamentos de natureza extraorçamentana,
os Restos a Pagar inscritos do exercício e os pagos de exercícios anteriores e a conseqüente
movimentação do saldo em espécie, representado pela conta contábil Caixa eEquivalentes de
Caixa em Moeda Nacional.

2.1 - Critérios de Reconhecimento eClassificação das Receitas eDespesas Orçamentárias

No Balanço Financeiro as receitas eas despesas orçamentárias estão elencadas por sua
fonte edestinação de recurso. As receitas são reconhecidas pelo regime de caixa eas
são reconhecidas de acordo com oseu empenho, conforme art. 60 da Lei Federal n- 4.320/64.

2.2-Critérios de Reconhecimento eClassificação dos Recebimentos Extra-Orçamentarios

As contas listadas como Recebimentos Extra-Orçamentários são todas aquelas cujos
valores transitaram positivamente em contas do sistema financeiro.
Receitas Extraorçamentárias - Representam os ingressos de recursos que se constituem
obrigações relativas a consignações, depósitos judiciais, deposites nao judiciais e outros
valores restituíveis.

Restos aPagar (Inscritos no Período) - Representam todos os valores inscritos [^stos a
pagar no finai do exercício, separados em processados e não processados,
inscritos (valores consolidados) RS 549.320,50 em restos apagar processados e RS 113.776,4»
em restos a pagar não processados.

2.3 - Critérios de Reconhecimento eClassificação dos Pagamentos Extra-Orçamentários

AS contas listadas no grupo de Pagamentos Extra-Orçamentários são todas aquelas
cujos valores transitaram negativamente em contas do sistema financeiro. Nesse grupo sao
evidenciados os pagamentos que não precisam se submeter ao processo de execução
orçamentária, como;
Despesas Extraorçamentárias - Representam o pagamento de todos os ingressos
extraorçamentários. relativos às consignações, depósitos judiciais, deposites nao judiciais e
outros valores restituíveis.

K;ia Km K.uUi
CRC: Pl-0!je733/O

CPF: 025.1S&.693-6a

:i -itüi 1

iJahnundo Alves Filhl
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Restos 3 Pagar (Pagamentos no Período) - Representam todos os valores p
pagar durante o exercício. Em 2020 foram pagos (valores consolidados) RS
restos a pagar processados e R$ 1.098.454,51 referente a restos a pagar não proces

2.4 - Resultado Apurado - Prefeitura Municipal de Piracuruca

O Balanço Financeiro tem como objetivo predominante preparar os indicadores que
servirão de suporte para a avaliação da gestão financeira. Tal demonstrativo parte do saldo
final em espécie do exercício anterior e demonstra a entrada e saída de recursos financeiros
doexercício atual e suas equivalências, até chegar no saldo final disponível no grupo de contas
representado pela conta Caixa e Equivalentes de Caixa no encerramento do exercício de 2020.
Segue resumidamente ademonstração da composição e movimentação do saldo financeiro:

IResliltado - Balanço Financeiro - Anexo 13 - PMP
R$

• Saldo em Espécie em exercício anterior 4.674.854.92

Caixa e Equivalentes de Caixa 4.674.854,92

• Entrada de Recursos
89.750.448,76

* Saída de Recursos
91.430.807.14

'Saldo em Espécie para o exercício seguinte Z.994.496i54:

fi^ndsco deBrito Fontendc
CPF: 967.332.193-34

NOTA 3- BALANÇO PATRIMONIAL- Anexo 14 CONTROLE INTERNO

OBalanço Patrimonial está previsto no artigo 104 e no Anexo 14 da Lei Federal n®
4320/64 Éa demonstração contábil que evidencia, qualitativa e quantitativamente, a
situação patrimonial da entidade pública por meio de contas representativas do patnmomo
público, além das contas de compensação.

3.1- Critérios Contábeis de Mensuração dosAtivos

Os ativos estão segregados em "circulante" e "não circulante", com base em seus
atributos de conversibilidade e liquidez. De acordo com o art. 105 da Lei n- 4.320/64,
estabelece que o Balanço Patrimonial demonstrará: Ativo Financeiro, Ativo Permanente.
Passivo Financeiro, Passivo Permanente Saldo Patrimonial e as Contas de Compensação.
Ativo Financeiro - Oativo financeiro está demonstrado pelo seu valor de realizaçao. Das
contas que compõem o ativo financeiro, nenhuma foi atualizada a valor presente e nem
monetariamente, constando deseusvalores originais. . .

Ativo Permanente - Os bens do ativo permanente estão demonstrados ao custo de aquisiça .

3.1.1 Créditos de Curto Prazo e Longo Prazo

Os direitos, os títulos de créditos de curto e longo prazo são mensurados ou avaliados
pelo valor original.

3.1.2. Ativo Imobilizado

Frandsca Ayn^odeBrito Tiipinambá
CPF. 02S.153.M3-6?

RiuiR«l Bwl>0sa. W-Ceuli" • Muni
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O Ativo Imobilizado é avaliado inicialmente segundo seu cus^ \
em processo uma reavaiiação de seus itens.

3.1.3 Critérios de Depreciação

Está em processo de estudo umaregra para depreciação dos be'

3.2 - Critérios Contábeis de Mensuração dos Passivos

Os passivos estão segregados em "circulante" e "não circulante", com base em seus^
atributos de conversibilidade e exigibilidade. A Lei ns 4.320/64, em seu artigo 105, estabelece
que o Balanço Patrimonial demonstrará separados os passivos em dois grandes grupos, em
função da suadependência ou não de autorização orçamentária para realização, sendoeles:
Passivo Financeiro - O passivo financeiro da entidade está demonstrado pelo custo de
aquisição ou realização, referem-se aos restos a pagar, aos depósitos e consignações e as
dívidas de curto prazo que já transitaram pelaexecução orçamentária.
Passivo Permanente - O passivo permanente está representado pelas dividas de longo prazo
contraídas pela entidade, bem como pelas dívidas de curto prazo que ainda não transitaram
pela execução orçamentária.

3.3 - Valoresapurados para Prefeitura Municipal de Piracuruca
3.3.1 • Saldo Patrimonial

çfi\o Fm
7.7tíl,6ü>

Pítinc/j^^uSBrítopj^tsnelc
CPF: &57.3fií.1?2-?4

COKTF;CL[l»íTIíKnO

Conforme estabelece a Lei ns 4.320/64, o Saldo Patrimonial de 2019 e 2020, está
apresentado a seguir:

li ÚI19 ] 2020 1 .;:__2019_ 2020
- « —' *-

Ativo Financeiro 5.337.641,49 3.657.219,40

Ativo Permanente 25.803.473,01 28.891.323,59

Passivo Financeiro 7.784.356,97 4.807.876,15

Passivo Permanente 15.501.554,76 15.464.138,98

Saldo Patrimonial 6.855.192,77 12.276.527,85

TOTAI. 31.141.114,50 32.548.542^9 total 31.141,114,50 32.548.542,99

Verifica-se pelos resultados apresentados que o Saldo Patrimonial de 2019 para 2020
teve um aumento de RS 5.421.335,08. Esse fato deve-se principalmente ao Superávit
Patrimonial apresentado no exercício de 2020 pela Prefeitura.

NOTA 4 - DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - Anexo15

Previsto no art. 104 e Anexo 15 da Lei Federai ns 4.320/64 "A Demonstração dos
Variações Patrimoniais evidenciará as alterações verificados no patrimônio, resultantes ou
independentes da execução orçomenfórfo, e indicará o resultado patrimonial do exercido . As
variações patrimoniais são classificadas em quantitativas e qualitativas. As quantitativas são
aquelas decorrentes de transações no setor público que aumentam ou diminuem o patrimônio
líquido, e são divididas em Variações Patrimoniais Aumentativas e Diminutivas. As variações
patrimoniais qualitativas são aquelas decorrentes da execução orçamentária que consistem

CPF: 025.158.693^0
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em incorporação e desincorporação de ativos, bem como incorporação \ desino
passivos.

4.1. Variações Patrimoniais da Prefeitura Municipal de Plracuruca

Os quadros a seguir demonstram a composição das Variações Patrimoniais A
Diminutivas do Exercício de 2020.

aSihfa

.633-3
e

VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENTATIVA 85.716.469,10

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 3.739.460,02

CONTRIBUIÇÕES 1.998.353,88

FYPI ORAÇÃO FVFNDA DF BENS. SERVIÇOS EDIREITOS 458.705,66

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANCEIRAS 19.582,96

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 79.424.715,90

TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 16.709.760,00

VALORIZAÇÃO EGANHOS COM ATIVOS EDESINCORPORAÇÃO DE
Da«i\/ns

75.650,68

VARIAÇÃO PATRIMONIAL DIMINUTIVA 80.480.349,84

PESSOALÊENCARGOS
36.572.289,37

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÂRIOS EASStSTENCIAIS
10.900,88

USO DE BENS, SERVIÇOS ECONSUMO DE CAPITAL FIXO
22.317.258,11

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS 17.936,54

JUROS EENCARGOS DE EMPRÉSTIMOS EFINANCIAMENTOS OBTIDOS 0,00

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS
21.036.669,52

TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS
16.709.760,00

TRIBUTÁRIAS
282.848,17

IMPOSTOS, TAXAS ECONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 0,00

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS
242.447,25

O resultado apurado pelo confronto entre as variações patrimoniais
aumentativas e diminutivas no exercício de 2020 foi um Superávit Patrimonial no valor
de RS 5.236.119.26.

Frandsbõac Drito pjntcnele
cpr:

cc.'jTr.G:.-i:ít::F.:-íO

Nota 5 - Composição da Dívida Fundada-Anexo 16 Raimundo
PREFEITO MUNICIPAL

Adívida fundada apresentou aseguinte composição no encerramento do exercício de
2019, omovimento em 2020 eseu respectivo saldo, bem como sua evolução em percentual de
2019 para 2020:

)Im,, l. ii .'B'I -tdtiM"- riMCiiiurah.iui • •fi^tíicttAyriàfdóe Brító Taplnambà --'
CRC: PÍ-00B753/O

CPP: 0ZS.1S8.693-69
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TÍTULOS
SALDO DO

exercício 2019

MÕVIMENTACAO no EXERCÍCIO

2020 (R$) SAlDOP^p^
EXE^iáttíoV ^

SEpdÍNTE"W)l(+)
INSCRICAO

(-) BAIXA* \\' J
ENC. SOCIAIS A PAGAR 11.491.942,95 - 536.015,31 10.955.927,64 4,66

Parcelamento INSS 11.098.100,85 - 446.562,05 10.651.538,79 4,02

Parcelamento FGTS 393.842,10 -
89.453,25 304.388.85 22,71

FORNEC A LONGO PRAZO 4.837.245,79 •
329.034,45 4.508.211,34 6,80

Parcelamento Eletrobrás 4.616.118,25 -

256.007,51 4.350.110,54 5,55

Parcelamento Agespisa 221.127.54 -
73.026,84 148.100,70 33,02

Dívida Fundada Bal 2012 172.366,02 172.366,02 -

100,00

TOTAL 16.501.554,76 •• r
~1.037.41S,78 15.464.138,98 6,29

Aredução liquida na Divida Fundada da Prefeitura Municipal no encerramento de 2020
foi de R$ 1.037.415,78, correspondendo, em termos percentuais, redução de 6,29% em
relação à 2019.

Nota 6- Composição da Dívida Flutuante - Anexo 17
Frolícisco ÕS Brito FsnteneÍB

CPP:
CQt:T?.0L2

ADívida Flutuante apresenta aseguinte composição no encerramento do exercício de
2020, em comparação ao fechamento do exercício de 2019:

=— MOVIMENTAÇÃO NO EXERCÍCIO (R$)
Saldo 2020

TÍTULOS Saldp2019
{*)INSCRICAO (-}BAIXA*

RESTOS A PAGAR
5.707.446,25 663.096,98 5.679.921,06 690.622,17

BFSTDS A PAGAR PROCESSADOS 3.702.096,13 549.320,50 3.702.096,13 549.320,50

RESTOS A PAGAR NAO PROCESSADOS 2.005.350,12
A ACO CüA QA

113.776,48

7 498 428.63

1.977,824,93

7.349.669,00

141.301,57

4.208.300,47
CONSIGNAÇÕES EDEPÓSITOS
Cansienacões

4.059.433,88 7.498.074,07 7.349.207,48 4.208.300,47

Contribuição ao RGPS
2.644.681,33 2.685.325,03 2.699.296,87 2.630.709,49

Imoosto s/ a renda relido na fonte - IRRF 563.720,82 1.980.205,82 1.784.565,66 759.360,98

iSS
224.984,40 233,032,76 250.678,71 207.338,45

Pensão Alimentícia 7.107,65 42.011,92 46.682,85 2.436,72

Retenções Entidades ReD.de classe 16.340,55 18.967,39 26,376,26 8,931,68

Retenções - Empréstimos e Financiamentos 595.424,81 2.534.054.09 2.537.072,10 592.406,80

Rptencão Relativa a Vale Alimentação 37,90 -
-

37,90

Outros Consignatárlos 7.136.42 4.477,06 4.535,03 7.078.45

Outros Valores Restituivels 106,96 354,56 461,52

TOTAL I" '9Í:76è,987,09 S;161.S25,61 ^.029390^ 4i898.922,64_

Ru.Ru,B.riK>s.. ,.,-1 tv^I •

franciscaAyna^eBrit&Tupinambá ^
CRC' P1-00C753/O RaimundoAívesFiinO

CPF: Õ25.1S8.e93'60 PREFEITO MUNICIPAL
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A Dívida Flutuante da Prefeitura Municipal de 2019 para 2020 apresentou uma
significativa queda de 49,84%, R$4.858.064,45 em valores nominais. Os grupos mais
representativos desse resultado foram "Restos a Pagar Processados e não processados" com
queda de valor a pagar, em cumprimento à vedação doart. 42 da LC 101/2000.

Enquanto as contas que apresentaram saldo expressivo como é o caso da Contribuição
ao RGPS é devido à existência de saldo de gestões passadas de valores que foram assumidos
parcelamentos em longo prazo;

As contas de Retenções do IRRF e iSS abrigam valores de receitas do Município a serem
lançadas e contabilizadas oportunamente.

Nota 7 - Demonstração de Fluxo de Caixa
COKTT^CLt; íiÍTCRNO

ADemonstração do Fluxo de Caixa, do exercício de 2020, da Prefeitura Municipal está
resumida conforme abaixo:

,/r
OEMONSTRAÇAO dos fluxos de 1 ÉP'=

EXERCfOO

ATUAL

2020

EXERCiaO 1
ANTERIOR

2019 _

FLUXOS OE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACÍÕfíWsl X \ 0,00 0,00

lnnr,\rrnr / \ \
88.948.897,19 75.756.660,68

f>rsf«mhnKf?f i t W
86.488.542,89 70.677.818,82

bimv/i rieraiva ííauldo dasatividades ODeracIonsIs (iPvX 2.460.35430 5.078.841.86

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE II^ESTIMENTO 0,00 0,00

X v\ \ \
0,00 0,00

Alienação debens fttsncct^ni i^ífn^inn 1 0,00 0,00

p»i«mhnkns Aetnlnr5,tV«<^ >€liVÍ«Ç38\ 3.275.662,92 3.468.293,74

Fiiiva decalva Ifouido das atividades de Investimento^}
i/JodS-bi

*^3.275.662,92 -3368393,74

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
0,00 0,00

Invretso*
0,00 0,00

Operações de crédito
0.00 0,00

Desembolsos
865.049,76 915.965,84

Fliivn Ho raiva liquido dasatividades definanciamento (111) -865.049,76 -915.965,84

ÓERAÇÃO LÍQUIDA DÍCAIXA EEQUIVALENTE DE CAIXA (I+II+IIIJ -1.680.35838 694,582,28

1 Caixa e Eoulvalentes de caixa Inicialtotal
4.674.854,92 3380.272,64

Caixa e Equivalente de caixa inicial (Demais FRs)
1.541.793,26 1.267.274,43

Caixa e Equivalente decaixa inicial-Dep. Rest. e Valores vinculados 3.033.061.66 2.712.998,21

Ageração líquida de caixa da Prefeitura encerrou-se 2020 com uma geração negativa
de caixa de R$ -1.680.358,38, ou seja, o saldo disponível em Caixa e Equivalentes de Caixa
diminuiu nessa extensão do ano de 2019 para o ano de 2020. O resultado foi,
predominantemente, em decorrência da expressiva diminuição no Fluxo de Caixa Líquido das
Atividades Operacionais, que apresentou diminuição em seu saldo de R$ 5.078.841,86 em

RuaRn, .m.MT^l .««« Hr

Francisco Aynarh de BritoTupinambá
CRC: PI-00C753/O

CPF: 025.1S8.C03-eO
Rainiünrío 4?^
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2019 para R$ 2.460.354,30 em 2020. Essefato deve-se a realização, ou seja, efetivo pagamento
das obrigações assumidas em cumprimento ao art. 42 da LRF e conseqüente diminuição do
saldo em Caixa.

Secretaria Municipal de
Administração c Finanças

iracuruca (Pi), 22 de março de 2021.

FRAl^CISCA AYP/ARA ti BftiTO TUPiNAMBÁ

RC/PIÍÚ0^53

Secretário Mumçii

^CÍSCO DASILVA

ai de Adm. e Finanças

ptr,nclsca Aynara de Brlw T„pinambá
CRC; Pl-00fl753/0

CPF: 025.153.693-60

Manoel Francisco da Silvo
CPT-. finanças

8BC. ADV.lNl^TRAÇA

FRANCISCO DE BRITO FONTENELE

ControiadorVlunicipal ftnndsco de Drlto Fontenete
CPF:9«7.3ô2.1M-34

CONTROLE IKTERNO

^RAIMUNDO ALVES FILHO
Prefeito Municipal

Raimundo Aives Filho
PREFEITO MUNICIPAL

Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - RAIMUNDO ALVES FILHO - 26/03/2021 22:40:28
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - FRANCISCA AYNARA DE BRITO TUPINAMBA - 26/03/2021 22:42:31
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_PREFn(TURA MUNICIPAL DE

Piracuruca
Controladoria Geral do Município

PARECER

• Referente ao Balanço Gerai da Prefeitura Municipai de Piracuruca no
exercício de 2020.

DA CONSULTA E SEU OBJETO

O Poder Executivo do Município encaminhou-nos para anáiise e parecer a
cerca da prestação de contas do Balanço Geral/2020 da Prefeitura
Municipal de Piracuruca.

RELATÓRIO

O Controle interno desenvolveu suas atividades através da orientação e
prestação de informações visando o pleno atendimento das normas legais.
Basicamente, o Controle Interno atuou através da sistemática de informar e
fazer recomendações administrativas informais ou formais, visando a sanar
inconformidades ou deficiências administrativas detectadas.

PARECER

Diante do exposto, o órgão de Controle Interno verificou com clareza a
devida aplicação dos recursos do Fundo Municipai de Assistência Social
(FMAS), Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
(FUNDEB), do Fundo Municipal de Saúde (FMS), do Hospital Municipal Dr.
José de Brito Magalhães e da Prefeitura Municipai, sendo cumpridas as
exigências legais cabíveis, o que nos leva a formar PARECER
FAVORÁVEL às respectivas contas.

Éo relatório e parecer, s.m.j.

FrancisécTffé Brito Fontenele
Controlador Gerai do Município

Piracuruca, 14 de abril de 2021.

Rua Rui Barbosa. (K-VV-SS:W>01-21 -(üín -«vk-«-.pirafunica.pi.8Uv.ía
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CNPJ 06.553.861/0001433 

EDITÁL DÊ CrrAi;Ao - RBGUi.ARiZAÇAO l'Ulli>fÂRiÀ 

JWtr.AL lf•. 38/2020 

IIIUIUCÍPIO DE PIRIPlRI 

l'f~~: · ~gµ,Jariza~ão . ~ .lli~~-}J!tb~!J.~ ·cl~~, Tetreno lio~ito ao 'Pátrim~nio 
Múnieipàl na Rúa Vereador Ctistino das é&ágas Mendes, 1?;/n, Bâirto Paciêl'fcia, CEP: 
64.260-000, zona Urbana, Piripiri-JJI , Inscrição Múilicipal n•. 01 .02.15'5.0$94,(H. 

RBQtJERDmlm> AlJIO'lóS'l'RATlVÔ: 

RBQUB.ROl'E: Jl'RA!tcrsco IIION'f;EZU11A D&8017~ JfuiidÍt 

PRAZO: 30 (trinta) dias. 

OBJETO: CITAÇÃO DE POSSlvEIS INTERESSADOS' no terreno foreiro ao Patrimônio 
Municipal, localizado na Rua Vereador Crlstin:o das Chagas Mendes, s/n, Bairro 
Paciência, CEP: 64.260-000, Zona Urbana, Piripiri-PI, Inscrição M'unicipal n•. 
01.02.155.0394.0l , para no PRAZO de (30) TR.IN'l'A mas, a c<il'ltar da: PUBLICAÇÃO no 
Diário Oficial dos Municípios, contestar, qµerendo, a ,posse do Autor, e, não ·o fazendo 
serão tidos como verdadeiros os fatos alegados pelo autor do Requerimento 
Administrativo n•. 11017 /2019, o que ocorrt:nl. com supedãneo no Decreto Municipal n'. 
1.373/2017, de 08 de março de 2017 e· Lei MU'riicí~ál n•.· 825/201S, de 111,· de Julho de 
2Ól5. 

:, 
Piripiri-PI, 09 de Março de 2020. 

.. Thiago Lopes ~hães Arnújo . 
Secretário~: Admütistra,;ão 

EDITAL DÉ <.;ITAÇÃO - RBGVLAIUZAÇÃO FURDlÃJÚA 

EDITAL 11' . 39/20:IG 

MUlllCfl'IO DB PIRIPIRI 

lfATUREZA: Regularização Fundiária Urbana de Terreno Foreiro ao Patrimônio 
Municipal na Rua Alfredo etb, n'. 1824, Bairro Anajás, CEP: 64.260-000, Zona Urbana, 
Piripiri-PI, Inscrição Municipal n•. 0 1.03.253.0001.0l. 

RJ:QUERDUIITO ADllllflSTRATlVO: 

REQUBRENTE: SDfÃO DO WAbC18DIJO f'ARIÃS 

PRAZO: 30 (trinta) dias. 

OBJETO: CITAÇÃO DE POSSNEIS INTERESSADOS no terreno forei'ro ao Patrimônio 
Municipal, localizado na Rua Alfredo Neto, n•. 1824, Bairro Anajb, CEP: 64.260-000, 
Zona Urbana, Piripiri-PI, lnscriçã.o Municipal n•. 0l.03.253.0001.01 , para no PRAZO de 
(30) TRINTA DIAS, a contar da PUBLICAÇÃO no Diário Oficial dos Municípios, contestar, 
querendo, a posse do Autor, e, não o fazendo serão tidos como verdadeiros os ratos 
alegados pelo autor do Reque.rimento Administrativo n' . 9 162/2019. o que ocorrerá com 
supedãneo no Decreto Municipal n•. 1.373/2017, de 08 de marÇO de 2017 e Lei 
Municipal n•. 825/2015, de 14 de Julho de 2015. 

l 

Piripiri-PI, 09 de MarçQ de 2020. 

,,,.,,. t~L ..... ,. 
s«retári,,1~~dntinis1Yaçdo 

PREFEITURA MUN IC IPAL OE 

PIRACURUcA 
GABINETE DO PREFEITO 

Decreto nº 002, de 09 de janeiro 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentárias, conforme art. 7°, 
1, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1º - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 
1, a importância de R$ 138.000,00 (cento e trinta e oito mil rea is), nas seguintes 
dotações orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 

ORGAO: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
1 INJDAnF: 0401 - FUNDO DE DES. DA EDUCACAO BASICA - FUNDEB 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 V"'' ng 'g"' 
4.4 .90.51 .00 1 1047 1 116 1 60.000,00 

ORGAO: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
UNIDADE: 0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS\ 
4 .4 .90.52.00 1 2008 1 001 1 20.000,00 

ORGAO: 0900 - SEC. MUN. DE AGRICUL TURA E ABASTECIMENTO 
UNIDADE: 0901 - SEC. MUN. DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS\ 
4.4 .90.51 .00 1 1030 1 001 1 45.000,00 

ORGAO: 1000- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS\ 
3.3.90.36.00 1 2036 1 311 1 10.000,00 

ORGAO: 1400 - SEC. MUN. DA JUVENTUDE 
UNIDADE: 1401 - SEC. MUN. DA JUVENTUDE 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS\ 
3.3 .90.39.00 1 2041 1 001 1 3.000,00 

Art. 2º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial, no valor R$ 138.000,00 (cento e 
trinta e oito mil reais), nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 1, das 
seguintes dotações orçamentárias: 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS\ 
4 .4 .90.51 .00 1 1054 1 116 1 60.000 00 

ORGAO: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
UNIDADE: 0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS\ 
3.1.90.11 .00 1 2012 1 124 1 20.000 00 

ORGAO: 0900 - SEC. MUN. DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
l •~ni'\A U• • 0901 SEC. MUN. DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS\ 
4.4 .90.51 .00 1 1030 1 510 1 45.000 00 

ÔRGAO: 1000 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS\ 
3.3 .90.36.00 1 2056 1 311 1 10.000,00 

ORGAO: 1400 - SEC. MUN. DA JUVENTUDE 
UNIDADE: 1401 - SEC. MUN. DA JUVENTUDE 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS\ 
3.3.90.36.00 1 2041 1 001 1 3.000 00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de JANEIRO/2020, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 09 de janeiro de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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PÍRÃcuR.u& CiABINETE 00 PRE:Fl!ITO 

D ecreto n º 006, d e 07 de fev e re iro 2020. 

••01spõe sobr-e a abertura de Créditos 
Suplementaras por Anulaçã o da Dota çlioaa. 
no Orçamento do Exer-cíci o de 2019, com a 
flnalldade de atende r In s uficiência d e 
Dotações Or·çamenttl.rias, c.onfor-me art. 7 °, 
1. da Lei 1 .810/2019." 

RAIMUNDO ALVES F ILH O . P REFE IT O MUNICIP AL D E PIRACURUCA, no 
uso d e s u as a tribu ições legais: 

DECRETA 

A rt . 1 º - F ica s u p lementa d a nos termos da Lei M unicip a l nº 1 .81 0/2019 , art. 7 ° . 
1, a importância d e R $ 3 0 .000,00 (trinta m il rea is ) , n as seguin tes d otações 
orçam e ntá r ias: 

SUPLEMENTA: 

OR~A-: 0400 SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAr..AO 
NIDADE: 0402 SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCA :.u.0 

·~ - 1 A ,-- 1 ~- 1 

4 .4 .9 0 .52.00 1 2 008 1 001 1 2 0 .0 00 00 
:-1Rr , A ....,, : 0900 S E C . MUN. D E AGRICUL TURA E ABASTECIME N T O 

AC) F • 0901 S E C . MUN. D E AGRICULTURA E ABASTECIM E N T O 
CON - 1 A ,-~ 1 ~~ 1 

3 .3 .9 0 .39.0 0 1 2025 1 001 1 1 0 .000 00 

A rt . 2º - Para a cobertu ra d o s créditos suplem entares ser ão utilizad os os 
recursos prov e n ientes da anulação parcial , no v alor R $ 30.000,00 ( trinta mil 
reais) , n o s t e r m o s da Le i M unicip a l nº 1 .810/201 9 , art. 7°, 1, das segu in tes 
d o tações orçamentárias: 

ANU L A : 
0400 S E CRETARIA MUNICIPAL DE E DUCA •40 

NIDA :::JE : 0402 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA o 
.... UN T A AT/PR Ft-< VA RSI 

3 . 1 .9 0 . 1 1 .00 2012 124 20.000 00 
ORr.::An : 0900 SEC. MUN. DE AGRICULTURA E ABASTECIMEN T O 
u~ onA •- • 0901 SEC. MUN. DE AGRICULTURA E ABASTECI M E NTO 

C:::JNTA AT/PR FR VALOR RSl 
4.4 .9 0 .51 .00 2025 001 10.000 00 

A n . 3° - Este D ecret o ent r-a e m v igor na d ata de sua p ublicação , com efe itos 
financeiros a partir de FEV ERE IR O /2020 , revogadas as dis posições em 
contrár io. 

Prefeitura M unicip al de P iracu ruca, 0 7 de fev ereiro de 2020 . 

RAIMUNDO ALVES F ILHO 
Prefe ito Munlclpal 

• PPRlfll'l'lHIJ\ M UN ICIPA1 nr 
IRACURUcA 

-
COM ISSÃO PERMANENTE OE LI ITAÇÃO, 

CPL/PMP 

AVISO DE CONTINUIDADE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2020 

Processo Administrativo nº 001.0000759/2020 

OBJETO: Registro de Preço para aquisição parcelada de equipamentos e 

materiais permanentes (hospitalar, eletrodomésticos e informática), para atender 

as necessidades das unidades básicas de saúde do Município de Piracuruca-PI , 

conforme especificações contidos no Termo de Referência e Edital. 

O Pregoeiro da Comissão Permanente de licitação do Município de 

Piracuruca-PI, no uso de suas atribuições legais, AVISA aos licitantes e 

interessados e interessados que a sessão de continuação do certame em 

epígrafe será realizada às 08:30 m in do dia 11 de março de 2020. 

Para mais informações poderao ser obtidas na sala da Comissao 

Permanente de licitações na sede da Procuradoria Geral do Município. 

localizado na Rua Senador Gervásio, 598, Centro de Piracuruca-PI, das 7:00 às 

13:00 horas, informações telefone: (086) 3343-2759. 

Piracuruca-PI, 06 de março de 2020. 

Oziel da Silva Celestino 

Pregoeiro da CPUPMP-PI 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N" 004/2020 

PROCESSO ADIIINISTRATIVO N" l 1825/2019 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES FUTURAS DE MEDICAMENTOS, 

MATERIAL H OSPITALAR, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS ODONTOLÓGICOS PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÕDE DE PICOS - PI. 

O Municlpio de Picos - PJ , atrav~s de sua Pregoeira, toma público que apôs análise 

dos documentos de habilitaçao a presentados ao Pregá.o Presencial SRP n• 004/2020, verificada a. 

conformidade com as normas do respectivo Edital, declara HABJUTADAS e VENCEDORAS do­

certame as licitantes DDIENBÃO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ n• 

02.956.130/0001-28, para o LOTE I (MEDICAMENTOS PARA FARMACIA BASICAJ, LOTE li 

(MEDICAMENTOS INJETÁVEIS), LOTE IV (MEDICAMENTOS COMUNS); LOTE V1 (MATERIAL 

ODONTOLÓGJCO-EQUIPAMENTOSI, LOTE VII (MATERIAL ODONTOLÓGICO-I NSTRUMENTAL), e 

LOTE VIII (MEDICAMENTOS PSICOTRÓPICOS); DIBTRDIED COMERCIO E REPRESENTAÇÕES 

LTDA, CNPJ o• 06.616.958/0001-41 , para o LOTE Ili (MATERIAL HOSPITALAR); e BENEDITO 

NETO DE SOUSA FEITOSA, CNPJ o• 23.510.282/0001-72 , para o LOTE V (MATERIAL 

ODONTOLÓGICO·CONSUMO). Fica aberto o prazo recursai na forma do art. 4°, inciso XVIII do. 

Lei n º 10 .520 /2002. 

Picos • PI, 09 de março de 2020. 

Maria dos Re <.. ~ "aonçalves Monteiro J;;:;ocira 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE D E PICOS · PI 
N PJ N " 81.632.094,1l001-84 

PORTARIA Nº 0 l 1/2020 -SMS Picos (PI), 04 de março de 2020. 

legais e. 

Designa servidores. para acompanhar e fi scalizar a 
execuçllo do Contrato Di spensa nº 01 5/2020. Processo 
Adminístrativo nº 087 1/2020 , para "-Contratação de 
Empresa para Real ização de Seguro Sinistro de duas 
Ambulâncias, wna Motolâncfa do Serviço d e 
Atendimento Móvel de: Urgência (SAMU 192) e um 
Veículo T ipo Van poro Transpon e de Pocicnres do, 
Municipio de: Picos - PI". 

O Secretllrio Municipal de So.úde do Mu.niclpio de Picos - PI, no u.so de suas atribuições. 

CONSIDERANDO que o conttato deve ser executado fielmente pelas partes. de acordo­

com suas cláusulas e as nonnas contidas na Lei nº 8.666 de 2 1 de j unho de l993; 

CONS rDERANDO as recomendações do Tribunal de Contas do Estado do Piauf; 

RESOLVE: 

Att. lº Deoienar o servidor Ai.n Alencar Freire. C Pf nº 037.832.573-60, parai 

fiscalizar a execução do Contrato de Dispensa nº O 1512020 fi rmado com a empresa: PORTO SEGURO 

COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, CNPJ Nº: 61.1 98. 164/0001-60 

Art. 2° Desi1::na r o servidor .Jackson de Moura Martín:a, C P F nº 02 1.5 18.223-.54. como 

gestor do contrato acima citado. 

Art. 3° Esta ponaria entra em vigor na data de sua assinatura. revogadas as disposiçõe$ 

em contrário . 

Cienti fique-se, Publique-se e 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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• PIÍÍACÜRÜcÀ 
GABINETE DO PREFEITO 

Decreto nº 008, de 16 de março 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentãrias, conforme art. 7°, 
1, da Lei 1.81012019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1° - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 
1, a importância de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), nas seguintes 
dotações orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 

· 0401 - FUNDO DE DES. DA EDUC 
TA AT/PR FR VALOR R 

.51 .00 1047 116 28.000,00 
1000-FUNDO MUN. DE ASSIS NCIA SOCIAL 

· 1001-FUNDO MUN. DEASSISTENCIA SOCIAL 
VALOR R 

4.4.90.52.00 2042 001 5.000,00 

Art. 2º - Para a cobertura dos créd~os suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial, no valor $ 33.000,00 (trinta e três 
mil reais). nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 1, das seguintes 
dotações orçamentárias: 

C NTA 
28.000 00 

RG O: 1000 - FUNDO MUN. DE ASSIS NCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUN. DE ASSIS NCIA SOCIAL 

CONTA CONTA CONTA CONTA 
3.1.90.04.00 2044 311 5.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de MARÇO/2020, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 16 de março de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

SfiCRITTI\RII\ MUN1Cl1'11l Dfü\l)MINISl'RAÇiiO r, 
l'INI\NÇI\S 

QUIN10 TERMO AD111VO NJ CONlRATO N" 0088#2011 

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS DE PIRACURUCA E A EMPRESA STS 
INFORMÁTICA LTDA EPP, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SUPORTE TÉCNICO, APOIO 
LOGÍSTICO, DISPONIBILIZAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO OE 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, MANUTENÇÃO, 
CAPACITAÇÃO DE PESSOAL E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DE 
INFORMAÇÃO. 

Aos dezoito dias do mês de março do ano de dois mil e vinte, de um lado, o Município de 
Piracuruca-PI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Rui Barbosa nº 
289, Centro, Piracuruca-PI, C.N.P.J n• 06.553.8B7/0001-21 por intermédio da Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças, neste ato representado pelo Sr. Manoel Francisco 
da Silva, Secretário Municipal, desta cidade portador do C.P.F. nº 217.767.683-53, no uso 
da competência que lhe foi atribuída regimentalmente, e, em sequência, designado 
simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a empresa STS INFORMÁTICA LTDA EPP, 
inscrita no C.N.P.J nº: 73.726.333/0001-76, estabelecida na cidade de Teresina, à Rua 
Santa Luzia nº 2480, bairro piçarra, que apresentou os documentos exigidos por lei, neste 
ato representado pelo Sr. Vicente Miranda, portador do R.G nº 133.571 SJSP/PI e C.P.F n• 
016.477.253-72 e daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, CELEBRAM 
ENTRE SI, o presente termo aditivo ao Contrato nº 0068/2015, e com fundamento na dausula 
quinta, c/c o Art. 57, § 1° da Lei 8.666/93, conforme especificações e demais exigências 
previstas na proposta da contratada e na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 001212014, 
partes integrantes do procedimento licitatório Pregão Presencial para Sistema de Registro 
de Preço nº 0012/2014 e Processo Administrativo nº 01511/2014; observadas as disposições 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no DOU de 18 de julho de 2002, e 
alterações posteriores; pelos Decretos nº 3.555, de 08/08/2000, publicado no DOU de 
09/08/2000, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente pela 
Lei n.º 8.666/93, de 21/06/93, alêm do Decreto Municipal nº 068/201 3 e mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

! êí.ÃÜSULA PRIMEIRA-DO OBJETO 

1.1 O presente termo Aditivo tem por objeto alterar a Clausula Quinta, item 5.7 do contrato 
nº 0068/2015, a fim de prorrogar atê 31 de dezembro de 2020, o prazo de vigência do 
contrato para a prestação dos serviços. 

SULA SEGUNDA-DA RATIFICA O 

2.1. Ficam ratificadas todas as demais clausulas e cond ições pactuadas inicialmente, 
desde que não conflitante com o presente instrumento. 

! êiÃÜSULA TERCEIRA- DA PUBLICAÇÃO 

3.1 O presente Termo Aditivo será publicado no Diário Oficial dos Municípios (DOM) nossa 
termos da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
E por assim estarem justos e contratados, assinam o presente Termo Aditivo em 02(duas) 
vias de igual teor e forma. para um só efeito que. juntamente com duas testemunhas 
idóneas. para que produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

Piracuruca-PI, 18 de março de 2020. 

Manoel Francisco da Silva 
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PI CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Vicente Miranda 
STS INFORMATICA LTDA EPP 

PI CONTRATADA 

1°) ________________ RG ou CPF _______ _ 

~) _______________ RGouCPF ______ _ 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent

Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - RAIMUNDO ALVES FILHO - 19/06/2020 19:27:10
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - FRANCISCA AYNARA DE BRITO TUPINAMBA - 19/06/2020 19:28:04

T
C

/017026/2020 - P
ag 20

7.DOCCPA - 6791/2021 3/28



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

228 Ano XVIII • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 23 de Abril de 2020 • Edição IVLVII
c..v-1-ººs ~~ ,,. , +e::, 

i l . J i 
===============================================-- ~ \~ :;· 

-~ ---· ,.§ V- llh(;l; /RM,t- --, 

PREFElnJRA MUNICIPAL DE GABINETE 0 0 PREFEITO PIRACURUCA 

Decreto nº 020, de 17 de abril 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulaçao de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentãrias, conforme art. 7°, 
1, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1º - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 
1, a importância de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), nas seguintes dotações 
orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 

ORC:::An: 0600 - SEC. MUN. DE CUL T. TUR. E DES. ECONÔMICO 
UNIDADE: 0601 - SEC. MUN. DE CUL T. TUR. E DES. ECONOMICO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IR~\ 
3.3.90.30.00 1 2014 1 001 1 15.000 00 

ORGAO: 1400 - SEC. MUN. DA JUVENTUDE 
UNIDADE: 1401 - SEC. MUN. DA JUVENTUDE 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS\ 
3.3 .90.30.00 1 2041 1 001 1 15.000,00 

Art. 2º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão util izados os 
recursos provenientes da anulação parcial, no valor R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 1, das seguintes 
dotações orçamentárias: 

ANULA: 

,.., .. AO: 0800 SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUB. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUB. E SANEAMENTO 

CONTA 1 CONTA 1 CONTA 1 CONTA 
4.4.90.51 .00 1 1009 1 510 1 30.000 00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de ABRIU2020, revogadas as disposições em contrário. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIRACURUCA 

DECRETO Nº 21, DE 17 DE ABRIL DE 2020 

GABINETE DO PREFEITO 

Abre Crédito Extraordioário oo valor de R$ 
415.798,00 para custeio das ações de 
enfrentameoto d11 emergência pública decorreote 
do novo Coronavírus (Covid-19) e dá outras 
providências . 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA, Estado do Piauí, 
no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas por Lei ; 

Considerando o disposto na Lei Federal nº 13 .979, de 6 de fevereiro de 
2020, que di spõe sobre medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do novo Coronnvírus (COVID- 19); 

onsiderando a Portaria nº 356,de 11 março de 2020, do Ministério da 
Saúde, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo 
Coronavirus (COVID-1 9); 

Considerando o disposto na Lei Orgânica do Município, combinado com a 
Constituição Federal ; 

Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 14, de 17 de março de 

2020, que declara situação de emergência em Saúde Pública no Município de Piracuruca., 

em decorrência da infecção humana pelo novo Coronarírus (COVID-19); 

DECRETA 

Art. l º. F ica aberto um Crédito Extraordinário no valor de R$4 l 5.798,00 

(quatrocentos e quinze mil e setecentos e noventa e oito reais), que passaraá a fazer parte 

do orçamento vigente sob a seguinte classificação: 

SUPLEME TACÃO 

07.01 Secretaria Municipal de Saúde - FMS 

00 11 Programa de Vigilância cm Saúde 

2077 Enfreotamento da Emergência COVID-19 

3.1.90 04.00.00 00 1 Vencimentos e Vantagens Fixas 

3.1.90.04.00.00 214 Vencimentos e V antagcns Fixas 

3.1.90.11.00.00 214 Vencimentos e Vantagens Fixas 

3.1.90.16.00.00 00 1 Outras Despesas Variáveis 

3.1.90.16.00.00 214 Outras Despesas Variáveis 

3.3.90.30.00.00 214 Material de Consumo 

3.3.90.36.00.00 00 1 Outros Serviços de Terceiros - P. Física 

3.3.90.36.00.00 214 Outros Serviços de Terceiros - P. Física 

3.3.90.39.00.00 214 Outro Serviços de Terceiros - P.Jurídica 

4.4.90.52.00.00 214 Equipamentos e Material Permanente 

Total Suplementação: 

Ação: Enfrentamento da Emergência Covid-19 

Produto: ação realidada 

Unidade de Medida: Unidade 

Meta: 1 

30.000,00 

60.000,00 

40.000,00 

30.000,00 

20.000,00 

132.000,00 

40.000,00 

30.000,00 

12.500,00 
21.298,00 

415.798,00 

Art. 2°.0 crédito aberto no artigo anterior será coberto com recursos, 

em igual importância, provenientes de: 

I - Recursos Recebidos do Governo Federal, conforme Portaria do 

Mini stério da Saúde, através do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públ icos de 

Saúde - Custeio SUS, registrados nas seguintes categorias e fonte de receitas: 

1.7.1.8.03.9.0.00.00 214 Bloco de Custeio das Ações e Serviços de Saúde 315.798,00 

II- Anulação Parcial da Dotação Reserva de Contingência, constante no 

Orçamento 2020: 

99.99 Reserva de Contingência 

0999 Programa Reserva de Contingência 

1000 Reserva de Contingência 

99.99.99.00 001 Reserva de Contingência 100.000,00 

Total Suplementação: 415.798,00 

Art. 3° - Ficam acrescentados ao PPA 2018/2021 a ação e meta contidas no 

art. 1 º deste Decreto, bem como à Lei das Diretrizes Orçamentárias do Exercício 2020. 

Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Piracuruca(PI), 17 de abril de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
PREFEITO MU CIP AL 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent

Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - FRANCISCA AYNARA DE BRITO TUPINAMBA - 10/07/2020 19:32:28
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - RAIMUNDO ALVES FILHO - 10/07/2020 19:33:23

T
C

/017026/2020 - P
ag 21

7.DOCCPA - 6791/2021 4/28



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

196 Ano XVIII • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 28 de Maio de 2020 • Edição IVLXXX

PREFEITURA MU ICIPAL DE 

PIRACURUCA GABINETE DO PREFEITO 

Decreto nº 025, de 06 de maio 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentárias, conforme art. 7°, 
1, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1º - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 
1, a importância de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), nas seguintes 
dotações orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRSl 
3.3.90.39.00 1 2077 1 214 1 50.000,00 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0702 - HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS) 
3.3.90.39.00 1 2050 1 001 1 60.000,00 

ORGAO: 0800 - SEC. MUN. DE OBRAS, SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSl 
3.3.90.39.00 1 2026 1 001 1 30.000,00 

Art. 2º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial , no valor R$ 140.000,00 (cento e 
quarenta mil reais), nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 1, das 
seguintes dotações orçamentárias: 

ANULA: 

ORGAO: 0700- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS) 
3.3.90.30.00 1 2033 1 001 1 50.000,00 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0702 - HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRSl 
3.1 .90.11 .00 1 2050 1 214 1 60.000,00 

ORGAO: 0800 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS, SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSl 

4.4.90.51.00 1 1009 1 510 1 30.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

financeiros a partir de MAI0/2020, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 06 de maio de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE I COMI SÃO PERMANENTE DE LICITAÇÀO -

PIRACURUcA CPUPMP-PI 

ATA DE JULGAMENTO DO CREDENCIAMENTO 

1 EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA DE Nº 007/2020 

1 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0003235/2020 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS INTERESSADAS EM 
PRESTAREM SERVIÇOS EM SAÚDE NA ÁREA DE ENFERMEIRO PLANTONISTA 
PARA ATENDIMENTO DA POPULAÇAO DO MUNICIPIO DE PIRACURUCA- PI , EM 
CARÁTER DE URGÊNCIA PARA O ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE 
SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DO CORONAVÍRUSCONFORME NOS TERMOS E 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL. 

Aos vinte e seis dias de maio de dois mil e vinte, às 08h30min (oito horas e trinta minutos) 
, na sala de reunião da CPL, localizada na sede da Procuradoria Geral do Município de 
Piracuruca-PI, situada na Rua Senador Gervásio, 598, Centro, Piracuruca-PI, reuniu-se a 
presidente da GPL Francisca de Sousa Brito e respectivos membros para, em 
atendimento às disposições na Lei de Contratação Temporária e suas alterações (Lei nº 
5.309/2003; 5.866/2009; 6.29612013; 6.424/2013 e do Decreto nº 15.54712014 e os 
Decretos Estaduais nºs. 18884/2020; 18885/2020 e 18901/2020 e Chamada Pública 
07/2020, para contratação temporária de Profissionais, para atender a necessidade no 
combate ao CORONAVÍRUS, conforme especificações contidas no Edital. Passou-se 
analisar os documentos de habilitação para o credenciamento, bem como seus curriculos, 
ficando consignado o resultado abaixo: 

CANDIDATA CREDENCIAMENTO PONTOS (MEDIA) 
JESSICA DANIELLE DA COSTA DEFERIDO 2,5 
NASCIMENTO-CPF:671.767.983-
20 
TATIANA DOS SANTOS SOUZA- DEFERIDO 2,0 
CPF:003.523.393-14 
FRANCISCA NATALINA DA SILVA DEFERIDO 1,0 
PAULINO-CPF: 354.416.488-48 
HELLEN NATTASHY ARAUJO DEFERIDO 1,0 
MAGALHÃES-CPF 032.681.573-
27 
RONIELE OLIVEIRA PACIFICO· DEFERIDO 1,0 
CPF:058.801.583-06 

Ato contínuo, em face do julgamento proferido, a Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação, em obediência as determinações legais, determinou que fosse providenciada a 
publicação dessa Ata de Julgamento no Diário Oficial dos Municípios, em obediência ao 

dever de publicidade dos atos públicos, a fim de que fosse oportunizado aos interessados. 

em geral o conhecimento do julgamento proferido Nada mais havendo a consignar em 

Ata, a mesma foi lida, achada conforme e aprovada, sendo rubricada pelo Presidente da 

CPL e respectivos membros, dando por encerrada a sessão às 09h10min (nove horas e 

dez minutos). 

Manoel Brandão Veras 
Membro 

Francisco das Chagas Silva 
Membro 

Francisca de Sousa Brito 
Presidente da CPL 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent

T
C

/017026/2020 - P
ag 22

7.DOCCPA - 6791/2021 5/28



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

149Ano XVIII • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 12 de Junho de 2020 • Edição IVXC

(Continua na próxima página)

PREFEITUR,\ MUNIClrAL nr 

PIRACURUcA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO 

CERTIFICO que o servidor Emanuel de Sousa Pereira concluiu o período do 
estágio probatório, tendo sido avaliado durante 32 (trinta e dois) meses, confonne 
previsão legal, obtendo a quantia de 126 (cento e vinte e seis) pontos. 

Assim, decido acatar na integra o Parecer da COCEP ,' que opinou pela aprovação 
do servidor Emanuel de Sousa Pereira Motorista, nos lermos· do art. 7° do Decret() 
Municipal 183'/2Ól3, que.regulamenta o artigo 20 da Lei l.577/2006. 

' ' 
Reconheç,q, · p'opanto, a .estabi!i~~de, do eryidor supra, no serviço público, a 

partir ·de,:.'Oj/04i~020, ~~ razão de sua aprovação na avaliações de -desempenho do 
estági0-probatório, 

Piracuruca-Pl, 06 de abri l de 2020. 

~~~ 
Prefeito· Municipal de Piracuruca-PI. 

• PiAACUitUcA Gabinete do Prefeito 

Decreto nº 028, de 26 de maio 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 2019, com a 
finalidade de atender Insuficiência de 
Dotações Orçamentérias, conforme art. 7°, 
1, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1º - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 
1, a importância de R$ 275.000,00 (duzentos e setenta e cinco mil reais), nas 
seguintes dotações orçamentárias: 

51.00 1 

Art. 2º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial, no valor R$ 275.000,00 (duzentos e 
setenta e cinco mil reais) , nos tennos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 1, 
das seguintes dotações orçamentárias: 

ANULA: 

1•11::u:.õ.n: 0400 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO 
UNIDADE: 0401 - FUNDO DE DES. DA EDUCACAO BASICA 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS\ 
4.4.90.51 .00 1 1005 1 116 1 38.500 00 
4.4.90.61.00 1 1004 1 116 1 31 .500,00 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSl 
3.1 .90.04.00 1 2077 1 214 1 20.000,00 

3.1.90.11.00 1 2077 1 214 1 29.000 00 
3.3.90.16.00 1 2077 1 214 1 10.000,00 
4.4.90.52.00 1 2077 1 214 1 16.000 00 

ORr..ar : 0800 SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS, SERV. PUBL E SANEAMENTO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS\ 
4.4.90.51 .00 1 1012 1 510 1 110.00,00 

ORGAO: 9900 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
UNIDADE: 9999 - RESERVA DE CONTINGENCIA 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSl 
9.9.99.99.00 1 1000 1 001 1 20.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de MAI0/2020, revogadas as disposições em contrário . 

Prefeitura Municipal de Plracuruca, 26 de maio de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

• PÍRÃCÚRÜCÁ 
Gabinete do Prefeito 

Decreto nº 030, de 01 de junho 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentérias, conforme art. 7", 
1, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1º - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 
1, a importância de R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais), nas 
seguintes dotações orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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- PíiAACURüCA 
GAlllNl·:'n: l)Q PRt:l·"Erro 

DECRETO N 11 027, DE 21 DE MAIO DE 2020 

Abre Crédito Extraordinário no valor de RS 
24.675,00 para custeio das ações 
socloasslstenclais e estruturação da rede na 
aquisição de EPls devido a situação da 
emergcnc1a púbUcu decorrente do novo 
Coronavlrus (Covld-19) e dA outras providências . 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE PJRACURUCA, Estado do Piauf, 
no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas por Lei; 

Considerando o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, que dispõe sobre medidas de enfrcntamcnto da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do novo Coronavirus (COVID-19); 

Considerando a Portaria nº 369, de 29 de abril de 2020, do Ministério da 
Cidadania, que dispõe acerca do atendimento do Cadastro Único paro Programas Sociais 
do Governo Federal ; 

Considerando a Portaria nº 63 de 30 de abril de 2020, da Secretária 
Nocional da Assistência Social, que dispõe acerca da operacionalização da adesilo no 
repasse financeiro emergcncial de recursos federais para u execução de ações 
socioo.ssistcnciais em decorrência do novo coronaviru.s: 

Considerando o disposto na Lei Orgíinico do Municlpio, combinado com a 
Constituição Federal; 

Considerando a Lei Complementar nº 38 de 29 de abril de 2020 que­
estabelece medidas de enfrentnmcnto à crise em decorrência da pandemia provoco.da pelo 
novo Coronarirus (COVID- J 9); 

DECRETA 

Art.lº. Fica aberto um Crédito Extraordinário no valor de R$ 24.675,00 
(vinte e quatro mil e seiscentos e setenta e cinco reais), que passaraá a fazer parte do 
orçamento vigente sob a seguinte classific-ação: 

SUPLEMENTACÃO 

10.01 

00 18 

2078 

Secretaria Municipal de Saúde - FMS 

Programa de V!gilãncla em Saúde 

Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual - EPI 
3.3.90.30.00.00 311 Material de Consumo 24.675,00 

Total Suplementação: 

Ação: Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual - EPJ 

Produto: ação realidada 

Unidade "de Medida: Unidade 

Meta: l 

24.675,00 

Art. 2º.O crédito aberto no artigo anterior será coberto com recursos, 

em igual importância, provenientes de: 

I - Recursos Recebidos do Oovemo Federal, conforme Portaria do 

Mini~1rio. da Cidadania, atrav6s da oferta de recursos federais para a execução de ações 

socioassistenciais e estruturação da rede devido a situação de emergência COYID-19, 

registrados nas seguintes categorias e fonte de receitas: 

1.7.1.8,12.1.1.00.00 311 Transferên,cias de Recursos do FNAS 24.675,00 

Art. 3º - Ficam acrescentados ao PPA 2018/2021 a ação e meta contidas no 

an. 1° deste Decreto, bem como à Lei das Diretrizes Orçamentárias do Exerclcio 2020. 

Art. 4º. Este Decre\o entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrárfo, 

Gabinete do Prefeito de Piracuruca(PI), 21 de maio de 2020. 

RA~O 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISIBNCIA SOCIAL 
DO MUNICIPIO DE PJRACURUCA 

PARECER 

► Ref. Aprovação do Balancete da Seçretaria Munícipe! de Assistência Social referente 
ao mês de MARÇ0/2020. 

DA CONSULTA E SEU OBJETO 

Encaminhou-se o Executivo do Mw:úclpio, para analise e parecer acerca da Aprovação 
do Balanoete da Sccrctaria Municipel de Assistencia Social rcfetente IO mes de MARÇO de 
2020. 

Nosso parecer: 

ln caso, verificou-se com clareza a devida aplicação dos recursos do Fundo Mw:úcipal 
de Assistência Social. tendo sido cwuprido u exigências legais, o que nos leva a formar 
PARECER FAVORÁVEL ao pmiente wo. 

É o nosso Parecer, S.MJ. 

PIRACURUCA - PI, 20 de MAJO de 2020. 

CONSELHEIROS: 

• FERNANDA SOBRINHO DAMASCENO- CPF 038.665.123--09 (Titular) 
Instituição: Secretaria Municipal de Assistencia Social 

. h/1;n.<l:1v::¼, S&-,u ~oL2 lltano. 1e0...5 
• MAA.IA HELENA MAGALHÃES BORGES NETA-CPF 026.992.723•96 (Titular) 

Instituição: Secretaria Munícipe! de Admini~ e Finanças . _ -;-_ 
'11'.) Mfw @.~ itl~n..ett.aµ ~ ~ 

• ALINE MARY DE CARVALHO SILVA- CPF 010.534.233-57 (Titular) 

8.073.703-30 (Titular) 

de~~~ 

• ANA PAULA DAS NEVES - CPF 060.009.613-08 (Titular) 
Instituição: Secretaria Municipal de Cultura 

• FRANCISCA AÇUCENA MARTINS DE AGUIAR MELO- CPF 374.475.993-87 (Titular) 

'fn8ituiçlo: Secletfria Muoicipalifc~ 
tfrtma'rç,tt,Áutwui. ~/, ~til' 1)//,/4-; 

• RAIMUNDAMARIADEJPS CARVALHO-~F474.~ •• ~(Suplente) 
Instituição: Associação dos Moradores do Bairro Esplaoada 

• JOAQUINA BRITO PEREIRA CARVALHO- CPF 663.679.803·34 (Titular) 
Instituição: Igreja Cristã PCDlccostal 

• FRANCISCA ANTONIA GOMES BRIT0 - 005.776.923-05 (T' 
: Past«al da Criapça 

"1. '.)(C., M (,(../' 

• FRANCIEL DA Sll. VA UNHARES - PP 034.684.943-86 (Titular) 
Instituição: Paróquia de Nossa Sa!hOla do Canno 

• PEDRO DE CASTRO FONTENELB- CPF 790.793.263-72 (Titular) 
Instituição: Associação de Apicultores do Vale do Rio Jacaref 

• HERMINIO DE SOUSA Sll. VA- CPF 152.173. 703-78 (Titular) ,r:.· ""."'""' ...................... ..... , j ::.,,. -::>q.J,A 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent

T
C

/017026/2020 - P
ag 24

7.DOCCPA - 6791/2021 7/28



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

149Ano XVIII • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 12 de Junho de 2020 • Edição IVXC
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PREFEITUR,\ MUNIClrAL nr 

PIRACURUcA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO 

CERTIFICO que o servidor Emanuel de Sousa Pereira concluiu o período do 
estágio probatório, tendo sido avaliado durante 32 (trinta e dois) meses, confonne 
previsão legal, obtendo a quantia de 126 (cento e vinte e seis) pontos. 

Assim, decido acatar na integra o Parecer da COCEP ,' que opinou pela aprovação 
do servidor Emanuel de Sousa Pereira Motorista, nos lermos· do art. 7° do Decret() 
Municipal 183'/2Ól3, que.regulamenta o artigo 20 da Lei l.577/2006. 

' ' 
Reconheç,q, · p'opanto, a .estabi!i~~de, do eryidor supra, no serviço público, a 

partir ·de,:.'Oj/04i~020, ~~ razão de sua aprovação na avaliações de -desempenho do 
estági0-probatório, 

Piracuruca-Pl, 06 de abri l de 2020. 

~~~ 
Prefeito· Municipal de Piracuruca-PI. 

• PiAACUitUcA Gabinete do Prefeito 

Decreto nº 028, de 26 de maio 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 2019, com a 
finalidade de atender Insuficiência de 
Dotações Orçamentérias, conforme art. 7°, 
1, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1º - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 
1, a importância de R$ 275.000,00 (duzentos e setenta e cinco mil reais), nas 
seguintes dotações orçamentárias: 

51.00 1 

Art. 2º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial, no valor R$ 275.000,00 (duzentos e 
setenta e cinco mil reais) , nos tennos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 1, 
das seguintes dotações orçamentárias: 

ANULA: 

1•11::u:.õ.n: 0400 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO 
UNIDADE: 0401 - FUNDO DE DES. DA EDUCACAO BASICA 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS\ 
4.4.90.51 .00 1 1005 1 116 1 38.500 00 
4.4.90.61.00 1 1004 1 116 1 31 .500,00 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSl 
3.1 .90.04.00 1 2077 1 214 1 20.000,00 

3.1.90.11.00 1 2077 1 214 1 29.000 00 
3.3.90.16.00 1 2077 1 214 1 10.000,00 
4.4.90.52.00 1 2077 1 214 1 16.000 00 

ORr..ar : 0800 SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS, SERV. PUBL E SANEAMENTO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS\ 
4.4.90.51 .00 1 1012 1 510 1 110.00,00 

ORGAO: 9900 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
UNIDADE: 9999 - RESERVA DE CONTINGENCIA 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSl 
9.9.99.99.00 1 1000 1 001 1 20.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de MAI0/2020, revogadas as disposições em contrário . 

Prefeitura Municipal de Plracuruca, 26 de maio de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

• PÍRÃCÚRÜCÁ 
Gabinete do Prefeito 

Decreto nº 030, de 01 de junho 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentérias, conforme art. 7", 
1, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1º - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 
1, a importância de R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais), nas 
seguintes dotações orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 
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• PiRACUitü&. Gabinete do Prefeito 

0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUC 
0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCA 
A AT/PR FR 
. 00 2008 001 

CONTA AT/PR FR VALOR R 
3.3.90.39.00 2019 001 100.000,00 

Art. 2º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial, no valor R$ 192.000,00 (cento e 
noventa e dois mil reais), nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 1, 
das seguintes dotações orçamentárias: 

ANULA: 

• 0700-FUNOO MUNICIPAL DE SAUDE 

UNIDADE: 0702- HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 
CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORfRSI 

3.1.90.91 .00 1 2050 1 214 1 80.000 00 
ORGAO: 0800 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL E SANEAMENTO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORfRSI 
4.4.90.51 .00 1 1009 1 510 1 100.000,00 

Ar!. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de JUNHO/2020, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 01 de junho de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

PREFE ITUIV. MUNICIPAL DE 1 " PIRACURUCA COMISSÃOPBRMANENTEDEUCITAÇÃO -CPL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 60/2020 

Referência: DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 014/2020. 
ESPÉCIE: EXTRATO DE CONTRATO firmado entre o MUNICIPIO DE PIRACURUCA-PI 
MUNICIPIO DE PIRACURUCA - PI, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, 
inscrito no CNPJ sob nº 11.837.925/0001-08, com sede na Av. Cel. Pedro de Brito s/n, 
centro Piracuruca - PI, neste ato representado pela llma. Sra. ADRIANA SILVA 
FONTINELE, Secretária Municipal de Saúde, portador do CPF 778.532.533-20, no uso da 
competência que lhe foi atribuída regimentalmente e neste ato designado simplesmente 
CONTRATANTE e, do outro lado a empresa E & J INDRUSTRIA DE ROUPAS INTIMAS 
L TOA - EPP, inscrito no CNPJ 02.989.380/0001-64, inscrição estadual nº 19.443.161-4, com 
endereço na Rua 21 de Abril, nº 1047, Bairro de Fátima, Piracuruca-PI. 
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de capotes hospitalares - EPI, 
confeccionado em tecido TNT, espessura 40, manga longa, comprimento 1,30cm, com viés 
no punho e gola torçal para amarração na cintura, para enfrentamento da pandemia 

causada pelo comnavirus-COVID-19, conforme especificações e demais exigências 
previstas neste edital e seus anexos, como se aqui estivessem transcritos. 
FUNDAMENTO LEGAL: M. 24, IV da Lei nº 8.666/93 rlc Art. 4, § 1 ° e 2 ° da Lei nª 
13.979/2020. 
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 13.320,00 (treze mil trezentos e vinte reais). 
FONTE DE RECURSO: ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30; FONTE DE RECURSO 214 
(TRANSFERÊNCIA FUNDO) E 1 (RECURSO PRÓPRIO); PROJETO/ATIVIDADE 2077. 
DATA DA ASSINATURA: 08 de junho de 2020. 
VIGÊNCIA: 120 (cento e vinte) dias . 
SIGNATÁRIOS: Pelo Município de Piracuruca-PI : a Sra. ADRIANA SILVA FONTINELE. 
Secretária Municipal de Saúde, portador do CPF 778.532.533-20, CONTRATANTE e, do 
outro lado a CONTRATADA empresa E & J INDRUSTRIA DE ROUPAS INTIMAS LTDA­
EPP, inscrito no CNPJ 02.989.380/0001-64, inscrição estadual nº 19.443.161-4, com 
endereço na Rua 21 de Abril, nº 1047, Bairro de Fétima, Piracuruca-PI. 

Piracuruca -PI, 08 de junho de 2020. 

Francisca de Sousa Brito 
Presidente da Comissão de Licitação 

PREFE ITIJI\A MUNICIPAL DE 1 ' PIRACURUCA COMJSSÃOPERMANENTEDELICITAÇÃO-CPL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 61/2020 

Referência: DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 015/2020. 
ESPÉCIE: EXTRATO DE CONTRATO firmado entre o MUNICIPIO DE PIRACURUCA-PI 
MUNICIPIO DE PIRACURUCA - PI, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, 
inscrito no CNPJ sob nº 11.837.925/0001-08, com sede na Av. Cel. Pedro de Brtto s/n, 
centro Piracuruca - PI, neste ato representado pela llma. Sra. ADRIANA SILVA 
FONTINELE, Secretéria Municipal de Saúde, portador do CPF 778.532.533-20, no uso da 
competência que lhe foi atribuída regimentalmente e neste ato designado simplesmente 
CONTRATANTE e, do outro lado a empresa: MANOEL AMARAL DE SOUSA FILHO-EPP, 
inscrito no CNPJ 04.902.822/0001-19, com endereço na Av. Prefeito Gonçalo Rodrigues 
Magalhães, Centro, Piracuruca-PI. 
OBJETO: Contratação de empresa para o fomecmento de materiais descartáveis para 
refeições dos pacientes internados e profissionais da saúde que atuam no enfrentamento da 
COVID-19, para enfrentamento da pandemia causada pelo coronavirus-COVID-19, 
conforme especificações e demais exigências previstas neste edital e seus anexos, como se 
aqui estivessem transcritos. 
FUNDAMENTO LEGAL: M. 24, IV da Lei nº 8.666193 rlc Art. 4, § 1 ° e 2 ° da Lei nª 
13.979/2020. 
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 34.725,00 (trinta e quatro mil setecentos e vinte e cinco 
reais). 
FONTE DE RECURSO: ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30; FONTE DE RECURSO 214 
(TRANSFERÊNCIA FUNDO) E 1 (RECURSO PRÓPRIO); PROJETO/ATIVIDADE 2077. 
DATA DA ASSINATURA: 08 de junho de 2020. 
VIGêNCIA: 120 (cento e vinte) dias. 
SIGNATÁRIOS: Pelo Município de Piracuruca.PI: a Sra. ADRIANA SILVA FONTINELE. 
Secretária Municipal de Saúde, portador do CPF 778.532.533-20, CONTRATANTE e, do 
outro lado a CONTRATADA empresa MANOEL AMARAL DE SOUSA FILHO-EPP, inscrito 
no CNPJ 04.902.822/0001-19, com endereço na Av. Prefeito Gonçalo Rodrigues 
Magalhães, Centro, Piracuruca-PI. 

Piracuruca -PI, 08 de junho de 2020. 

Francisca de Sousa Brito 
Presidente da Comissão de Licitação 
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• PÍRÃcÜRUÕ\ Gabinete do Prefeito 

-. 
Decreto nº 032, de 1 O de junho 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exerclclo de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentárias, conforme art. 7°, 
1, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Ar!. 1 º - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1. 810/2019, art. 7°, 
1, a importância de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais}, nas seguintes 
dotações orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 

óRGÀO: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO 
UNIDADE: 0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇAO 

CONTA AT/PR FR VALORIRSl 
3.3.90.30.00 2011 122 30.000 00 
4.4.90.52.00 2010 001 5.000 00 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA AT/PR FR VALORIRSl 
3.3.90.30.00 2077 290 43.000,00 

Ar!. 2º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial, no valor R$ 78.000,00 (setenta e 
oito mil reais), nos termos da Lei Municipal nº 1.81012019, art. 7°, 1, das 
seguintes dotações orçamentárias: 

ANULA: 

ORGAO: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO 
UNIDADE: 0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACÃO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORfRSl 
4.4.90.52.00 1 2010 1 124 1 5.000,00 

ORGAO: 9900 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
UNIDADE: 9999 - RESERVA DE CONTINGENCIA 

CONTA 1 CONTA 1 CONTA 1 CONTA 
9.9.99.99.00 1 1000 1 001 1 73.000,00 

Ar!. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

financeiros a partir de JUNHO/2020, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 1 O de junho de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO Il 
Praça DomürgM MOllrlo FJ//to, 345, Centro - CEP: 64.255-000 
Fone: {86) 32 71-1403 
CNPJ: 06,553,929/0001-24 

EXIRATO DE REIPICAÇÃO CON1RATO N" 109'2019/PMPWPL 
PREGÃO PRESENCIAL N". 08/2019 - PMPII/PI. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N". 00.4383/2019 - PMPil/Pi. 
OBJETO: Contratação de Empresa Especiafuada para a aquisição de Equipamentos/Material 
Permanente, para atender necessidades da Secretaria Municipal de Saúde/PMPO/PI. 
CONTRATADO: DICOREL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LIDA- ME. 
CNPJ: 19.086.670/0001-09 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDFJPMPil. 
CNPJ: 11.694.167.0001/16 
A Prefeitura Municipal de Pedro O/PI, retifica a publicação do extrato do contrato publicado no 
DOM Edição MMMCMLXXI, de 16/12/2019 e publicação no Jomal Meio Norte do dia 
14/12/2019 e no contrato nº 109/2019/PMPil/PI. 
Onde se lê: 
VALOR GLOBAL: R$ 7.220,96 (Sete Mil, Du7.entos e Vinte Reais e Noventa e Seis Centavos). 
Passa ase IS: 
VALOR GLOBAL: R$ 7.221,86 (Sete Mil, Duzentos e Vinte e um Reais e Oitenta e Seis 
Centavos). 
Pedro D (PI), 19 de junho de 2020, 
Publique-se. 
Alvimar Oliveira de Andrade 
Prefeito MunicipaVPMPD/PI. 

ESTADO DO PIAUÍ -~*' 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIGUEL LEÃO - PI 

Processo nº 029/2020 

Procedimento nº 01.6/2020 

Contrato nº 027/2020 

CNPJ: 06.554.935/0001-04 

EXTRATODECO TRATO 

Contratante: Município de Migool leão/PI, CNPJ N°06554935/000l-04. 

Contratado: RA YLLENE BEZERRA PORTO, CPFN°0l2.099.623-57 

Objeto: CAPACITAÇÃO DE PROFISSIONAIS SOBRE O PREENCHIMENTO CORRETO DE 
NOTIFICAÇÃO NO VIVA/SINAN DE CASOS DE VIOLÊNCIA CONTRA CRJANÇAS E 
ADOLESCENTES AO SUS E DEMAIS SERVIÇOS EXISTENTES NO MUNICÍPIO DE MIGUEL LEÃO 
-PI. 

Fundamento: Lei oº 8.666/93, art. 24, inciso II. 

Valor Mensal: RS 1.500,00 (mil e quinhentos reais) 

Recursos: <>r.amento geral do município, próprios e outros. 

Data da assinatura: 22 de junho de 2020 

Vigência: 90 dias ou ao térm.i.no da prestação do serviço, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

Tendo em vista o que consta do presente processo e considerando ainda a necessidade de contratação de 
RA YLLENE BEZERRA PORTO, CPF N° 012.099.623-57, para prestação de serviço de CAPACITAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS SOBRE O PREENCHIMENTO CORRETO DE NOTIFICAÇÃO NO VIV A/SINAN 
DE CASOS DE VIOL~NCIA CONTRA CRJANÇAS E AOOLESCENTES AO SUS E DEMAI 
SERVIÇOS EXISTEN1ES NO MUNICÍPIO DE MIGUEL LEÃO • PI. Autorizo a contratação, observadas 
as demais cautelas legais. Publique-se súmula deste despacho (Lei nº 8.666/93, art. 26) 

ROBERTO CÉSAR DE illA LEÃO ASCIMENTO 

Prefeito Municipal 
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GAIIINETE 00 PREFEITO 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentárias, conforme art. 7°, 
1, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1° - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 
1, a importância de R$ 176.000,00 (cento setenta e sei mil reais) , nas seguintes 
dotações orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 

ORGAO: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO 
UNIDADE: 0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO 

CONTA AT/PR FR VALORIRSI 
3,3,90,30.00 1 2008 001 12.000 00 
3.3.90.30.00 2011 122 26.000,00 

ORr..o.n: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA AT/PR FR VALORIRSI 
3.3.90.30.00 2077 290 48.000 00 
3.3.90.36.00 2077 214 35.000 00 
3,3,90,39.00 2077 214 20.000 00 

ôRGAO: 0800 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA AT/PR FR VALORIRSI 
3,3,90,30.00 2022 001 20.000 00 
3,3,90,36.00 2022 001 10.000 00 

ORGAO: 1000- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA AT/PR FR VALORIRSI 
3,3,90,30.00 2042 390 5.000 00 

Art. 2º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial , no valor R$ 176.000,00 (cento 
setenta e sei mil reais}. nos termos da Lei Municipal nº 1 .810/2019, art. 7°, 1, 
das seguintes dotações orçamentárias: 

ANULA: 

! ÓRGAO: 0201 - GABINETE DO PREFEITO 

UNIDADE: 0201 - GABINETE DO PREFEITO 
CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSI 

3.3.90.14.00 1 2002 1 001 1 9 .000,00 
ORGAO: 0301 - SEC. MUN. DE ADM . E FINANCAS 
UNIDADE: 0301 - SEC. MUN. DE ADM. E FINANCAS 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSI 
3.3.90.14.00 1 2003 1 001 1 3.198,00 

ôRGAO: 0700- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSI 
3.1.90.04.00 1 2030 1 214 1 85.000 00 

ORGAO: 0800- SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR_ 1 VALORIRSI 
3,3,90,30.00 1 2022 1 620 1 20,000 00 
3,3,90.36.00 1 2022 1 620 1 10.000 00 

ôRGAO: 9900- RESERVA DE CONTINGENCIA 
UNIDADE: 9999 - RESERVA DE CONTINGENCIA 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSI 
9.9.99.99.00 1 1000 1 001 1 48.802 00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de JUNHO/2020, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 25 de junho de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

PREFE ITURA MUN ICIPAL DE 

PIRACURUCA GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 049/2020, DE 06 DE JULHO DE 2020. 

O EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA-PI , 

RAIMUNDO ALVES FILHO, no uso da competência que lhe confere a Lei Orgânica 

do Município de Piracuruca-PI , 

RESOLVE: 

Art. 1° - Tornar sem efeito a portaria nº 047/2020 de 01 de julho de 2020, 

que exonerou o Sr. JÚLIO CÉSAR DE MORAIS CASTRO, portador do CPF nº 

716.762.363-68, do cargo de Diretor Executivo da Assessoria Especial na 

Secretaria Municipal da Juventude do Município de Piracuruca-PI, publ icada no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Piauí, Edição nº IVCIV, que circulou dia 

02 de julho de 2020. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Piracuruca - PI , em 06 de julho 2020. 

Raimundo Alves Filho 

Prefeito Municipal de Piracuruca - PI 

PREFEITURA MUNIC Jl1Al DE 

' PIRACURUcA GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 050/2020, DE 06 OE JULHO DE 2020. 

O EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA-PI, 
RAIMUNDO ALVES FILHO, no uso da competência que lhe confere a Lei Orgânica 

do Município de Piracuruca-PI, 

!RESOLVE: 

Art. 1º - Tomar sem efeito a portaria n• 048/2020 de 01 de julho de 2020. 

que exonerou o Sr. JOSÉ MAGALHÃES MACHADO JÚNIOR, portador do CPF nº 
043.538.943-23, do cargo de Assessor Técnico da Assessoria Técnica, na 

Secretaria Municipal de Trabalho, Cidadania e Assistência Social do Município de 

Piracuruca-PI , publicadas no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Piauí. 
Edição n• IVCIV, que circulou dia 02 de julho de 2020. 

Registre-se, publ ique-se e cumpra-se. 

Piracuruca - PI, em 06 de julho 2020 . 

Raimundo Alves Filho 
Prefeito Municipal de Piracuruca - PI 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent

Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - FRANCISCA AYNARA DE BRITO TUPINAMBA - 04/09/2020 12:30:20
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - RAIMUNDO ALVES FILHO - 04/09/2020 12:31:22
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i ESTMlO 00 PIAUI 
PREFEl1\JRA-ALDEJUAZERODOPIAUI 
CN'J: 01.612.--20 -·--· • • 
Av. Slo Francisco, 140-Cenlro-Cep: 84.343-000 JDOU~:frJfl 
Fone: (086) =131 
E-<nal:~.com 

EXTRATO CONTRATUAL Nº 01.2805/2020 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 01.2505/2020 FUNDAMENTO: ART. 24, 0:. da Lei 
8.666/1993 e/e MJ> 961/2020. OBJETO : contratação de empresa para fornecimento de 
peças para maquinas pesadas para atender as demandas do Município de Juazeiro do 
Piauí (PJ) . CONTRATADO: V L CARVALHO VIANA, CNPJ: 01.863.578/0001-34. 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 49.630,00 (quarenta e nove mil seiscentos e 
trinta reais). ASSINATURA DO CONTRATO: 28/05/2020 VIGtNCIA: 31/12/2020. 

i ESTMlO 00 PIAUI 
PREfEl1URA IIUNICl'AL DE JUAZEIRO DO PIAUI 
CN'J: 01.112.--20 
Av. Sio FrlllCisco, 140-c.nuo-Cep: 84.343-000 
Fone: (086) 3253-01;11 
E-mail: pefeuadojuazein,pi@holrnail.com 

JuÃzÊiÍlo 
DOPIAUI 

EXTRATQDEÇQNTRATQ 
DISPENSA Nº 0I.2806/2020 CONTRA TO: nº 01.3006/2020 
FUNDAMENTO: ART. 24, I, da Lei 8.666/1993 e Decreto 9.412/2018 c/c MP 961/2020. 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA REFERENTE A 
CONSTRUÇÃO DE UMA PASSAGEM MOLHADA NA LOCALIDADE JACARÉ E UMA 
PASSAGEM MOLHADA NA LOCALffiADE TUCUNS NO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO 
DO PIAUÍ- PI. CONTRATADA: ANTONIO DE PÁDUA COELHO BARBOSA - EPP, 
CNPJ N° 03 .050.436/0001-83 . VALOR TOTAL DO CONTRATO: RS 91.129, 13 (noventa e 
um mil cento e vinte e nove reais e treze centavos). ASSINATURA DO CONTRATO: 
30/06/2020. VIGÊNCIA: 31/12/2020. 

PRE.F MUNIC OE TANQUE DO PIAUI 
RUA 1° OE OUTUBRO, 168 
01812616/0001-&e Exe<Orc1o: 2020 

DECRETO N" 14 , OE 06 OE MAIO OE 2020 - LEI N.356 

Abre no CNÇilmen/rJ vigente crédito adicional suplementar e da outras providêncilJS 

DECRETA: 
Arti go lo. - Fica aberto no orçamento vigente , um crédito adici onal suplementar na 
impor t ància de RS23. 500, 00 distribuidos as seguintes dotações: 

SuplementaçlO ( + ) 23.500,00 
02 04 01 FUNDO MUNICIPAL DE SA.úDE 

217 10.301 ,0003.2049.0000 MANUTENÇÃOOAS AÇÕES 00 SAMU 1.600,00 
3,3,00.14.00 DIÁRIAS · CML F.R. : O 214 00 
21 4 Tranafer6nci11s Fundo• Fundo d9 Recltnoa do SUS provwtlentea do Govem 
115 308 SAMU 

283 10.a01 .0004.2022.0000 PROGRAMA OE SAúoe BUCAL 15,000,00 
3.3.90.30.00 MATERIAL OE CONSUMO F.R.: O 21 4 OC1 
214 Transfer6ndas FUnd0 a Fwm de RtcWIOS 00 SIJS provenientes cJo Govem 
115 30õ PSB 

310 10.304.0004.2016.0000 AÇôeS DE VIGILÃNCIA SANITAAIA 7.000,00 
3.1.90.13-00 OBRIGAÇôeS PATRONArS F.R. : O 214 00 
214 T~as FuncJo a Fundo de RKl:nOS do sus provenientes do Govem 
115 309 VIG. SANITARIA 

A.rtigo 2o . - O cr~dito aberto na forma do artigo anterior se.r6. coberto com recursos 
proveniente:!! de; 

Anulação: 

02 04 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

238 

302 

10.301 .0003.2053..0000 
3.1 .90.04,00 
001 
300 001 

10.301 .0004.2057.0000 
3 .3 .90.14.00 
213 
115 31 1 

Anulação ( - ) 

MANUTENÇÃO DO F\JNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO OETERMINADO 
RíllCUf"ICll; Ot\1in6r'klis 
REC PROPRIOS FU9 

·22.000,00 
F.R. Grupo: O 001 00 

COFINANCIAMENTO ESTADUAL DE AÇÕES BAslCAS DE SAÚ •1 ,500,00 
DlARIAS • CML F.R Grupo: O 213 00 
Tranrfetffldas Funclo a Fll"ldo ele Recursos ao sus provenientes Cio GoYem 
CONFlttACIAMENTO ESTADUAL 

-23.500,00 

Artigo 3o. - Este decreto ent ra em vigor na d.ata de sua publ icação. 

FRANCISCO PEREIRA DA SrLVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

101 .973.428-09 

~ PREFEITU RA MUN IC IPAL DE 

~ PIRACURUCA 
GAB INETE DO PREFEITO 

Decreto nº 038, de07 de julho 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulaçao de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 2019, com a 
finalidade de atender Insuficiência de 
Dotações Orçamentárias, conforme art. 7°, 
1, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO A L V E S FILHO, PREFEITO MUNICIPAL D E PIRACURUCA. no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1° - .Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1 .810/2019, art . 7°, 
1, a importância de R$594.000,00 (quinhentos e noventa e quatro mil reais), nas 
seguintes dotações orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 

ORGAO: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO 
UNIDADE: 0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALc R R51 
3 .3 .90.30.00 1 2011 1 122 1 42.000 00 

R"A ~ , 0600 SEC. MUN. DE CULT. TURISMO E DES. ECONOMICO 
UUll"'J\DE · 0601 SEC. MUN. DE CUL T. TURISMO E DES. ECONOMICO 

co,~ A 1 A••-- 1 ~- 1 ~- ,_ -~ 
3 .3 .90.30.00 1 2014 1 001 1 20.000 00 

ORt::An: 0700 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
NIDADE: 0701 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

c;uN A 1 A II .. >< 1 ..... 1 ~- ·-,-~ 
3 .3 .90.30.00 1 2077 1 290 1 50.000 00 
3 .3 .90.36.00 1 2077 1 214 1 192.000 00 

ORGAO: 0600 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
NIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

c;uN A 1 A II .. >< 1 ..... 1 ~- ·-,-~ 
3 .3 .90.30.00 1 2022 1 001 1 79.000 00 
3 .3 .90.39.00 1 2 019 1 001 1 69.000 00 

JRGAO: 1000 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSIS rt,.NCIA SOCIAL 
NIDADE: 1001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIS I i:NCIA SOCIAL 

-~~ - 1 - , __ 
1 r- 1 

3 .3 .90.36.00 1 2029 1 311 1 20.000 00 
3 .3 .90.39.00 1 2029 1 001 1 15.000 00 

OR"IAO: 1100 SEC. MUN. DE TRANSPORTE E •-"'NSITO 
1101 SEC. MUN. DE TRANSPORTE E TRANSITO 

-~~ - 1 - , __ 
1 r- 1 

3 .3 .90.39.00 1 2054 1 001 1 42.000 00 
R~ : 1200 SEC.MUN. DEJUVENTUDE 

UNIDADE: 1201 - SEC. MUN. DE JUVENTUDE 

C NTA AT/PR FR 
3 .3 .90.30.00 2041 001 

Art. 2 º - Para a cobertura dos créd itos suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial , no valor R$ 594.000,00 (quinhentos 
e noventa e quatro mil reais). nos termos da Lei Municipal nº 1 .810/2019, art. 
7°, 1, das seguintes dotações orçamentárias: 

ANULA; 

ORt::An: 0201 GABINETE DO PREFEITO 
UNIDADE: 0201 - GABINETE DO PREFEITO 

CONTA 1 AT/PR FR VALORIR~l 
3 .3 .90.36.00 1 2002 001 30.000 00 
4 .4 .90.52.00 1 2002 001 35.000 00 

·-••n1 . 0600 SEC. MUN. DE CULT. TURISMO E DES. ECONOMICO 
UNIDADE: 0601 - SEC. MUN. DE CUL T. TURISMO E DES. ECONOMICO 

CONTA 1 AT/PR FR VALORIRSI 
4 .4 .90.51.00 1 1017 510 83.000 00 

ORt::An: 0700 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA 1 AT/PR FR VALORIRSI 
3 .1 .90.04.00 1 2031 214 10.000 00 
3 .1 .90.04.00 1 2030 214 82.000 00 
3 .1 .90.04.00 1 2032 214 50.000 00 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0702 - HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 

CONTA 1 AT/PR FR VALORIRSl 
3 .1 .90.11 .00 1 2050 214 50.00000 
3 .3 .90.30.00 1 2050 221 50.000 00 

oRr...a.,: 0800 SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA AT/PR FR VALORIR~l 
3 .3 .90.39 .00 2022 620 30.000 00 
4 .4 .90.51 .00 1043 510 20.000 00 
4 .4 .90.51 .00 1009 510 42.000 00 
4 .4 .90.51 .00 1012 510 62.000 00 
4.4.90.51 .00 1043 001 15.00000 

ORr.:An: 1000 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
~A •- • 1001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIS I t::.NCIA SOCIAL 

CONTA 1 AT/PR FR VALORIRSl 
3 .1 .90.04.00 1 2042 001 4 .000 00 
3 .1 .90.04.00 1 2044 311 11 .000 00 
3 ,3 ,90,30.00 1 2018 311 20.000 00 

Art. 3 ° - Este Decreto entra em v igor na data de sua publicação. com efeitos 
financeiros a partir de JULHO/2020, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 07 de julho de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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PIAAcÜitÜcÀ 

DECRETO N" 39, DE 22 DE JULHO DE 2020 

Abre Crédito Extraordinário no valor de RS 
24.675~00 para custeio das ações sócio 
assistenciais e estruturnç:.llo do rede na :a.qulslçllo 
de EPis devido a situação da emerg@ncla pública 
decorrente do novo Corono.vfrus (Covld-19) e d di 
outra.s providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE P IR.ACURUCA, Estado do PiauI, 
no uso de s uas atribuições que lhe foram conferidos por Lei; 

Cons idc.rando o dis posto oa Lei Federal nio 13 .979, de 6 de fevereiro de 
2020, que dis põe sobre m edidas de cnfrcntamcnto da emergência d e saúde pública de 
impondncin internocional decorrente do novo Coronavlrus (COVID• l9); 

Considerando a Portaria nº 369, de 29 de abril de 2020, do Ministério dn 
Cidadnnin.,. que dis põe acerca do a tendimento do Cadastro Único paro Programas Sociais 
do Governo Federal ; 

Considcrnndo a Portaria nº 63 de 30 de abril de 2020, dn Secretária 
Nocional do Assistência Social, que dispõe acerca da operacionnli:z.o.çllo da adesão ao 
repasse finruicejro emergencial de re cursos federai s para a execuçlo de ações 
soc:ioassistenciais em decorrê:ncia do novo coronavi.rus ; 

Cons iderando o d isposto na Lei Orgânica do Municfpio, combinado com a 
Constituição Fedem]; 

Cons iderando a Lei Comp)em·entar nº 38 de 29 de abril de 2020 que 
estabelece medidos de enfrentamento à crise em decorTência da pnndemia provocada pelo 
novo Coronnrlrus (COVID-19); 

DECRETA 

Art . l º. Fica aberto um Crédito Extraordinário no vnlor de RS 24.675.00 
(vinte e qua tro mil e seiscentos e setenta e cinco reais). que passará a fazer pane do 
orçamento vige nte sob a seguinte classificação; 

SUPLEMENTAÇÃO 

10.01 

00 18 

Secretaria Mun. De Trabalho, Cidadania e Assist. Social - SMTCAS 

Gestão do Sistema Único de Assistência Social 

2078 Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual - EPI 

3.3.90.30.00.00 ~~!• Ma,!er_jnl,de.Cons~p ., -. 24.675,00 

•. . -·~ f ~;,.:. '".-~<.:~.~-;:~ i\-
.... • ·, . "··n· ·· .~·,··TotalSuplemel\ta~ . . 24.675,00 
, t ·."- .... ~. ·:- .... :. •. l .. 1 .... -~..o;, .... ~,. . •_ , , .... r·-.-_ ;.:.., ';)...,1.-

Ação: AquisiçJ~·dJEqui_jjáme;tos,d~'P~ t~~õh"dlvlduai- E-PI -! • ·~·~- ·, · 
)••• • V--, • • r f •;.~ ..... ._ •ft••-;!.,-. ~• • ••11 -, ...... , 

P·roduto: ação~~Udada · ··· · · ~. · :. ~ .... --.,,,. l . 
•, ! ...... . .. ' ; > '~ \ ,.. ~ 

Unida~ea1'~"M.~iil•:1JnJdac!e · ,.~ ::.-f:;:,rj· ,,._~. 
~~rt 4:,.'.::.r· - .. .:--:~~i:_, .. -;/._ , , -~;. · >·{ _, ~.\i· ~ ... \ 

: •. , • · \ .A;rt. 2°:© crédilo:~ r'\;nQ'.V~gg ·1;111terior será coJiertf:._~ri,} ·,~cursos, 
em igual ,4n_port:AI!cia, provenien(#s: rui:. - : . ' ·i ' ' t'i• ºf~) \ 
• . . •. 1_ - Segunda Farcelii. _4e.,\ieçl.)i:so11,. Rec~t,idos d~ rni~_c,r1!\j/ E1t4.~ral. 
j coà-o'~e :ÍPomltiac. do MinistériÓ .dã. 'd~a,, a~v'és da oferta -~e rJ~i fed~ s 

1~4:~fuçã~ d'e açõ~s 59.ÇjQ~~ísten~~ e es~!P%~~da~ e·~evidg 1• • jti}~,,, de .. , , "•, ... , --.. -• . .,,. ,.. . ' ·~ ·" • 
ell!e~~~l;fa l. C0VID•19, registra5JQS ~~ sept~ Ç;a"e&.9,ri.as,e'fõn ·e ~e 7.. '1f? ~ 

!.r ..... ~~ .. , .,,..., ,;, ~u ··,Jf ...-:~\. 

:t'à.'~"f~::f:2l.i /i:O:O.OO 311 TJ1\DSfl\1i_Df~ d'~'lt,ec)!rsOs do FNAS -~~,;',f4~f7\6,.,0 '\ 
' .. . • . _,,. -·· .•• ••. . .:::-.• _.' ' ~.-,./ ~é,!·"\ 

1 , • .~ : ·30- - F,iç_am. àc:rescentáaos ào PPA 20)~021 -a âção;~ mel}; contidas no 
· ..... _1; \ • - -; - • - "., ""''" 

art. 1 ~-desté Decteto, be~ éo_tnp-à ~i qas Diretdzes OrçamCf!-~as do Éx~rcfoio} 020. 

, ·_· An. 4°. Este Detrêt<fentra· eiÍj' vtgor "na ' data de iluí·'.·; pu\}Í.\çação, 
r-, .~'.. } \ ·; .. :,),\. 1·· 

revogailas .11/1 dispos.ições em. é9n.tr#i<_>'. ·, ·,• 

Gabinete cio-'J>refel ~ de Pitjlçurti~(Pl)f 22' d~ julho de 2020. 
. P·. 

~ 
PREFEITO MUNICIPAL 

• PÍRÃÜJRÜcÀ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO n• 02412020 - COVID-19 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0005055/2020 

FUNDAMENTO: Art. 24, IV da Lei rf' 8.666/93 de Art. 4, § 1 ° e 2 ° da Lei rf' 13.979/2020. 

OBJETO: Convocação de fornecedores (pessoas jurídicas e pessoas físicas) para 
apresentarem propostas para os serviços de locação de carro de som para veiculação de 
medidas preventivas contra o coronavirus, para enfrentamento da pandemia causada pelo 
coronavirus•COVID-19, conforme descrições expedidas pela secretaria municipal de saúde de 
Piracuruca-PI. 

....., ... 
A Ilustríssima. Senhora, Adriana Silva Fontinele, Secretaria Municipal de Saúde de 
Piracuruca-PI . no uso de suas atribuições legais. e de acordo com o que determina o Artigo 
26 da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações posteriores e, considerando o que consta 
nos autos do Processo Administrativo Nº 001.0005055/2020, RATIFICA a declaração de 
DISPENSA DE LICITAÇÃO n• 02412020- COVID - 19, com fundamento no Art. 24, IV da Lei 
nº 8.666193 de Art. 4, § 1 • e 2 • da Lei nº 13.97912020, para Convocação de fornecedores 
(pessoas jurídicas e pessoas físicas) para apresentarem propostas para o locação de carro 
de som para veiculação de medidas preventivas contra o coronavirus, para enfrentamento da 
pandemia causada pelo coronavirus conforme descrições expedidas pela secretaria municipal 
de saúde de Piracuruca-PI, a ser fornecido pela empresa: M. B. RIBEIRO DE SOUSA-ME, 
CNPJ: 26.349. 782/0001-62, situada na Rua Piauí nº 30, centro, Piracuruca-PI, pelo valor total 
de R$ 1.600,00(sete mi/ e seiscentos reais) determinando que se proceda a publicação do 
presente e a formalização de contrato ou instrumento similar conforme faculta o Art. 62 da Lei 
n• 8.666/93. 

Piracuruca-PI , 24 de julho de 2020. 

Adriana Silva Fontjnele 
Secretaria Municipal de Saúde de Piracuruca-PI 

PREFE ITU RA MUNICIPAL DE 

PIRACURUCA 1 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 72/2020 

Referência: DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 025/2020. 
ESPÉCIE: EXTRATO DE CONTRATO firmado entre o MUNICIPIO DE PIRACURUCA-PI 
MUNICIPIO DE PIRACURUCA - PI , por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde. 
inscrito no CNPJ sob nº 11 .837.925/0001-08, com sede na Av. Gel. Pedro de Brito s/n, 
centro Piracuruca - PI , neste ato representado pela lima. Sra. ADRIANA SILVA 
FONTINELE, Secretária Municipal de Saúde, portador do CPF 778.532.533-20, no uso da 
competência que lhe foi atribuída regimentalmente e neste ato designado simplesmente 
CONTRATANTE e, do outro lado a empresa SUPERBRANDS COMÉRCIO DE PRODUTOS 
DE USO PESSOAL EIRELI , inscrito no CNPJ 08.959.556/0001 -11 , com endereço na Rua 
da Alfandega, 200- Loja 12 - Brás, São Paulo-SP, por seu representante legal o Sr. Paulo 
Zhur Xião Yang, inscrito no CPF 227.760.688-09. 
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de TESTE RÁPIDO lgG e lgM do 
COVID-19, enfrentamento da pandemia causada pelo coronavirus-COVID-19, conforme 
especificações e demais exigências previstas neste edital e seus anexos, como se aqui 
estivessem transcritos. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, IV da Lei n• 8.666/93 e/e Art. 4, § 1 ° e 2 ° da Lei n• 
13.979/2020. 
VALOR DA CONTRATAÇÃO; R$ 174.650,00 (cento e setenta e quatro mil e seiscentos e 
cinquenta reais). 
FONTE DE R.ECURSO: ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30; FONTE DE RECURSO 214 
(TRANSFERÊNCIA FUNDO); PROJETO/ATIVIDADE 2077. 
DATA DA ASSINATURA; 23 de julho de 2020. 
VIGÊNCIA: 120 (cento e vinte) dias. 
SIGNATÁRIOS; Pelo Município de Piracuruca-PI: a Sra. ADRIANA SILVA FONTINELE, 
Secretária Municipal de Saúde, portador do CPF 778.532.533-20, CONTRATANTE e, do 
outro lado a CONTRATADA empresa SUPERBRANDS COMÉRCIO DE PRODUTOS DE 
USO PESSOAL EIRELI , inscrito no CNPJ 08.959.556/0001-11 , com endereço na Rua da 
Alfêndega, 200- Loja 12 - Brás, São Paulo-SP. 

Piracuruca - PI, 23 de julho de 2020. 

Francisca de Sousa Brito 
Presidente da Comissão de Licitação 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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1!'9.!~~ 
Rua Sebastião Arrais, nº 281 - centro -CEP: 64660-000- Pio IX-PI 
CNPJ: 06.553.812/0001-40 E-mail: prefeituradepioix@gmail.com I Te/. (89) 3453-1121 

E>CTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NI 100/2020 

REFERENTE À: DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 027/2020 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO IX - PI - CNPJ N.2 06 .553.812/ 0001-40. 

CONTRATADO: RS CERIMONIAL E EVENTOS, inscrita no CNPJ n• 31.933.402/0001-72 

CONTRATO N• 280/2020 

OaJETO: aquisição de revoada de 1.500 unidades de balões em gás hélio, para comemorar o aniversário 

do município de Pio IX/PI, no dia 08 de agosto de 2020 .. 

FONTE DE RECURSOS: Informamos que as despesas serão pagas com recursos provenientes do 

Orçamento Geral do Munic/pio de Pio IX IPI) de 2020: FPMllRIBUTOS MUNICIPAIS/RECURSOS 

ORDINÁRIOS/RECURSOS PRÓPRIOS. 

VALOR TOTAL: R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) 

DATA DA ASSINATURA: 05/08/2020. 

VIGfNCIA: Válido até o dia 31 de Dezembro de 2020. 

Regina Coei/ Viana de Andrade e Silvo 

Prefeita Municipal 

CONTRATANTE 

GAB INETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 053/2020, DE 05 DE AGOSTO DE 2020. 

O EXCELENTISSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA-PI. 

RAIMUNDO ALVES FILHO, no uso de suas atribuições legais, em especial as 

insculpidas no artigo 68, VI da Lei Orgânica do Município de Piracuruca, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Exonerar a pedido a servidora Sra. ANDRESSA ARAÚJO 

SOARES, brasileira, portadora do CPF nº 046.101 .333-93do cargo efetivo de 

Biomédico, lotado na Secretaria Municipal de Saúde do Município de Piracuruca-PI. 

Art. 2° - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Piracuruca - PI, em 05 de agosto de 2020. 

Raimundo Alves Filho 

Prefeito Municipal de Piracuruca- PI 

• PiMcírn.Uã\ GABINETE DO PREFEITO 

Decreto nº 040, de23 de julho 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentárias, conforme art. 7°, 
1, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1º - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 
1, a importância de R$461 .000,00 (quatrocentos e sessenta e um mil reais), nas 
seguintes dotações orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 

0400- SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUC 
· 0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCA 
TA AT/PR FR VALOR R 
52.00 2008 001 18.000,00 

0700- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
TA AT/PR FR 

3.3.90.39.00 2021 001 150.000,00 

Art. 2º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial, no valor R$ 461.000,00 
(quatrocentos e sessenta e um mil reais). nos termos da Lei Municipal nº 
1.810/2019, art. 7°, 1, das seguintes dotações orçamentárias: 

ANULA: 

0400- SECRETARIA MUNICIPAL DA ED 
2 - SECRETARIA MUNICIPAL DA 

00 2012 
700- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
A AT/PR FR 

4.4.90.52.00 1015 215 180.000 00 
4.4.90.52.00 1016 215 50.000,00 

ôR~AO: 0800 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA AT/PR FR VALORfRSI 
4.4.90.51.00 1009 510 150.000 00 
4.4.90.51 .00 1043 001 10.000,00 
4.4.90.51 .00 2020 510 50.000 00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de JULHO/2020, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 23 de julho de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent

Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - FRANCISCA AYNARA DE BRITO TUPINAMBA - 13/10/2020 15:30:17
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - RAIMUNDO ALVES FILHO - 13/10/2020 15:31:12
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EDITAL DB CITAÇÃO - JmGVLARIZAÇÃO nnn>JÃRJA 

BDITAL 1f". 59/2020 

IIUJUclPJO DB PIRIPIRI 

JIATURBZA: Regularização Fundiária Urbana de Terreno Foreiro ao Patrúnõnio 

Municipal na Rua loio Melo, nº. 540, Bairro Paciéncia, CEP: 64.260-000, Zona 

Urbana, Piripiri-PI, lnacriçAo Municipal n•. Ol .02. 161.0097.01. 

R&QUBRDISRTO ADIIDl18TRATIVO: 

RSQUltRSJITB: IIAKC08 AIITOll'IO DA BD.VA 

PllAZO: 30 (trinta) dias. 

OBJETO: CITAÇÃO DE POSSlvEIS INTERESSADOS no terreno foreiro ao 

patrimõnio Municipal, localizado na Rua Joio Melo, nº. 540, Bairro Pacié.ncia, CEP: 

64.260-000, Zona Urbana, Piripiri-PI, Inscrição Municipal n•. 01.02.161.0097.0l , 

para no PRAZO de (30) TRINTA DIAS, a contar da PUBLICAÇÃO no Dlárfo Oficial 

doa Munldplos, contestar, quercru:lo, a poaac do Autor, e, nAo o fazendo aenl.o tidos 

como verdadciroe oa fatos alegados pelo autor do Requerimento Adminiatratlvo n•. 

8304/2020, o que ocorrer6 com aupcdAnco no Decreto Municipal n•. 1.373/2017, 

de 08 de marQO de 2017 e Lei Municipal n•. 825/2015, de 14 de Julho de 2015. 

Piripiri-PI, li de Setembro de 2020. 

P REFE ITURA MUNICIPAL D E 

PIRACURUCA 
G.i:abl.nctc do Prefeito 

D e cre to n º 045. d e 24 d e agosto 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentárias, conforme art. 7°, 
1, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES F ILHO, PREFEITO MUNICI PAL D E PIRACURUCA, no 
uso d e s uas atribuiçõe s legais: 

DECRETA 

A rt. 1 º - Fica suplementada nos termos da Lei Municipa l n º 1 .8 10/2019. art . 7°. 
1. a importância d e R$732 .000,00 (setecentos e trinta e dois m il reais) , nas 
seguinte s dotações o rçamentãrias: 

SUPLEMENTA: 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
llNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

L;UN IA A C/l"R FR HA ~~ •~e 

3. 3 . 90. 30.00 2077 290 50.000 00 
3 . 3 . 90. 30.00 2 0 32 2 14 150.000 00 
3 .3 .90.48.00 2 0 30 2 14 30 .000 00 
4 .4.90 .52.00 1035 21 5 100.000 00 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0702 - HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 

CONTA 1 AT/PR FR 1 VALOR RC:\ 

3 .1.90.11.00 1 2 0 50 001 1 120.000 00 
3 .3 .90.39.00 1 2050 221 1 20.000 00 

ORGAO: 0800 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA 1 AT/PR FR 1 VALOR IRS\ 
3 .3 .90.36.00 1 2019 001 1 15.000 00 
3. 3 . 90. 39.00 1 2 0 19 001 1 60.000 00 
4.4.90.5 1.00 1 1012 001 1 113.000 00 

ORG"'n: 0900 SEC. MUN. DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
UNIDADE: 0901 - SEC. MUN. DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

·~ ·- 1 4 .. -- ~- 1 
3 .3 .90 .39.00 1 2 026 001 1 11 .00000 

oRr.A.n : 1000 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIS I c.NCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

•~ IA 1 A -,~~ FR 1 HA ~~ •~e 

3 .3 .90.39.00 1 202 9 001 1 2 0 .000 00 
ORGAO: 1100 - SEC. MUN. DE TRANSPORTE E TRANSITO 
UNIDADE: 1101 - SEC. MUN. DE TRANSPORTE E TRANSITO 

CONTA 1 AT/PR FR 1 VALOR R"'' 

3 .3 .90.39.00 2054 001 43.000,00 1 

Art. 2º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial, no valor R$ 732.000,00 (setecentos 
e trinta e dois mil rea is). nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019. art. 7°. 1. 
das seguintes dotações orçamentárias: 

ANULA: 

ORGAO: 0700 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CX)NTA AT/Pi:l' FR VAI 'lO> (O>'< 

3 .1 .90.16 .00 2 030 214 15.000 00 
3 .3 .90.14.00 2030 214 15.000 00 
3 .3 .90.39.00 1014 001 11 .000 00 

"'\Dr::.Ãn. 0700 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0702 HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 

CONTA AT/PR FR VALOR IRS\ 
4 .4 .90.5 1.00 1057 22 0 39.000 00 
4.4.90.51 .00 1045 215 50.000 00 
4 .4 .90.51 .00 1045 220 131 .000 00 
4 .4 .90.51 .00 1057 22 0 50.000 00 
4 .4 .90.51 .00 1014 215 89.000 00 
4 .4 .90.52 .00 1035 215 50.000 00 

"'\Dr:..ifn. 0800 SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA AT/PR FR VALOR IRS\ 
3 .3 .90.30.00 1059 920 154 .000 00 
4 .4 .90.51 .00 1043 001 15.000 00 
4 .4 .90.51 .00 1009 510 113.000 00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a part ir de AGOST0/2020, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 04 de agosto de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

Pll FE ITU RA MUNICIPAL DF 

PIRACURUCA 1 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS- SRP Nº 011/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0006478/2020 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº 011/2020. 

A Prefeitura Municipal de Piracuruca-PI , através de seu Pregoeiro Oziel da Silva Celestino e 
Equipe de Apoio, nomeada na Portaria Nº 10912019 do dia 09 de outubro de 2019, toma 
público licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2020, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, na forma de Execução direta , em conformidade com a Lei Federal nº 
10.520/2002, e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/1993, com a Lei 
Complementar nº 123/2006, e demais legislações vigentes, bem como as disposições 
descritas na integra deste EDITAL E SEUS ANEXOS CUJO OBJETO E OREGISTRO DE 
PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO E DISPOSITIVOS AUXILIARES, CONFORME 
EXIGÊNCIAS DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO, NOS TERMOS DO ART. 1°, § 2", 
3° E 5°, E DISPOSITIVOS SEGUINTES, DA LEI Nº 9.503, DE 23.09.2007, QUE INSTITUIU 
O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, conforme especificações constantes a seguir:Q 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Á Partir do dia 15/09/2020 às 12:00hs. (HORÁRIO DE 
BRASILIA - DF); DO ENCERRAMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: Á partir do dia 
25/09/2020 às 08:30hs. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF); INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA 
DE PREÇOS: A partir do dia 25/09/2020 às 90:00hs. ENDEREÇO ELETRÔNICO DF), 
LOCAL: licitacoes-e do Banco do Brasil. infonnações pelo E-mail: 
cpl.piracuruca@hotmail.com. O Edital completo estaráà disposição dos interessados na 
CPL-PMP, que deverão comparecer munidos de pen drive ou outra mídia móvel. Mais 
infonnações pelo E-mail: cpl.piracuruca@hotmai l.com. ou pelo telefone (86) 3343 2759. 

Piracuruca-PI , 11 de setembro de 2020. 

Oziel da Silva Celestino 
Pregoeiro da CPL-PMP 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTI\DO DO ?IAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO LOURENCO 
CNPJ.: 41.522 .095/0001-90 
End4!.r@ o : AVENIDA 29 DE ABRIL Bairro: TR.ES MARIAS 

DECRETO N°03C /2020 

Página : 1 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E 
DÁ OUTRAS PROVID!'.!ICIAS . 

A PREFEITA MUNICIPAL de SAO LOURENCO , MICHELLE DE OLIVEIRA CRUZ , no uso de 
$Uas atribuições legais e em eonfo.rm.idade com a autorização constante na 

D E C R E TA : 

Art . 1° - Fica abe r to no corrente Exercicio, Cr~di to Adicional Suple:r.entar no 
Orçamento Geral desta entidade, no valor de R$ 468. 000 , 00 (Quatrocentos e Sessenta e 
Oito Mil Reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações . 

Valor da Suplementaçlo por Anul.a.çlo de Dotaçlo 

02. 01. - GABINl!nl DO P!W'EI10 
oc-122-0002 2. 007 - MANUTEN<;ÃO DA JUNTA 00 S!:RV. MILITAR 

3. 3.90.36 - Outros Serviço, de Terc::eiros - Pe.s:soa Fhica 

03 . 01. - SEC. HUII . DE ADIIIHISTRAÇÂO E ~ 
28-846-00 18 2.013 - ENC. COM PRECATORI OS E SENTENÇAS JUDIC IAIS 

3.1.90 .91 - sentenças Judiciai5 

06. 01. - SEC. MUNICIPAL DE BntJCAÇÃO E CULTIIRA 
12-361-0004 2.019 - MANUT. SISTEKA M\Jll!CIPAL DE ENSl!IO 

3.3.90.14 - Diária• - civil 
12-361-0004 2.023 - MANUTEN<;ÃO TRANSP . ESCOIAR - PIIAT 

3.3.90.30 - Mat eriill de Con,uao 

06. 02. - FUNI>. lltJll. DE DESENV DA EDUCAÇÃO WICA - l1IDID2B 
12- 361- 0004 2 .031 - ENCARGOS COM O MAGI STbIO 00 ENSINO E'UNDAMENTAL - 601 

3 . 1. 90 . 13 - Obrigações Patronai.s 

07 . 01 . - FUNDO MUNICIPAL DE SAIJDE - FIIS 
10-301-0005 2.036 - ENCARGOS COM AÇÕES DE SERVIÇOS PUBL1COS DE SAI/OE 

3.3 . 90.30 - Material de con.sutDO 
10-301-0005 2 . 039 - MANUTEN<;ÃO 00 PSF 

3.3 . 90 . 36 - outros Serviço, de Terceiro, - Pe.ssoa Fisica 
10-301-0005 2.041 - MANUTEN<;ÃO 00 PSB 

3.3 . 90.30 - Material de Consumo 
10-301-0005 2.044 - MANUTEN<;ÃO 00 NASF 

3. 3.90 . 36 - outro., Serviço, de Terceiro, - pe.,.,oa rhica 
10-303-0005 2.038 - MANUTEN<;ÃO DA ASSISTt.!ICIA FARMACEUTICA 

3.3 . 90.30 - Material de con,_ 

08 . 01. - SEC. MUN. DE ASSIST. SOCIAL TRABALHO B CIDADAHIA 
08-244-0002 2.046 - MANUT. ENCARGOS COM A SEC. M\JlllCIPAL 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

RS 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

3.3.90.30 - Materi a l de con,1.DO R$ 

08 . 02 . - FUNDO MUNICIPAL DE USISTÊRCIA SOCIAL - ll!lS 
08-244-0009 2 . 050 - GESTÃO DO IGD - IGDBF/IGDSUAS 

3.3.90.30 - Material de Cono\11110 R$ 
08-244-0009 2 . 052 - MANUT. DO CENTRO DE REFERENCIA A ASSIST . SOCIAL - CRAS-PBF 

3.3.90.39 - outros Serviço, de Ter ceiros - Pe.s.soa Jur1dica. R$ 

09.01. - SEC . MI!II . DE .Ml!UCULTURA 11. IIEC . HIDIUCOS 
17- 511- 0012 2 .060 - KANUTEllÇÃO E CONSERVA<;ÃO DE POÇOS, CIW'AR1ZES E CAIXA DÃGVA 

3 . 3 .90 . 39 - outros Serviços de Terceiro, - Pe,,oa JUridica RS 

10 . 01. - SEC. MUN . OBMS, Sil\V. PÚBLICOS E URBANISMO 
15-451-0008 1.030 - PAVIHENTA<;ÃO E RECUPERAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS 

4.4.90.51 - Obra5 e In!!!talaç-õe:s R$ 
16-782-0008 2.063 - !WiUTEN<;ÃO ESTRAllAS VICIAAIS 

3.3.90.39 - outros serviço! de Ter ceiros - Pe!.soa JUr1dica R$ 

ESTI\DO DO PIAUI 
PREFEITURA MUN I CIPAL DE SAO LOURENCO 
CNPJ.: 41.522.095/0001-90 
Endere o: AVENIDA 29 DE ABRIL Ba i rro : TRES MARIAS 

468 . 000,00 

5 . 000,00 

70 . 000,00 

1. 000, 00 

12 . 000,00 

8. 000, 00 

120.000, 00 

25 . 000,00 

4. 000,00 

7 . 000, 00 

20 . 000, 00 

1. 000,00 

7 . 000, 00 

5 . 000,00 

8. 000, 00 

100 . 000, 00 

75 . 000,00 

Continua • •. 

Art . 2• - Este DECRETO entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos para / / , revogada as dispos i ções Clll contrário . 

SÃO LOI/RENÇO DO PIAUÍ , 01 de Julho de 2020 

t11~e;,~~êih 
PflEFEITA MUNICIPAL 

Assinado, numerado e registrado o present e DECRETO no gabinete da PREFEITA 
MUNICI PAL de PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO LOURENCO, ao primeiro dia do mês de julho do 
ano de dois mil e vinte {01/07/2020), e publicado, por afixação, nos termos da Lei 
Orgânica Municipal . 

• PÍRÃêÜRUê':A Gabinete do Prefeito 

Decreto nº 041 , de04 de agosto 2020. 

"Dispõe sobre a a.bertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercicio de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentérias, conforme art. 7°, 
I, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1 º - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 
1, a importância de R$587.000,00 (quinhentos e oitenta e sete mil reais}, nas 
seguintes dotações orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 

(')Rr.,An: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO 
UNIDADE: 0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇAO 

CONTA AT/PR FR VALORIRSI 
4.4.90.52.00 2010 124 45.000 00 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA AT/PR FR VALORIRSI 
3.3.90.30.00 2077 214 30.000 00 
3.3.90.36.00 2077 214 60.000 00 
3.3.90.36.00 2066 214 100.000 00 

DRGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0702 - HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 

ClJN "A A'11,-K .... ~Il ·- ·-~ 
3.3.90.30.00 2050 001 53.000 00 
3.3.90.39.00 2050 001 20.000 00 

ORGAO: 0800 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA AT/PR FR VALORIRSI 
3.3.90.30.00 2022 001 175.000 00 
3.3.90.39.00 2019 001 61 .000.00 

□R,.n : 1100 SEC. MUN. DE TRANSPORTE E TRANSITO 
UNIDADE: 1101 - SEC. MUN. DE TRANSPORTE E TRANSITO 

CONTA AT/PR FR VALORIR51 
3.3.90.39.00 2054 001 43.000 00 

Art. 2º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial, no valor R$ 587.000,00 (quinhentos 
e oitenta e sete mil reais), nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art . 7°, 1, 
das seguintes dotações orçamentárias: 

ANULA: 

ORGAO: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO 
LJN1nAn1=- 0402 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO 

CONTA AT/PR FR VALORIR51 
3.1.90.11 .00 2008 124 45,000 00 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA AT/PR FR VALORfRSJ 
3.1 .90.04.00 2030 214 30.000 00 
3. 1 .90.04.00 2066 214 30.000 00 
4.4.90.52.00 1015 215 30.000 00 

"\At::AO· 0700 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0702 - HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 

CONTA AT/PR FR VALORIRSl 
3.1.90.04.00 2050 214 3.000,00 
3.1.90.11.00 2050 214 20.000 00 
3.3.90.30.00 2050 221 150.000 00 

(')RGAO: 0800 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA AT/PR FR VALORIRSI 
4.4.90.51 .00 2020 510 104.000 00 
4.4.90.51 .00 1009 510 175.000 00 

Art. 3º - Este Decreto entra em v igor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de AGOSTO/2020, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 04 de agosto de 2020. 

RA.IMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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• PÍRRACURUcA GABINETE DO PREFElTO 

Decre to nº 048. de 14 de setembro 2020. 

" Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações no 
Orçamento do Exercicio de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentárias, conforme art. 7°, 1. 
da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO. PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no uso da 
suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1 • - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal n• 1 .81012019, art. 7°, 1, a 
importância de R$ 466.000,00 (quatrocentos e sessenta e seis mil reais), nas 
seguintes dotações o rçamentá ri as: 

SUPLEMENTA: 

ORGAO: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
0402 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA 0~0 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSI 
3.3.90.30.00 1 2011 1 122 1 130.000 00 
4.4.90.52.00 1 2008 1 001 1 10.000 00 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
INI -~ -~ · 0701 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSI 
3.3.90.30.00 1 2077 1 290 1 50.00000 
3.3.90.36.00 1 2077 1 214 1 133.00000 

•-t..;4""1 • 0700 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0702 - HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSI 
3.3.90.30.00 1 2050 1 001 1 20.00000 
3.3.90.39.00 1 2050 1 221 1 30.00000 

oRr.:.o., : 1000 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIS t:NCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSJ 
3.3.90.30.00 1 2029 1 311 1 40.00000 

3.3.90.36.300 1 2029 1 311 1 23.00000 
ORGAO: 1200 - SEC. MUN. DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO 
UNIDADE: 1201 - SEC. MUN. DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSJ 
3.3.90.30.00 1 2058 1 001 1 30.00000 

Art. 2 º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão utilizados os recursos 
provenientes da anulação parcial, no valor R$ 466.000.00 (quatrocentos e sessenta 
e seis m il reais). nos termos da Lei Municipal nº 1 .810/2019 , art . 7º , 1. das seguintes 
dotações orçame ntárias: 

ORGAO: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 
UNIDADE: 0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

CONTA AT/PR FR VALORIRSI 
3.1.90.11 .00 2012 001 10.000 00 
4.4.90,51 .00 1007 001 130.000,00 

ôRGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0702 - HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 

CONTA AT/PR FR VALORIRSI 
3.1.90.11 .00 2050 214 20.000,00 
4.4.90,51 .00 2050 214 30.000,00 

ôRGAO: 0800 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA AT/PR FR VALOR IRS\ 
3.3.90.30.00 1059 920 223.00000 
4,6.90. 71 .00 1060 001 30.000,00 

ORGAO: 1000-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTA AT/PR FR VALOR IRS\ 
3.1.9011.00 2055 311 11.500,00 
3.3.90.30.00 2049 001 11 .500 00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de SETEMBRO/2020, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 14 de setembro de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

6'1AO-OOO -CNPJ: ~ .SSl.BU/0001-21 -(16)3343-1316 -"""'·P"""'"""-Plgov.br 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIRACURUcA GA.BINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 052/2020, DE 02 DE OUTUBRO DE 2020. 

Regulamenta, em ámbito municipal, 
a Lei Federal n• 14.017, de 29 de 
junho de 2020, que dispõe sobre 
ações emergenciais destinadas ao 
setor cultural a serem adotadas 
durante o estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo n• 6, de 20 de março de 
2020. 

O Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal de Piracuruca, Estado do Piauí, 

RAIMUNDO ALVES FILHO, no uso das atribuições legais insculpidas na Lei 

Orgânica do M unicípio de Piracuruca, 

DECRETA: 

Art.1° O Poder Execut ivo do Município de Piracuruca - PI, por meio da 

Secretaria Municipal de Cultura. Turismo e Desenvolvimento Econômico, encetará 

tratativas para transferências e recebimentos e executará d iretamente os recursos 

de que trata o artigo 1° da Lei Federal nº 14.0 17, de 29 de junho de 2020, mediante 

programas que contemplem hipóteses enumeradas no artigo 2º da referida lei , 

desde que, por regulamentação legal, sejam atribuídas à esfera da competência 

municipal. 

Pa rágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Desenvolvimento Econômico, com o auxílio do Grupo de Trabalho de que trata o 

artigo 2º deste decreto e demais Secreta rias Municipais competentes para tanto, 

deverá providenciar os meios administrativos e operacionais para o recebimento 

d ireto do valor in tegral a ser destinado ao Município de Pi racuruca, nos termos do 

artigo 3º da Lei Federal n• 14.017, de 2020. 

Art.2° Fica criado, em âmbito municipal o Grupo de Trabalho de 

Acompanhamento e Fiscalização da Lei A ldir Blanc, com as seguintes atribuições: 

1 - acompanhar tratat ivas necessárias com órgãos do Governo Federal 

responsáveis pela descentralização dos recursos ; 

li - acompanhar as etapas de transferência direta dos recursos do 

Governo Federal para o Município de Piracuruca; 

Ili - acompanhar e orientar processos necessários às providências 

indicadas no parágrafo único do artigo 1º deste decreto ; 

IV - participar das discussões referentes à regulamentação no âmbito do 

Município de Piracuruca para a d istribu ição dos recursos na fom,a prevista no artigo 

2º da Lei Federal nº 14 .0 17 , de 2020, e observando-se o artigo 3º deste decreto; 

V - fiscalizar a execução dos recursos transferidos; 

VI - elaborar relatór io e balanço fina l a respeito da execução dos recursos 

no âmbito do Munic ípio de Piracuruca. 

§ 1 º O Grupo de T rabalho de Acompanhamento e Fiscalização de que 

trata este artigo será com posto pelos seguintes integrantes: 

1 - Secretário Municipal de Admin istração e Finanças, que o presidirá; 

li - 1 (um) representante indicado pelo Gabinete do Prefeito; 

Ili - 1 (um) representante da Procurador ia Geral do Município; 

IV - Controlador Geral do Município; 

Art.3° Fica criada, em âmbito da Secretaria Munic ipal de Cultura, Turismo 

e Desenvolvimento Econômico a Comissão Técnica de Execução da Le i Ald ir Blanc, 

com as seguintes a tribuições: 

1 - iniciar tratativas necessárias com ó rgãos do Governo Federal 

responsáveis pela descentralização dos recursos ; 

li - Dialogar com agentes culturais providenciando sua orientação e meios 

para seu cadastro; 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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• PiRÃCÜRÜÕ\ 
Gabinete do Prtfeito 

Decreto nº 051 , de29 de setembro 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercicio de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentárias, conforme art. 7°, 
1, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1 º - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1. 810/2019, art. 7°, 
1, a importância de R$884.000,00 (oitocentos e oitenta e quatromil reais}, nas 
seguintes dotações orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 

ORGAO: 0400- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAc;AO 
UNIDADE: 0402- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

CONTA AT/PR FR VALORCRSI 
3.1.90.13.00 2008 001 30.000,00 
3.3.90.36.00 2008 001 40.000,00 
4.4.90.51.00 1007 001 1.000,00 

ORGAO: 0700- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA AT/PR FR VALOR IRS\ 
3.3.90.30.00 2032 214 70.000 00 
3.3.90.30.00 2030 214 30.000,00 
3.3.90.30.00 2077 290 28.000,00 
3,3,90,36.00 2066 214 90.000,00 
3.3.90.36.00 2032 214 50.000 00 
3.3.90.39.00 2077 290 65.000,00 
3.3.90.39.00 2030 214 30.000,00 
3.3.90.39.00 2066 214 40.000,00 
3.3.90.39.00 2032 214 50.000,00 
4.4.90.52.00 1015 001 5.000,00 

ÓRGÃO: 0700- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0702 - HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 

CONTA AT/PR FR. VALOR IRS\ 
3,3,90,30.00 2050 001 15.000 00 

ORGAO: 0800 - SEC. MUN. DE OBRAS, SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA AT/PR FR VALORCRSI 
3,3,90.39.00 2020 001 30.000 00 
3.3.90.39.00 2020 001 10.000 00 
3.3.90.39.00 2019 001 60.000,00 

3.3.90.39.00 2019 001 37.000 00 
ORGAO: 0900- SEC. MUN. DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
UNIDADE: 0901 - SEC. MUN. DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

CONTA AT/PR FR VALORCRSI 
3,3,90.39.00 2026 001 11.000 00 
4.4.90.51 .00 1030 001 30.000 00 

ôRGAO: 1000-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONTA AT/PR FR VALOR IRS\ 
3.3.90.30.00 2018 311 28.000,00 
3.3.90.32.00 2040 001 20.000,00 
3.3.90.36.00 2029 311 40.000 00 
3.3.90.36.00 2029 001 10.000,00 
3.3.90.39.00 2029 001 20.000,00 

ORGAO: 1200 - SEC. MUN. DE TRANSPORTE E TRANSITO 
UNIDADE: 1201 - SEC. MUN. DE TRANSPORTE E TRANSITO 

CONTA AT/PR FR VALORCRSI 
3.3.90.39.00 2054 001 44.000,00 

Art. 2º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial, no valor R$ 884.000,00 (oitocentos 
e oitenta e quatro mil reais), nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art . 7°, 
1, das seguintes dotações orçamentárias: 

ANULA: 

DRGAO: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 
UNIDADE: 0402- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

CONTA AT/PR FR VALORIRII 
3.3.90.30.00 2010 120 30.000,00 
3.3.90.32.00 1041 001 10.000,00 
3.3.90.39.00 1007 001 1.000 00 
4.4.90.52.00 1040 001 30.000 00 

DRGAO: 0700- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA AT/PR FR VALOR IRS\ 
3.19004.00 2034 214 60.000 00 
3.1.90.11 .00 2062 214 59.500,00 
3.3.90.30.00 2068 214 17.500,00 
3.3.90.36.00 2068 214 5.000,00 
3.3.90.36.00 2064 214 50.000 00 
3.3.90.39.00 2068 214 10.500 00 
4.4.90.51 .00 1014 215 90.000,00 
4.4.90.51 .00 1057 220 90.000,00 
4.4.90.52.00 2034 214 10.500 00 

DRGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0702 - HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 

CONTA AT/PR FR VALOR/RI\ 
3.1.90.11 .00 2050 214 30.000 00 

ORGAO: 0800 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
CONTA AT/PR FR VALOR IRS\ 

3.3.90.30.00 1059 920 97.000,00 
3.3.90.39.00 1059 920 50.000,00 
3,3,90,39.00 2020 001 10,000 00 
4.4.90.51 .00 1009 510 115.00000 

ORGAO: 1000-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTA AT/PR FR VALOR IRS\ 
3.1.90.04.00 2036 311 10.000,00 
3.1.90.04.00 2044 311 9.000,00 
3.1.90.04.00 2018 311 10.000,00 
3.3.90.30.00 2040 001 10.000,00 
3.3.90.30.00 2036 311 7.000,00 
3,3,90,36.00 2044 311 12.000,00 
3.3.90.39.00 2018 311 20.000,00 
4.4.90.52.00 1011 311 40.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de SETEMBR0/2020, revogadas as disposições em 
contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 29 de setembro de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 

Prefeito Municipal 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIRACURUCA 
. . 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 025/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0005309/2020 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de TESTE RÁPIDO lgG e lgM 
do COVID-19 para enfrentamento da pandemia causada pelo coronavirus-COVID-19, 
conforme especificações e demais exigências previstas neste edital e seus anexos, como 
se aqui estivessem transcritos. 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO 072/2020 TESTE COVID IGG E IGM 

Aos quatorzes dias do mês de outubro de 2020, de um lado, o Município de Piracuruca-PI, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede provisória na Rua Rui Barbosa nº 289, 
Centro, Piracuruca-PI, inscrita no C.N.P.J nº 06.553.887/0001-21 , por intermédio da 
Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no C.N. P.J nº sob nº 11.837.925/0001-08, com sede 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISttN'CIA SOCIAL 
DO MUNICIPIO DE PIRACURUCA 

PARECER 

► Re[ Aprovaçlo do Balanoete da Secrewia Municipal de Ass~ia Social n,ferente· 
ao mes de AGOST0/2020. 

DA CONSULTA E SEU OBJETO 

Encaminhou-se o Executivo do Município, para analise e parecer acm:a da Aprovação 
do Balancete da Secretaria Municipal de Assistência Social referente ao mês de AGOSTO de 
2020. 

Nosso parecer: 

ln caso, verificou.se com clareza a devida aplicação dos recwsos do Fundo Municipal 
de Assistência Social, tendo sido cumprido às exigências legais. o que nos leva a fonn■T 
PARECER FAVORÁVEL ao presente caso. 

É o oosso Parecer, S.M .J. 

PIRACURUCA - PI, 27 de OUTUBRO de i020. 

CONSELHEIROS: 

• FERNANDA SOBRINHO DAMASCENO- CPF 038.665. 123--09 (Titular) 
Insti · ção: Secretaria Municipal de Assistancia Social r~ sµf<.~;; i(,b..'.).(:;..,,µ,,.,,._;-

• MARIA HELENA MAGALHÃES BORGES NETA - CPF 026.992. 723-96 (Tiru.lar) 
Instituiçlo: Scaetaria Municipal de Administraçlo e Finanças 

• ALINE MARY OE CARVALHO sn, VA- CPF 010,534.233-57 (Titular) 
Instituição: Secretaria Municipal de Saúde 

• JOSÉ FRANCISCO DE SOUSA NETO- CPF 218.073.703-30 (Titula.-) 
Instituição: Seactaria' Municipal de Agricultura e Abastecimento 

• ANA PAULA DAS NEVES • CPF 060.009.613-08 (Titular) 
Instituição: Secretaria Municipal de Cllltura 

• ERISMAR ALVES LIMA - CPF 026.992.723-96 (Suplente) 
II)Jtituição: Secretaria Municigal de Educação 

Ctc.--l-->"·wM ,liÍvh Á.,)1,~a 
• RAIMUNDA MARIA DE IBSUS CARVALHO- CPF 474.463.073-15 (Suplente) 

!n5tituição: Associação dos Moradores do Bairro ~planada 
:"\ . ' ' {. 

• ~~~~~4i~8;~ i~~~~~;; ·!~.679.803-34 (Titular) 
Instituição: Igreja Cristã Petrtécostal 
~ 1A/Y",ll,, f/J, \' . 2tt,,'W-1 //,,.,') 

• ~iscA ANTONIA GOMES BRITO - 005.776.923--0S {Titular) 
Instituição: Pastoral da Cri,nça , 1 
~ ,-, ,, f:t-:;-c , A vcQ.~vc.,, é_;, .d?''~-1'3 .v7u 

• FRANCIEL DA SILVA UNHARES - CPF 034.684.943-86 (Titular) 
o/tituição: P~uia _de Nossa ~ra ~ Can.l)o 
"Cf7l-:17tHI da 5i@2 );. ,'/1ar.w 

• PEDRO DE CASTRO FONTENELE-êPF 790.793.263-72 (Titular) 
Instituição: Associação de Apicultores do Vale do Rio Jacarei 

• DE SOUSA SILVA- CPF 152.173. 703-78 (Titular) 
do Bairro de Féti.ma 

Raol■çlo 13/l020 

ESTADO DO PIAUI 
CONSELHO -MUNICIPAL DE ASSTSttNCIA SOC1AL 
00 MUNICIPTO DE FlRACURUCA 

Pinc:.r■ca, 17 de ouhlbnl de 2020 

O Coosclho Municipal de Assistancia Social de Puacwuca, cm rcunilo cxtraordiMria 
realizada no dia 27/10/2020, no uso de suas attibuiçlles lcpis e confom\é a lei municipal nº 
1.78812017. 

Considerando a aprowção do Balancete da Secretaria Municipal de Assistmcia Social 
ref=te ao mes de AGOSTO de 2020. 

RESOLVE : 

Art 1° Aprovar por unanimidade o Balancete referente ao mts de AGOSTO do 
exercicio de 2020. 

Art 2° Esta resolução cntta cm vigor na data de sua publicaçlo e revogam-se as 
disposi911cs cm contrário. 

CONSELHEIROS: 

r 

, 1,nm,mn½ ~d,0:,L , 1t;&,,,,'h~ 
FERNANDA SOBRJNHO DAMASCENO 

Presidente do CMAS Piracuruca-PI 

• PÍRACúRüo\ Gabinete do Prefeito 

Decreto nº 053, de21 de outubro 2020. 

"Dispõe sobre a a_bertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentãrlas, conforme art. 7°, 
1, da Lei 1.81012019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1º - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art 7°, 
1, a importância de R$623.000,00 (seiscentos e vinte e três mil reais) , nas 
seguintes dotações orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 

ôRGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA AT/PR FR VALORIRII 
3.3.90.30.00 2077 290 35.000,00 
3.3.90.30.00 2077 214 111 .00000 
3.3.90.36.00 2032 214 30.000 00 
3.3.90.36.00 2077 214 70.000,00 
3.3.90.36.00 2065 214 10.000,00 
3.3.90.39.00 2030 214 30.000 00 
3.3.90.39.00 2030 001 20.000 00 
3.3.90.39.00 2032 214 50.000,00 
3.3.90.39.00 2077 290 20.000,00 

ôRGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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Gabinete do Prefeito 

UNIDADE: 0702 - HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 
CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR!RSI 

3.3.90.30.00 1 2050 1 001 1 35.000 00 
3.3.90.39.00 1 2050 1 221 1 20.000,00 

ORGAO: 0800 - SEC. MUN. DE OBRAS, SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR/RSI 
3.3.90.39.00 1 2019 1 001 1 60.000,00 

ORGAO: 0900- SEC. MUN. DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
UNIDADE: 0901 - SEC. MUN. DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR IRS\ 
3.3.90.39.00 1 2026 1 001 1 11.000,00 

ôRGAO: 1000-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR!RSI 
3.3.90.30.00 1 2042 1 001 1 10.000 00 

3.3.90.30.00 1 2029 1 311 1 20.000 00 
3.3.90.39.00 1 2029 1 001 1 43.000 00 
3.3.90.39.00 1 2029 1 311 1 5.000,00 

ORGAO: 1200 - SEC. MUN. DE TRANSPORTE E TRANSITO 
UNIDADE: 1201 - SEC. MUN. DE TRANSPORTE E TRANSITO 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALORIRSI 
3.3.90.39.00 1 2054 1 001 1 43.000,00 

Art. 2º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial, no valor R$ 623.000,00 (seiscentos 
e vinte e três mil reais), nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 1, 
das seguintes dotações orçamentárias: 

ANULA: 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA AT/PR FR VALORIRSI 
3.1.90.04.00 2031 214 10.000 00 
3.1.90.04.00 2077 214 40.000,00 
3.1.90.04.00 2077 001 5.000,00 
3.3.90.30.00 2034 214 30.000 00 
3.3.90.30.00 2046 214 35.000 00 
3.3.90.39.00 2034 214 20.000,00 
4.4.90.51 .00 1057 220 70.000,00 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0702 - HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 

CONTA AT/PR FR VALOR!RSI 
4.4.90.52.00 2050 214 15.000,00 

ôRGAO: 0800- SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA AT/PR FR VALOR{RSI 
3.3.90.30.00 1059 920 320.000 00 

ORGAO: 1000-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTA AT/PR FR VALORIRSI 
3.1.90.04.00 2036 311 5.000 00 
3.1.90.04.00 2056 311 10.000 00 
3.1.90.11 .00 2055 311 10.000,00 
3.3.90.30.00 2018 001 10.000,00 
3.3.90.30.00 2044 311 10.000 00 
3.3.90.36.00 2018 311 13.000 00 
3.3.90.36.00 2056 311 10.000,00 
3.3.90.39.00 2044 311 10.000,00 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de OUTUBR0/2020, revogadas as disposições em 
contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 21 de outubro de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

ESTADO DO PIA ui 
PREFEITURA MUNICTl'AL DE PICOS 
PROCURADORIA GERAL DO MU'NlCO'IO 
CNPJ N' 06.5'3.304/0001--02 
Ru111 M.atOS PIIRDte a'"' 13' -Ceaao -cEP: 64.600-106 Picos-PI 
Tcifs: 89~3-4U-42 1!i/0l7 • R.an:i.ais: 217c 228 
mm: Piso, oi ggy br 

SEMTAS -"ONDE SE Lllff RmFICACÃO DO EXTRATO DO CONTRATO 220/2020"LEIA­

SE" RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO 174/2020 PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR TEMPO DETERMINADO- Proc;e910 Admjnjstratlyo SENTAS n• 

001/2020 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PICOS-PI. 

CONTRATADO(A): KELIA ALICE ROCHA COSTA, brasileira, Psicóloga, portadora do RG 

2.455.732 SSP/PI, CPF: 010.084.053-10. 

OBJETO: O CONTRATADA se obriga a prestar serviços como Psicóloga da rede 

socioasslstencial no CRAS Morada do Sol a CONTRATADA se obriga a prestar serviços 

como;Pslcologa no CRAS MORADA DO SOLdo município com base legal na PORTARIA Nº 378, 

DE 7 DE MAIO DE 2020 do Ministério da Cidadania , vinculado à Secretária Municipal de 

Trabalho e Assistência Social - SEMTAS, executara ações de enfretamento da Pandemia 

Covid-19, como o aumento da capacidade de atendimento da rede socioassistencial às famíl ias 

e indivíduos em situac;ao de risco e vulnerabilidade social ; a preservaçao da oferta regular e 

essencial dos serviços, programas e benefícios sodoassistenciais por meio da reorganização da 

oferta com vistas ao atendimento das medidas de prevençao, cautela e redução do risco de 

transmissão da Covid -19; e o desenvolvimento de ações voltadas à proteção social, orientação 

e informação da população em situação de vulnerabilidade e ri sco social, com vistas à 

prevenção da Covid- 19 e disseminação do virus. 

VALOR MENSAL: R$ 1.400,00 (UM MIL E QUATROCENTOS REAIS) . 

DURAÇÃO DO CONTRATO: com início na data da sua assinatura 03 de AGOSTO de 2020 a 

30 de novembro de 2020. 

RECURSO:As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta dos recursos 

previstos no Decreto Municipal Nº 71 de 08 de Junho de 2020, com publicação no Dlár1o Oficial 

em 14 de agosto de 2020; 

PROJETO/ ATIVIDADE: 08.244.0007 .2170; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3 .90.36. 

DATA DA ASSINATURA:03 de agosto de 2020. 

EST AllO 00 PV.UÍ 
PUFtITllllA MUNICIJ>Al, D€ PICOS 
PROCURAJ>OJU,\. Gt.RAL DO MUNICIJ'IO 
CNPJ 1-1"06.lll.104.0001-02 
&111 M~ Pllmlc n• 1 )!i - Centro • CEP: 64.601M06 Picos - PJ 
Tela: t9.J415-42I Sl-t217 • Ramaia: me 221 
mm:vls21olmkr 

SENTAS - DO EXTRATO DO CONTRATO 22s12020 PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR TEMPQ DETERMINADO processo Administrativo SENTAS 0° 001/2020 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PICOS-PI. 

CONTRATADO(A): TALITA FERREIRA DE SOUSA SILVA, brasi leira, portadora do RG 292065~4 

SSP/PI, CPF: 027.985.173-11. 

OBJETO: O CONTRATADO se obriga a prestar serviços como atendente da rede socioassistendal 

no CREAS; o CONTRATADA se obriga a prestar serviços como atendente da rede 

socioassistencial do município com base legal na PORTARIA Nº 378, DE 7 DE MAIO DE 2020 do 

Ministério da Cidadania, vinculado à Secretária Municipal de Trabalho e Assistência Social -

SEMTAS, executara ações de enfretamento da Pandemia Covld- 19, como o aumento da 

capacidade de atendimento da rede socioassistencial às famílias e indivíduos em situação de 

risco e vulnerabilidade social; a preservação da oferta regular e essencial dos serviços, 

programas e t>enefícios socioassistenciais por meio da reorganização da oferta com vistas ao 

.itendimento das medidas de prevenção, cautela e redução do risco de transmissão da Covid-

19; e o desenvolvimento de .ições volt.idas à proteção soci.il, orientação e informação d.i 

população em situação de vulnerabilidade e risco social, com vistas à prevenção da Covid-19 e 

disseminação do vírus. 

VALOR MENSAL: R$ 1.045,00(UM MIL E QUARENTA E CINCO REAIS) . 

DURAÇÃO DO CONTRATO: com início na data da sua assinatura 14 de OUTUBRO de 2020 e 

terá validade ate 05 (cinco) meses após o parto, conforme decisão judicial . 

RECURSO: As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta dos recursos 

previstos no Decreto Municipal Nº 71 de 08 de Junho de 2020, com publicação no Diário Oficia l! 

em 14 de agosto de 2020; 

PROJETO/ATIVIDADE: 08.244.0007.2170; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36. 

DATA DA ASSINATURA: 14 de outobro de 2020. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent

Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - FRANCISCA AYNARA DE BRITO TUPINAMBA - 30/12/2020 17:39:03
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - RAIMUNDO ALVES FILHO - 30/12/2020 17:39:55
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P1RÃcÜRuCA 1 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

• 
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FIO DE SUTURA OE ÁCIDO POI.IOLICÔLICO 3-0 

- COM AOUI.H" 4 ,0CM 1f.Z CIRC. C ILÍNDRICA GASTFUNTESTINAI. 

• A8SORVM;:L 

OESC RIÇAO UNO 

ESP,.T\Jl.A OE" YRES G INECOLOGICA C/ 100. 
PCT. 

W>.Oell'IA 

~U..M1;;: t-'JUI., ~--.--· •11u~ 

- OIME SOES: 110MM X 18 MTS: ROLO 
• IMPRESSÃO PARA IMAGENS PRETO E 
BF\ANCO (MONOCROMATIOO): 

LAMINA PARA BISTURI N" 24 ex. 

MPi.l.11A 'rUBUI..AR OR'l'OPGOICA GCM 1 ~ MT 

• CONFECCIONADA EM TECIDO 100'!1, 
ALGODÃO: 
• El.ASTICIOAOE NO SENTIDO TRANSVERSAL RL 
COM iE;N:ROLAr.tSNTO UNIF'·OAM E. SIM iOOA 
SUA EXTENSÃO; 

0 TAMANH06CM X 15 MT. 

MALHA T\JBUU\R ORTOPED ICA BCMX 15MT 

-OON CCIONAOA EM Cl001QO'll, 
ALGOOÂO; 
- ELASTICIDAOE NO SENTIOO TRA SVERSAL RI. 
COM E t-lROLAMENTO UNIFORME EM TODA 
SUA EXTENSÁO, 

- TAMANHO 6 CM X 15 MT. 

PVPI TOPICO 1L UNO 

PVPI OERGEMANTI': 1L UNO 

CLAMP UMBILICAL ESTERIL UNO 

ELETRODOS PARA ELETROENCEFALOGRAMA 
PCT 

PACOTES COM 5 UNID 

ELETROOOS PARA ELETROCARDIOGRAMA 
PCT PACOTes COM $ Uf'll0 

P.APEL TER.....,SENSIVEL PARA EC<> 
CARDIOGRAMA 216mm X 30 m CAIXA COM 10 exs 
ROLOS 

QUA NT 

20 

10 

15 

5 

5 

48 

38 

100 
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• 
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FO RMA E PRAZO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: O.a. fomeoeclores poderAo 
apresentar propostas através cio E-mail epl.piracuruca@hotrnail.oom. sando que para afeitos 
de cotação serao consideradas as propostas apresent.aGas até a análise d,as mesmas pela 
Comissão de Llcit!'ç!o, 

INFORMAÇÕES: Podam ser obtidas através do lalafone (86) 3343 - 2759 ou através do E­
mail: cpl,plracuruca@holm l.oom. 

O PRAZO DE FORNECIMENTO SERÁ DE ATÉ: 03 (TRÊS) DIAS. CONTADOS DA 
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, 

FORMA DE PAGAMENTO : ATÉ 10 (DEZ) DIAS, CONTADOS DO FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS. 

DOCU MENTAÇÃO PARA SER APRESENTADA: CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
FEDERAIS. ESTADUAIS E MUNICIPAIS. 

TERMO DE REFER , NCIA SIIMPLICAOO 

A Objeto: CONVOCAÇAO DE FORNECEDORES (PESSOAS JURIDICAS O U 
PESSOAS FiSICAS) PARA APRESENTAREM PRO PO STAS PARA O 
FO RNECIM ENTO DE MATERIA IS 1-iOSPITAlARES NO MUNICÍPIO DE 
PIRACURUCA- PI, CONFORME DESCRITO ABAIXO. 

B Justificativa ,e Fundam n to Juríd ico: 
A convocaçêo de pessoas juríd icas ou físicas para apresentar PROPOSTA DE 
PREÇOS visando o fornecimento através de contratação direta por Dispem;a de 
Licitação visa atender as demandas da Secret aria Municipal de Saúde. A ssim, 
d,anle da .aus nela de licitan te com contrato vigente e capacidade de fornecer os 
materiais faz-se necessário a formalimção de Processo de D ispensa de 
Licitação com fundamento legal no Art. 1°. inciso 1, alinea "b" da Lei N" 14.065, do 
so ~ !l'etembro ~ 2020, q,.,e anerou os limi te dos va lores da compras previsto 
no incisos I e l i doca ui do art. 24 da lei nO 8 .688, de 21 de ·unho de 1993. 

C 1o as condições e praz.o de entrega do objeto: 
c .1 A empresa con1ra1ada dl3verá entregar os materiais no pram de 03 (d ias), 
contados do recebimento da .Auto rização de Fornecimento seja em formato físico 
ou e letrônico. 

c.2 Os materia is deverão ser entregues no almoxarifado da Secretaria M un icipal 
de Saúde de Piracuruca situada na Avenida Cel. Pedro de Bri to. s/n, cenlro de 
Piracuruca- PI . 

c .3 Informações adicionais podem ser obtidas junto ao D iretor do Departamento 
de A lmoxa.rifado da SMS através do e lefoM (86) 3343.2590. 

c.4 O fornecedor pod.e apresentar proposta parcial caso não d isponha em 
estoque para o fornecimento . 

c.5 O fornecedor pode apresentar propostas com um ou mais item. 

D Obrigações e das prll'Scrições gerais, 
d. 1 A oontrataçao dos serviços decorre de uma estimativa da necessidade para 
período especifico, de modo que, a exi.stência de preQOS adjudica.dos não implica 
na obr igatoriedade de aquisição torai dos serviços colados. 
d .2 O valor d.a contratação levara em consideração o valor de mercado no 
m omento da contratação, de modo que. havendo redução de preço do serviço. 
ou a apresentação de proposta inferior a contratada a CONT RATANTE nao será 
obrigada a adquirir a totalidade dos servi<,os cotados. 

E Prazo de Pagainento, Flscal lzaçll.o/atestação: 
e .1 O pagamento pelos materiais/serviços fornecidos ocorrerá em até 1 O (dez) 
dias contados do dia do protocolo da solicitaçêo de pagamento, 
e .2 Departamento de Com pras da Secretaria Municipal de Saü.de. 

F Re111ponsável pela olaboraçllo do tormo de refer6nc:la: 
Secretária Munic· 1 de Saóde. 

G Sanção: 
g.1 Pelo descumprimento do pacto, a contratada sujeita-se ás penalidades 
previstas na Lei 8 .666193. 
g,2 Pe'lo atraso injustificado na enll'ega ou pela entrega pare· 1 dos serviços. 
após fei ta a autorizaçêo de fornecimento, sujeitará a forneoe<:lo( a à multa de 1 ,oo 
% (vm por cento) sol>re o va lo( total da entrega, por d ia de atraso, até o limite de 
15% (quinze por canto). 
g,3 Após o quinto d ia da airaso, o Conlratante poderá considerar a inexecução 
total do conlr.ato. 
g.4 Pelo fornecimento de serviços inadequados, sujeitar-se-á a fornecedor.a à 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Podendo, caso haja 
demora em su:bstitulr o material rejeitado, essa multa ser acr-escida de 0.5% 
(cinco décimos por cento) por d'ia. do valor do material recusado. a contar do 
quinto dia corrido da data da notif,caçêo da rejeiçêo. 
o.5 Os casos omissos serão reso lvidos a luz da leoislacão aolicável a matéria, 

P ira.curuca.P I, 10 de dezembro de 2020. 

Adl'la.na. Silva. f'Ontinolo 
Secretâtla Muniq p Ide Saúde 

• PÍRÁêÜRÕÕ\ 
Gabinete do Prefeito 

Decreto nº 061 , de30 de novembro 2020. 

" Dispõe sobre a abertura de Crécnos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 20'19, com a 
fina idade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentárias, conforme art. 7", 
1, da Lei 1.81012019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1º - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1.81012019, art. 7°, 
1, a ímport.ância de R.$1 .884.850,00 (um mílhão, oitocentos e oitenta e quatro 
mil, oitocentos e cin(Jlenta reais), nas seg..iintes dotações orçamentárias: 

SUPLEIMENI A: 

ORGAO: 0400- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
UNIDADE: 0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 

CONTA ATlPR FR VALORIRil 
3.1.90.13.00 2008 001 60.000,00 
3.3.90.30.00 2008 001 110,000,00 
3.3.90.36.00 2012 001 30.00000 
3.3.90.36.00 2008 001 20.000,00 
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• ríMCüRúêA Gabinete do Prefeito 

ORr.4n: 0700- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 -FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA ATIPR FR VAI n~tRll 
3.1.90.11 .00 2031 214 310.000 00 
3.1 .90.1 1.00 2030 214 280.000,00 
3.1.90.11.00 2066 001 230.000,00 
3.1.90.11.00 2035 214 52.000,00 
3.1.90.11.00 2034 214 200.000,00 
3.3.90.30.00 2030 214 17.000,00 
3.3.90.30.00 20n 214 33.000 00 
3.3.90.30.00 2032 001 15.000,00 
3.3.90.36.00 2066 214 35.000,00 
3.3.90.36.00 20n 214 30.000 00 
3.3.90.36.00 2032 214 48.000,00 
3.3.90.36.00 2066 214 17.000,00 
3.3.90.36.00 2062 214 34.000,00 
3.3.90.39.00 2065 214 18.000,00 
3.3.90.39.00 2032 214 10.00000 
3.3.90.39.00 2035 214 13.000,00 
4.4.90.51 .00 1045 001 49.100,00 
4.4.90.51 .00 1045 215 48.750,00 
4.4.90.52.00 2046 214 28.50000 

0700- FUNDO MUNIOIPAL DE SAUDE 

.: 1201 - SEC. MUN. DO MEIO AMBIENTE E URBANISMO 
C TA AT/PR FR VA 

3.3.90.30.00 2058 001 

Art. 2º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial, no valor R$ 1.884.850,00 (um 
milhão, oitocentos e oitenta e quatro m il, oilooentos e cinquenta reais), nos 
termos da Lei Municipal nº 1 .81012019, art. "l°, 1, das seguintes dotações 
orçamentárias: · 

ANULA: 

f'1Df:.1t..n ,: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
UNIDADE: 0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

CONTA AT/PR FR VALORfR$} 
3.1.90.11 .00 2008 124 51 .50000 
3.3.90.36.00 1007 001 10.00000 
3.3.90.39.00 1007 001 10.000,00 
4.4.90.52.00 1040 125 90.000,00 

ORG.ÃO: 0800 - SEC. MUN. DE CUL T. TUR E DE.S. ECONC >MICO 
UNIDADE: 0601-SEC. MUN. DE CULT. TUR. E DES. ECONC MICO 

CONTA ATIPR FR VAl Oll CRSI 
3.3.90.39.00 2015 001 278.000,00 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
11"'1n.11.r.tc• 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA ATIPR FR VALOR.IRSI 

3.1.90.11.00 2032 001 53.000 00 
3.1.90.11.00 2064 001 2.000 00 
3.1.90.11.00 2070 001 27.000,00 
3.1.90.16.00 2031 214 10.000,00 
3.1.90.16.00 2063 214 10.000,00 
3.1.90.16.00 2008 214 5 .00000 
3.1 .90.16.00 2032 001 12.000 00 
3.1.90.16.00 20<IB 214 10.000.00 
3.1 .90.94.00 2032 001 20.350,00 
3.3.90.30.00 2065 214 8 .000 00 
3.3.9()30.00 2070 214 23.000.00 
3.3.90.30.00 2034 214 22 .000,00 
3.3.90.36.00 2062 001 5 .000,00 
3.3.90.36.00 2070 214 7.000,00 
3.3.90.39.00 2064 214 15.000 00 
3.3.90.39.00 2065 001 10.000 00 
4.4.90.51.00 1045 220 60.000,00 
4.4.90.52.00 1035 215 38.000,00 
4.4.90.52.00 1016 001 21.000 00 
4.4.90.52.00 2064 001 5 .00000 

r'\01'::iAn: 0700-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 07102 - HOSP. MUN . DR. JOS ~ DE BRJTO MAGAI I tAES 

CONTA ATIPR FR VAI nRIRSl 
3.1.90.16.00 2050 214 5 .000 00 
4.4.90.51.00 2050 001 28.000.00 

ns:inlt.n- 0800 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
IINIDADE: 08101 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA ATIPR FR VAL,ORIRSI 
3.2.90.21.00 1060 001 10.000 00 
3.3.90.36.00 1012 001 21.000 00 
3.3.90.39.00 1059 9-20 70.00000 
4.4.90.51 .00 1012 510 331.500,00 
4.4.90.51.00 1026 510 525.000,00 
4.4.90.51.00 1026 001 31.500 00 
4.4.90.51.00 1009 001 21.000 00 
4.6.90.71 .00 1060 001 29.000,00 

nRnAn• 1000 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTA ATIPR FR VALORIRII 
3.1 .00.04.00 2044 311 5 .000.,00 
4.4.90.52.00 2042 001 5 .000,00 

Art 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua pl.blicação, com efeitos 
financeiros a partir de NOVEMBRO/'2020, revogadas as disposições em 
contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 30 de novembro de 2020. 

~MUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Munlclpal 

• pffiAêüru'iÕ\ SECRETi\ R.IA MUNICLrAL,DE i\ÚDE 

! PR.ÓÇE$SO~'o)'-1UiJSTltA:TIVO .. ' Qill .0000759/2020 .. 

OBjl:TO: Registro de Preço p.µ-a aquisição patcelada de equipamentos e 
materiais pennanentes _·· (l:iospitalãr, eletrodoméstieôs e irúormátíca), para 
atender as nea:ssi_dades das . unidades Qásicas de saúde do Munid pio de 
Piracuru.ca•f I ~~nne esgeqfi.~,içi'íes ~ dem,~ís .ex:igêrlcias prevjstas neste 
edital e seus'~ils, como ~ -aquí•estivéilsem transcritos. . : /;.:· /::.?'.~;?:-: ... . . . . . 

~ R.N10 DB • ' NC1!L AM"EN1'0 DE PREÇOS REGISTRADOS NAARP ~ 002/2020 j 
l· · r 1 · · •·· •· e , •. 

Aõs ~~~ r<i:ias/ do mb de d~empi-o_j e 2020, o .Município de PiTaçÜnka-PI, pessoa 

ju~~~~ público q\temo, .";1'1'.~ ~ na ~11;,. Rui Barbosa n• 2S9 ccnl:tó, inscrita no 
CJ!JPf :P ,ll6!.53.8S7/0001-21, por ínter:médio da Sl!CRBTARIA MUNICIPAL DE S;-..úDE, 

' { --~ ~ , , ;.. . ,._ -fi.C • .- - ' . ·, , 
msl'iJ; 'Ç.:l\:IPJ.}nº 11.837.925/000H~, 7n.este ~to represent.ido pel<> r.• Adriana SIiva 
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• PiRÃCÜÍÜJCA G11bincko do .Pn:fcito 

Decreto nº 057, dê 18 de novembro 2020. 

"01•.poe sobre a abertura de OrHlto• 
SuplernentanHI por Anulação de Dotaçõea 
no Olf"Ça.mento do Ex.e.--clcio da 2019,. com • 
flnalldade de atender lnsuflcl6ncla de 
Dotaçõaa Orçamanté.rlaa, conforma art. 7", 
1, da Lei 1 .810/2019.'' 

RAIMUNDO ALVES F iL HO, P 
uso de sues etrlbulções legels: 

FEi O MUNICIPAL O E P IRACURUCA, no 

DECRl;,IA 

An. 1• • lca suplementada nos termos de Lei Municipal nº 1 .610/2019, en. 7°, 
t, ã i_mportênc:iã de R$ 450.500.(X:l (quatrocentos e cinquenta mi1I e quinhentos 
reais), nas seguintes dotações orçamentérias: 

SUPLEMENTA: 

'"""'"'n• 0400 - sec:R e TA~A MUNICIPAL oe eoUCA""º 
DE::-: 0402 - SECReTARIA MUNICIPAL DE eDUCA,;;AO 
•-1 - 1 A••-- 1 ~- 1 

3 .3 .90.39.00 1 2008 1 001 1 19.000 00 
CR : 0700 - F UNDO MUNIC:IPAL DE SAUDE 

,~ .. 07°01 - FUNOO MUNICIPAL oe SAUDE 
,~, -A 1 A -,~~ 1 ~~ 1 ~- ~~ ,~~ 

3 .3 .90.30.00 1 2032 1 214 1 60.000 00 
3 .3 .90.30.00 2:032 001 6 ,000 00 
3 .3 .90.92.00 1 2032 1 214 1 3 .000 00 

~- 0800 SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
A 0801 SEC. MúN. DE OBRAS SERV. PUBL E SANÊAMENTO 
CONITA 1 ATIPR 1 FR 1 VALOR RS\ 

4.4 .90.51 .00 1 1012 1 001 1 280.000 00 
.,~ 0900 - SEC,. MUN. DE AGRICUL.TURA E ABASTECIMENTO 

• ._ llr'loA 0901 SEC. MUN. DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
m - -3.3.90.36.00 1 2026 1 001 1 5 .000 00 

...... , ... .a.n- 1000 - FUNDO MUNICIPAL. DE ASSIS -~CIA SOCIAL 
IADE:"" 1001 FUNOO MUNICIPAL DE ASSIS ~NCIA SOCIAL ·-, - A••-- ~-

3.3 .80.30.00 2:029 001 10.000 00 
3 .3 ,90,30.00 2042 001 30.000 00 
3 .3 .90.32.00 2040 001 10.000 00 
3 .3 .90 .. 36.00 2029 311 18.500 00 
3 .3 .90.39.'00 201B 311 11.000 00 

Art. 2• - Pare e oobertura d0s ctédit0s suplemente.ms serão utilizados 0s 
reour sos provenientes dia nulação parei 1, no ve1or RS 450.500,00 

(qualrocentos e cinquenta mil e quinhentos reais), nos tennos da l e i Municipa l 
n° 1 .81012019, art. 7°, 1. das seguintes dotações orçamentárias : 

AI\IU_LA: 

ORGAO : 0400 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA --O 
UNIDADE: 0401 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA :AO 

e NTA AT/PR 1 FR 1 VALnR R"'' 
3 .3 .00.32.00 1028 1 001 1 8 .000 00 
3 .3 .90.32.00 1041 1 001 1 6 .000 00 
3 .3 .90.39.00 1025 1 001 1 S.000 00 

0100 - FUNDO MUNICIPAL OE SAUOE 
UNIDADE; 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

NTA ATIPR FR VA nR 1-:!llo.• 
3 .3 .90.30.00 1014 2 15 10.000 00 
3 .3 .90.30.00 2068 001 5 .000 00 
3 .3 ,.90.36.00 1014 215 10.000 00 
3 .3 .90.36.00 2088 2 14 20.000 00 
4.4.90.52.00 2006 214 10.000 00 
4.4.90.52.00 1016 215 5.000 00 

ORGAO : 0700 - FUNDO MUNICIPAL De SAUOe 
UNIDADE· 0702-HOSP. MUN. DR. JOSE OE BRITO MAGALHAES 

CC.:>N -A AU.,M 1 .... 1 'l,,IJ"l ,-,.., íl-..:1' 

3 .1.90.04.00 2050 1 214 1 6 .000 00 
nR .t:an . 0800 SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL E SANEAMENTO 

l~ilt"l,Arr. 11.• 0801 - SE C . MUN. DE OBRAS SERV. PU8L. E SANEAMENTO 
CONTA AT/PR 1 FR 1 VALORIR51 

3 .3 .90.39.00 1059 1 9.20 1 5 .000,00 
4.4.90.51 .00 1009 1 51,0 1 280.000 00 

r1111ã1r:!!.Al""I• 1000 - FUNDO MUNICIPAL OE ASSISTENCIA SOCIAL 
UNIDADe: 1001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIS --CIA SOCIAL 

CONTA AT/PR FR VALORIR51 
3 . 1 , 90.04.00 2018 311 S.000 00 
3 .1.90.04.00 2044 3 11 3.000 00 
3 .3 .90.30.00 2036 311 5 .000 00 
3 .3 .90.30.00 2040 001 5 ,000.00 
3 .3 .90.30.00 2044 311 17.000 00 
3 .3 .90.30.00 2018 001 5 .000 00 
3 .3 .90.36.00 2036 001 5 .000.00 
3 .3 .00.36.00 2:044 311 10.000 00 
3 .3 .90.36.00 2056 311 9 .. 000 00 
3 .3 .90.39.00 2044 311 5.000 00 
3 .3 .90.48.00 2040 001 S.000 00 
4.4 .00.52.00 1011 001 1.500 00 
4.4.90.52.00 2060 311 5 .000 00 

An. 3º - Este Dea-eto entra em vigor na data de sua publicaçao, com efeitos 
financeiros a partir de NOVEMBR0/2020, revogadas as disposições e m 
conttário. 

Prefeitura Munícipal de Piracuruca, 18 de novembro de 2020 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

ESTADO 00 PIAUi 
PREFEITURA MUNlCIPAL DE PATOS DO PIAUÍ 

CNPJ: 41.522.285/0001~08 
RUA JOAQUIM VICENTE SANTANA, S/N-CENTRO­

PATOS DO PIAUI-PI-Tel. 89-3459-1121 

PORTARIA Nº 025/2020 

"DISPÕE SOBRE A REALOCAÇÃO DE 
SERVIDORES E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS" 

o PREFEITO MUNICIPAL DE PATOS DO PIAUÍ- ESTADO DO PIAUÍ, no 
uso de suas atribuições legais e de confonnidade com o poder que lhe confere ai 

Lei Orgânica Municipal, e 

CONSIDERANDO a necessidade de realocação de servidores públicos municipais 
ocupantes do cargo de auxiliar de serviços gerais, para limpeza do banheiro 
público municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de continuidade dos serviços públicos essenciais 
sem prejulzo à população local; 

CONSIDERANDO que os servidores públ1cos municipais podem ser realocados no 
interesse da adminislração; 

RESOLVE: 

Art. 1ª • REALOCAR os servidores abaixo relacionados (e nos dias que 
especifica), ocupantes do cargo de auxilíar de serviços gerais, para realizarem ai 

limpeza no banheiro público municipal, em decorrência da essenc!al necessidade 
de prestação dos serviços. 

1- segunda-feira: MÁRCIA REGINA DA SILVA SANTANA; 

li - terça.feira: EDITE ALVES DOS SANTOS DE SOUSA; 

Ili - quarta-feira: SANDRA DE JESUS DOS REIS SANTANA; 

IV - quinta-feira: JAILSON DE ARAÚJO 

V - sexta-feira: PAULA DA CRUZ ARAÚJO BARROS 

VI - sábado: FRANCISCA MARIA DA CONCEIÇÃO FILHA 

VII - domingo: MARIA LUZIA DE SOUSA 

Art. 2° • Revogadas as disposições em contrário. 

~ 

Art. 3° • Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do P,refei to Municipal de Patos do Piauí, 30 de novembro de 2020. 

A~DIAS 
Prefeito Municipal 

CEP: 64.580-000 • 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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• 

r RHHTllRA füNICIPAL DL 

PIRACURUCA 
' 

GAIIINETF. DO PRl•:n;rro 

DECRETO N° 060/2020, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020. 

"Abre Crédito Emordlnárlo para utlllzaçlo do1 recursos 
vinculados oriundos da Lei Federal 11°1401712020 no 
orçamento Geral do Munlc pio fel nº 1810/2019 no valor 
de RS 214.174,78 (Duantos e quatorze mil,. cento e 
set.nta , quatro mis , .. tenta e oito centavos) para 
cuatBlo d11 aça.s emergencllls dMtinadH ao fftor 
cultural em deeontncia d■ pandemia do corona 
Ylrul(Covid-19) • ela outras Pffl'ld6nclal." 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI, Estado do Piauí, no uso de suas 
alribuíções que lhe foram conferidas por Lei Orgânica do Município., com fundamento no 3ª 
do art. 167 da Constituição Federal, no inciso Ili do art.41 , arts.44 e 45 da lei Federal 4.320, 
de 17 de março de 1964, na Lei federal n"13.979, de 6 de fevereiro de 2020, na Portaria do 
Ministério da Saúde n41356, de 11 de março de 2020, no decreto Legislalivo Federal 
nº14.017 da 29 da junho de 2020, por fim no Decreto Municipal de 14/2020, de 21 de 
março de 2020 que declara situação de emergência em Saúde Pública no Municipio de 
Piracuruca-PI, em de(()ffência da ínfecçto humana pelo novo ooronavlrus (COVID-19); 

DECRETA: 

M. 1º Fíea aberto um Crédito Extraordinário no valor de R$ 214.174,71 tDmntos e 
q~ mi~ cento e setenta e quatro reala e setenta e oito centavos), no orçamento 
vigente para ações emergenciais destinadas ao Setor Cultural a serem adotadas durante o 
estado de calamidade pública em deoonincia do novo Coronavírus - Covid -19, sob as 
seguintes dota96es orçamentáias: 

Programática a ser criada para dnpua: 

Orglo Pmgramátlca 

06.01.00 13.392.008.2015 

TOTAL 

1 Fonte Federal: R$ 214.174.78 

FONTE DE RECURSOS = 940 
CODIGO DE APLICAÇÃO = 115 

Natureu F,onte Valor 

33.90.31 940 214.174,78 

214.174,78 1 

Art. '!' A cobertura do Crédito Extraordinário aberto pelo artigo anterior será com 
recursos proven·ente de excesso de arrecadação atrelados a Natureza da Receita 
1718.99.11.00 - Outras Transferências da União - Principal. 

Att. 3ª Fica o Poder Executivo Muni ·pai autorizado a fazer os ajustes necessários á 
execução da ação e as adequações orçamentárias pertinentes ao atendimento do referida 
Ato Normativo. 

Att. 4ºEste Decreto entra em vigor na data de sua l)Ub icação, revogadas as 
disposições em oontrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Piracuruca, em 26 de novembro de 2020. 

~ 
Pntfalto Municipal 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCJAL 
DO MUNICIPIO DE PIRACURUCA 

PARECER 

, R ef. Aprovaçlo do B11lancete dá. S~~a Municipal de Assistência Social refermtc: 
ao mês de SETEMBRO/2020. 

DA CONSULTA E SEU OBJETO 

~ o &ooutivo do Municipio, para analise e parecer acerca da Aprovação 
do Balancete da Scc:recaria Municipal de A&sistêllcill Social refereme ao mês de SETEMBRO 
dr::2020. 

Nosso parecer: 

ln caso, verificou-se com d.are:za a devida aplicaçlo dos recur.ros do Fundo Municipal 
de Assistb.ia Socilll1 tendo sido cumprido às exiginclas legais, o que nos leva a foJllllll' 
PARECER AVORA VEL ao presente caso. 

é o nosso Parecer, S.MJ. 

PIRACORUCA - l'I, 25 de NOVEMBRO d.e 2020. 

CONSELHEIROS: 

• .FERNANDA SOBRINHO DAMASCENO-CPf 038.665.123-09 (Titular) rJ~: Secretaria MlllliCip$1 de.. A. ssist!nc.ia Soo. illl 
Nnf'h,M :Safu.&a::..911 O b U,m-i:, ,~ 

• MAR1A HELENA MAGALHÃES BORGES NETA - CPF 026.992.723-96 (Titular) 
Jnstitníção: SccJ"CIBría Munic ipal de Administraçllo e Finanças 

• A LlNE MARY 0'.8 CARVALHO SILVA- OPF 0l0.SJ4.233-S7 (Titular) 

, O- CPF 218.073.703-30 (Titular) 

Agricultwa e ~~~o 

• ANAPAULADASNEVF.S - CPF 060.009.613-08 (Titu1ar) 

InstH~.i9io: Secretaria Municipal de Cultura 
~ lf;/,u,J,p. k '1:1-"',..'.:':\ 

• ÊÍlISMAR ALVES LIMA - CPF 026.992. 723-96 (Suplente) 

19,sti_twção: ~wia ~cipal de Educação 
tv.i.ow().A ÂvJ.O ÀJ_Mt,& 

• RAIMUNDA MARIA DE IESVS CARVALHO- CPF 474.463.073-15 (Suplente) 
~ : Associação ~s Mo.radores do Bairro Esplanada 

~u,.,Ja ~A>.o ~ B:iwm'4Z'õ 
• JOAQUINA BRITO REIRA CVALHo- CPF 663.679.803-34 (Títular) 

Instituição: Igreja Cristã Pe.ntecostal 

• FRANCISCA ANTONIA GOMES BRITO - 005.776.923.05 (Titular) 
l.nstituição: Pastoral da 

(' o 
,., .,.,..,,.n:r ... - CPF 034.684.943-86 (Titular) 

Instituição: Paróquia de Nossa Senh.ora do Carmo 

• PEDRO DE CASTRO FONTENELE- CPF 790. 793.263-72 (Titular} 
Instituição: Associação de Apicultores do Vale do Rio Jacarel 

INIO DE SOUSA SJL VA- CPF 152.173. 703-78 (Titular) 
1ção: M:ocillCão de Moradores do Bairro de Fátima 

') ,R. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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(Continua na próxima página)

• PrnÃCÚRÜÕ\ 
Gabinde do .Prefeito 

Decreto rf' 055, de06 de novembro 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercicio de 2019, com a 
finalidade de atender insufic•iêncla de 
Dotações Orçamentárias, conforme art. 7°, 
1, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1 • - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal rf' 1.810/2019, art. 7°, 
1, a importêncía de R$731.000,00 (setecentos e trinta e ummíl reais), nas 
seguintes dotações orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 

ORGAO: 0400 - SECRETARIA MUNIC'IPAL DE EDUCACAO 
UNIDADE: 0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

CONTA AI/PR FR VALOR IRS\ 
4.4.90.52.00 2008 001 30.000,00 

ORGAD: 0600- SEC. MUN. DE CULT. TURISMO E DES. ECONOMICO 
UNIDADE, 0601 - SEC. MUN. DE CUL T. TURISMO E DES. ECONOMICO 

CONTA AT/PR FR VALOR IRS\ 
3.3.90.30.00 2014 001 13.000 00 

ORGAO: 0700- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA AT/PR FR VALORIRSI 
3,3.90.30.00 2032 214 15.000 00 
3.3. 90.30. 00 2032 001 35.000 00 
3.3 90.30.00 2033 214 60.000 00 
3,3.90.30.00 2035 214 10.000 00 
3.3.90.30 .. 00 2030 001 8.000 00 
3.3.90.30.00 20n 214 54.000 00 
3.3.90.36.00 2032 214 50.000,00 
3.3.90.36.00 2065 214 40.000 00 
3.3.90.36.00 2066 214 70.000,00 
3.3.90.39.00 2032 214 40.000,00 
3,3.90.39 .. 00 2065 214 60.000 00 
3.3.90.39.00 2066 214 70.000,00 
3.3.90.39.00 20n 214 40.000 00 
4.4 90.52.00 2032 214 12.000,00 

ORGAO: 0700- FUNDO MUNIOIPA:L DE SAUDE 
U.NlDADl:.: 0702 - HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 

CONTA AT/PR FR VALORIHllil 
3.3.90 .. 30.00 2050 001 40.000 00 

ORGAO: 0800- SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
I IM,nnrnc• 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA 1 AI/PR 1 FR 1 VALORIRSI 
3.3.9.30.00 1 2019 1 001 1 25.000,00 

O~AP: 1000- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VALOR(Rllil 
3.3.90.30.00 1 2042 1 001 1 35.000,00 

ORGAC1: 1300-SEC. MUN. DE ESPORTE E LAZER 
UNIDADE: 1301 - SEC. MUN. DE ESPORTE E LAZER 

CONTA 1 AI/PR 1 FR 1 VALORIRSI 
3.3.90.30.00 1 2059 1 001 1 13.000 00 

ôRGAD: 1400 - SEC. MUN. DA JUVENTUDE 
UNIDADE: 1401 - SEC. MUN. DA JUVENTUDE 

CONTA 1 AT/PR 1 FR 1 VA:LORIHllil 
3.3.90.30.00 1 2041 1 001 1 11.000,00 

Art. 2º • Para a cobertura dos créditos suplementares serão utiltzados os 
recursos provenientes da anulação parcial, no valor R$ 731.000,00 (setecentos 
e trinta e um mil reais), nos tennos da Lei Municipal nª 1.810/2019, art. 7ª, 1, 
das seguintes dotações orçamentárias: 

ANULA: 

ORGAO: 0700- FUNDO MUNICIPAL DE SALICE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA AI/PR FR VALOR(Rllil 
3.1.90.11,00 2035 001 10.000 00 
3.1 .90.1 1.00 2064 214 52.000.,00 
3.1.90.11.00 2064 001 2.000 00 
3.3.90.30.00 2062 214 10.000,00 
3.3.90.36.00 2063 21 4 10.000 00 
3.3.90.36.00 2062 214 70.000,00 
3.3.90.36.00 2046 214 20.000 00 
3.3.90.39.00 2046 214 10.000,00 
3.3.90.39.00 2035 214 40.000,00 
3.3.90.39.00 2062 214 30.000 00 
4.4.90.51.00 1045 215 50.000,00 
4.4.90.51.00 1045 001 50,000,00 
4.4.90.51.00 1045 220 40.000 00 
4.4.80.52..00 2035 214 15.000 00 
4.4.90.52.00 2046 214 30.000 00 

'\Dr.111.f"l· 0800- SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA AT/PR FR VALnR (Rllil 
3.3.90.30.00 1059 920 195.000 00 
4.4.90.51.00 1009 510 .62.00000 

ORGAO: 1000- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTA AJIPR FB. VALORIRSI 

3.3.90.30.00 2060 311 5.000 00 
3.3.90.36.00 2044 311 10.000 00 
3.3.90.39.00 2040 001 5.000,00 
3.3.90.48.00 2040 001 10.000 00 
4.4.90.52.00 2044 311 5.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de NOVEMBRO/2020, revogadas as disposições em 
contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 06 de novembro de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

PllEFEll\lllA MUNICIPAL DE 

PIRACURUCA 
()ABINEll! DO PRl!FEITO 

DECRETO MINICIPAL Nº 056/2020, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020. 

Dispõe sobre a nomeação dos novos 
membros do Conselho Municipal de 
Saúde de Piracuruca - PI . 

O Prefeito ML.11icipal de Piracuruca, Estado do Piaui, Bano. Sr. Raimundc 
Alves Fi lho, no uso de suas abibuições legais e em conformidade com a Legislação em 
vigor, RESOLVE: 

Art. 1 •. Ficam nomeados os Conselheiros e Suplentes abaixo relacionados 
para compor o novo Conselho Municipal de Saúde do município de Plracuruca - PI, com 
mandato de 02 (dois) anos: 

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 
Titular: Maria da Conceição Veras Viana Soosa CPF: 591 . 7 48. 703-00 
Suplente: Cleidiene Negreiros de Soosa CPF: 854.643.253-87: 

REPRESENTANTES DA VIGILÃNCIA SANITÃRIA 
Titular: Tuanny Pinheiro FonteneleCPF: 034.794.903-79; 
Suplente: Leonardo Thallysson de Sou,sa Pereira CPF: 048.306.883-78. 

REPRESENTANTES DAS ENDEMIA$ 
Titular: Joao Paulo de Cerqueira Carvalho CPF: 017.219.483-09 
Suplente: Gustavo da Silva Santos CPF: 061 .366.703-48. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent

Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - FRANCISCA AYNARA DE BRITO TUPINAMBA - 01/02/2021 17:17:17
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - RAIMUNDO ALVES FILHO - 01/02/2021 17:18:10
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GABLN ETE DO PREFELTO 

Decreto nº 062, de1 O de dezembro 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentárias, conforme art. 7°, 
I, da Lei 1.810/2019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Ar!. 1 º - F ica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1.81012019, art. 7°, 
1, a importância de R$ 670.900,00 (se iscentos e setenta mil e novecentos 
reais), nas seguintes dotações orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 

ORGAO: 0300 - SEC. MUN. DE ADMINISTRACAO E FINANCAS 
UNIDADE: 0301 - SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 

CONTA AT/PR FR VALQRIR!!.I 
3.3.90.39.00 2003 001 60.000,00 

ORGAO: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
UNIDADE: 0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

CONTA AT/PR FR VALORIRSI 
3.3.90.39.00 2008 001 50.000,00 
4.4.90.51.00 1007 001 76.000,00 
4.4.90.52.00 2010 120 10.000 00 

DRGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA AT/PR FR VALORIRSl 
3.3.90.30.00 2077 214 55.000 00 
3.3.90.36.00 2077 214 40.000 00 
3.3.90.36.00 2032 214 11 .900,00 
3.3.90.36.00 2065 214 20.000 00 
3.3.90.39.00 2032 214 70.000,00 
3.3.90.39.00 2030 214 40.000 00 

óRGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
IINIDADE: 0702 - HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAES 

CONTA AT/PR FR VALORIRSl 
3.3.90.30.00 2050 001 20.000,00 
3.3.90.39.00 2050 221 20.000 00 

DRGAD: 0800 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA AT/PR FR VALORIRSl 
3.3.90.39.00 2019 001 60.000 00 

ORGAO : 0900 - SEC. MUN. DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

UNIDADE: 0901 - SEC. MUN. DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
CONTA AT/PR FR VALORIRSl 

3.3.90.39.00 2026 001 16.000 00 
ORGAO: 1000 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTA AT/PR FR VALORIRSl 
3.3.90.30.00 2018 311 25.000,00 
3.3.90.32.00 2040 001 6.000,00 
3.3.90.39.00 2018 311 40.000 00 

ORGAO: 1100 - SEC. MUN. OE TRANSPORTE E TRANSITO 
UNIDADE: 1101 - SEC. MUN. OE TRANSPORTE E TRANSITO 

CONTA AT/PR FR VALOR IR$l 
3.3.90.39.00 2054 001 51.000 00 

Ar!. 2º - Para a cobertura dos créditos suplementares serão util izados os 
recursos provenientes da anulação parc ial , no va lor R$ 670.900,00 (seiscentos 
e setenta mil e novecentos reais), nos termos da Lei Municipal nº 1.8101201 9, 
art. 7°, 1, das seguintes dotações orçamentárias: 

ANULA: 

ôRGAO: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
UNIDADE: 0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EOUCAÇAO 

CONTA AT/PR FR VALORIRSl 
3.3.90.32.00 1028 001 1.900 O 
3.3.90.39.00 2009 190 416.000 00 
3.3.90.39.00 2009 123 10.000,00 

ORGAO: 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTA AT/PR FR VALORIRSl 
4.4.90.52.00 1035 215 50.000,00 

ôRGAO: 0800-SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 
UNIDADE: 0801 - SEC. MUN. DE OBRAS SERV. PUBL. E SANEAMENTO 

CONTA AT/PR FR VALORIRSl 
3.3.90.30.00 1059 920 10.000,00 
3.3.90.39.00 1059 920 50.000 00 
4.4.90.51 .00 1009 510 127.000,00 

ORGAO: 1000- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTA AT/PR FR VALOR IRSI 

3.1.90.11 .00 2055 31 1 6.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de DEZEMBR0/2020, revogadas as disposições em 
contrário. 

Prefe itura Municipal de Piracuruca, 10 de dezembro de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

• p r1R:;''.r'cRAuMU~~u"A'cAº' l sECRETARIA MUN ICIPAL DE 
·=-=: L'l"'\: ~ ADMIN ISTRAÇÃO E FINANÇAS 

1 PREIMEIRO TERMO ADITIVO AO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 011/2019 

1 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001 .0002993/2019 

OBJETO: Registro de Preço para contratação de empresa para aquisição parcelada dos 
serviços de lavagem de veicu lo e maquinas, para atender os velculos e máquinas das 
Secretarias, Fundos e Órgãos do Município de Piracuruca-PI , conforme especificações 
contidas no tem,o de Referência e Edital. 

PRIMEIRO TERMO ADITIVOÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2019 

Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano de 2020, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
PIRACURUCA/PI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede provisória na Av. 
Manoel Divino de Sousa, s/n, Bain-o de Fátima, inscrita no CNPJ nº 06.553.887/0001-21, 
por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
ÓRGÃO GERENCIADOR DO SRP, neste ato representado pelo limo. Sr. Manoel 
Francisco da Silva, Secretário Municipal de Administração e Finanças, portador do CPF: 
217.767.683-53, no uso da competência que lhe foi atribuída regimentalmente, resolve 
REGISTRAR OS PREÇOS apresentados pe lo(s) Licitantes:EDUARDO GOMES DA SILVA 
87881551372 CNPJ: 12.829.948/0001-33, situado na Rua Pref. Mariano de Brito Melo, 
s/n, Colibri, Piracuruca-Pl, representada pelo Sr. Eduardo Gomes da Silva , RG: 2.031.985 
SSP-PI , CPF: 878.815.513-72, resolvem celebrar o Presente Tem,o Aditivo a Ata de 
Registro de Preços nº 011/2019, observadas as disposições estabelecidas no Edital e 
Anexos do Pregão Presencial SRP n" 01112019, Processo Administrativo nº 
001.0002993/2019; de acordo com as disposições da Lei n• 10.520, de 17 de julho de 2002, 
e alterações posteriores ; pelos Decretos n• 3.555/2000, Decreto Municipal n• 068/2013, Lei 
Complementar 123/2006 e subsidiariamente pela Lei n.ª 8.666193, bem como as propostas 
das licitantes vencedoras, como se aqui estivessem transcritas e pelas condições a seguir 
pactuadas: 

1 CLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1 O presente tem,o aditivo tem por final idade alterar o Item 2.1 da Clausula Segunda, da 
Ata de Registro de Preços nº 01112019, Pregão Presencial nº 01112019, a fim de pron-ogar 
sua vigência até 31 de dezembro de 2020. 

LICITANTE· EDUARDO GOMES DA SILVA87881551372, CNPJ: 12.829.948/0001-JJ 

1 LOTE 1- SERVIÇOS DE LAVAGEM E ASPIRAÇÃO DE VEICULO DE PASSEIO 

ITEM DESCRIC O 00 SERVIÇO UNO OUANT VALOR 

UNIT 
VALOR 

TOTAL 
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~ · PP R ~RF E •~pu R~Ro,.: 
itf 1 1 1 1 

TERRA QUERIDA 

PORTARIA N9 214f.W21, de 29 dejanel.ro de2Ml. 

A Plú!.:ftrtA l\•f'ONICO>AL Dl!: 'P'lRCPllU-l>l, Bstndo do l>iaui, no uso das 
suas atribuições que lhe $!lo conferida$ pel8'i legislações vigentes. e m espeçial a 
Constituiçllo Federal de 1988 e a Lei Org!ttíca do Mutticlpio de Pl:rlpírl: 

CONSIDERANDO a aus&lola d e eqo em eoml lo de Chetb do Posto de 
IdcnfilicáÇlo Civil. bem como de chefia do po;,to de ~ de cartcims de trabalho 
(CTPS) na cstrutu:m administrativa do Municlpio de Piripiri-PJ; 

CONSIDERANI>O, qae os rd'cridoo setores enoontnun•se sem rcspon,;áveis; 

CONSIDERANDO, a ncccssidndc de rc•ponsávds para a rqm:;!iCDIDÇAo do• aludido• 
setores para represenuu junto aos Ó.Qlllos superiol'<OS, visando o aperfeiçoameoto da 
Adminiatroçllo Municlpnl: 

Art. l º. DJJ:SIGN4.R a SJ-a. CLÁUDIA CARDOSO DO NASCIMENTO, Portadom 
da C6dula de Identidade n• 1 .977.036 SSP-PI e CPF n• 84:l..934.S93-()4, pam ~ci.,.tar 

o PO<Sto de ldcntificaçllo Civil lnstituto Jollo de Dcw; Martins j w:m, a Se<:.etaria de 
Segurança P'llblioa do Estado do l'iau.l - SSP/PI e "lllissAo de carteira de tnlbalbo 
(CTPS) deste Municfpio de Piripiri-P I. ocupando o cargo de Asll ora Técntea jw:110 a 
Secretaria de AdminJstraçl[o - SEAD. 

ArL 2• - A ~e portaria entrará cm vigor COJD data retroativa a ·OI de janeiro de 
2021 , revogando-se as disposí,;õcs cm contn\rio. 

Art. 3" • oe.,,.., Cién<:in, llc:gistré-sé, -Publique-Sé e ~. e. 

GABINETE DA PREFEITA MUNJCU"AL DE PIRIPIRI, Estado do Pinm, nos 29 
(vinte e nove) dins do me... de janeiro do ~ :Is mil' e vinte um (2021). 

~~E OLl~~ONTEIRO 

PRfeó~ M unicipal de Piripiri 

PÍRÃcÜilu& 1 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. CPL 

EXTRATO DE CONlRATO Nª 081/2021 

Referência: DISPENSA DE LICITAÇÃO n" 002/2021 . 
ESPÉCIE: EXTRATO DE CONTRATO finnado entre o MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-P 
MUNICÍPIO OE PIRACURUCA - PI , P<M' intermédio da Secretaria Municipal de Educação, 
pessoa jurídica de direito público interno, oom sede r'l8 Rua Manoel Divino de Sousa sín, Bairro 
de Fátima. Piracuruca-PI, inscrito no CNPJ n" 06.553.887/0010-12, nesta ato representado 
pela lima. Sra. Dina Mareia de Sous.a Pessoa, Secretàrla Muniápal1 de EdlJCação, portadora 
do CPF: 778.664.363-04, no uso da competência que lhe foi atribuída regimentalmenle e 
neste ato designado simplesmente CONTRATANTE e, do outro lado a empresa SIRIUS 
CO SULTORIA, CAPACITAÇÃO E TREINAMENTOS, inscrito no CNPJ 39.661.032/0001-73. 
com endereço na Av. CeL Pedro de Brito n" 1049, Apl 01, centro, Piracuruca0 PI, representado 
por sua sócia administradora a Sra. RaphaeHe Chrislla Lemos Ribeiro, sócia administradora. 
pormdora do CPF; 071.91i5.943-14. 
OBJETO: Contratação de empresa para ministrar corao de formação de professores da rede 
municipal de ensino ($emana Pedagógica) no municlpio de Piracuruca-PI 
FUNDAMENTO LEGAL: Al't 26, da Lei n• 8.668193. 
VAL.OR DA CONTRATAÇÃO: R$ 7.000,00 (sele mil reais). 
FONTE. DE RECURSO: ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39; FONTE DE RECURSO 
117(FUNDEB) e 120(QSE). 
DATA DA ASS!NATURA: 22 de Janeiro de 2021 . 
V1Gl!:NCIA: 30 (trinta) dias. 
SIGNATÁRIOS: Pelo Município de Piracuruca-PI: a Sra. O.na Mareia de Sousa Pe$soa. 
Secretásia Municipal de Educação, portadora do CPF: 778,664.36'3-04, CONTRATANTE e. 
do outro lado a CONTRATADA emPftl$!l SIRlUS CONSULTORIA. CAPACITAÇÃO E 
TREINAMENTOS, ln$crllo no CNPJ 39.661.032/0001-73, nJpl'1'$ent.tdo PQ1' sua $6(;ia 
administradora a Sra. Raphaelle Chrislla Lemos Ribeiro, sócia administradora., portadora do 
CPF; 071 .915.94-114. 

Pira.curuca- PI , 22 de Janeiro de 2021 . 

lllyclane kalyne Silva Brito 
Presidente da Comissão de Licitação 

~ ._ 1 -. - PPP.EFEITUAA MUNIClrA"-)2,-A 

~ IRACURU~ 
C 'bind~ do P:fflitic:o 

Dec;-eto n" 068, de 30 de dezem'bro 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de C~tos 
Suplementare.s por Anulação de Dotações 
no Orçamento do E .. rciclo de 2020, com • 
flnalldade de atender lnsuflcMmcla <te 
Dotaç6es Orçament4r\las, conforme art. ~. 
1, da UI 1.810IZ019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL OE PIRACURUCA, no uso 
de suas atribuiç,Oes legais: 

DECRETA 

AA. 1 • - Fica $UPlem8r'ltad8 ,no$ t8ml0$ (18 Lei MuniCjpal nº 1 .810/2019, 8rt. ?O, 1. 
a lmportlmcla de R$ 928.765,79 (novecentos e ..,lnte oito mU, setecentos e 
Ge$$enta e cinco reais e setenta e nove centavos), nas seguintes dotações 
orçamentárias: 

SUPLEMENTA· 

~ 0300 SEC. MUN. DE ADMINISTRAC:AO E ANANCAS 
~- 0301 - SEC. 1MUN. DE ADMINISTRA"4 0 E FINANCAS 

C'!l""'\N 1".ll I A'T'IDD 1 1-H 1 '""' ·-.- ,--.::-.. 
3 .1 ,90,13.00 1 2003 1 001 1 
3 .3 .90 .. 39.00 1 2003 1 001 1 

,. 0400 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA• :.a.O 
11• '"~.;~. 0401 FUNDO DE DES. DA EDUCACAO BASICA 

'"!ru.lil"A 1 .ATIPD 1 ►N 1 ,1A 

3.1 .90.11 .00 -i 2004 -i 116 1 
3 .1 .90.13.00 1 2005 1 117 1 
3 .3 .90.13.00 -i 2004 -i 116 1 

-n.4n• 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
• ' - · 0701 - FUNDO M 1T"ÍfCIP DE SAUDE 

~T.ll ATIPR FR 

3.1 .90.11 .00 2031 214 
3.1 .90.11 .00 2030 214 
3 .1 .90.11 .00 2034 214 
3 .1 .90.11 .00 2035 214 
3 .1 .90. 11 .00 2046 001 
3 . 1 .90.11 .00 2066 001 
3 .1 .90.13.00 2032 214 
3 . 1 . 90. 13.00 2032 001 
3 .3.90.39.00 2032 001 
~ 1'1100 - SEC. MUN. DE TRANSPORTE E T""' ,NSITO 
~- 1101 - SEC. MUN. DE TRANSPORTE E TRANSITO 

35.00000 
75.00000 

FUNDEB 

40.000 00 
12.00000 

126.00000 

45.000 00 
149.00000 
14.00000 
11 .000 00 

7 .00000 
10.00000 

126.90073 
242.06506 

5 .00000 

nr NTA I ATIPR I FR I VALOR 1K,i,1 

3 .1.90.11 .00 l 2054 1 001 1 7 .000 00 
1100 - SEC. MUN. DE TRANSPORTE E l"RANSITO 

IINIDADE: 1101 - SEC. MUN. DE TRANSPORTE E TRANSITO 
r.nNTA I ATIPR I FR I VALOR •-• 

3 .3 .90.35.00 1 2001 1 001 1 2 .800 00 
3 .3 .90.39.00 1 2001 1 001 1 21 .000 00 

Art. 2• - Para a cobertura dos crédi1os suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial,, no valor RS 928. 765, 79 (novecentos 
e vinte oito mil, setecentos e sessenta e cinco reais e setenta e nove oentavos), 
nos termos da Lei M1.niclpal n" 1.810t.2019, art. 7~. 1, das :,egulntes dotações 
orçamenlárias: 

ANULA: 

n, 0300 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA• ,.a.o , ,~ ... ,,.,,.e. 0301 - SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCACAO 
r""ONT.4 ATJDD 1 ..... 1 VJt. l ""' '"'"'' 

4 .6 .90.71 .00 2003 001 75.00000 .~ 
0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

• •NIDADE: 0401 - FUNDO DE DES .. DA E DUCACAO BASICA - FUNDEB 
nt:"l:N ·.n. ATJD"" 1 t'K 1 VAI :11HfK"!liil 

3 .3.90.39.00 2006 1 116 1 138.00000 
4.4.90.51.00 1005 116 40.000 00 

l"lRn.11.n.: 0400 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
l i .. · 0402 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

DON -4 4T,_..,. 1 .... 1 u~ ··-·-· 
3.3.90.39.00 2009 1 123 1 25.00000 

O: 0700 FUNDO MUNICIPAL DE SAUOE 
UNII 14D1"• 0701 FUNDO MUNICIPAL OE SAUDE 

f"Y"'\;MT.4. ATIDD .... VAI ~ ... ,_... 
3 .1 .90.11 .00 2005 001 92.00000 
3 .1.90.11 .00 2032 001 75.00000 
3 .1 .90.13.00 2032 001 126.90073 
3 .1 .90.13.00 2032 214 21 .00000 
3 .3 .90.14.00 2030 214 22.000 00 
3 .3 .90.30.00 2033 001 67.000 00 
3 .3.90.30.00 2033 214 5 .000 00 
3.3.90.36.00 2034 214 21.00000 
3 .3 .90.36.00 2066 214 15.00000 
3 .3.90.39.00 2066 214 34.000 00 
~ 0700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUOE 

0702 - HOSP. MUN. DR. JOSE DE BRITO MAGALHAl:S 
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• PÍRÃCÜRuÕ\. 
G11_b.loetc do Prefeito 

VALOR 
3.1.90.11 .00 2001 001 23.80000 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de DEZEMBRO/2020, revogadas as disposições em 
contrário. 

Prefeitura !Municipal de Piracuruca, 30 de dezembro de 20:20. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

rRlFIJT\Jt,\ IUNICll'Al DE 

PIRACURUCA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPIBMP•PI 

AVISO DE UCITAÇÃO 

RDC ELETRÔNICO 1N• 001/2021 

Processo Administrativo rf' 001.0000192/2021 

A Prefeiltl"a Ml:.flicipal de Piracuuca-PI, por meio da Comissão Pennan.ente de Licitação -
CPL, no uso de suas abilulQões delegadas pelo Prefeio M..-iícipal, por meio da IAíliz:ação 
de reanos de tecnologia da informação -INTERNET, site www.lcitacoes.e.com.br, toma 
públk;o que, COll1 haidamento na Lei n° 12.462, de 04 de agosto de 2011 ,alterada pela Lei n• 
12.833, de 20 de junho de 2013, e regulamentada pele) Decreto n• 7.581,de 11 de outubro 
de 20111, e pele) Decreto rf' 8.024, de 04 de junl'IO de 2013, e SllbSidiariamente a lei Federal 
rf' 8.868193, demaís normas especificas ao caso, e nos tennos deste E<ilal, que realizará 
processo !icítal6rio, na modalidade REGIME: DIFERENC!,A.DO D! CONTRTAÇÃO • ROC -
NA FORMA ELETRÔNICA- RDC ELETRÔNICO Nº 001-2021 , modo de disputa ABERTO, 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, para os serviços de Construção da 
Núcleo de Saúde da Localidade Barreira Branca. zona ,rural ele Piraruruca-.PI, Recurso: 
Próplio e FMS, O inícío da sessão de clspula de preços dar-S&- dia 08/03J2021 às 8:30 hs .. 
A retirada do edital ocorrer~ exck.lsivamente no site www.ljçjtaçoes-e,com.br. maiores 
inloonações na, Comissão Permanente de UcilaçAo da Prefeíttl'a Municipal de Piracuruca­
PI, localizada Rua Tenente Rui Brito rf' 1510, cem-o• Piraa.ruca/Piaui • 64240,()()(l • CNPJ: 
06.553.887/0001·21- ou pelo Email: cpl.piragJIUCa@hotmail.com ou Tel: (86) 3343-1471. 

Piracuruca-PI . 02 de feverwo de 2021. 

Thyciane KalyM Siva Brito 
Presidente da CPUPMP-PI 

•
- --p·l'llr1-JE~cRAuMU~~u"Al.cAº-E 1 ~ N COMISSÃO~J:>l:UCITAÇÃO-cn, 

A VISO D'E LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS · SRP N• 005/2.0!21 

PROCESSO ADM ISTRATIVO N• 001.0000180/2021 

AVISO OE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO N• OOS/2021. 

A Prefeitura M11J1icipaJ de Piracuruea·Pl , através de seu Ptegoeiro Ü4' 1 da Silva 
Cc.lcslino e Equipe de Apoio, nomeada na PORT ARlA N• 238/2021, de "1:7 de Jru.1cliro de 2021, 
torna público lldtaçào na modalidade PREGÃO &.BTRÔNICO N• ao~ /2021, do t:lpo M _ óR 
PREÇO POR LOTE. na forma de EJ.:ecuçlio direta, em conformidade com a Lei Federal n• 
10.520/2002, e subsidiariamente, com a Lei Federal n• 8.666/1993, com a l.ei Complementar n• 
123/2006, e demais legislações vigentes, bem como as disposições descritas na integra. deste 
EDITAL B SEUS ANEXOS CUJO OBJETO B Á 'ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS 
VANTAJOSA PARA REGJSIB0 DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE: 
MATERIAIS Dll IDCPEDillNTll, PARA ATE DER AS NECESSIDADES DAS 
SECRET AlUAS, F NOOS E ÓRGÃ.OS DO MUNlCó>(O DE P!R.AC UCA-Pl Q 
REÇE,JHMENTO DAS PROPOSTAS: Á Partir do dja 04/02/2021 às 12:001,s. (HORÁRIO OE 
'BRASIUA • DF); DO ENCERRAMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: Á partir do dia 
16/02/2021 às OS:30hs. (H RÁR.10 DE BRAsiUA • DF); INÍOO DA SESSÃO OE DISPUTA 
DE PREÇOS: A partir do dia 16/02/20'21 às 09:00hs. ENDEREÇO ELETRÔNICO DF), 
LOCAL: lidta<:'oew do Banco do Brasil. informações pelo ll-mail: 
çpl pjrag,ruç.a@hotmajl ww O Edital completo estará à disposição dos interessados na CPL­
PMP, que deverão comparecer munidos de pen drive ou ou.Ira mídia móvel. Mais 
illformações pelo E-mail: cpl.piracuruedhotmail.oom .. ou pelo telefone (86) 33431741. 

Piraruruca-PI. 02 de fevereiro de 2021 . 

Oz.iel da Silva Celestino 
J>Jegoei:ro da CPL-PMP 

A_ Pr:.u1,.I,ET':"'c r~~uPALcA.t».- 1 • ~ U N 00.\!ISSÃOPEI\MANl!tlreDELICITAÇÃO<l'L 

AVISO D'ELICTTAÇÃO 
PREGÃO ELF:fRONIC0 PARA REGISTRO DE PREÇOS- SRP Nº 006/202'1 

PROCESSO ADMI.NlSTRATIVO N• 001.0000184/2021 

AVISO OE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO • 006/2021. 

A Prefeitura Monicipal de Pinicuruca-PI , através de seu Pregoeiro Oziel da Silva 
Celestino e llquipe de Apoio, nomeada na PORTARIA • 238/2021, de 27 de Jan eiro de 2021,. 
toma públiro licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO NO 006/2021, do tipo MENOR: 
PREÇO POR LOTE, n.: fonru de Ex.ecuçâío dl.n,ta, cm conformidade corn " Lei Federal nª 
l 0.520/2002, e subsidla_rlamente, com a Lei Federal n• 8.666(1993, oom, a Lei omple.rnentar n• 
123.12006, e demais legislações vigentes, bem como as disposições descritas na illtegra deste 
l!DITAL I! Sl!US ANEXOS CUJO OBJfil"O ll. Á ESC UiA DA PROPOSTA MAIS 
VANTAJOSA PARA REGISTRO Dll PREÇO PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 
PNEUS B BATERIAS, PARA ATE DER AS NBCE-SSIDADES DAS SECRETARIAS, 
FUNDOS 6 ÓRGÃOS DO ÍPI OE Pl.RA UR A-PJ O RECEBIMENTO DAS 
PR.OPOSTAS: Á Partir do dia 04/QZ/2021 às 12:00hs. (HORÁRlO DE BRASil.lA · DF); DO 
ENCliRRAMBNTO E ABBKTlJRA DAS PR POSTAS: Á partir do dia 16/0'2/2021 às 11:00hs. 
(HORÁR.10 DE BRASÍLJA - DF); IN:fO0 DA SESSÃO DE DlSPUTA DE PREÇOS: A partir 
do dia 16/02/2021 às 11:30hs. ENDEREÇO El.ETRÔNlCO DF), I..OCAL: lidtacoes-e do Banco 
do Brasil. informações pelo E-mail: s:pl.piraçuruc;a@hotmail,com. O Edital completo estará à 
djsposição dos .interessados 11.a CPL·PMP, que deverão comparecer munidos de pen dJive ou. 
outril mlcli;, móvel. M;,is infonn~çôes pelo E-m1!i1: cpl.pi~C\,ru,..@hohni,il.oom. O\I pelo 
tclcfonc (86) 3343 1741. 

Pirac,,1n.1ca-PI, 02 de fevereiro de 2021. 

Oziel da Silva Celest:i.no 
Pregoeiro da CPL-PMP 

Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - RAIMUNDO ALVES FILHO - 01/03/2021 19:00:42
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - FRANCISCA AYNARA DE BRITO TUPINAMBA - 01/03/2021 18:59:44
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^PREFEITUKA MUNiaPAL DE.

PIRACURUCA

AKEXOI -OEAIO^'511UnVOI-MkT*SA^(UAIS

GABINETE DO PREFEITO

LUi DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS RSCAIS

METAS ANUAIS

EXERCÍCIO 2020

AXtF• Dotoouhiíto I (LKF. «n. A*.{ H

ESPECinCAÇÂO Valor

Ctmslanlc

Receita Total 72.795.732 69.995.896

Receitas Nio-Fínanceiras (1) 72.690.532 69.894.742

Despesa Total 71795.732 69.995.896

Depesas Prítnárias (li) 72.273.732 69.493.973

Resultado Primário (1- II) 416.800 400.769

Resultado Nominal • -

Dnida Pública Consolidada 375.000 360.577

Divida Consolidada LIauida 206.250 198.317

%PIB

(a/PIB)
X 100

ff»rc:S£aimjUAtiiffiK/rAiiu:AitMi''in*.iç{o£nfiMvns-BnítiioiirinioJtçõesaiuãAStKaM«>n£M9

76.380.124

76,270.024

76.380.124

7S.874.6I4

395.410

382.500

179.775

70.787.881

70.685.842

70.787.881

70JI9.383

366.460

354.495

166.613

Nota: O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconOmlco:
V£IS

PIB resi (oesamenlo % anual)

!PCA%

Cámbk) (RS/USS - Finai do Ano

o do PIB do do Munidoio de Pcracumca

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes:

2019 2020 2021

Valorcsrrente/1,0400 1Valor corrcnle/1.079 Valor correnle/1,1167

2.78

4.00

3,75

233.645.816

2021 2022

2.50 2,50

3.75 3.50

3.75 3,75

239.486.061 245.474.135

%PIB

(b/PlB)
X 100

31^932 80.199.130

31,8473 80.087.075

31,8932 80.199.130

31,6821 79.696.476

0.1651 390.599

0,1480 395.430

0.0696 201.669

7 .8 7.973

71.717,628

71.817.973

71.367.848

349.780

354.106

180.594

Foau: BancaCetilnilaoBnsil (lPCA.Can>ato).PiBiKüicíaa3peiolBGEpaia20lS-RS220.70S.OOO(con3Uenintlocn!seimenloda2.7S%pata2020.Z5%pa(a202laZS%para2022)

Rua Rui Barbou, 289-Centro- Piracuruca/Plauí- 64240000• CNPJ:06353.887/OOOI-21 -(86) 3343-1761 - www.plracuruo.pi.gov.br

%PIB

(c/PIB)
X 100
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PllEI EITUHA MUNICIPAL

ã PiracurucA
GABINETE DO PREFEITO

ANEXO I• DEMONSTKATIVOII-AVAIJAÇAO DOCUMPRIMENTO DAS A1ETAS FISCAIS DOEXERClCIO ANTERIOR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
EXERCÍCIO - 2020

AMF • Dcmonstfjlivo II (LRF. an A*. {2", Inciso II

ESPECIFICAÇÃO

ll-Meuis

Realizadas

cm 2018

Varíaçtlo

(a) (b) (c) " (b-a) fc/alx 100

60.293.805 26,15 53.499.140 #DIV/0! (6.794.665) (11,27)

60.087.863 26,06 53.407.834 SDIV/Ü! (6.680.029) (11.12)

60.293.805 26,15 52.418.036 «DIV/Ü! (7.875.769) (13.06)

59.969.390 26,00 52.233.950 «DIV/G! (7.735.440) (12,90)

181.473 0,08 1.173.884 «DIV/0! 992.411 546,86

(521.645) (9,23) • /íDIV/0! 521.645 (100,00)

358.710 0,16 204.571 «DIV/0! (154.139) (42,97)

358.710 0,16 204.571 ÜDIV/0! (154.139) (42.97)

Rcccila Total CO.293.805 26,1 S 5

Receita NSo-Financeira (!) 60.087.863 26,06 5

DcspcsaTotül 60.293.805 26,15 5

Despesa Primárias (II) 59.969.390 26,00 5

Resultado Primário 181.473 0,08

Resultado Nominal (521.645) (9,23)

Divida Pública Consolidada 358.710

Dívida Consolidada Liquida 358.710 9,16
Mwrr.-,uoM.TASMirlwaR<L»i.'xDi(/.vo'nucr<'cn.VAvpLr..ViM« Ari (°r;r

Nota" PIS Municipal Previslo e Realizado para 2017 (prqeçâo com base no PIB 20154B6E)
ESPECIFICAÇÃO [VALOR-R$ 1.00

Previsãodo PIS Municipal para 2018 230.609.692
Valor efetivo (realizado) do PIB Municipal para 2018 •

RuaRui Barbosa, 269• Centro• Piracuruca/Piauí - 64210-000 - CNPJ: 06.55'3.8S7/Ò00Í-21 • (8~6]i'3^3-1761 •www.plracuruca'
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^niCrtlTUKA MUNICIPAL DE.

PIRACURUCA

Estado do Piauí
Prefeitura Municipal de Piracuruca

tm DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAISCOMPAtt/\Í>AS COM AS FIX>\I)AS NOSTRÊS EDCEIRCfCIOS ANTERIORES
EXERCÍCIO-2020

AKEXOI- DCMONirnUTlVOlIl-MirTASnSCAIS ATUAISCUMrAHADASCaMASnXAUASNOÍiTK£SCXCnCÍCIOSANT«UOnf.S

AMF - Dcnioruuai\fl lll(LRF. art {2", inciso I!)

r espk:ificacAo y - : valoresa preçoscorrektes
2017 . 2018 % . 2019 V.

Rccciia Touü

Rccdcat NíD-Pinanccinis (I)
Despesa ToUl
Despesas Nao-Financciras(II)

Resultado Primíno (I -11)
Resultado Nominal

Divida Pública Consolidada

Divida Consolidada LIauida

ESPECIFICAÇAOr;

Receita Total

Receitas Nio-Financciras(l)

Despesa Total
Despesas Nllo-E'inancciras<II)

Resultado Piimirio(l -il)

Resultado Noininiil

Divida Pública Consolidada

Divida Consolidada Liquida

48.452.906

48.214.903

48,756.057

46.706.933

1.507.970

(511.953)
200.236

200,236

53.499.140

53.407.834

52.418.036

52.233.950

1.173.884

204.571

204.571

47.064.503 51.565.436

46.833.320

47.358.967

45.368.560

1.464.714)

(497.283)

194.498

194.498

51.477.430

.10.523.408

50.345.976

1.131.454

197.177

197.177

10,41

10.77

7.51

11.83

(22.15)

(100,00)

2.16

2,16

65.170.754

65.027.754

65.170.754

64.795.272

232.482

(372.200)
362.297

362.297

,82

.76

24,53

24,05

(80.20)

#DÍV/0!

77.10

77,10

71795.732

72.690.532

7X795.732

72.273.732

416.800

375.000

206.250

VALORF.S A PREÇOS CONSTANTES

.2020..

65.170.754 26J8 69.995.896

65.027.734 26J2 69.894.742

65.170.754 28,99 69.995.896

64.795.272 28.70 69.493.973

232.482 (79,45) 400.769

(372.200)
362.297

362.297

26J2

28,99

28,70

(79,45)

«DIV/O!

83,74

83.74

360J77

198.317

(100,00)

0.47)

5.26)

mvn;ixix:itr.rAiMuiKiaKH.Bi:/iotiiKKinucluEnKtKUs-.ii.tn:MA<vrtnio/eçtíEscoumuet-VAm/ti:Hii)

Metodoioaia de Cálculo dos Valores Constantes

ÍNDICES DE INPLACAO
201B 2019

2.95 3.75 4.01

'Infíaçio U6<Ba( K anual) prvlatacla com baso no tPCA

BIgS
76.380.124 4,92 80.199.130

76.270.024 , 4.92 80.087.075

76.380.124 4,92 80.199.130

75.874.614 4.98 79.696.476

395.410 (5.13) 390.599
- #DIV/OI .

382.500 2.00 395.430

179.773 (12.84) 201.669

5,00

5.00

5,00

5.04

(1.22)

#DlV/0!

3J8

12,18

70.787.881 71.817.973 1.46

70.685.842 ^HIeI 71.717.628 1.46

70,787.881 1.13 71.817.973 1.46

70.3I9J83 1.19 71.367.848 1,49

366.460 (8.56) 349.780 (4.55)

. »DIV/0! - SDIV/O!

354.495 (1.69) 354.106 (O.ll)
166.613 (15.99) 180.594 8.39

Rua Rui Bart»o5a,"289 -cèntro''PÍracufúca/wãuí -64'24fi.OOO •CNPj; 06:SS3^87/0M1-21^"ÍBQ 3343U76Í^wõSiv;pÍi^Úruca-"
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^PRIFFITIÍHA MltNICICAI OF

Piracuruca
Estado do Piauí

Prefeitura Municipal de Piracuruca

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
exercício-2020

ANEXO I- OEMONSTILXTIVO IV-EVOLUÇÃO 00 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

AMF - DemonstrativoIV(LRF, ail.-l', f2*, IncisoII!)

Palninônio/Capital
Reservas

Resultado Acumulado

TOTAL

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patríinõnio/Capital
Reservas

Resultado Acumulado

TOTAL

21.953.632 100,00 18.279.896

21.953.632 100,00 I 18.279.896

REGIME PREVIDENCIÁRIO

Foyni:.vf.Cfimiiuiiw/ciPAi.DEAiJMiyKTfuiUi>KnNA\'CAS-íSiitm4jtCi«itiiiiMícar

100,00 I6.'IÓ'1.910

100,00 16.464.910

RS 1,00

lOO.OO

100.00

Rua Rui Barbosa, 289- Centro - Piracuruca/Piauí- 64240-000- CNPJ:06.553.887/0001-21 - (86) 3343-1761 - www.piracuruca
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k _ Piiri 11 nin/\ MHNií.:ii'Ai. rsi;

» Piracuruca
GABINETE DO PREFEITO

LEt DEDIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM EAHLICAÇÁO DOS RECURSOS ODTIUOS COM AALIENAÇÁO DE ATIVOS
exercício - 2020

[ANESOI • DEMONSTRATIVO V-ORICCMEAPUCACÁO DOS RECURSOS OUTIDOSCOM AALIENAÇÁO DE ATITOS
íAME •Dcmoasiniiva V(LRF, ait.4*, |2*, inciso III)

RECEITAS DECAPITAL (I)

ALIENAÇÃO DEATIVOS

AliciucJode Deiu

Aiicnacdo de Uens Imdveú

APLiCAÇAO DOS RECURSOS DA AUENAÇÃO DEATIVOS (U)

DESPESAS DR CAPITAL

Inveslimcnios

tnvenOes Finnnceiras

Amonizaçto da Divida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.

Resimc CenI de Pre^->dbKía Sociai

Redime Prdprío dos Servidores Públicos

'SS''" • ' ' ' '•\f|}ÁNCEÍROíIli) ."O-II) >

67.800.00 1.237.880,00

67 ÍOO.OO 1.237.880,00

67.800.00 , I2P.880.00

2017 (6) 2016, (Ç.

3,2»Z6S.97 3.I04.366.4S

2.483.438.10 1.897.279.92

813.827.87 1207.086.33

4.563.620.82

3.346.830.32

I.2I8.770.30

3,299.263.97

(h}=(flt>.IIe)lHtIi (i)-(lc-IIO •
(6.364.30727) (3.327,740,82)

iFomSlSSCKTAXUUVXiarALBCADiUXISnuclinnrUNÇtí-SbuimACiiMmUIrCOP

Rua Rui Barbosa, 289 •Centro - Piracuruca/Piauí -64240-000- CNPJ: 06.553.887/00^-21 -(86)'3Í43-T7S
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._l'tll;rFmili,A MllNIClPAI, DE

PiracurucA
GABINETE DO PREFEITO

LEI DEDIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEMDE EXPANSÃO DASDESPESASOBRIGATORI/VS DEC.\R.\TER CONTINUADO

EXERCÍCIO - 2020

I

ANISOI . DEMONSTRATIVO VIII-SUKCEM DE F.XPANSÁO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS OECAliÁTKR CONTINUADO

AMf • Tabela9 (URF. nit. 4*,§ 2*.incisoV)

:J' • EVENTO'
Aumento Permanente de Receita

k

(•} Transferências Constitucionais

-)' Transferências ao FUNDEB
1

Saldo Final do Aumento Permanente da Receita(1)

Redução Permanente de Despesasf II

Saldo Utilizado da Margem Bruta {IV)

Impacto de Novas DOCC

Novas DOCC geradas por PPP
f*"' --.'i - I — Pr r? • V-v..

MaráeniiLIquidadeiExpansãÒidé.OOCC
rvAte sEcsmíiuiiL.\faf.ií oejinwAmiufiloe/vn.vc^s

VR. PREVISTO P/2019

5.162.300,00

2.072.920,00

1.036.460,00

2.072.920,00

731,540,00

731.540,00

T.341.380,00

Rua Rui Barbosa. 289 •Centro -Piracuruca/Plauí -64240-000 -CNPJ: 06.553.887/0001-21 •(86) 3343-1761
wvv.piracuruca. pI.gov.br

Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - FRANCISCA AYNARA DE BRITO TUPINAMBA - 15/01/2020 09:38:14
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - RAIMUNDO ALVES FILHO - 15/01/2020 09:39:46
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RECEITAS CORRENTES (I) 65.305.152,00 64.740.708,56

    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 4.541.986,00 3.739.523,73

        IPTU 952.843,00 649.564,74

        ISS 1.024.360,00 957.450,24

        ITBI 866.250,00 232.142,14

        IRRF 1.402.390,00 1.789.279,29

        Outros Impostos , Taxas e Contribuições de Melhoria 296.143,00 111.087,32

    Contribuições 1.664.800,00 1.998.353,88

    Receita Patrimonial 229.050,00 125.413,62

        Aplicações Financeiras (II) 134.550,00 19.582,96

        Outras Receitas Patrimoniais 94.500,00 105.830,66

    Transferências Correntes 58.211.466,00 58.498.411,58

        Cota-Parte do FPM 17.672.524,00 14.384.020,50

        Cota-Parte do ICMS 4.010.264,00 3.922.524,60

        Cota-Parte do IPVA 950.520,00 987.856,85

        Cota-Parte do ITR 15.120,00 15.603,48

        Transferências da LC 87/1996 5.250,00 27.375,83

        Transferências da LC 61/1989 1.680,00 874,53

        Transferências do FUNDEB 18.396.050,00 16.334.951,91

        Outras Transferências Correntes 17.160.058,00 22.825.203,88

    Demais Receitas Correntes 657.850,00 379.005,75

        Outras Receitas Financeiras (III) 0,00 0,00

        Receitas Correntes Restantes 657.850,00 379.005,75

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (I - II - III) 65.170.602,00 64.721.125,60

RECEITAS DE CAPITAL (V) 7.162.200,00 0,00

    Operações de Crédito (VI) 1.500.000,00 0,00

    Amortização de Empréstimos (VII) 0,00 0,00

    Alienação de Bens 0,00 0,00

        Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (VIII) 0,00 0,00

        Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (IX) 0,00 0,00

        Outras Alienações de Bens 0,00 0,00

    Transferências de Capital 5.662.200,00 0,00

        Convênios 5.662.200,00 0,00

        Outras Transferências de Capital 0,00 0,00

    Outras Receitas de Capital 0,00 0,00

        Outras Receitas de Capital Não Primárias (X) 0,00 0,00

        Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) = (V - VI - VII - VIII - IX - X) 5.662.200,00 0,00

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XII) = (IV + XI) 70.832.802,00 64.721.125,60

DESPESAS CORRENTES (XIII) 65.968.193,11 59.293.092,02 59.179.315,54 58.650.090,32 3.391.012,64 388.010,93 388.010,93

    Pessoal e Encargos Sociais 38.389.136,30 36.583.190,25 36.583.190,25 36.169.794,98 1.765.332,95 0,00 0,00

    Juros e Encargos da Dívida (XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Outras Despesas Correntes 27.579.056,81 22.709.901,77 22.596.125,29 22.480.295,34 1.625.679,69 388.010,93 388.010,93

Transferências Constitucionais e Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Demais Despesas Correntes 27.579.056,81 22.709.901,77 22.596.125,29 22.480.295,34 1.625.679,69 388.010,93 388.010,93

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV) 65.968.193,11 59.293.092,02 59.179.315,54 58.650.090,32 3.391.012,64 388.010,93 388.010,93

DESPESAS DE CAPITAL (XVI) 7.078.481,67 3.214.931,57 3.214.931,57 3.194.836,29 235.432,81 737.968,77 710.443,58

    Investimentos 6.062.281,67 2.349.881,81 2.349.881,81 2.329.786,53 235.432,81 737.968,77 710.443,58

Até o Bimestre/2020

RECEITAS REALIZADAS

(a)

PREVISÃO

ATUALIZADA
RECEITAS PRIMÁRIAS

Até o Bimestre/2020

DESPESAS LIQUIDADAS
DOTAÇÃO ATUALIZADA DESPESAS 

EMPENHADAS

DESPESAS PRIMÁRIAS
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

PAGOS

(c)

RESTOS A PAGAR 

PROCESSADOS PAGOS

(b)
LIQUIDADOS

DESPESAS PAGAS

(a)
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    Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        Aquisição de Título de Crédito (XIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Amortização da Dívida (XX) 1.016.200,00 865.049,76 865.049,76 865.049,76 0,00 0,00 0,00

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) = (XVI - XVII - XVIII - XIX - XX) 6.062.281,67 2.349.881,81 2.349.881,81 2.329.786,53 235.432,81 737.968,77 710.443,58

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII) 0,00

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXIII) = (XV + XXI + XXII) 72.030.474,78 61.642.973,83 61.529.197,35 60.979.876,85 3.626.445,45 1.125.979,70 1.098.454,51

RESULTADO PRIMÁRIO - Acima da Linha (XXIV) = [XIIa - (XXIIIa +XXIIIb + XXIIIc)] -983.651,21

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 416.800,00

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (XXV) 19.582,96

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (XXVI) 0,00

RESULTADO NOMINAL - Acima da Linha (XXVII) =  XXIV + (XXV - XXVI) -964.068,25

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXVIII) 16.329.188,74 15.464.138,98

DEDUÇÕES (XXIX) 972.758,79 2.417.650,85

    Disponibilidade de Caixa 972.758,79 2.417.650,85

           Disponibilidade de Caixa Bruta 4.674.854,92 2.994.496,54

           (-) Restos a Pagar Processados (XXX) 3.702.096,13 576.845,69

    Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XXXI) = (XXVIII - XXIX) 15.356.429,95 13.046.488,13

RESULTADO NOMINAL - Abaixo da Linha (XXXII) = (XXXIa - XXXIb) 2.309.941,82

VARIAÇÃO SALDO RPP = (XXXIII) = (XXXa - XXXb) 3.125.250,44

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (IX) 0,00

PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (XXXIV) 0,00

VARIAÇÃO CAMBIAL (XXXV) 0,00

PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XXXVI) 0,00

AJUSTES RELATIVOS AO RPPS (XXXVII) 0,00

OUTROS AJUSTES (XXXVIII) 0,00

RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - Abaixo da Linha (XXXIX) = (XXXII - XXXIII - IX + XXXIV + XXXV - XXXVI + XXXVII 

+ XXXVIII) -815.308,62

RESULTADO PRIMÁRIO - Abaixo da Linha (XL) =  XXXIX - (XXV - XXVI) -834.891,58

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00

    Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00

    Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00

PREVISÃO

ORÇAMENTÁRIA
INFORMAÇÕES ADICIONAIS

SALDO

Até o Bimestre

(b)

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL Em 31/Dez/2019

(a)

Até o Bimestre/2020AJUSTE METODOLÓGICO

VALOR CORRENTEMETA FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO

Até o Bimestre/2020

VALOR INCORRIDO
JUROS NOMINAIS

VALOR CORRENTEMETA FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL
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PIRACURUCA

LEI N» 1.805/2019 DE 05 DE JUNHO DE 2019.

GABINETE DO PREFEITO

Dispõe sobre as diretrizes para a

elaboração da lei orçamentária do
Município de Piracuruca para o exercício
Financeiro de 2020 e dá outras

providências.

0 excelentíssimo prefeito municipal de piracuruca,
ESTADO DO PIAUÍ, RAIMUNDO ALVES FILHO;

Faço saber que a Câmara Municipal de Piracuruca, Estado do Piauí, aprovou e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1" - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, §
2.®, da Constituição Federal, e na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, as
diretrizes orçamentárias do Município de Piracuruca para 2020, compreendendo:

1• as Metas Fiscais;

II - as Prioridades da Administração Municipal;

III - a Estrutura dos Orçamentos;

IV - as Diretrizes para a Elaboração e Execução do Orçamento do
Município;

V - as Disposições sobre a Divida Pública Municipal;

VI - as Disposições sobre Despesa com Pessoal;

VII - as Disposições sobre alteração na Legislação Tributária; e

Vil! - as Disposições Gerais.

CAPITULO I

DAS METAS FISCAIS

Art. 2® • Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4® da Lei
Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas,
resultado primário, nominal e montante da dívida pública parao exercício de 2020, estão
identificados nos Demonstrativos desta Lei, em conformidade com a Portaria n®403, de
28 dejunhode2016-STN.
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!'RfiFF.!TUR.A MUNICIPAL Dh

PIRACURUCA
GABINETE DO PREFEITO

Art. 3® - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da
Administração Direta e Indireta constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos,
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista que recebam recursos do
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 4° - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3® do art. 4® da LRF, foi incluído
nos moldes do MANUAL TÉCNICO DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA PORTARIA
N® 403/2016-STN.

Art. 5® - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos no art. 2®

e 4® desta Lei Constituem-se dos seguintes;
Parte I - Anexo de Metas Fiscais, constituído de:

a) Demonstrativo I - Metas Anuais;
b) Demonstrativo 11 - Avaliação do Cumprimento das Metas do Exercício

Anterior;

c) Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas
Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;

d) Demonstrativo ÍV- Evolução do Patrimônio Líquido;
e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação de Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos; e
f) Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado.
Parte II - Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providências;

CAPITULO II

DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 6® - As Prioridades e Metas da Administração Municipal para o
exercício financeiro de 2020 são as constantes do Plano Plurianual de 2018 a 2021,
compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei.

§ 1® - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2020 serão
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos
do Plano Plurianual não se constituindo, todaviaem limite à programação de despesas.

§ 2® - Na elaboração da proposta orçamentária para 2020, o Poder
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim
de compatibilizar a despesa orçada á receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio
das contas púbíicas.

§ 3° - Ficam apropriados aos programas constantes no Plano Plurianual
2018-2021, as alterações nas respectivas ações e metas constantes no anexo de
Metas e Prioridades desta Lei.
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PRi:ri"ITUIU MUNICIPAL DE

PIRACURUCA
GABINETE DO PREFEITO

CAPITULO líl

DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 7 " - O Orçamento para o exercício financeiro de 2020 abrangerá os

Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e outras, que
recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em
conformidade com a estrutura organizacional estabelecida em cada Órgão da
Administração Municipal.

Art, 8° - A Lei Orçamentária para 2020 evidenciará as Receitas e
Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles vinculados a
Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, desdobradas as
despesas por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou operações especiais
e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e
modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias SOF/STN 42/1999 e
163/2001 e alterações posteriores.

Art. 9° - A lei Orçamentária Anual compreenderá:

I - O orçamento Fiscal; e,

II - O orçamento da Seguridade Social.

Art. 10 - para efeito desta Lei entende-se por;

I. Órgão, omaior nível da classificação institucional, que tem por
finalidade agrupar unidades orçamentárias;

II. Unidade Orçamentária, o menor nível da classificação institucional;

III - Programa, o instrumento de organização da ação governamental
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurados por indicadores
estabelecidos no plano plurianual;

IV - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutençãoda ação
de governo;

V- Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de
governo;

VI, Operação Especial, despesa que não contribui para a manutenção,
expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo federal, da qual não resulta um
produto, e não gera contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;

VII. Ação, operação da qual resulta produto (bem ou serviço) que
contribui para atender ao objetivo de um programa governamental. Incluem-se também
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GABINETE DO PREFEITO

no conceito de ação as transferências obrigatórias ou voluntárias a outros Entes da
Federação e a pessoas físicas e jurídicas, na forma de subsídios, subvenções, auxílios,
contribuições e financiamentos, dentre outros;

VIII. Objetivo, alvo a ser atingido, resultado que se pretende alcançar

com a realização das ações governamentais, sempre visando ao bem-estar da coletividade.
IX. Meta Física, medida do alcance dos objetivos, ofertada por ação em

um determinado período, podendo ser de natureza quantitativa ou qualitativa;
X. Unidade de Medida, padrão selecionado para mensurar o resultado

ofertado pela ação;
XI. Produto, bem ou serviço gerado a partir da consecução de cada ação

governamental (atividade, projeto ou operação especial), visando ao atendimento do
objetivo do programa;

XII. Resultado Esperado, resultado que se visa atingir em prol do
atendimento à demanda social a partir da consecução das metas da ação governamental.

§ 1° • Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os
seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos
valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da
ação.

§ 2° - Cada atividade e projeto identificará a função e a sub-função às
quais se vinculam.

§ 3° - As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividade e projetos e
respectivos subtítulos com indicação de suas metas fiscais.

Art. 11 - Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarão a
despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu
menor nível, especificando a esfera orçamentária, a fonte de recurso e os grupos de
despesa, conforme a seguir discriminados;

I - Pessoal e encargos sociais - 1;

II - Juros e encargos da divida - 2;

III - Outras despesas correntes - 3;

IV- Investimentos- 4;

V - Inversões financeiras - 6;

VI - Amortização da divida - 7;

VII - Reserva de Contingência - 9.

RiüiRmUjihcio. lMiUií;!,. [ t,(, 55;sj," OilíMO I- is(.) 3.M3-176I - |>iracunna.pi.gov.lK

T
C

/017026/2020 - P
ag 58

8.DOCCPA - 6792/2021 13/82



PR^;F^;lTUR/^ MUNICIPAL DF

PIRACURUCA
GABINETE DO PREFEITO

§ 1°. A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o

orçamento é Fiscal (F)

ou da Seguridade Social (S).

§ 2°. A reserva de contingência prevista no art. 21, será identificada pelo
dígito 9{nove) no que se refere ao grupo de natureza da despesa.

§ 3°. No Projeto de Lei Orçamentária Anual será atribuído a cada Projeto
e Atividade, sem prejuizo das codificações funcionais programáticas adotadas, um
código numérico seqüencial.

§ 4°. A Modalidade de Aplicação - MA destina-se a indicar se os recursos
serão aplicados:

I. Diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou,
mediante descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade
integrante dos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social; ou

II. Indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas de
governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas sem fins lucrativos.

§ 6°. A especificação da modalidade de que trata este artigo observará, no
mínimo, o seguinte detalhamento;

20 - Transferências à União

30 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal

31 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal - Fundo a Fundo

40 - Transferências a Municípios
41 - Transferências a Municípios - Fundo a Fundo
50 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos
60 - Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos
70 • Transferências a Instituições Multigovemamentais

,71 - Transferências a Consórcios Públicos

80 - Transferências ao Exterior

90 - Aplicações Diretas

Art. 12 - A Lei orçamentária discriminará em categoria de programação
específica as dotações destinadas:

I- Ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das unidades
orçamentárias responsáveis pelos débitos.

Parágrafo único. A Inclusão de precatórios no Orçamento de 2020 ficará
condicionada ao envio destes pelo PoderJudiciário até 31 de agostode 2019, contendo
número do precatório, tipo de causa julgada, nome do beneficiário, valor a ser pago em
2020 em caso de parcelamento e data do trânsito em julgado.
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GARINETE DO PREFEITO

Art. 13-0 projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo
encaminhará à Câmara Municipal e a respectiva Lei será constituída de;

I - Mensagem;

II - Texto da Lei;

III - Anexos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

IV - Discriminação da legislação receita e da despesa, referente aos
orçamentos fiscal e da seguridade social;

V - Anexos complementares de acordo com a Lei n" 4.320 de 17 de
março de 1964;

VI - Evolução da receita, segundo as categorias econômicas e seu
desdobramento em fontes;

de despesa.
VII - Evolução da despesa, segundo as categorias econômicas e grupos

Art. 14 - A Lei Orçamentária Anual compreenderá todas as receitas e
despesas, quaisquer que sejam as suas origens e destinação.

§ 1°- Não se consideram para os fins deste artigoas operações de crédito
por antecipação de receita e outras entradas compensatórias no ativo e passivo
financeiros.

§ 2°. As unidades orçamentárias serão agrupadas em órgãos
orçamentários, sendo o maior nível da classificação institucional.

§ 2° - Os recursos provenientes de convênios, consórcios e contratos de
qualquer natureza serão obrigatoriamente Incluídos na Lei Orçamentária.

§ 3® - Os Fundos Municipais legalmente Instituídos integrarão os
orçamentos de seus órgãos ou entidades gestoras, em unidades orçamentárias
específicas, de modo a evidenciar o princípio constitucional de sua integração à Lei
Orçamentária Anual,

Art. 15-0 Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações
governamentais dos poderes e órgãos, fundos e entidades da Administração Direta e
Indireta, vinculadas à saúde e assistência social.

CAPITULO IV

DAS DIRETRIZES PARA AELABORAÇÃO EEXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO
MUNICÍPIO
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PlRACURUCA
GABINETE DO PREFEITO

Art. 16-0 Orçamento para o exercício de 2020 obedecerá, entre outros,
ao princípio da transparência, publicidade e do equilíbrio entre receitas e despesas,

permítindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada
uma dessas etapas.

Art. 17 - Os estudos para a definição do orçamento da receita para 2020
deverão observar os efeitos da aiteração da legislação tributária, incentivos fiscais
autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico e a evolução dos tributos
nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes.

Parágrafo único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da
proposta orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à
disposição da Câmara Municipal e do Ministério Público, os estudos e as estimativas de
receitas para exercícios subsequentes e as respectivas memórias de cálculo.

Art. 18 - Na execução do orçamento, se verificado que o comportamento
da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os
Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observada
a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação
financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9® da LRF):

voluntárias:

- Projetos ou atividades vinculadas a recursos de transferências

II - Obras em geral, desde que não iniciadas;

III - Dotações para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura;

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das
diversas atividades.

§ 1°. A limitação terá como base percentual de redução proporcionai ao
déficit de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 2®. A limitação de empenho e da movimentação financeira será
determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se,
respectivamente, por ato da mesa e por decreto.

§ 3®, Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que
constituem obrigação constitucional e legal de execução:

a) Despesas com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino até chegar ao
limite constitucional de 25%;

b) Despesas com Saúde até chegar ao limite constitucional de 15%;
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c) Despesas com Pessoal e Encargos Sociais, observados os limites estabelecidos
na Lei de Responsabilidade Fiscal;

d) Repasse para o Poder Legislativo;

e) Despesas decorrentes de parcelamentos de encargos sociais;

f) Despesa com pagamento da Contribuição Social para formação do PASEP;

g) Despesas com Assistência Social até o limite legal estabelecido.

§ 4° - A administração municipal adotará, sempre, como instrumento de
ajuste da despesa as disponibilidades de receita.

§ 5°. - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de
arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e
movimentação financeira, será considerada ainda o resultado financeiro apurado no
Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos.

Art. 19 - As despesas obrigatórias de caráter continuado em relação à
Receita Corrente Liquida, programadas para 2020, poderão ser expandidas em até 8%
(oito por cento), tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado
fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2019.

Art. 20 - Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das
contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei.

Parágrafo único - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos
com recursos da Reserva de Contingência.

Art. 21-0 Orçamento para o exercício de 2020 destinará recursos para
a Reserva de Contingência não destinada especificamente a determinado órgão,
unidade orçamentária, programa ou natureza de despesa, não inferiores a 0,5% (zero
vírgula cinco por cento) e limitados a 2% (dois por cento) da Receita Corrente Líquida
prevista.

§ 1® - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos
conforme o art. 5°, III, da Lei Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000.

§ 2° - Os recursos da Reserva de Contingência destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
caso estes não se concretizem, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder
Executivo Municipal para a abertura de créditos adicionais suplementares de dotações
que se tornarem insuficientes.
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Art. 22 - A proposta orçamentária do Poder Legislativo será encaminhada
ao Executivo até 31 de agosto de 2019, para ser incluída na proposta orçamentária do
Município.

Art. 23-0 Chefe do Poder Executivo estabelecerá até 30 dias após a
publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e
despesas e o cronograma de execução mensal de desembolso, conforme o art. 8° da
LRF.

Art. 24 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para

2020 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundas de transferências
voluntárias, operações de crédito e alienação de bens só serão executadas e utilizadas

a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa,
respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.

Art. 25 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades
privadas beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial. recreativo,
cultural, esportivo ou de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do
associativismo municipal e dependerá de lei especifica.

Parágrafo único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro

Municipal deverão prestar contas no prazo de até 30 dias, contados do recebimento do
recurso, na forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal.

Art. 26 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de despesa de que trata o art. 16,
itens I e II da LRF, deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação
ou sua dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3® da LRF, são
consideradas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou
aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento de despesa, cujo
montante no exercício financeiro de 2020, em cada evento, não exceda o valor limite
para dispensa de licitação fixada no art. 24 da Lei 8.666/93. devidamente atualizado.

Art. 27 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público
terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo
projetos programados com recursos de transferência voluntária e operação de crédito.

Art. 28 - O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de
competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderá ser realizado:

I - caso se refira a ações de competência comum dos referidos entes da
Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal;

II - se houver detalhamento do seu objeto na Lei Orçamentária Anual;
III - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou

instrumento congênere.
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Art. 29 - Na elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária para
o exercício de 2020, o Município buscará a obtenção dos resultados previstos no anexo
de metas fiscais integrante desta Lei.

Parágrafo único - As metas fiscais, definidas neste artigo, e as metas e
prioridades desta Lei poderão ser revistas, por ocasião da elaboração do Projeto de Lei
Orçamentária, tendo em vista o comportamento das receitas e despesas municipais e a
definição das transferências constitucionais, constantes das propostas orçamentárias
da União e do Estado.

Art. 30 - No Projeto de Lei Orçamentária para o exercicio de 2020, as
receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes no mês de julho de
2019.

Art. 31 - A estimativa da receita e a fixação da despesa do Município

serão realizadas tendo em vista o equilíbrio fiscal.

Art. 32 - O Projeto de Lei Orçamentária de 2020 conterá a programação
constante do Piano Piurianuai 2018-2021 e suas respectivas alterações.

Art. 33 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano
Piurianuai, que integram a Lei Orçamentária de 2020, serão objetos de avaliação
permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento de seus
objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas
estabelecidas.

Art. 34 - Na Lei Orçamentária Anual poderão constar as seguintes
autorizações:

I - para abertura de créditos suplementares:

a) até o limite nela definido;

b) até o limite autorizado em Lei específica de reajuste de pessoal e
encargos sociais;

Art. 35 - Os projetos de Lei relativos a créditos adicionais serão
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentária anual.

§ 1° - acompanharão os projetos de Lei relativos a créditos adicionais
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as
conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das
atividades e dos projetos.
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§ 2° Os créditos adicionais e suplementares serão aprovados pela
Câmara Municipal e aberto por Decreto Executivo, conforme determina o art, 42 da Lei
4.320/64.

§ 3° - Nos casos de créditos á conta de recursos de excesso de

arrecadação, as exposições de motivos de que trata o § 1° deste artigo conterão a
atualização das estimativas de receitas para o exercício.

CAPITULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 36 - A Lei Orçamentária de 2020 poderá conter as seguintes
autorizações;

I - Para realização de operações de crédito por antecipação da Receita,
até o limite legalmente permitido;

II - Para a contratação de Operações de Crédito para atendimento a
Despesas de Capital, observado o limite de endividamento na forma estabelecida na
LRF;

Art. 37 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação
pertinente e enquanto perduraro excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário
necessário através da limitação de empenho e movimentação financeira.

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 38 - Os poderes Executivo e Legislativo, mediante lei autorizativa,
poderão em 2020, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou
aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, admitirpessoal aprovado
em concurso público ou caráter temporário na forma da Lei, observado os limites e as
regras da LRF.

§ - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão
estar previstos na lei de orçamento para 2020.

§ 2° - Caso seja previsto o reajuste geral de pessoal referido no caput,
os recursos necessáriosao seu atendimento constarãoda Lei orçamentária de 2020 em
categoria de programação especifica, observado o limite do art. 71 da Lei Complementar
n®101 de 2000.
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§ 3° - Para fins de apuração da despesa com pessoal, prevista no art. 18
da Lei Complementar no 101, de 2000, deverão ser incluídas as despesas relativas à
contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária
de excepcional interesse público, nos termos de Lei específica.

§ 4° - Os Poderes Executivo e Legislativo submeterão a relação das
modificações de que trata o caput deste artigo, demonstrando compatibilidade com o
disposto na Lei Complementar n" 101, de 2000 e Lei Orçamentária Anual,

Art. 39 - No exercício de 2020, a realização de serviços extraordinários,
quando a despesa houver extrapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites
definidos na LRF, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de
relevantes interesses públicos que ensejem situações emergenciais de risco ou de
prejuízo para a sociedade.

Art. 40 - O disposto no § 1° do art. 18 da Lei Complementar n® 101, de
2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com
pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos.

Parágrafo único. Não se considera como substituição de sen/idores e
empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização relativos à
execução indireta de atividades que, simultaneamente:

1- Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos
que constituem área de competência legal do órgão ou entidade:

il - Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de
cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em
contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente.

III - não caracterizem relação direta de emprego.

Art. 41-0 Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na
LRF:

I - Eliminação das vantagens concedidas a servidores:

II - Eliminação das despesas com horas-extras:

III - Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão:

IV- Demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

CAPITULO VII
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DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA

Art. 42 - Para fins de aperfeiçoamento da política e da administração fiscal
do Município, o Poder Executivo poderá encaminhar á Câmara Municipal, projetos de
lei complementar dispondo sobre aiterações na iegislação tributária, notadamente;

i - Aiteração e atualização do Código Tributário Municipai;

li - Aperfeiçoamento e a atualização da legisiação tributária referente aos
Impostos de competência Municipal;

III - Adequação, inovação e atualização da legisiação tributária referente
às taxas municipais;

Art. 43, Qualquer projeto de lei que conceda ou amplie isenção, incentivo
ou beneficio de natureza tributária, que não tenha sido aprovado até a data de
publicação desta lei. e que gere efeitos sobre a receita estimada para 2020, somente
poderá ser aprovado caso indique, fundamentadamente, a estimativa de renúncia de
receita que acarretará, bem como as despesas, em idêntico montante, que serão
anuladas automaticamente, não cabendo anulação de despesas correntes e com
amortizações de dívidas.

CAPITULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art, 44 - Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder
Legislativo serão realizados de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal,
respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituição Federai de 1988,
introduzido pela Emenda Constitucional n° 25, de 14 de fevereiro de 2000.

§ 1">. Caso a Lei Orçamentária de 2020 tenha contemplado ao Poder
Legislativo dotações superiores ao limite máximo previsto no capufdeste artigo, apiicar-
se-á a limitação de empenho e da movimentação financeira, através de ato de Iniciativa
do chefe do Legislativo para o ajuste ao limite.

§ 2®. No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso
mensal, os recursos financeiros serão repassados á razão de um doze avos por mês,
aplicados sobre o total das dotações orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo,
respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na Constituição Federal,

Art. 45-0 Executivo Municipai enviará a proposta orçamentária â
Câmara Municipai no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará
e a devolverá para sanção até o encerramento do período legislativo anual.

§ 1® - ACâmara Municipai não entraráem recesso enquanto não cumprir
o disposto no caput desse artigo.
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§ 2° - Se O projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado para
sanção até o início do exercício financeiro de 2020, fica o Executivo Municipal autorizado

a executar a proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei
orçamentária anual.

Art. 46 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do
Chefe do Poder Executivo.

Art, 47-0 Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com
o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da Administração Direta ou
Indireta, para a realização de obras e serviços de competência ou não do Município.

Art. 48 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Piracuruca, Estado do Piauí, aos 05
(cinco) dias do mês de junho do ano de dois mil e dezenove.

RAIMUNDO ALVES FILHO

Prefeito Municipal

URACURI) V--

)0 DO ÍM
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Programas

003 - MANUTENÇÃO E FORTALECIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL

Objetivo; Assegurar o acesso c permanência dos alunos matriculados no Ensino Fundamental proporcionando-lhes a igualdade.

Ações

1003 - Formação Continuada de Professores

1006 - Aquisição de equipamentos para escolas do ensino fundamental

1007 - Construção, Ampliação e Recuperação de Escolas do Ensino Fundamental

1004 - Construção de escolas do ensino fundamental

1005- Restauração, Ampliação e conservação de escolas do ensino fundamental

2011 - Aquisição de gêneros alimentícios para preparo da merenda escolar

1040 - Aquisição de veículo para o transporte escolar

2004 - Desenvolvimento das atividades de ensino/aprendizado do ensino fundamental;

2005 - Manutenção das atividades administrativas das escolas de ensino fundamentai;

2006/2009- Manutenção de transporte escolar para alunos da rede municipal de ensino;

2010 - Manutenção de Escolas do Ensino Fundamental

1041 - Distribuição de uniforme escolar para alunos do ensino fundamental;

Produto

Professores capacitados

Escolas equipadas

Escolas ampliadas/conservadas

Escolas construídas

Escolas ampliadas e/ou conservadas

Refeições distribuídas

Veículo p/transp.de alunos adquindo

Alunos atendidos

A unos atendidos

Alunos atendidos

Escolas Mantidas

Fardamento distribuído

Riti Rui Itart»>í:i. 21'' -Cciiiro - hiav-iinic.\-7>!jui - t>4;4'.>.LViO . CNI','" "OJl.:i - (.Sol .V" l?-rül - piraíiuiica |)i uov br

Unidade de

medida

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Meta 2020

150

13

01

01

13

620.000

01

3.100

3.100

1.800

13

3.100
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004- MANUTENÇÃO E FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Objetivo:

GABINETE DO PREFEITO

Desenvolver a capacidade da criança e prepará-Ja para o ingresso no processo pedagógico, proporcionando-lhe a oportunidade de participação nas
atividades para o desenvolvimento físico, intelectual, psíquico e social.

Ações

2012/2051-Manutenção das atividades de ensino/aprendizado do ensino infantil

2052 - Manutenção das atividades administrativas das escolas de educação infantil

1028 - Distribuição de uniforme escolar para educação infantil

1047 - Reforma de Escolas do Ensino Infantil

2073 - Aquisição de gêneros alimentícios para preparo da merenda escolar

1025-Capacitação continuada de profissionais da educação infantil

1054 - Construção de Escola de Educação Infantil

1056- Aquisição de equipamentos para escolas de educação infantil

Produto

Alunos atendidos

Alunos atendidos

Uniforme escolar distribuído

Escolas reformadas

Refeições distribuídas

Profissionais capacitados

Escola construída

Escolas equipadas
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Unidade dc
Meta 2020

medida

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade 260.000

Unidade

Unidade

Unidade
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ANEXO DE METAS E PRIORIDADES - LDO 2020

005 - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
Objetivo:

Desenvolver cm parceria com outros Entes, programas de erradicação do analfabetismo e reintegração de jovens e adultos na vida escolar.

2053 - Desenvolvimento de atividades de ensino/aprendizado de Jovens e adultos

2013 - Manutenção das Atividades da educação de jovens e adultos

2074 - Aquisição de Gêneros alimentícios para preparo da merenda

Programas
006 - EDUCAÇÃO ESPECIAL (Atendimento Especializado)

Objetivo:

Produto
Unidade de

medida

Jovens e adultos atendidos Unidade

Jovens e adultos atendidos Unidade

Meta 2020

Refeições distribuídas Unidade 36.000

Assegurar as condições necessárias à oferta de Atendimento Educacional Especializado (AEE) às crianças c adolescentes com necessidades
especiais c dificuldades de aprendizado.

Produto
Unidade de

medida
Meta 2020

1023- Qualificação/Capacitação continuada de professores; Professores capacitados Unidade

2048 - Atendimento Educacional Especializado - AEE a alunos com dificuldade de aprendizado; Alunos atendidos Unidade 250

2075 - Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda Escolar do AEE ,Refeições Distribuídas Unidade 20.000
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ANEXO DE METAS E PRIORIDADES - LDO 2020

Programas:

008 - VALORIZAÇÃO DA CULTURA.
Objetivo:

Proporcionar à população Píracuruquense atividades de incentivo à cultura de modo a proporcionar entretenimento e valorizar as datas

comemorativas e festas culturais populares.

2015 - Promoção de Festas Tradicionais Populares

2017 - Manutenção de canais de TV para a população

1017-Construção de Complexo Cultural para Dança, Teatro, Música

Produto

Festas promovidas

População atendida

Complexo cultural construído

Unidade de
Meta 2020

medida

Unidade 02

Unidade 20.000

Unidade 01

Programas

009- PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE
Objetivo:

Desenvolver o conjunto de ações de caráter individual ou coletivo, promovendo Saúde, prevenindo doenças, diagnosticando, tratando e
reabilitando pacientes, além de ampliar o acesso, intensificar as ações básicas de saúde bucal e melhorar os indicadores epidemiológicos de saúde
municipais, também garantir o acesso universal da população piracuruquense aos serviços laboratoriais.

Ações

2030 - Manutenção da atividade de atenção básica desenvolvida pelas E.S.F

1014-Ampliação e Recuperação das Unidades Básicas de Saúde

1015 - Aquisição de equipamentos para a rede básica de saúde

1016- Aquisição de veículos para equipe de saúde da família

Produto

População atendida

Unidades Básicas de saúde Mantidas

Unidades Básicas de saúde equipados

Veículo adquirido

Run Riu lísrbuia. -Cculro - Piiiiciinic.nTi»iil • MZJiMXiQ . CN1'J 0(i 53.*«S7 fiÜOIOI -(SW .U47-l7ol - www.piiaciitiica pl.uos.lir

Unidade de

medida

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Meta 2020

29. 20
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1045 - Construção de Unidade de saúde

2031 - Manutenção das atividades de Atenção Básica desenvolvida pelos ACS

2034- Manutenção das atividades das equipes de saúde bucal

2063 - Manutenção das equipes do NASF - Núcleo de Apoio a Saúde da Família

2069 - Manutenção do Conselho Municipal de Saúde

2070 - Manutenção das atividades do laboratório

Programas

Unidade Básica de saúde construída

Agentes de saúde aptos a atender a população

Pessoas atendidas

NASF mantido

Conselho mantido

Laboratório hábil a atender

010 - PROGRAMA MEDIA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR

Objetivo:
Garantir a Universalidade, Equidade, Integralidade no atendimento de Urgências Clínicas, Cirúrgica, Gineco/Obstétrica e Pediátríca,

além de formular estratégias para a gestão municipal, nos aspectos do Planejamento, Programação Pactuada e Integrada, Regulação, Participação e
Controle Social, Gestão do Trabalho e Educação em Saúde garantindo a Integralidade da atenção à Saúde da sua população, exercendo essa
responsabilidade de forma solidária com o Estado e a União.

2032- Desenvolvimento dos atendimentos de Médiae Alta Complexidade

2062- Manutenção dos atendimentos ambulatorial e especializados no CEO

2046 - Manutenção dos atendimentos ambulatorial e especializados no CAPS

2065 - Atendimento médico especializado em Saúde Materno - Infantil -

Maternidade Municipal.

Produto

População atendida

População atendida

População atendida

Mulheres em idade fértil e crianças

atendidas

Rip KuiBHrlwtSH, • C«iHfo • Pir^*itniCA Fidui • c4i^4^i-iyí0 • CS4IV: íVi • N^svu.piíRCinuv*^ Fi.tov.br

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade de

medida

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

29.120

Meta 2020

29.120

29. 20

7.800
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2050- Manutenção do Hospital Local Dr. José de BritoMagalhães Hospital Mantido Unidade

2066 - Manutenção do Pronto Socorro Municipal Pronto Socorro mantido Unidade

2064- Manutenção do CEFIPI - Centrode Fisioterapia de Piracuruca -PI CEFIPI apto ao atendimento Uniade

1035 - Aquisição de ambulância Ambulância adquirida Unidade

Programas

011 - PROGRAMA DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE

Objetivo:

Desenvolver um conjunto de medidas capazes de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde além de intervir nos problemas sanitários

decorrentes do meioambiente, incluindo o ambiente de trabalho, da produção e da circulação de bens e da prestação de serviçosde interesse da saúde.

Ações

1057 - Implantação de Melhorias Sanitárias

2068 - Inspeção e Controle de vigilância sanitária nos estabelecimentos

Produto

Pessoas Atendidas

Estabelecimentos atendidos

2035- Desenvolvimento das atividades de promoção e vigilância em saúde População atendida

epidemiológica e ambiental.

Ril-i Riu 2i<'' -Ccniru - Piiai-uruc.vhaui • o424'l-üiiO - C-MPJ-"(í 55.V1S7 'i00l-2l -(Sè5 . MKW.jnraciiiucapi.siiv.br

Unidade de

medida

Unidade

Unidade

Meta 2020

29.120
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Programas

Objetivo:

iPr '©'•'laí ^l'Rcri.iii.iHA MUNicicAL ntfj^jf PIRACURUCA GABINETE DO PREFEITO

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES- LDO 2020

013 - PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

Oferecer acesso de pessoas cadastradas a medicamentos c uso racional dos mesmos.

Ações Produto
Unidade de

medida
Meta 2020

2033 - Aquisição de medicamentos para os pacientes atendidos pelas unidades
básicas de saúde

Pessoas atendidas Unidade 29.120

Programas

014- AMPLIAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORIADAINFRA-ESTRUTURA

Objetivo:
Desenvolver, ampliar e conservar ruas, avenidas, praças e espaços públicos em geral, a fim de melhorar a qualidade de vida da população

de PIracuruca.

Ações Produto
Unidade de

medida
Meta 2020

1012-Pavimentação poliédrica

1026 - Pavimentação Asfáltica

1043 - Conservação e manutenção de praças e Passeios

Pavimentação de ruas

Pavimentação de ruas

Praças conservadas

M»

Unidade

100.000

100.000

04

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES - LDO 2020
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2022- Manutenção da Iluminação Pública do Município

1052 - Construção de Praças

2020 —Ampliação e recuperação das estradas vicinais

2072 - Manutenção do Conselho Municipal de Saneamento Básico

Programas

015 - LIMPEZA PUBLICA

GABINETE DO PREFEITO

iluminação Pública Mantida

Praça Construída

IEstradas vicinais conservadas

IConselho mantido

Unidade

Unidade

IUnidade

Objetivo:
Coletar o lixo domiciliar, Varrer, capinar e pintar raelos-fios das ruas, destinando os entulhos para o aterro sanitário, a fim preservar o meio

ambiente e a qualidade de vida da população.

Ações Produto

2021- Manutenção da limpeza de ruas, logradouros públicos e demais espaços e áreas

públicas, com capina, varrição e pintura meios-flos. Cidade Limpa

1009 - Construção do Aterro Sanitário de acordo com o Plano Mun. de San.Básico Aterro Sanitário Construído

Programas

016 - MORAR MELHOR

IUnidade
medida

Unidade

: Unidade

Meta 2020

Objetivo:
Proporcionar à população Piracuruquense, que vive em extrema pobreza e mora cm condições precárias, condições adequadas de moradia,

através de melhorias habitacionais.

1058 - Execução dc Melhorias Habitacionais Famílias Atendidas IUnidade

kun Riu ZH® - Centro • í'iniciinicn,'!'i;iui - o12-1ll-üti0 - C NIM "C 55.VX:'7 *)üill-2l - (S61 ,'047-1701 - www pi/acuiuca pi-LSovlr
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Programas:

017-ESPAÇOS DE USOCOMUNITÁRIO

Objetivo:
Manter cm condições adequadas de higiene e limpeza espaços de uso coletivo de pequenos produtores e trabalhadores como Mercados, feiras

c locais de abastecimento de água coletivos.

Ações Produto Unidade de medida Meta 2020

2025 - Manutenção, restauração e conservação de chafarizes Chafarizes mantidos Unidade 10

1030- Perfuração de Poços com sistemas de abastecimento d'água Poço perfurado Unidade 10

1037 - Reforma do Mercado Público Mercado Público reformado Unidade 01

Programas
018 - GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Objetivo:
Organizar, nortear e regular a política de assistência social no município;

Ações Produto
Unidade de

medida
Meta 2020

2049 - Gestão do Programa Bolsa Família - lODBF

2071 -Manutenção do Conselho Tutelar

2060 - Gestão do SUAS (Sistema único de Assistência Social)

1011 - Aquisição de veículos para equipe Técnica do CRAS , Bolsa Família, CMAS e

Conselho Tutelar.

2047 - Manutenção do Conselho de Controle Social

Famílias cadastradas

Conselho Tutelar Mantido

Gestão implementada

Veículo adquirido

Conselho mantido

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

7.400

01

01

01

01
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Programas

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES - LDO 2020

019-PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL

Objetivo:
Contribuir para o fortalecimento da família, incluir no sistema de proteção, restaurar e preservar a integridade familiar, romper padrões

violadores de direitos, reparar danos e incidência c reincidência de violações de direitos.

Ações Produto

2036 - Serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com membros em Famílias atendidas vítimas de violação

situação de ameaça ou violação de direitos /PAEFI. Ide direitos

2056 - Desenvolvimento das atividades de ações estratégicas de erradicação do trabalho Crianças e adolescentes em sit. de

infantil p/ crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil -AEPETl

2055 - Manutenção do centro de referencia especializado de assistência social -

CREAS

Programas

Itrabalho infantil

CREAS mantido

020 - PROTEÇÃO SOCIAL BASICA

Unidade de

medida
Meta 2020

Unidade 90

IUnidade

IUnidade 01

Objetivo:
Fortalecer a função protetiva da família, contribuindo na melhoria da sua qualidade de vida; prevenir a ruptura dos vínculos

familiares c comunitários, possibilitando a superação de situações de fragilidade social vivenciadas;

Run Rü i5;irtA>sn, 2^^ 'CcJiiro • P»r^ntnjcr\ PihuÍ - - CVP.I-*>6 • s^^w.pinchiuca pí.^ys.br
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ANEXO DE METAS E PRIORIDADES-LDO 2020

Ações

2044 - Desenvolvimentodas ações de atenção integral às famílias/PAJF- CRAS

(campanhas educativas; visitas domiciliares; atendimento individual; atendimento em

grupo. Atendimento às famílias residentes em localidades rurais - Equipe Volante )

Produto

IFamílias atendidas

2040 - Concessão de benefícioseventuais e emergenciais, tais como: cestas básicas, urna

funerária, passagens, enxoval p/recém-nascimento, documentação civil e benefícios que Famílias em situação de emergência

contribuem p/segurança de sobrevivências. atendidas

2029 - Manutenção dos Serviços de Convivência e fortalecimento de vínculos para grupos Pessoas atendidas

de crianças, adolescentes, jovens e idosos

2057- Serviçosde proteção social básica no domicílio para pessoascom deficiência e

idosos

Idosos e deficientes atendidos

Famílias atendias2018 - Desenvolvimento de serviços de atendimento a primeira infância no SUAS

^ ^ ANEXO DE METAS E PRK

Programas

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES - LDO 202(1

021 - PROGRAMA DE PROMOÇÃO DA CIDADANIA

Ruo Ku)D<irU''SH. • CcDirt» • Ptiinninic?. Pwuí • -C?vPJ-"í»55.T>?S? Uüi)|.2í • (SO) V» l^ül • \nwwpir«ci)itic.t pi.íov br

Unidade de

medida

' Unidade 7.000

IUnidade

' Unidade

Unidade

IUnidade
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Objetivo:
Desenvolver ações que proporcionem a população piracuruqucnsc o exercício da cidadania, íncentivando-os c promovendo a prática de

esportes, cursos de capacitação e a emissão de documentos de identifícação.

Ações Produto

2038 - Manutenção do Espaçojovem (realização de cursos, academia e outras atividades Espaço jovem mantido

educacionais e de esportes para a população)

Programas
023 - SEGURANÇA NO TRANSITO MUNICIPAL

Unidade de

medida

Unidade

Objetivo:
Promover ações educativas e melhorias ua infra estrutura visando a segurança e prevenção no trânsito municipal.

Ações

1048 - Reforma e Melhoria nos equipamentos e sinalização de trânsito

2054 - Manutenção do Trânsito Municipal

Produto

Trânsito seguro

ITrânsito mantido

Programas

Objetivo:
024-PROTEÇÃO AMBIENTAL

Garantir a integridade das matas ciliares e a qualidade das água do rio

Ações Produto

RunKui 2í!''-Cciilri'-r'iiaciinica'!'iairi-6.1M(MKK)-CNIV:Of,.553,liS7iiMI-;i . ÍSo) |7üI . wwu piracuiucn pi.güvlx

Unidade de

medida

Unidade

IUnidade

Unidade de

medida

Meta 2020

Meta 2020

Meta 2020
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2023- Serviços de Limpeza e revitalização das Margens do Rio Piracuruca

2067 - Distribuição de mudas para reflorestamento

Programas

GABINETE DO PREFEITO

Margens do rio limpa Unidade

IMudas distribuídas Unidade

025 - PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE

Objetivo:

I.OOO

Proporcionar à população piracuruquense atividades de lazer através de promoção de campeonatos esportivos e incentivo à prática de
Iesportes.

Ações

2016 - Manutenção do estádio, ginásio poliesportivo e quadras de esporte

1046 - Construção de centro esportivo

Unidade de
Produto

medida
Estádio, ginásio e quadras conservadas Unidade

Centro esportivo construído IUnidade

Run Rui Uarbovi. Jf" - - Riracimica 1'iuiii - (>í24n-ÜOO -CNIV- '>(• 55! - (ÍR»)-'545-17ü( - «xii |iirav-iii«a.pi s«v br
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LDO 2020

I - METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS P/ PREFEITURA DE PIRACURUCA - PI
RECEITAS - Art. 4®, § 22, inciso II da LRF

ESPECIFICAÇÃO
PREVISÃO (R$)

2020 2021 2022

RECEITAS CORRENTES 67.698.332 1 71.083.249 74.637.411

Receita Tributária 3.902.700 4.097.835 4.302.727

impostos 3.572.300 3.750.915 3.938.461

Taxas 330.400 346.920 364.266

Receita de Contribuições 1.625.700 1.706.985 1.792.334

Receita Patrimoniai 253.400 266.070 279.374

Receita de Serviços 468.200 491.610 516.191

Transferências Correntes 61.122.802 64.178.942 67.387.889

Transferências Intergovernamentais 31.471.620 33.045.201 34.697.461

Transferências da União 31.471.620 33.045.201 34.697.461

Cota-Parte do FPM 18.230.720 19.142.256 20.099.369

Transferências de Recursos do SUS - FMS 13.240.900 13.902.945 14.598.092

Demais Transferencias Correntes 29.651.182 31.133.741 32.690.428

Outras Receitas Correntes 325.530 341.807 358.897

Muita e Juros de Mora 6.300 6.615 6.946

Receita da Divida Ativa Tributária 132.000 138.600 145.530

Outras Receitas Correntes 187.230 196.592 206.421

RECEITAS DE CAPITAL 5.097.400 5.296.875 5.561.719

Operações de crédito - . .

Amortitações de Empréstimos - - -

Alienações de Bens 125.400 76.275 80.089

Transferências de Capitai 4.972.000 5.220.600 5.481.630

TOTAL 72.795.732 76.380.124 80.199.130

F0yTE:SECRETAM4MVMCIPAI.DEADSnmTRAÇA0EFlSAyÇAS
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LDO 2020

II - METODOLOGIA E MEMÓRIA DECALCULO DAS METAS ANUAIS P/ PREFEITURA DE PIRACURUCA - PI

DESPESAS • Art. 4S, § 2S, inciso II da LRF

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE NATUREZA DE PREVISÃO (R$)
DESPESA 2020 2021 2022

DESPESAS CORRENTES (1) 66.256.530 69.513.962 72.989.660

Pessoal e Encargos Sociais 39.752.300 41.739.915 43.826.911

Juros e Encargos da Dívida 2.100 2.205 2.315

Outras Despesas Correntes 26.502.130 27.771.842 29.160.434

DESPESAS DE CAPITAL (II) 6.197.400 6.507.270 6.832.634

Investimentos 5.097.400 5.352.270 5.619.884

inversões Financeiras - - -

Amortização Financeira 1.100.000 1.155.000 1.212.750

RESERVA DE CONTiNGÊNCiA (iil) 341.802 358.892 376.837

TOTAL (IV)=(l+ll+IH) 76.380.124 1 80.199.130

fO.STE^ SBCHETARIA MVMaPAi DEADMIMSTIIAÇÃO E FINASC4S

Rua Rui Barbosa, 289 - Centro - Piracuruca/Piauí - 64240-000 - CNPi: 06.553.887/0001-21 - (86) 3343-1761 -
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A^EXO II • DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

I.EI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

EXERCÍCIO 2020

ARF(LRF. art P, § 3!)

PASSIVOS CONTINGENTES

Descrição

Demandas Judiciais

Dividas em Processo de Reconhecimento

Avais e Garantias Concedidas

Assunção de Passivos

Assistências Diversas

Outros Passivos Contingentes
SUBTOTAL

PROVIDÊNCIAS
Valor Descrição

50.501 Abertura de CrCdiios Adicionais a partir da Reserva dc
Contingência

73.000 Abertura dc Créditos Adicionais a partir da Reserva dc
Contingência

86.000 Abertura dc Créditos Adicionais a partir da Reserva de
Contingência

209.501 SUBTOTAL

R$ 1,00

Valor

50.501

73.000

86.000

209.SD1

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS |1 PROVIDÊNCIAS

Descrição Valor Descrição Valor

Frustração dc Arrecadação 160.800,00 Limitação de Empenho 160.800,00

Restituição dc Tributos a Maior -

Discrepância dc Projeções:
63.000,00 Abenura de Créditos Adicionais a partir da Reserva dc

Contingência
63.000,00

Outros Riscos Fiscais

69.301,00 Abertura de Créditos Adicionais a partir da Reserva de
Contingência

69.301,00

SUBTOTAL
293.101,00

SUBTOTAL
293.101,00

TOTAL 502.602,00 TOTAL 502.602,00

FOSTE: SECEETáRIA MUMCIPáI. DE ADMINISTRAÇÃO EFINaNQíS -SISTESIA CGP (PHOJEÇOES COM KAXE NO ANO DE 26!»)

SiíÇKv-flAT". J.
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ANEXOI -DEM0N5TRAT1V0I-METASANUAIS

GABINETE DO PREFEITO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

EXERCÍCIO 2020

AMF-Detnonsiralivo l(LRF, an. 4M 1°)

2020 1 2021

ESPECinCAÇÃO Valor

Constante

%PIB

(a/PIB)
X 100

Valor

Corrente

(b)

Valor

Constante

Receita Total 72.795.732 69.995.896 31,1564 76.380.124 70.787.881

Receitas Não-Pinanceiras (I), 72.690.532 69.894.742 31,1114 76.270.024 70.685.842

Despesa Total 72.795.732 69.995.896 31,1564 76.380.124 70.787.881

Despesa.s Primárias (II) 72.273.732 69.493.973 30,9330 75.874.614 70.319.383

Resultado Primário (I - II) 416.800 400.769 0,1784 395.410 366.460

Resultado Nominal • - - - -

Dívida Pública Consolidada 375.000 360.577 0,1543 382.500 354.495

Divida Consolidada Liquida 206.250 198.317 0,0849 179.775 166.613

ftlNrF.:SECRET/ifU*mSKIPM.M:ÂnmSISTIHÇiOEFIS*SÇAS-nSTEM*CCP(FROJEÇÕESCOmnSEm>ÁSlinE2eit)

Nota: o cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o sequinte cenário macroeconômico:

VARIÁVEIS 2020 2021 2022

PIB real (crescimento % anual) 2,78 2,50 2.50
IPCA% 4,00 3,75 3,50
Câmbio (RS/USS - Final do Ano) 3,75 3,75 3,75

Projeção do PIB do do Município de Piracuruca 233.645.816 239.486.961 245.474.135

2019 2020 2021

Valor corrente'1,0400 IValor eorrente/1.079 Valor correnle/1,1167

%PIB

(b/PIB)
X 100

31,8932 80.199.130

31,8473 80.087.075

,8932 80.199.130

,6821 79.696,476

,1651 390.599

395.430

6961 201.669

2022

Valor

Constante

71.817.973

71.717.628

71.817.973

71.367.848

349.780

354.106

%P1B

(c/PIB)
X 100

32,671

32,625

32,671

32,466

0,159

180.594 I 0,074

Fonte. Banco Central tio Brasil f/PCA. Cambio). PIB projetado pelo IBGE para 2015-RS 220.705.000(consitierantio crescimento tie 2.7B%para 2020. ZS% para 2021 e 2.5% para 2022)

Rua Rui Barbosa, 289 - Centro - Piracuruca/Piauí - 64240-000 - CNPJ: 06.553.887/0001-21 - (86) 3343-1761 - www.piracuruca.pl.gOv.br
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ANEXOI - DEMONSTRATIVO II - AVAI.IACAO DO CDMPRIMENI'0 DAS METAS «SCAIS DO EXERCÍCIOANTERIOR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DOCUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
EXERCÍCIO-2020

AMF • Demonsiralivo li <LRF. ari 4°. í2°. inciso 1)

l-Metas

Previstas em

ESPECIFICAÇÃO 2018
%PIB

Il-Metas

Realizadas

em 2018

% PIB Variação

(a) (b) (c) = (b.a) (c/a.) X 100

60.293.805 26,15 53.499.140 #DIV/0! (6.794.665) (11,27)

60.087.863 26,06 53.407.834 #DIV/0! (6.680.029) (11,12)

60.293.805 26.15 52.418.036 #DlV/0! (7.875.769) (13,06)

59.969.390 26,00 52.233.950 #DlV/0! (7.735.440) (12,90)

181.473 0,08 1.173.884 «DIV/0! 992.411 546,86

(521.645) (0,23) • #DIV/0! 521.645 (100,00)

358.710 0,16 204.571 #DIV/0! (154.139) (42,97)

358.710 0,16 204.571 #DlV/0! (154,139) (42,97)

Receita Total 60.293.805 26,15 53.499.140 #DIV/0!

Receita Não-Financeira(l) 60.087.863 26,06 53.407.834 #DIV/0!

Despesa Total 60.293.805 26,15 52.418.036 #DIV/0!

Despesa Primárias (II) 59.969.390 26,00 52.233.950 #DIV/0!

Resultado Primário '81-473 0,08 1.173.884 «DIV/O!

Resultado Nominal (521.645) (0,23) • #DIV/0!

Dívida Pública Consolidada 358.710 204.571 #DIV/0!

Dívida Consolidada Líquida 358.710 204.571 #DIV/0!
royn':SEatcTAKiA»vyiapALiyeÁüfíMi.->TKAÇÁoEnpíAAÇ4s..'!iMU7^^<ymuiiJt^r<if'

Nota: PIB Municipal Previsto e Realizado para 2Q17 (projeção com base no PIB 2015-IBGE)
ESPECIFICAÇÃO [VALOR - R$ 1,00

Previsão do PIB Municipal para2018 230.609.692
Valor efetivo (realizado) do PIB Municipal para 2018

Rua Rui Barbosa, 289 • Centro - Piracuruca/Piauí - 64240-000 • CNPJ: 06.553.887/0001-21 - (86)"3343-1761 - vvww.pírácurüca""
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Piracuruca

Estado do Piauí

Prefeitura Municipal de Piracuruca

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO I5I-; METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
EXERCÍCIO. 2020

ANEXO I- DEMONSTRATIVO III -METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

AMF - Demonstrativo Ili (LRF.an.4°, §2°, inciso !l|

ESPECIFICAÇÃO I ^ VALORES APREÇOS CORRENTES
2017 2018 % 2019 % 2020 % 2021

Receita Total 48.452.906 53.499.140 10,41 65.170.754 72.795.732 11,70 76.380.124

Receitas Nâo-Financeiras (I) 48.214,903 53.407.834 10,77 65.027.754 72.690.532 11.78 76.270.024

Despesa Total 48.756.057 52.418,036 7,51 65.170.754 24,33 72.795.732 11,70 76.380.124

Despesas Nâo-Financeiras (11) 46.706.933 52.233.950 11,83 64.795.272 24,05 72.273.732 11,54 75.874,614

Resultado Primário (1-11) 1.507.970 1.173.884 (22.15) 232.482 (80,20) 416.800 79,28 395.410

Resultado Nominal {511,953) - (100,00) (372.200) «DIV/0! - (100,00) -

Divida Pública Consolidada 200.236 204,571 2,16 362.297 77,10 375.000 3,51 382.500

Divida Consolidada Liquida 200.236 204.571 2,16 362.297 77,10 206.250 (43,07) 179.775

80-199.130

80.087.075

80,199.130

79.696.476

390,599

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREGOS CONSTANTES

395.430

201.669

Recciia Total

Receitas Náo-Financciras (!)

Despesa Total

Despesas Não-Financciras (II)

Resultado Primário (I - lí)

Resultado Nominal

Dívida Piíblica Consolidada

Dívida Consolidada Liauida

47.064.503

46.833.320

47.358.967

45.368.560

i.464.760

(497.283)

194.498

194.498

51.565.436

51.477.430

50.523.408

50.345.976

1.131.454

197.177

197.177

65.170.754

65.027.754

65.170.754

64.795.272

232.482

28,99

28,70

(79.45)

(372.200) #DlV/0!
362,297 83,74

362.297 83,74

69,995.896

69.894.742

69.995.896

69.493.973

400.769

360.577

198.317

70.787.881

70.685.842

70.787.881

70.319.383

366.460

354.495

166.613

1,13

1,19

(8,56)

#DlV/0!

(1.69)

(15,99)

71.817.973

71.717.628

71.817.973

71.367.848

349.780

354.106

180.594

tOrtrE!SECRETAKUMVNICIPÁI.DlAllMINISniAÇÁOEFINArK-t!:-Sl.mMÁa;fíPROJEÇÚES COMBASENOliNline 2011)

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes

índices de inflação
2017 2018 2019 2020* 2021* 2022*

2,95, 3,75 4,01 4.00 3,75 3,50

Inflaçio Média (% anualj projetada com base no IPCA

Rua Rui Barbosa, 289 -Centro •PIracuruca/Piauí - 6424Õ-OÓO"- CNPT:"Ó6(553.887/0Ò0T-21"-(86^3343-1761"-wwwtplraCurúca'

5,00

5,00

5,00

5,04

(1.22)

«DIV/0!

3,38

12,18

1,46

1,46

1.46

1,49

(4,55)

#DlV/0!

(0.11)

8,39
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PlRACURUCA
Estado do Piauí

Prefeitura Municipal de Piracuruca
Ç PíHAtXiRMCA 5

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DOPATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIO-2020

ANEXO I- DEMONSTR/VTIVO IV- EVOUIÇAO DOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

AMF - Demonsiraiivo IV <LRF,ait.4°. §2°, inciso III)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018 % 2017

Patrimônio/Capital 21.953.632 100,00 18,279.896

Reservas - - •

Resultado Acumulado - - -

TOTAL 21.953.632 100,00 18.279.896 100,00! 16.464.910

RS 1,00

100,00

100,00

REGIME PREVIDENCIARIO

PATRIMÔNIO LÍQUIDO <Ano-2> % <Ano-3> % <Ano-4> %

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

TOTAL

fOffTF.: SECHF:táRIA mmaPAL deadministração E finanças • Sàlcma it CoMíbilidailt CGF

Rua Rui Barbosa, 289 - Centro - Piracuruca/Piauí - 64240-000 - CNPJ;06.553.887/0001-21 - (86) 3343-1761 - www.piracuruca

T
C

/017026/2020 - P
ag 88

8.DOCCPA - 6792/2021 43/82



«vr 11 utiA munk:ii'ai. oi-

PlRACURUCA
GABINETE DO PREFEITO

LEIDEDIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

OHICEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM AALIENAÇÃO DE ATIVOS
exercício - 2020

ANEXO I - DEMONSTRATIVO V-ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COMAALIENAÇÃO DEATIVOS
AME - Demonstrativo V (LRF, art.4°, §2°, inciso 111)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS DE CAPITAL (1)

ALIENAÇÃO DEATIVOS

Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

TOTAL (I)

DESPESAS

EXECUTADAS

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

Inversóes Financeiras

Amonizaç3o da Divida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.

Regime Ceral de Previdência Social

Regime Próprio dos Servidores Públicos

TOTAL (II)

SALDO FINANCEIRO (in> =(5-n>

67.800,00 1.237.880,00

67.800,00 I 237.880,00

67.800,00 1.237.880,00

2018 (d) 2017 (e) 2016 (I)

3.299.265,97 3.104.366,45

2.483.438,10

«15.827.87

3.299.265.97

1.897.279,92

1.207.086.53

3.104.366,45

(g) = ((h.nd)>+IIIh (h)=((lb-lle))-UIIi
(9.663.573,24) (6.364.307,27)

4,565,620.82

3.346.850,32

1.218.770,50

4.565.620,82

(i)=(!c-llf)

(3.327.740,82)'

fOKlE: XECRETARÍA MUNICIPALaeAD>tlNI.1TFAÇÃI)Eyif.'Ar>ÇAS.Sistema díC<mUbil«laJtC(tP

Rua Rui Barbosa, 289 -Centro - Piracuruca/Piauí -64240-000 - CNPJ: 06.553,88^7/0001-21 - (86) 3343-176
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PiracurucA
GABINETE DO PREFEITO

LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARATER CONTINUADO

EXERCÍCIO - 2020

ANEXO I - DEMONSTRATIVO VIII - MARGEM DEF.XPANSÁO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DECARÁTER CONTINUADO

AMF - Tabela 9 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)

EVENTO

Aumento Permanente de Receita

(-) Transferências Constitucionais

-) Transferências ao FUNDEB

Saldo Finaldo Aumento Permanente da Receita (I)

Redução Permanente de Despesast II

Saldo Utilizadoda Margem Bruta (IV)

Impacto de Novas DOCC

Novas DOCC geradas por PPP

Margem Líquidade Expansão de DOCC (V) = (III - IV
FOKTE: SfCACTASM MíiNiaML DÜADUIMSmtçAO E FINANÇAS

VR. PREVISTO P/2019

5.182.300,00

2.072.920,00

1.036.460,00

2.072.920.00

731.540.00

731.540,00

- ju,u

Rua Rui Barbosa, 289 -Centro - Piracuruca/Piauí •64240-000 - CNPJ: 06.553.887/0001-21 - (86) 3343-1761
•www.piracuruca.pi.gov.br

Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - FRANCISCA AYNARA DE BRITO TUPINAMBA - 15/01/2020 09:38:16
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - RAIMUNDO ALVES FILHO - 15/01/2020 09:39:49
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PROCESSO: [número do processo no TCE]

NÚMERO HABITANTES 1

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE CONTROLADA P. M. DE PIRACURUCA

RESPONSÁVEL:

ENDEREÇO DO SÍTIO OFICIAL: https://transparencia.piracuruca.pi.gov.br/piracuruca

PERÍODO DE AVALIAÇÃO: 2020 30/09/2021

MATRIZ COMUM

ITEM CRITÉRIO EXIGIBILIDADE FUNDAMENTO PESO ATENDE? PTS. REAL. PTS. POSS. NOTA POND.

1. INFORMAÇÕES PRIORITÁRIAS

1.1
O ente possui sítio oficial e/ou portal da transparência próprio ou 

compartilhado na internet?
Essencial

Art. 48, II, da LC 101/00; Art. 8º, §2º, da 

Lei 12.527/11
3 1 3 3 0,962%

1.2
O site contém ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o 

acesso à informação?
Obrigatória Art. 8º, §3º, I, da Lei 12.527/11. 2 1 2 2 0,575%

Subtotal 5 5 5 1,536%

2. INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS

2.1 Registro das competências Obrigatória 2 1 2 2 0,575%

2.2 Estrutura organizacional Obrigatória 2 1 2 2 0,575%

2.3 Endereços Obrigatória 2 1 2 2 0,575%

2.4 Telefone da Unidade Obrigatória 2 1 2 2 0,575%

2.5 Horário de atendimento Obrigatória 2 1 2 2 0,575%

2.6 Perguntas e respostas mais frequentes Obrigatória Art. 8º, § 1º, VI, da LAI. 2 1 2 2 0,575%

2.7

Canal de Comunicação com cidadão do tipo ‘Fale Conosco’, que 

permite ao interessado comunicar-se com órgão por via eletrônica ou 

telefônica

Obrigatória Art. 8º, §3º, inciso VII, da LAI 2 1 2 2 0,575%

2.8 Identificação dos responsáveis Recomendada Art. 8º, § 1º, I, da LAI. 1 1 1 1 1,087%

Subtotal 15 15 15 5,110%

3. RECEITA

3.1 Natureza da receita Essencial 3 1 3 3 0,962%

3.2 Previsão dos valores da receita Essencial 3 1 3 3 0,962%

3.3 Valores da arrecadação, inclusive recursos extraordinários Essencial 3 1 3 3 0,962%

3.4
Ferramenta de pesquisa específica (que permite pesquisar dentro 

deste conjunto de informações, possibilitando filtros específicos)
Obrigatória 2 1 2 2 0,575%

3.5 Gravação de relatórios em diversos formatos Obrigatória 2 1 2 2 0,575%

3.6 Existência de informações atualizadas (tempo real) Essencial 3 1 3 3 0,962%

3.7 Existência de histórico das informações (pelo menos 3 anos) Essencial 3 1 3 3 0,962%

3.8
Apresenta informações sobre transferências federais, estaduais 

e municipais:

3.8.1 com indicação do valor recebido Essencial 3 1 3 3 0,962%

3.8.2 com indicação da origem dos recursos Essencial 3 1 3 3 0,962%

3.8.3 com indicação da data do repasse Essencial 3 2 0 3 0,000%

Subtotal 28 25 28 7,880%

4. DESPESA

4.1 Número e o valor de empenho, liquidação e pagamento Essencial 3 1 3 3 0,962%

4.2
Classificação orçamentária,   especificando a unidade orçamentária, 

a função, a subfunção, a natureza da despesa e a fonte dos recursos
Essencial 3 1 3 3 0,962%

4.3 Pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento Essencial 3 1 3 3 0,962%

4.4
Procedimento  licitatório,  bem como  a  sua  dispensa  ou 

inexigibilidade
Essencial 3 1 3 3 0,962%

4.5 Bem fornecido ou serviço prestado Essencial 3 1 3 3 0,962%

4.6
Ferramenta de pesquisa específica (que permita pesquisar dentro 

deste conjunto de informações, possibilitando filtros específicos)  
Obrigatória 2 1 2 2 0,575%

4.7 Gravação de relatórios em diversos formatos Obrigatória 2 1 2 2 0,575%

4.8 Existência de informações atualizadas (tempo real) Essencial 3 1 3 3 0,962%

4.9 Existência de histórico das informações (pelo menos 3 anos) Essencial 3 1 3 3 0,962%

4.10 Apresenta informações sobre transferências realizadas:

4.10.1 com indicação do valor concedido Essencial 3 2 0 3 0,000%

4.10.2 com  indicação de beneficiário Essencial 3 2 0 3 0,000%

4.10.3 com indicação da data do repasse Essencial 3 2 0 3 0,000%

Subtotal 34 25 34 7,880%

5. RECURSOS HUMANOS

5.1 Relação dos servidores Essencial 3 1 3 3 0,962%

5.2 Indicação de cargo e/ou função desempenhada por cada servidor Essencial 3 1 3 3 0,962%

5.3 Indicação da lotação de cada servidor Recomendada 1 1 1 1 1,087%

5.4 Indicação da remuneração nominal de cada servidor Essencial 3 1 3 3 0,962%

5.5 Tabela com o padrão remuneratório dos cargos e funções Essencial 3 1 3 3 0,962%

5.6 Existência de informações atualizadas (do ano da pesquisa) Essencial 3 1 3 3 0,962%

5.7 Existência de histórico das informações (pelo menos 3 anos) Essencial 3 1 3 3 0,962%

Subtotal 19 19 19 6,856%

6. DIÁRIAS

6.1 Nome do beneficiário Essencial 3 1 3 3 0,962%

6.2 Cargo do beneficiário Essencial 3 1 3 3 0,962%

6.3 Número de diárias usufruídas por afastamento Essencial 3 1 3 3 0,962%

6.4 Período de afastamento Essencial 3 1 3 3 0,962%

6.5 Motivo do afastamento Essencial 3 1 3 3 0,962%

6.6 Local de destino Essencial 3 1 3 3 0,962%

6.7
Tabela ou relação que explicite os valores das diárias dentro do 

Estado, fora do Estado e fora do país, conforme legislação local
Essencial 3 2 0 3 0,000%

6.8 Existência de informações atualizadas (do ano da pesquisa) Essencial 3 1 3 3 0,962%

6.9 Existência de histórico das informações (pelo menos 3 anos) Essencial 3 1 3 3 0,962%

Subtotal 27 24 27 7,692%

7.
LICITAÇÕES, DISPENSAS, INEXIGIBILIDADES E ATAS DE 

ADESÃO - SRP

7.1 Íntegra dos editais de licitação Essencial 3 1 3 3 0,962%

7.2 Íntegra das Dispensas Essencial 3 1 3 3 0,962%

7.3 Íntegra das Inexigibilidades Essencial 3 1 3 3 0,962%

7.4 Íntegra da Ata de Adesão - SRP Essencial 3 1 3 3 0,962%

7.5 Resultado dos editais: (indica vencedor) Essencial 3 1 3 3 0,962%

QUADRO DE PREENCHIMENTO DA MATRIZ COMUM E ESPECÍFICAS

SENDO A MATRIZ COMUM AQUELA APLICÁVEL A TODOS OS ENTES PÚBLICOS

PODER EXECUTIVO*, PODER LEGISLATIVO, PODER JUDICIÁRIO,

TRIBUNAIS DE CONTAS, MINISTÉRIO PÚBLICO E DEFENSORIA PÚBLICA

(*) Art. 8º, §4º, da Lei Federal nº 12.527/2011 (LAI)

art. 8º, § 1º, I, da LAI.

TRANSPARÊNCIA ATIVA

art. 48, § 1º, II, arts. 3º, I, II, III, IV e V, e 

8º, caput e § 1º, II e III, da LAI c/c arts. 

37, caput  (princípios da publicidade e 

moralidade), e 39, § 6º, da CF.

art. 48-A, I, da LRF c/c art. 7º, VI, da LAI, 

art. 37, caput, da CF (princípio da 

publicidade) e Art. 7º, Inc. I, do Decreto 

nº 7.185/2010.

Art. 48­A, Inciso II, da LC 101/00; art. 7º, 

Inciso II, do Decreto 7.185/10

Art. 48-A, I, da LRF c/c art. 7º, VI, da LAI, 

art. 37, caput, da CF (princípio da 

publicidade) e Art. 7º, Inc. I, do Decreto 

nº 7.185/2010

Art. 48-A, I, da LRF c/c art. 8º, §1º, Inc. 

IV, da LAI, art. 37, caput, da CF (princípio 

da publicidade), e art. 3º, caput e § 3º, da 

Lei nº 8.666/1993.
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7.6 Resultado dos editais: (indica valor) Essencial 3 1 3 3 0,962%

7.7
Ferramenta de pesquisa específica (que permita pesquisar dentro 

deste conjunto de informações, possibilitando filtros específicos)  
Obrigatória 2 1 2 2 0,575%

7.8 Gravação de relatórios em diversos formatos Obrigatória 2 1 2 2 0,575%

7.9 Existência de informações atualizadas (do ano da pesquisa) Essencial 3 1 3 3 0,962%

7.10 Existência de histórico das informações (pelo menos 3 anos) Essencial 3 1 3 3 0,962%

Subtotal 28 28 28 8,842%

8. CONTRATOS

8.1 Contratos na íntegra e termos aditivos Obrigatória 2 2 0 2 0,000%

8.2 Indicação do Fiscal do Contrato Obrigatória 2 2 0 2 0,000%

8.3 Existência de informações atualizadas  (do ano da pesquisa) Obrigatória 2 2 0 2 0,000%

8.4 Existência de histórico das informações (pelo menos 3 anos) Obrigatória 2 2 0 2 0,000%

Subtotal 8 0 8 0,000%

9. RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL (RGF)

9.1 Publica o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) dos últimos 6 meses Essencial  Art. 48, caput, da LRF 3 1 3 3 0,962%

9.2 Existência de histórico das informações (três anos) Obrigatória 2 2 0 2 0,000%

Subtotal 5 3 5 0,962%

10. SERVIÇO DE INFORMAÇÕES AO CIDADÃO - SIC (FÍSICO)

10.1 Há possibilidade de envio de pedidos de informação de forma física Obrigatória 2 1 2 2 0,575%

10.2 indicação da unidade/setor físico  responsável pelo SIC Obrigatória 2 1 2 2 0,575%

10.3 indicação de endereço físico do SIC Obrigatória 1 1 1 1 0,287%

10.4 indicação de telefone do SIC Obrigatória 1 1 1 1 0,287%

10.5 indicação dos horários de funcionamento do SIC Obrigatória 1 1 1 1 0,287%

Subtotal 7 7 7 2,011%

11. SERVIÇO DE INFORMAÇÕES AO CIDADÃO e-SIC (ELETRÔNICO)

11.1
Há possibilidade de envio de pedidos de informação de forma 

eletrônica (e­SIC)
Obrigatória Art. 10, §2º, da Lei 12.527/2011 3 1 3 3 0,862%

11.2 Apresenta possibilidade de acompanhamento posterior da solicitação Obrigatória
Art. 9, inc. I, alínea "b", e Art. 10, §2º, da 

Lei 12.527/2011
3 1 3 3 0,862%

11.3

A solicitação por meio do e­SIC é simples, ou seja, sem a exigência 

de itens de identificação do requerente que dificultem ou 

impossibilitem o acesso à informação, tais como: envio de 

documentos, assinatura reconhecida, declaração de 

responsabilidade, maioridade.

*A exigência de cadastro prévio não configura dificuldade ou 

impossibilidade de acesso à informação.

Obrigatória Art. 10, §1º, da Lei 12.527/2011 3 1 3 3 0,862%

11.4 Instrumento normativo local que regulamente a LAI Recomendada Art. 45, da Lei 12.527/2011 3 2 0 3 0,000%

11.5

O ente publica relatório anual estatístico contendo a quantidade de 

pedidos de acesso recebidos, atendidos, indeferidos, bem como 

informações genéricas sobre os solicitantes.

Obrigatória Art. 30, inc. III, da Lei 12.527/2011 3 1 3 3 0,862%

11.6
Existe rol das informações que tenham sido desclassificadas nos 

últimos 12 (doze) meses
Obrigatória Art. 30, inc. I, da Lei 12.527/2011 3 2 0 3 0,000%

11.7
Existe rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com 

identificação para referência futura
Obrigatória Art. 30, inc. II, da Lei 12.527/2011 3 2 0 3 0,000%

Subtotal 21 12 21 3,448%

12. ACESSIBILIDADE

12.1 Contém símbolo de acessibilidade em destaque Obrigatória 3 1 3 3 0,862%

12.2 Exibição do “caminho” de páginas percorridas pelo usuário Obrigatória 3 1 3 3 0,862%

12.3 Opção de alto contraste Obrigatória 3 1 3 3 0,862%

12.4 Redimensionamento de texto Obrigatória 3 1 3 3 0,862%

12.5 Mapa do site Obrigatória 3 1 3 3 0,862%

12.6 Teclas de atalho Obrigatória 3 1 3 3 0,862%

Subtotal 18 18 18 5,172%

13. CARTA DE SERVIÇOS AOS USUÁRIOS

13.1 Participação em redes sociais Recomendada 3 1 3 3 3,261%

13.2 Existe Ouvidoria com possibilidade de interação via internet Recomendada 3 1 3 3 3,261%

13.3 Divulga Carta de Serviços ao Usuário Recomendada 3 1 3 3 3,261%

Subtotal 9 9 9 9,783%

SUBTOTAL (MATRIZ COMUM) 224 190 224 67%

MATRIZ ESPECÍFICA: PODER EXECUTIVO ESTADUAL E/OU MUNICIPAL

14. INSTRUMENTOS DA GESTÃO FISCAL E DO PLANEJAMENTO

14.1 Existência de PPA (Lei do Plano Plurianual) Essencial 3 1 3 3 0,962%

14.2 Existência do Anexo do PPA Essencial 3 1 3 3 0,962%

14.3 Existência de LDO (Lei do Diretrizes Orçamentárias) Essencial 3 1 3 3 0,962%

14.4 Existência do Anexo da LDO Essencial 3 1 3 3 0,962%

14.5 Existência de LOA (Lei Orçamentária) Essencial 3 1 3 3 0,962%

14.6 Existência do Anexo da LOA Essencial 3 1 3 3 0,962%

14.7 Parecer prévio do TCE Essencial 3 2 0 3 0,000%

Subtotal 21 18 21 5,769%

15.
RELATÓRIOS REFERENTES À TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO 

FISCAL
1

15.1 A prestação de contas (Relatório Circunstanciado) do ano anterior Essencial 3 1 3 3 0,962%

15.2 Existência de histórico das informações (três anos) Obrigatória 3 1 3 3 0,862%

15.3
Relatório  Resumido  da  Execução  Orçamentária  (RREO) dos 

últimos 6 meses
Essencial 3 1 3 3 0,962%

15.4 Existência de histórico das informações (três anos) Obrigatória 3 2 0 3 0,000%

Subtotal 12 9 12 2,785%

16. BOAS PRÁTICAS

16.1 Divulga informações sobre Renúncias Fiscais Recomendada 2 2 0 2 0,000%

16.2 Divulga o Plano Estadual/Municipal de Saúde Recomendada 3 2 0 3 0,000%

16.3 Divulga o Plano Estaudal/Municipal de Educação Recomendada 2 2 0 2 0,000%

16.4 Divulga o Relatório de Gestão Estadual/Municipal de Saúde Recomendada 2 2 0 2 0,000%

Subtotal 9 0 9 0,000%

SUBTOTAL (PODER EXECUTIVO) 42 27 42 8,554%

MATRIZ ESPECÍFICA: PODER LEGISLATIVO ESTADUAL E/OU MUNICIPAL

17. CRITÉRIO EXIGIBILIDADE FUNDAMENTAÇÃO 1

17.1

Leis estaduais/ municipais e atos infralegais (resoluções/decretos) 

*Possibilidade de acessar as leis  estaduais/ municipais  já editadas, 

de acordo com a numeração, a data, as palavras-chave ou o texto 

livre

Obrigatória

art. 37, da Constituição da República 

(princípio da publicidade) c/c arts. 6, inc. 

I, e 8º da LAI.

2 3 0 0 0,000%

Art. 48, caput, da LC 101/00

Art. 9º, II, da LAI e art. 37, caput, da CF 

(princípio da publicidade).

Art. 48, caput, da LC 101/00

Art. 8º, §1º, I, c/c Art. 9º, I, da Lei 

12.527/11.

Art. 63, caput e § 1º, da Lei nº 

13.146/2015

Arts. 7, 13 e ss. da Lei 13.460/17, c/c art. 

9º, II, da LAI e art. 37, caput, da CF 

(princípio da publicidade).

TRANSPARÊNCIA PASSIVA

BOAS PRÁTICAS

Art. 8º, §1º, Inc. IV, da LAI

Art. 48-A, I, da LRF c/c art. 8º, §1º, Inc. 

IV, da LAI, art. 37, caput, da CF (princípio 

da publicidade), e art. 3º, caput e § 3º, da 

Lei nº 8.666/1993.
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17.2
Divulga informações sobre cotas para exercício da atividade 

parlamentar/verba indenizatória
Obrigatória 2 3 0 0 0,000%

17.3 Divulga a legislação relacionada a gastos dos parlamentares Obrigatória 2 3 0 0 0,000%

17.4

Projetos de leis e de atos infralegais, bem como as respectivas 

tramitações (contemplando ementa, documentos anexos, situação 

atual, devendo apresentar ferramenta de pesquisa de acordo com a 

numeração, a data, as palavras-chave ou o texto livre)

Obrigatória 2 3 0 0 0,000%

17.5

Pauta das Comissões e das Sessões do Plenário (Pauta das 

matérias a serem discutidas. A divulgação pode se dar na forma de 

publicação de pauta conjunta, desde que fiquem explicitadas as 

respectivas atividades legislativas)

Obrigatória 2 3 0 0 0,000%

17.6 Atas das Sessões Obrigatória 2 3 0 0 0,000%

17.7

Votações nominais, quando cabíveis (Divulgação da lista nominal de 

votação dos projetos de lei. Tratando-se de votações unânimes, a 

lista será dispensada.)

Obrigatória 2 3 0 0 0,000%

17.8 Divulga lista de presença e ausência dos parlamentares Obrigatória 2 3 0 0 0,000%

17.9 Divulga as atividades legislativas dos parlamentares Obrigatória 2 3 0 0 0,000%

17.10

Divulga o ato que aprecia as Contas do Governador/Prefeito 

(Decreto) e o teor do julgamento (Ata ou Resumo da Sessão da 

Câmara que aprovou ou rejeitou as contas)

Obrigatória Art. 7º, inc. VI, alínea "b", da LAI. 2 3 0 0 0,000%

Subtotal 20 0 0 0,000%

18. BOAS PRÁTICAS 1

18.1
Há transmissão de sessões, audiências públicas, etc. via meios de 

comunicação como rádio, TV, internet, entre outros.
Recomendada

Arts. 7, 13 e ss. da Lei 13.460/17, c/c art. 

9º, II, da LAI  e art. 37, caput, da CF 

(princípio da publicidade).
1 3 0 0 0,000%

Subtotal 1 0 0 0,000%

SUBTOTAL (PODER LEGISLATIVO) 21 0 0 0,000%

MATRIZ ESPECÍFICA: PODER JUDICIÁRIO

19. CRITÉRIO EXIGIBILIDADE FUNDAMENTAÇÃO

19.1
Divulga da pauta das sessões (lista de processos aptos a julgamento 

conclusos), preferencialmente por ordem cronológica
Obrigatória

Art. 12, § 1º, da Lei nº 13.105/2015 (novo 

CPC).
2 3 0 0 0,000%

19.2 Divulga informativo de jurisprudência Obrigatória 2 3 0 0 0,000%

19.3
Possui ferramenta de consulta de jurisprudência (v.g., sentenças, 

decisões, deliberações, acórdãos)
Obrigatória 2 3 0 0 0,000%

19.4 Divulga ata das sessões de julgamento/deliberativas Recomendada

Arts. 37, caput (princípio da publicidade), 

e 93, IX e X, da CF c/c arts. 7º, II e V, e 

8º, caput, da LAI.

1 3 0 0 0,000%

Subtotal 7 0 0 0,000%

SUBTOTAL (PODER JUDICIÁRIO) 7 0 0 0,000%

MATRIZ ESPECÍFICA: TRIBUNAL DE CONTAS

20. CRITÉRIO EXIGIBILIDADE FUNDAMENTAÇÃO

20.1
Divulga da pauta das sessões (lista de processos aptos a julgamento 

conclusos), preferencialmente por ordem cronológica
Obrigatória

Art. 12, § 1º, da Lei nº 13.105/2015 (novo 

CPC).
2 3 0 0 0,000%

20.2 Divulga informativo de jurisprudência Obrigatória 2 3 0 0 0,000%

20.3
Possui ferramenta de consulta de jurisprudência (v.g., sentenças, 

decisões, deliberações, acórdãos)
Obrigatória 2 3 0 0 0,000%

20.4 Divulga seus próprios atos normativos Obrigatória 2 3 0 0 0,000%

20.5 Divulga súmulas e pareceres que edita Obrigatória 2 3 0 0 0,000%

20.6 Divulga informações técnicas de cunho orientativo Obrigatória 2 3 0 0 0,000%

20.7 Divulga ata das sessões de julgamento/deliberativas Recomendada 1 3 0 0 0,000%

20.8
Informa a respeito de montante de despesas irregulares prevenidas 

(economia gerada com ações preventivas)
Recomendada 1 3 0 0 0,000%

20.9 Informa sobre valor das condenações (débitos) Recomendada 1 3 0 0 0,000%

20.10 Informa sobre valor das condenações (multas aplicadas) Recomendada 1 3 0 0 0,000%

20.11
Divulga dados a respeito do montante de recursos ressarcidos ao 

Erário
Recomendada 1 3 0 0 0,000%

20.12 Divulga relação de responsáveis por contas julgadas irregulares Recomendada 1 3 0 0 0,000%

20.13 Divulga limites legais e constitucionais do Estado e dos municípios Recomendada 1 3 0 0 0,000%

20.14 Quanto aos processos de controle externo, o TC divulga:

20.14.1 Ementa e acórdão Recomendada 1 3 0 0 0,000%

20.14.2 Voto condutor da decisão Recomendada 1 3 0 0 0,000%

20.14.3 Parecer ministerial Recomendada 1 3 0 0 0,000%

20.14.4 Relatório técnico Recomendada 1 3 0 0 0,000%

20.14.5 Elementos de defesa Recomendada 1 3 0 0 0,000%

20.14.6

O TC disponibiliza dados encaminhados pelos respectivos entes 

fiscalizados (União, Estados ou Municípios) referentes à despesa e à 

receita, em formato aberto e estruturado

Recomendada

Para o TCU: Lei 9.755/98 e IN TCU 

28/1999; Para os demais entes: boa 

prática.

1 3 0 0 0,000%

Subtotal 25 0 0 0,000%

SUBTOTAL (TRIBUNAL DE CONTAS) 25 0 0 0,000%

PESOS (∑) PONTOS REALIZADOS (∑)

PONTOS POSSÍVEIS 

(∑) Essenciais 44,231%

Média Ponderada 319 217 266 Obrigatórias 19,540%

75,73% NÍVEL: Recomendadas 11,957%ÍNDICE DE TRANSPARÊNCIA DO SÍTIO/PORTAL ANALISADO =

PONTUAÇÃO FINAL

ELEVADO

COMPOSIÇÃO DO ÍNDICE CALCULADO

Art. 7º, V, da LAI.

Arts. 37, caput (princípio da publicidade), 

e 93, IX e X, da CF c/c arts. 7º, II e V, e 

8º, caput, da LAI, 24, parágrafo único da 

Lei nº 13.655/2018

Arts. 37, caput (princípio da publicidade), 

e 93, IX e X, da CF c/c arts. 7º, II e V, e 

8º, caput, da LAI, art. 24, parágrafo único 

da Lei nº 13.655/2018

Arts. 37, caput (princípio da publicidade), 

e 93, IX e X, da CF c/c arts. 7º, II e V, e 

8º, caput, da LAI.

Arts. 37, caput (princípio da publicidade), 

e 93, IX e X, da CF c/c arts. 7º, II e V, e 

8º, caput, da LAI.
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UG Número Emissão Fornecedor Histórico Elem Despesa Sub Elemento Valor 

Empenhado

Valor 

Pago

Valor 

Anulado

P. M. DE 

PIRACURUCA

0113002 13/01/2020 LARISSA FRANCIELEN 

OLIVEIRA SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS REFERENTES A PROGRAMAS 

DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.886,00 1.886,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0113004 13/01/2020 ANTONIA MARIA MACHADO 

DE CARVALHO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

DIGITACAO PARA ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE PROGRAMA 

SOCIAL DA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.822,00 1.822,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0114001 14/01/2020 ALEXSANDRA DE MORAES 

CERQUEIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

INSTRUCAO MUSICAL PARA 

CRIANCAS ORIUNDAS DE FAMILIAS 

PARTICIPANTES DE PROGRAMAS DA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

432,00 432,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0114002 14/01/2020 LAIZ MARA MENESES 

MACEDO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

INSTRUCAO MUSICAL PARA 

CRIANCAS ORIUNDAS DE FAMILIAS 

PARTICIPANTES DE PROGRAMAS DA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL. 

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

432,00 432,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0121003 21/01/2020 ANTONIO OCESINO DE 

SOUSA BEZERRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE CAPOEIRA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

998,00 998,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0121005 21/01/2020 JOELIO ALVES DE 

CERQUEIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE MUSICA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

998,00 998,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0121008 21/01/2020 RENE MACHADO DE 

CARVALHO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS REFERENTES E 

PROGRAMAS SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

657,00 657,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0121009 21/01/2020 DOMINGOS GOMES 

COUTINHO NETO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS E MATRICULAS NOS 

PROGRAMAS SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.996,00 1.996,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0121002 21/01/2020 LUANA DA COSTA CARDOSO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS 

TEMPORARIO COMO ORIENTADORA 

DE REFORCO ESCOLAR POR 

PERIODO DETERMINADO E EM 

CARATER EMERGENCIAL PARA 

ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

COM EXTREMA DIFICULDADE EM LER 

E ESCREVER.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

632,00 632,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0121002 21/01/2020 FRANCISCO DAS CHAGAS 

MARTINS DE SOUSA

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e retirada de lixo contendo 

garrafas e latas em logradouros 

publicos 

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.264,00 1.264,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0123002 23/01/2020 RAIMUNDO ALVES DE 

SOUSA 

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA DE CAIXA E 

RESERVATORIOS DE AGUA DE ZONA 

URBANA E RURAL 

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.908,00 1.908,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0123001 23/01/2020 JULIANO CASTRO 

ASSUNCAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

CADASTROS DE BENEFICIARIOS DO 

PROGRAMAS SOCIAIS DA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

998,00 998,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0130007 30/01/2020 CHRISTIANE DE SOUSA 

ROCHA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE PROGRAMAS 

SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

510,00 510,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0130008 30/01/2020 ANTONIA RITA SOARES DA 

SILVA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA PODAGEM E RETIRADA DE 

ENTULHOS DE ESPACOS QUE 

ATENDEM AO PROGRAMA SOCIAL 

ESPECIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.651,00 1.651,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0130010 30/01/2020 AYSSA MOSELLE VIANA 

CASTRO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS E MANUTENCAO 

DE ARQUIVOS DO PROGRAMA DA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

2.499,00 2.499,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0130012 30/01/2020 JANCILIO ALVES VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

LIMPEZA DO PATIO E RETIRADA DE 

GALHOS FOLHAS E ENTULHOS EM 

ESPACOS QUE ATENDEM A 

PROGRAMA SOCIAL ESPECIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.355,00 1.355,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0130002 30/01/2020 MARCIA SOLANGE DE 

CASTRO BRITO SOUSA

valor que se empenha ref a servicos 

de digitacao e atualizacao de dados de 

alunos matriculados na rede municipal 

de ensino na zona urbana e rural 

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

511,00 511,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0130001 30/01/2020 HELTON RODRIGUES 

CARVALHO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE MANUTENCAO EM 

COMPUTADORES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E 

FINANCAS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.022,00 1.022,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0130002 30/01/2020 MARCIANO MENESES DE 

BRITO

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e higienizacao de caixas e 

reservatorios de agua de unidades de 

saude da zona urbana e rural 

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

998,00 998,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0204001 04/02/2020 MARIA DO CARMO ALVES 

DE CASTRO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

DIGITACAO PARA ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE PROGRAMA 

SOCIAL ESPECIAL DA SECRETARIA 

DE ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

500,00 500,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0205001 05/02/2020 CAROLINA ALVES SILVA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

CORTINAS E TAPETES E CARPETES 

EM ESPACOS QUE ATENDEM AO 

PROGRAMA SOCIAL ESPECIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

337,00 337,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0206006 06/02/2020 MARCIA SOLANGE DE 

CASTRO BRITO SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS DE ALUNOS MATRICULADOS 

NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NA 

ZONA URBANA E RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.628,00 1.628,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0206014 06/02/2020 LUANA DA COSTA CARDOSO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO 

TEMPORARIO COMO ORIENTADORA 

DE REFORCO ESCOLAR POR 

PERIODO DETERMINADO E EM 

CARATER EMERGENCIAL PARA 

ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

COM EXTREMA DIFICULDADE EM LER 

E ESCREVER.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.264,00 1.264,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0211005 11/02/2020 LUANA DA COSTA CARDOSO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO 

TEMPORARIO COMO ORIENTADORA 

DE REFORCO ESCOLAR POR 

PERIODO DETERMINADO E EM 

CARATER EMERGENCIAL PARA 

ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

COM EXTREMA DIFICULDADE EM LER 

E ESCREVER.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

632,00 632,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0211001 11/02/2020 FRANCISCO DAS CHAGAS 

MARTINS DE SOUSA

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e retirada de lixo contendo 

lata e garrafas em logradouros 

publicos expostos ao acumulo de 

mosquito e outros ..

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.264,00 1.264,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0211001 11/02/2020 HELIO MACHADO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

LIMPEZA RETIRADA DE MATERIAIS 

SOLIDOS E PODAGEM DE ARVORES 

EM ESPACOS QUE SERVEM AOS 

PROGRAMAS SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

685,00 685,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0211004 11/02/2020 JOELIO ALVES DE 

CERQUEIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE MUSICA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.039,00 1.039,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0211005 11/02/2020 JULIANO CASTRO 

ASSUNCAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

CADASTROS DE BENEFICIARIOS DO 

PROGRAMAS SOCIAIS DA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.039,00 1.039,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0211008 11/02/2020 ANTONIO OCESINO DE 

SOUSA BEZERRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE CAPOEIRA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.039,00 1.039,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0211010 11/02/2020 DOMINGOS GOMES 

COUTINHO NETO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS E MATRICULAS NOS 

PROGRAMAS SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.039,00 1.039,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0213003 13/02/2020 VILMA DE MELO BRANDAO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

ACOMPANHAMENTO DE ALUNOS 

DURANTE O TRANSPORTE ESCOLAR 

ENTRE AS RESIDENCIAS E AS 

ESCOLAS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.039,00 1.039,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0213019 13/02/2020 SARVIA KAROLINE GOMES 

OLIVEIRA

valor que se empenha ref a servicos 

tecnicos especializados em triagem 

auditiva neonatal -TAN

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

2.500,00 2.500,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0217001 17/02/2020 ANTONIO CRISTINO 

FONTENELE

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

CAIXAS DE AGUA E RESERVATORIOS 

EM ESPACOS QUE ATENDEM A 

PROGRAMAS SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.448,00 1.448,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0305001 05/03/2020 MARCIA SOLANGE DE 

CASTRO BRITO SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS DE ALUNOS MATRICULADOS 

NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA 

ZONA URBANA E RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

674,00 674,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0305002 05/03/2020 RAIMUNDO ALVES DE 

SOUSA 

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE CAIXAS E 

RESERVATORIOS DE AGUA EM 

UNIDADES DE SAUDE DA ZONA 

URBANA E RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

721,00 721,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0310004 10/03/2020 MARIA DAS GRACAS 

MENESES DA TRINDADE 

AMARAL

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS DE ALUNOS MATRICULADOS 

NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NA 

ZONA URBANA E RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.119,00 1.119,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0313003 13/03/2020 MANOEL DIVINO 

RODRIGUES BEZERRA

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e retirada se galhos e 

retirada de materiais solidos em 

espacos que servem aos programas 

sociais

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.169,00 1.169,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0316002 16/03/2020 JOELIO ALVES DE 

CERQUEIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE MUSICA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0316003 16/03/2020 JULIANO CASTRO 

ASSUNCAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

CADASTROS DE BENEFICIARIOS DOS 

PROGRAMAS SOCIAIS DA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0316009 16/03/2020 ANTONIO OCESINO DE 

SOUSA BEZERRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE CAPOEIRA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.045,00 1.045,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0316010 16/03/2020 CHRISTIANE DE SOUSA 

ROCHA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE PROGRAMAS 

SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

475,00 475,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0316002 16/03/2020 LUANA DA COSTA CARDOSO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO 

TEMPORARIO COMO ORIENTADORA 

DE REFORCO ESCOLAR POR 

PERIODO DETERMINADO E EM 

CARATER EMERGENCIAL PARA 

ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

COM EXTREMA DIFICULDADE EM LER 

E ESCREVER.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

632,00 632,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0316002 16/03/2020 FRANCISCO DAS CHAGAS 

MARTINS DE SOUSA

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e retirada lixo contendo 

latas e garrafas em logradouros 

publicos exposto a acumulo de 

mosquito e outros insetos

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.264,00 1.264,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0323001 23/03/2020 JOSE RODRIGUES LIMA 

NETO

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza em patio interno que serve 

a programa da assistencia social

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.327,00 1.327,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0323003 23/03/2020 MINELVINA MARIA DOS 

SANTOS

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE PODAGEM E RETIRADA 

DE ENTULHOS DE ESPACO QUE 

ATENDER PROGRAMA SOCIAL 

ESPECIAL

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.316,00 1.316,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0406002 06/04/2020 VENILDA PEREIRA DE 

ARAUJO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE AREAS 

INTERNAS E EXTERNAS DE PREDIOS 

ESCOLARES COM RETIRADA DE 

GALHOS E PODAGEM.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0406001 06/04/2020 TEANE CARDOSO DE SOUSA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO PARA ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE PROGRAMA 

SOCIAL DA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.148,00 0,00 1148
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0406003 06/04/2020 TEANE CARDOSO DE SOUSA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO PARA ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE PROGRAMA 

SOCIAL DA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.148,00 1.148,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0407002 07/04/2020 ANTONIO OCESINO DE 

SOUSA BEZERRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE CAPOEIRA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0407005 07/04/2020 JOELIO ALVES DE 

CERQUEIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE MUSICA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0407006 07/04/2020 JULIANO CASTRO 

ASSUNCAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

BENEFICIARIOS DOS PROGRAMAS 

SOCIAIS DA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0407001 07/04/2020 RAISSA CARDOSO SOUZA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

ACOMPANHAMENTO DE ALUNOS 

DURANTE O TRANSPORTE ESCOLAR 

ENTRE RESIDENCIAS E AS ESCOLAS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

264,00 264,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0407003 07/04/2020 LUANA DA COSTA CARDOSO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO 

TEMPORARIO COMO ORIENTADORA 

DE REFORCO ESCOLAR POR 

PERIODO DETERMINADO EM 

CARATER EMERGENCIAL PARA 

ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

COM EXTREMA DIFICULDADE EM LER 

E ESCREVER.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

632,00 632,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0407007 07/04/2020 FRANCISCO DAS CHAGAS 

MARTINS DE SOUSA

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e retirada de lixo latas e 

garrafas em logradouros publicos

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.264,00 1.264,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0422002 22/04/2020 MARCIA SOLANGE DE 

CASTRO BRITO SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO DE DADOS DE ALUNOS 

MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL 

DE ENSINO NA ZONA URBANA E 

RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

869,00 869,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0422002 22/04/2020 ERASMO SILVA DE 

CARVALHO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE PODAGEM E RETIRADA 

DE GALHOS DE ARVORES EM PRACAS 

PUBLICAS NA ZONA URBANA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0505001 05/05/2020 VALDENE VIEIRA ARAUJO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE ROCO E PREPARACAO 

DE PEQUENO CAMPO AGRICOLA 

PARA COMUNIDADES CARENTES NA 

ZONA RURAL DE PIRACURUCA-PI.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.590,00 1.590,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0507001 07/05/2020 MARIA DE FATIMA DE 

OLIVEIRA SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE CARPETES E 

CORTINAS E HIGIENIZACAO DE 

ESPACOS QUE ATENDEM AO 

PROGRAMA BOLSA FAMILIA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

927,00 0,00 927

P. M. DE 

PIRACURUCA

0508003 08/05/2020 SARVIA KAROLINE GOMES 

OLIVEIRA

valor que se empenha ref a servicos 

tecnicos profissionais especializados 

em triagem auditiva neonatal na 

maternidade municipal de Piracuruca

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

2.500,00 2.500,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0512002 12/05/2020 ERASMO SILVA DE 

CARVALHO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE PODAGEM E RETIRADA 

DE GALHOS DE ARVORES EM PRACAS 

PUBLICAS NA ZONA URBANA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0512001 12/05/2020 MANOEL DIVINO 

RODRIGUES BEZERRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA RETIRADA DE MATERIAIS 

SOLIDOS E PODAGEM DE ARVORES 

EM ESPACOS QUE SERVEM AOS 

PROGRAMAS SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

590,00 590,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0512002 12/05/2020 MARCIA SOLANGE DE 

CASTRO BRITO SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO PARA ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE PROGRAMA 

SOCIAL DA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

300,00 300,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0512004 12/05/2020 JOELIO ALVES DE 

CERQUEIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE MUSICA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0512006 12/05/2020 JULIANO CASTRO 

ASSUNCAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

CADASTROS DE BENEFICIARIOS DE 

PROGRAMAS SOCIAIS DA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0512008 12/05/2020 MARIA DA CONCEICAO 

SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

ESPACOS QUE ATENDEM AO 

PROGRAMA BOLSA FAMILIA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 0,00 1045

P. M. DE 

PIRACURUCA

0512001 12/05/2020 IRACEMA MAGALHAES 

SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E CONSERVACAO EM MESAS 

CADEIRAS E CARTEIRAS EM 

UNIDADES ESCOLARES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL PARALISADAS EM 

VIRTUDE DA PANDEMIA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.568,00 1.568,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0512004 12/05/2020 VENILDA PEREIRA DE 

ARAUJO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA DE ARES INTERNAS E 

EXTERNAS DE PREDIOS ESCOLARES 

COM RETIRADA DE GALHOS E 

PODAGEM.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0512006 12/05/2020 MARIA DOS REMEDIOS 

MELO FONTENELE

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

PODAGEM E LIMPEZA DO PATIO DE 

UNIDADES ESCOLARES DA ZONA 

RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0512008 12/05/2020 FRANCISCO DAS CHAGAS 

MARTINS DE SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE RETIRADA DE LIXO 

CONTENDO LATAS E GARRAS EM 

LOGRADOUROS PUBLICO EXPOSTOS 

A ACUMULO DE MOSQUITO E 

OUTRAS DOENCAS

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.264,00 1.264,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0521001 21/05/2020 ANTONIO OCESINO DE 

SOUSA BEZERRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE CAPOEIRA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0528002 28/05/2020 ANTONIO RODRIGUES DE 

OLIVEIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

LIMPEZA DO PATIO INTERNO E 

RETIRADA DE GALHOS FOLHAS E 

ENTULHOS EM ESPACOS QUE 

ATENDEM A PROGRAMA BOLSA 

FAMILIA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

653,00 653,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0605001 05/06/2020 GLEICIANE JESUS DA SILVA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE CARPETES E 

CORTINAS E HIGIENIZACAO DE 

ESPACOS QUE ATENDEM AO PUBLICO 

NA SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

927,00 927,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0605002 05/06/2020 GLEICIANE JESUS DA SILVA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

CARPETES E CORTINAS E 

HIGIENIZACAO DE ESPACOS QUE 

ATENDEM AO PUBLICO NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

927,00 0,00 927

P. M. DE 

PIRACURUCA

0605005 05/06/2020 MARIA DA CONCEICAO 

SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

ESPACOS QUE ATENDEM AO PUBLICO 

NA SECRETARIA NA ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0605003 05/06/2020 SARVIA KAROLINE GOMES 

OLIVEIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS TECNICOS 

ESPECIALIZADOS EM TRIAGEM 

AUDITIVA NEONATAL

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

2.500,00 2.500,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0622005 22/06/2020 ALCIONEIDA MARIA DA 

SILVA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE LIMPEZA E RETIRADA 

DE ENTULHO DO PATIO INTERNO DE 

UNIDADES ESCOLARES DA ZONA 

RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

959,00 959,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0623001 23/06/2020 MARIA DA CONCEICAO 

SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE ESPACOS QUE 

ATENDEM AO PUBLICO NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 0,00 1045

P. M. DE 

PIRACURUCA

0623004 23/06/2020 MARCIA SOLANGE DE 

CASTRO BRITO SOUSA

valor que se empenha ref a servicos 

de digitacao para a atualizacao de 

dados cadastrais do programa bolsa 

familia

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

700,00 700,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0623008 23/06/2020 MARIA DA CONCEICAO 

SOUSA

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e higienizacao de espacos 

atendem ao publico na secretaria de 

assistencia social

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0623001 23/06/2020 IRACEMA MAGALHAES 

SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE MESAS 

CARTEIRAS E CADEIRAS EM 

UNIDADES ESCOLARES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL PARALISADA EM 

VIRTUDE DA PANDEMIA DE COVID-

19

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0623003 23/06/2020 ANTONIO LUIS SANTOS VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE JARDINAGEM EM 

UNIDADE ESCOLAR NA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

900,00 900,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0623004 23/06/2020 CLEYTON SILVA DO AMARAL VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE ALUNOS E 

FAMILIAS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

911,00 911,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0623007 23/06/2020 FRANCISCO OLAVO 

VILARINHO FRAZAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE MANUTENCAO EM 

EQUIPAMENTOS DE IMPRESSAO DE 

TAREFAS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.053,00 1.053,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0623009 23/06/2020 CICERO EZEQUIEL MORAES 

DE SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE ALUNOS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

854,00 854,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0623010 23/06/2020 JOSE LOPES DA SILVA 

JUNIOR

valor que se empenha ref a servicos 

de manutencao de equipamentos para 

impressao de tarefas

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

900,00 900,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0623012 23/06/2020 KAROLINNY LADY DE SOUSA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE ORIENTACAO NO USO 

DE MIDIAS PARA ALUNOS EM AULAS 

REMOTAS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

911,00 911,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0623013 23/06/2020 JOSEMEIRE DE SOUSA 

PEREIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE ORIENTACAO NO USO 

DE MIDIAS PARA ALUNOS EM AULAS 

REMOTAS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

843,00 843,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0623003 23/06/2020 FRANCISCO DAS CHAGAS 

ALVES SOUSA JUNIOR

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE CAIXAS E 

RESERVATORIOS DE AGUA EM 

UNIDADES DE SAUDE DA ZONA 

RURAL E URBANA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

2.069,00 2.069,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0624002 24/06/2020 RAIMUNDO LOPES DIAS 

FILHO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE FAMILIAS 

DE ALUNOS DA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

900,00 900,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0624004 24/06/2020 SAMARA SOUSA LIMA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE UNIDADES 

ESCOLARES NA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.590,00 1.590,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0624005 24/06/2020 MARIA DAS GRACAS DA 

CONCEICAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE LIMPEZA E RETIRADA 

DE ENTULHOS DO PATIO INTERNO 

DE UNIDADES ESCOLARES NA ZONA 

URBANA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

854,00 854,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0624006 24/06/2020 MAILSON CARDOSO DA 

COSTA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE ORIENTACAO DE 

ALUNOS QUANTO AO USO DE 

DISPOSITIVOS PARA AULAS 

REMOTAS NA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

890,00 890,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0624007 24/06/2020 MAXSON DE AGUIAR 

RIBEIRO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE ENTREGA DOMICILIAR 

DE TAREFAS ESCOLARES NA ZONA 

RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

959,00 959,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0625001 25/06/2020 VENILDA PEREIRA DE 

ARAUJO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE AREAS INTERNAS E 

EXTERNAS DE PREDIOS ESCOLARES 

COM RETIRADA DE GALHOS E 

PODAGEM.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0626004 26/06/2020 JULIANO CASTRO 

ASSUNCAO

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE DIGITACAO E 

ATUALIZACAO DE CADASTRO DE 

BENEFICIARIOS DO PROGRAMAS 

SOCIAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ASSISTENCIA SOCIAL

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0626004 26/06/2020 FRANCISCO DAS CHAGAS 

MARTINS DE SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E RETIRADA 

DE LIXO CONTENDO LATAS E 

GARRAFAS EM LOGRADOUROS 

PUBLICOS EXPOSTOS A ACUMULO DE 

MOSQUITO E OUTROS INSETOS

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.264,00 1.264,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0629002 29/06/2020 VALDINAR FONTENELE DE 

BRITO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE CAIXAS DAGUA E 

RESERVATORIOS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

748,00 748,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0629004 29/06/2020 MAGNO CESAR DE CASTRO 

BRITO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE JARDINAGEM E 

PODAGEM DE ARVORES EM ESPACOS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

948,00 947,40 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0629009 29/06/2020 FRANCISCO DANIWELLSON 

DA SILVA FERREIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE JARDINAGEM E 

PODAGEM DE ARVORES EM ESPACOS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

959,00 959,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0629010 29/06/2020 RAIMUNDO NONATO ALVES 

DA SILVA

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE CAIXAS DE AGUA 

E RESERVATORIO

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

748,00 748,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0629011 29/06/2020 CARLOS ALBERTO MENDES 

DE CARVALHO

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE ESPACOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

911,00 900,55 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0630001 30/06/2020 ERASMO SILVA DE 

CARVALHO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE PODAGEM E RETIRADA 

DE GALHOS DE ARVORES EM PRACAS 

PUBLICAS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.662,00 1.662,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0701003 01/07/2020 MARSE MACHADO 

TRINDADE

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE DIGITACAO E 

ATUALIZACAO DE DADOS 

CADASTRAIS REFERENTE AOS 

PROGRAMAS DA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

2.090,00 2.090,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0706003 06/07/2020 MARIANA DE ASSINCAO 

RODRIGUES

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e higienizacao de 

reservatorios de caixas de agua

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

748,00 748,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0706003 06/07/2020 LUANA DA COSTA CARDOSO valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e higienizacao de caixa e 

reservatorios de agua em unidades 

escolares do ensino fundamental zona 

rural

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

632,00 632,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0706004 06/07/2020 MARIA DOS REMEDIOS 

MELO FONTENELE

valor que se empenha ref a servicos 

de podagem e limpeza do patio 

interno em unidades escolares da 

zona rural

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0708002 08/07/2020 ALCIONEIDA MARIA DA 

SILVA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE LIMPEZA E RETIRADA 

DE ENTULHO DE PATIO INTERNO DE 

UNIDADES ESCOLARES DA ZONA 

RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

959,00 959,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0709001 09/07/2020 CHRISTIANE DE SOUSA 

ROCHA

valor que se empenha ref a servicos 

de digitacao e atualizacao de dados 

cadastrais de programas sociais

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

599,00 599,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0709005 09/07/2020 MARIA MARCILENE DA 

SILVA CASTRO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE ORGANIZACAO 

ORNAMENTACAO E OFERECIMENTO 

DE LANCHES EM EVENTO DO PETI.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.590,00 1.590,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0709007 09/07/2020 ANTONIO RODRIGUES DE 

OLIVEIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE LIMPEZA DO PATIO 

INTERNO E RETIRADA DE GALHOS 

FOLHAS E ENTULHOS EM ESPACOS 

QUE ATENDEM A PROGRAMA BOLSA 

FAMILIA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.624,00 1.624,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0710005 10/07/2020 VENILDA PEREIRA DE 

ARAUJO

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE PODAGEM E RETIRADA 

DE GALHOS DE AREAS INTERNAS E 

EXTERNAS EM UNIDADES 

ESCOLARES

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 0,00 1045

P. M. DE 

PIRACURUCA

0717003 17/07/2020 TEANE CARDOSO DE SOUSA valor que se empenha ref a servicos 

de digitacao e atualizacao de dados 

cadastrais de programas social d a 

secretaria de assistencia social

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.148,00 1.148,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0717006 17/07/2020 MARCIA SOLANGE DE 

CASTRO BRITO SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE DIGITACAO E 

ATUALIZACAO DE DADOS 

CADASTRAIS DE PROGRAMA SOCIAL 

DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.016,00 1.016,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0717011 17/07/2020 ANTONIO OCESINO DE 

SOUSA BEZERRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE CAPOEIRA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0717015 17/07/2020 JULIANO CASTRO 

ASSUNCAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

CADASTROS DE BENEFICIARIOS DE 

PROGRAMAS SOCIAIS DA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.045,00 1.045,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0717016 17/07/2020 JOELIO ALVES DE 

CERQUEIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE MUSICA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0717002 17/07/2020 FRANCISCO OLAVO 

VILARINHO FRAZAO

valor que se empenha ref a servicos 

de manutencao e limpeza de 

equipamentos de impressao e 

reproducao de documentos

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

3.313,00 3.313,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0717009 17/07/2020 ROSIMAR CARDOSO SOUSA VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE SAUDE NA AREA 

TECNICO EM ENFERMAGEM 

PLANTONISTA PARA ATENDIMENTO 

DA POPULACAO DO MUNICIPIO DE 

PIRACURUCA CONFORME CONTRATO 

57 CHAMADA PUBLICA 132020

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

14.400,00 14.070,00 330

P. M. DE 

PIRACURUCA

0717010 17/07/2020 MARIA FRANCISCA BRITO 

SILVA

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE SAUDE NA AREA 

TECNICO EM ENFERMAGEM 

PLANTONISTA PARA ATENDIMENTO 

DA POPULACAO DO MUNICIPIO DE 

PIRACURUCA CONFORME CONTRATO 

56 CHAMADA PUBLICA 132020

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

14.400,00 13.860,00 540

P. M. DE 

PIRACURUCA

0717011 17/07/2020 MARIA EDILENE DE BRITO 

MORAIS

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE SAUDE NA AREA 

TECNICO EM ENFERMAGEM 

PLANTONISTA PARA ATENDIMENTO 

DA POPULACAO DO MUNICIPIO DE 

PIRACURUCA CONFORME CONTRATO 

58 CHAMADA PUBLICA 132020

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

14.400,00 12.390,00 2010

P. M. DE 

PIRACURUCA

0717012 17/07/2020 REJANE DE MELO GOMES VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE SAUDE NA AREA 

TECNICO EM ENFERMAGEM 

PLANTONISTA PARA ATENDIMENTO 

DA POPULACAO DO MUNICIPIO DE 

PIRACURUCA CONFORME CONTRATO 

59 CHAMADA PUBLICA 132020

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

14.400,00 14.280,00 120

P. M. DE 

PIRACURUCA

0717013 17/07/2020 KEILANE OLIVEIRA SOUSA VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE SAUDE NA AREA 

TECNICO EM ENFERMAGEM 

PLANTONISTA PARA ATENDIMENTO 

DA POPULACAO DO MUNICIPIO DE 

PIRACURUCA CONFORME CONTRATO 

54 CHAMADA PUBLICA 132020

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

14.400,00 12.388,00 2012
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0717014 17/07/2020 ELIZANDRA DE CASTRO 

BARROS

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE SAUDE NA AREA 

TECNICO EM ENFERMAGEM 

PLANTONISTA PARA ATENDIMENTO 

DA POPULACAO DO MUNICIPIO DE 

PIRACURUCA

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.050,00 1.050,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0720001 20/07/2020 GLEIDE BETANIA DE SOUSA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

AMBIENTES ESCOLARES.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

646,00 646,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0721002 21/07/2020 FRANCISCO DAS CHAGAS 

MARTINS DE SOUSA

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e retirada de lixo contendo 

latas e garrafas em logradouros 

publicos expostos a acumulo de 

mosquito e outros insetos

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.264,00 1.264,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0723001 23/07/2020 MARIA DO CARMO SILVA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

CAIXAS DE AGUA E RESERVATORIOS 

EM UNIDADES ESCOLARES DO 

ENSINO FUNDAMENTAL NA ZONA 

RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.590,00 1.590,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0723003 23/07/2020 MARINETE VIANA AQUINO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA HIGIENIZACAO E 

SANITIZACAO DE ESPACOS 

ESCOLARES NA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

2.126,00 2.126,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0817001 17/08/2020 FRANCISCO DAS CHAGAS 

ALVES SOUSA JUNIOR

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO METALURGICO DE 

FABRICACAO DE TORRES METALICAS 

PARA INSTALACAO DE 

EQUIPAMENTOS DE RECEPCAO E 

TRANSMISSAO DE SINAL DE 

INTERNET NAS LOCALIDADES 

BAIXAO DA FURNA SANTIAGO 

ANGICAL CRUZ E VAMOS VENDO 

ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE 

PIRACURUCA-PI. CONFORME 

DISPENSA DE LICITACAO N 0292020.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

17.000,00 17.000,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0819002 19/08/2020 LUANA DA COSTA CARDOSO valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e higienizacao de caixas e 

reservatorios de caixas de agua

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

632,00 632,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0819003 19/08/2020 MARIA DOS REMEDIOS 

MELO FONTENELE

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE PODAGEM E LIMPEZA 

DO PATIO INTERNO DE UNIDADES 

ESCOLARES DA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0819002 19/08/2020 CHRISTIANE DE SOUSA 

ROCHA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE DIGITACAO E 

ATUALIZACAO DE DADOS 

CADASTRAIS DE PROGRAMAS 

SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

556,00 556,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0819004 19/08/2020 JULIANO CASTRO 

ASSUNCAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE DIGITACAO E 

ATUALIZACAO DE CADASTROS DE 

BENEFICIARIOS DOS PROGRAMAS 

SOCIAIS DA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0819005 19/08/2020 JOELIO ALVES DE 

CERQUEIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO COMO OFICINEIRO NA 

FUNCAO DE INSTRUTOR DE MUSICA 

NA SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0819006 19/08/2020 ANTONIO OCESINO DE 

SOUSA BEZERRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO COMO OFICINEIRO NA 

FUNCAO DE INSTRUTOR DE 

CAPOEIRA NA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0819007 19/08/2020 MARIANA DE ASSINCAO 

RODRIGUES

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e higienizacao de 

reservatorios de agua

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

748,00 748,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0820003 20/08/2020 MARIA LUIZA DE JESUS valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza com retirada de galhos e 

entulhos em diversos espacos da 

secretaria municipal de assistencia 

social

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.064,00 1.064,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0820002 20/08/2020 VENILDA PEREIRA DE 

ARAUJO

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza com retirada de galhos e 

entulhos em patios de predios 

escolares

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0820003 20/08/2020 FRANCISCO DAS CHAGAS 

MARTINS DE SOUSA

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e retirada de lixo em 

logradouros publicos exposto ao 

acumulo de mosquito da dengue e 

outros insetos

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.264,00 1.264,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0821001 21/08/2020 JOZINALDO DE BRITO 

CHAVIER

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE MANUTENCAO E 

RECUPERACAO DE CERCA ELETRICA 

EM UNIDADES ESCOLARES DA ZONA 

URBANA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

2.938,00 2.938,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0821002 21/08/2020 JOZINALDO DE BRITO 

CHAVIER

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE MANUTENCAO NO 

SISTEMA DE MONITORAMENTO DE 

SEGURANCA ELETRONICA NO 

PREDIO DA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

2.469,00 2.469,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0826004 26/08/2020 CLOVIS MANOEL MELO DE 

SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

SANITIZACAO EM ESPACOS QUE 

ATENDEM A SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL E OFERECEM 

ATENDIMENTO AO PUBLICO.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

351,00 351,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0826004 26/08/2020 RAIMUNDO ALVES DE 

SOUSA 

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE CAIXAS E 

RESERVATORIOS DE AGUA

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

959,00 959,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0903001 03/09/2020 MARINETE VIANA AQUINO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

LIMPEZA HIGIENIZACAO E 

SANITIZACAO DE ESPACOS 

ESCOLARES NA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

422,00 422,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0903001 03/09/2020 MARCIA SOLANGE DE 

CASTRO BRITO SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO PARA ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE PROGRAMA 

SOCIAL DA SECRETARIA DE 

ASSISTENTE SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

964,00 964,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0903002 03/09/2020 VICENTE RAIMUNDO DE 

BRITO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA DO PATIO INTERNO E 

RETIRADA DE GALHOS FOLHAS E 

ENTULHOS EM ESPACOS QUE 

ATENDEM A PROGRAMAS SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

527,00 527,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

0914004 14/09/2020 MARSE MACHADO 

TRINDADE

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS REFERENTES 

AOS PROGRAMAS DA SECRETARIA 

DE ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

2.090,00 2.090,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0914005 14/09/2020 JUSCELINO MACHADO DE 

SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA DO PATIO INTERNO E 

RETIRADA DE GALHOS FOLHAS E 

ENTULHOS EM ESPACOS QUE 

ATENDEM A PROGRAMAS SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.064,00 1.064,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0915002 15/09/2020 MARIANA DE ASSINCAO 

RODRIGUES

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

RESERVATORIOS E CAIXAS DE AGUA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

748,00 748,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0915005 15/09/2020 ANTONIO OCESINO DE 

SOUSA BEZERRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE CAPOEIRA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0915006 15/09/2020 JULIANO CASTRO 

ASSUNCAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

CADASTROS DE BENEFICIARIOS DOS 

PROGRAMAS SOCIAIS DA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.445,00 1.445,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0915007 15/09/2020 JOELIO ALVES DE 

CERQUEIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE MUSICA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0915001 15/09/2020 LUANA DA COSTA CARDOSO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

CAIXAS DE AGUA E RESERVATORIOS 

EM UNIDADES ESCOLARES DO 

ENSINO FUNDAMENTAL NA ZONA 

RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

632,00 632,00 0

T
C

/017026/2020 - P
ag 115

8.DOCCPA - 6792/2021 70/82



P. M. DE 

PIRACURUCA

0915002 15/09/2020 MARIA DOS REMEDIOS 

MELO FONTENELE

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

PODAGEM E LIMPEZA DO PATIO 

INTERNO DE UNIDADES ESCOLARES 

DA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

0915001 15/09/2020 FRANCISCO DAS CHAGAS 

MARTINS DE SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E RETIRADA 

DE LIXO CONTENDO LATAS E 

GARRAFAS EM LOGRADOUROS 

PUBLICOS EXPOSTOS A ACUMULO DE 

MOSQUITOS E OUTROS INSETOS

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.264,00 1.264,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1005003 05/10/2020 FRANCISCO DE ASSIS DE 

SOUSA SILVA

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA DO PATIO 

INTERNO E RETIRADA DE GALHOS 

FOLHAS E ENTULHOS EM ESPACOS 

QUE ATENDEM A PROGRAMA 

SOCIAIS

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

643,00 643,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1007004 07/10/2020 JANCILIO ALVES VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA DO PATIO INTERNO E 

RETIRADA DE GALHOS FOLHAS E 

ENTULHOS EM ESPACOS QUE 

ATENDEM A PROGRAMA SOCIAL 

ESPECIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.380,00 1.380,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1007006 07/10/2020 CHRISTIANE DE SOUSA 

ROCHA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE PROGRAMAS 

SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

800,00 800,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1007007 07/10/2020 TEANE CARDOSO DE SOUSA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO PARA ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE PROGRAMAS 

SOCIAL DA SECRETARIA 

DEASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.148,00 1.148,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1007004 07/10/2020 FRANCISCO CARDOSO 

SILVA

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e retirada de lixo contendo 

latas e garrafas em logradouro publico 

exposto a acumulo de mosquito e 

outros mosquito

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

948,00 948,00 0

T
C

/017026/2020 - P
ag 116

8.DOCCPA - 6792/2021 71/82



P. M. DE 

PIRACURUCA

1013001 13/10/2020 IRACEMA MAGALHAES 

SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E CONSERVACAO EM MESAS 

CADEIRAS E CARTEIRAS EM 

UNIDADES ESCOLARES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL PARALIZADAS EM 

VIRTUDE DA PANDEMIA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1014002 14/10/2020 GUTEMBERG MAGALHAES 

BORGES

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

INFORMACAO E ORIENTACAO DE 

USO DE APLICATIVOS DO GOVERNO 

FEDERAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.000,00 1.000,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1014009 14/10/2020 RAIMUNDO NONATO ALVES 

DA SILVA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE CAIXA 

DE AGUA E RESERVATORIOS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

748,00 748,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1014010 14/10/2020 VALDINAR FONTENELE DE 

BRITO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

CAIXAS DE AGUA E RESERVATORIOS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

748,00 748,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1014006 14/10/2020 BENEDITA TRINDADE FELIX VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

HIGIENIZACAO DE SALAS DE AULA 

DA ZONA URBANA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

880,00 880,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1014008 14/10/2020 SAMARA SOUSA LIMA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

UNIDADES ESCOLARES NA ZONA 

RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.590,00 1.590,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1014017 14/10/2020 LEIDE DAIANA CARDOSO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

HIGIENIZACAO DE SALAS DE AULA 

DA ZONA URBANA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

538,00 538,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1014018 14/10/2020 DEOCLIDES VIEIRA 

MAGALHAES

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

LIMPEZA E RETIRADA DE ENTULHOS 

DO PATIO INTERNO DE UNIDADES 

ESCOLARES NA ZONA URBANA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.158,00 1.158,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

1015001 15/10/2020 MARIA DAS GRACAS DA 

CONCEICAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E RETIRADA DE ENTULHOS 

DO PATIO INTERNO DE UNIDADES 

ESCOLARES NA ZONA URBANA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

854,00 854,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1015001 15/10/2020 VICENTE RAIMUNDO DE 

BRITO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

LIMPEZA DO PATIO INTERNO E 

RETIRADA DE GALHOS FOLHAS E 

ENTULHOS EM ESPACOS QUE 

ATENDEM A PROGRAMAS SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.843,00 1.843,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1021004 21/10/2020 CLAUDIO RODRIGUES 

BRITO

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e higienizacao com 

retirada de latas e garrafas em 

logradouros publicos exposto a 

acumulo de mosquitose outros insetos

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.485,00 1.485,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1021009 21/10/2020 FRANCISCO DAS CHAGAS 

MARTINS DE SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO COM RETIRADA DE 

CAIXAS E GARRAFAS DE 

LOGRADOUROS PUBLICOS

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.264,00 1.264,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1028001 28/10/2020 MARIA DOS REMEDIOS 

MELO FONTENELE

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

PODAGEM E LIMPEZA DO PATIO 

INTERNO DE UNIDADES ESCOLARES 

DA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1028002 28/10/2020 PEDRO FLORINDO DE 

BRITO

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE CAIXAS E 

RESERVATORIOS DE AGUA EM 

UNIDADES DE SAUDE DA ZONA 

URBANA

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.843,00 1.843,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1028004 28/10/2020 JULIANO CASTRO 

ASSUNCAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

CADASTROS DE BENEFICIARIOS DOS 

PROGRAMAS SOCIAIS DA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.445,00 1.445,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1028005 28/10/2020 ANTONIO OCESINO DE 

SOUSA BEZERRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE CAPOEIRA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.045,00 1.045,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

1028006 28/10/2020 JOELIO ALVES DE 

CERQUEIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE MUSICA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1028009 28/10/2020 MARIA DA CONCEICAO 

SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

ESPACOS QUE ATENDEM AO PUBLICO 

NA SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1028010 28/10/2020 ALMIR FRANCISCO DE 

BRITO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA DO PATIO INTERNO E 

RETIRADA DE GALHOS FOLHAS E 

ENTULHOS EM ESPACOS QUE 

ATENDEM A PROGRAMAS SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.843,00 1.843,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1104001 04/11/2020 ANTONIO MANOEL MENDES 

CARVALHO

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE ESPACOS QUE 

SERVEM A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAUDE

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.590,00 1.590,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1105001 05/11/2020 MARSE MACHADO 

TRINDADE

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS REFERNTE AO 

PROGRAMAS DA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

2.090,00 2.090,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1109001 09/11/2020 MARINETE VIANA AQUINO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA HIGIENIZACAO E 

SANITARIZACAO DE ESPACOS 

ESCOALRES NA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.264,00 1.264,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1109003 09/11/2020 MARIEL FRANCISCO DE 

BRITO CARVALHO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO TEMPORARIO DE 

OPERADOR DE MAQUINA PESADA DO 

TIPO PATROL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

2.138,00 2.138,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

1109001 09/11/2020 ANTONIO G MORAIS VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA RETIRADA DE MATERIAIS 

SOLIDOS E PODAGEM DE ARVORES 

EM ESPACOS QUE SERVEM AOS 

PROGRAMAS SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.322,00 1.322,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1109008 09/11/2020 JANCILIO ALVES VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA DO PATIO INTERNO E 

RETIRADA DE GALHOS FOLHAS E 

ENTULHOS EM ESPACOS QUE 

ATENDEM A PROGRAMA SOCIAL 

ESPECIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.487,00 1.487,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1119001 19/11/2020 ANTONIO G MORAIS VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA RETIRADA DE MATERIAIS 

SOLIDOS E PODAGEM DE ARVORES 

EM ESPACOS QUE SERVEM AOS 

PROGRAMAS SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.048,00 1.048,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1119001 19/11/2020 EVANGELISTA DOS SANTOS 

BORGES

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

JARDINAGEM NO PREDIO DO 

AUDITORIO MUNICIPAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.485,00 1.485,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1119002 19/11/2020 MANOEL CRISTINO 

FONTENELE

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

PODAGEM E REIRADA DE GALHOS E 

TRONCOS DE ARVORES EM PATIOS 

INTERNOS DE UNIDADES ESCOLARES 

DA ZONA URBANA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

706,00 706,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1120002 20/11/2020 VENILDA PEREIRA DE 

ARAUJO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE AREAS 

INTERNAS E EXTERNAS DE PREDIOS 

ESCOLARES COM RETIRADA DE 

GALHOS E PODAGEM.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1120004 20/11/2020 LUANA DA COSTA CARDOSO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACO DE CAIXAS 

DE AUGUA E RESERVATORIOS EM 

UNIDADES ESCOLARES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL NA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

632,00 632,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

1120005 20/11/2020 MARIA DOS REMEDIOS 

MELO FONTENELE

VALOR QUE SEEMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

PODAGEM E LIMPEZA DO PATIO 

INTERNO DE UNIDADES ESCOLARES 

DA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1120002 20/11/2020 FRANCISCO DAS CHAGAS 

MARTINS DE SOUSA

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza com retirada de latas e 

garrafas em logradouros publicos 

expostos ao acumulo de mosquito e 

outros insetos .

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.264,00 1.264,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1120002 20/11/2020 JULIANO CASTRO 

ASSUNCAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

BENEFICIARIOS DO PROGRAMAS DA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.445,00 1.445,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1120003 20/11/2020 JOELIO ALVES DE 

CERQUEIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE MUSICA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1120004 20/11/2020 ANTONIO OCESINO DE 

SOUSA BEZERRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE CAPOEIRA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1120005 20/11/2020 MARIANA DE ASSINCAO 

RODRIGUES

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

RESERVATORIOS E CAIXAS DE AGUA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

748,00 748,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1125001 25/11/2020 JULIANO CASTRO 

ASSUNCAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

CADASTROS DE BENEFICIARIOS DOS 

PROGRAMAS SOCIAIS DA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

485,00 485,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

1125001 25/11/2020 RAPHAEL KENNEDY SILVA 

PONTES

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

SERVICO DE MANUTENCAO EM 

CENTRAL TELEFONICA E 

DISTRIBUICAO DE RAMAIS NA 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E 

FINANCAS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.474,00 1.474,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1126002 26/11/2020 FRANCISCO CARDOSO 

SILVA

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e retirada de lixo contendo 

latas e garrafas em logradouros 

publicos exposto a acumulo de 

mosquito e insetos

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

2.126,00 2.126,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1126002 26/11/2020 ADRIANA MACHADO SOUSA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE PROGRAMAS 

SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

2.583,00 2.583,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1127001 27/11/2020 MATHEUS MORAES 

ESCORCIO BRITO

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE DIGITACAO E 

ATUALIZACAO DE DADOS 

CADASTRAIS DO PROGRAMA BOLSA 

FAMILIA

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

2.131,00 2.131,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1201019 01/12/2020 MAGNO CESAR DE CASTRO 

BRITO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

JARDINAGEM E PODAGEM DE 

ARVORES EM ESPACOS DA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

948,00 948,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1201001 01/12/2020 DEOCLIDES VIEIRA 

MAGALHAES

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E RETIRADA DE ENTULHOS 

DO PATIO INTERNO DE UNIDADES 

ESCOLARES NA ZONA URBANA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.158,00 1.158,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1201004 01/12/2020 ALCIONEIDA MARIA DA 

SILVA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E RETIRADA DE ENTULHO 

DO PATIO INTERNO DE UNIDADES 

ESCOLARES DA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

959,00 959,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

1201005 01/12/2020 ANTONIO LUIS SANTOS VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

JARDINAGEM EM UNIDADES 

ESCOLAR NA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

900,00 900,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1201013 01/12/2020 MARIA DAS GRACAS DA 

CONCEICAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

LIMPEZA E RETIRADA DE ENTULHOS 

DO PATIO INTERNO DE UNIDADES 

ESCOLARES NA ZONA URBANA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

854,00 854,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1201014 01/12/2020 SAMARA SOUSA LIMA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

UNIDADES ESCOLARES NA ZONA 

RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.590,00 1.590,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1201018 01/12/2020 KAROLINNY LADY DE SOUSA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

ORIENTACAO NO USO DE MIDIAS 

PARA ALUNOS EM AULA REMOTA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

911,00 911,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1201021 01/12/2020 MAILSON CARDOSO DA 

COSTA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

ORIENTACAO DE ALUNOS QUANTO 

AO USO DE DISPOSITIVOS PARA 

AULAS REMOTAS ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

890,00 890,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1202002 02/12/2020 AYSSA MOSELLE VIANA 

CASTRO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRIAS E MANUTENCAO 

DE ARQUIVOS DE PROGRMAS DA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

2.481,00 2.481,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1209001 09/12/2020 ANTONIO G MORAIS VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA RETIRADA DE MATERIAIS 

SOLIDOS E PODAGEM DE ARVORES 

EM ESPACOS QUE SERVEM AOS 

PROGRAMAS SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

633,00 633,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

1209004 09/12/2020 LINDONJONSON DE C. 

CARVALHO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA RETIRADA DE MATERIAIS 

SOLIDOS E PODAGEM DE ARVORES 

EM ESPACOS QUE SERVEM AOS 

PROGRAMAS SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.379,00 1.379,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1210002 10/12/2020 ANTONIO MANOEL MENDES 

CARVALHO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

ESPACOS QUE ATENDEM A 

SECRETARIA DE SAUDE NA ZONA 

URBANA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

2.140,00 2.140,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1214001 14/12/2020 LUANA DA COSTA CARDOSO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

CAIXAS DE AGUA E RESERVATORIOS 

EM UNIDADES ESCOLARES DO 

ENSINO FUNDAMENTAL NA ZONA 

RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

632,00 632,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1214002 14/12/2020 MARIA DOS REMEDIOS 

MELO FONTENELE

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICO DE 

PODAGEM E LIMPEZA DO PATIO 

INTERNO DE UNIDADES ESCOLARES 

DA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1214003 14/12/2020 VENILDA PEREIRA DE 

ARAUJO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE AREAS 

INTERNAS DE PREDIOS ESCOLARES 

COM RETIRADA DE GALHOS E 

PODAGEM.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1214001 14/12/2020 FRANCISCO DAS CHAGAS 

MARTINS DE SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E RETIRADA 

DE LIXO CONTENDO LATAS E 

GARRAFAS EM LOGRADOUROS 

PUBLICOS EXPOSTO AO ACUMULO 

DE MOSQUITOS E OUTRAS DOENCAS

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.264,00 1.264,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1214002 14/12/2020 MARIANA DE ASSINCAO 

RODRIGUES

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

RESERVATORIOS E CAIXAS DE AGUA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

748,00 748,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1214004 14/12/2020 JOELIO ALVES DE 

CERQUEIRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE MUSICA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.045,00 1.045,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

1214005 14/12/2020 JULIANO CASTRO 

ASSUNCAO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

CADSTROS DE BENEFICIARIOS DO 

PROGRAMAS SOCIAIS DA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.445,00 1.445,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1214006 14/12/2020 ANTONIO OCESINO DE 

SOUSA BEZERRA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS COMO 

OFICINEIRO NA FUNCAO DE 

INSTRUTOR DE CAPOEIRA NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.045,00 1.045,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1214010 14/12/2020 MARIA DA CONCEICAO 

SOUSA

VALOR QUE SE EMPENHA 

REFERERENTE PRESTACAO DE 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE ESPACOS QUE 

ATENDEM AO PUBLICO NA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

2.090,00 2.090,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1215001 15/12/2020 TEANE CARDOSO DE SOUSA VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO PARA ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE PROGRAMA 

SOCIAL DA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.148,00 1.148,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1217001 17/12/2020 SARA FRANCA FONTENELE VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO DE ATUALIZACAO DE 

DADOS CADSTRAIS PARA O 

PROGRAMA BOLSA FAMILIA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

2.129,00 2.129,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1217003 17/12/2020 VALDENE VIEIRA ARAUJO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE CAIXAS DE AGUA 

E RESERVATORIOS QUE ATENDEM A 

ESPACOS UTILIZADOS PARA 

PROGRAMA BOLSA FAMILIA.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.590,00 1.590,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1217004 17/12/2020 JOSE VICTOR VILARINHO 

BRITO

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO PARA ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS DE PROGRAMA 

SOCIAL DA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

1.295,00 1.295,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

1217003 17/12/2020 VALDENE VIEIRA ARAUJO VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E RETIRADA 

DE LIXO CONTENDO LATAS E 

GARRAFAS EM LOGRADOUROS 

PUBLICOS EXPOSTO A ACUMULO DE 

MOSQUITO E OUTROS INSETOS

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.590,00 1.590,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1217004 17/12/2020 FRANCISCO DAS CHAGAS 

ALVES SOUSA JUNIOR

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE CAIXAS E 

RESERVATORIOS DE AGUA EM 

UNIDADES DE SAUDE DA ZONA 

URBANA E RURAL

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

2.126,00 2.126,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1217005 17/12/2020 JANCILIO ALVES VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE CAIXAS E 

RESERVATORIOS DE AGUA EM 

UNIDADES DE SAUDEDA ZONA 

URBANA E RURAL

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.046,00 1.046,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1224003 24/12/2020 ANTONIO MANOEL MENDES 

CARVALHO

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e higienizacao de espacos 

que atendem a secretaria municipal 

de saude

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

537,35 537,35 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1229001 29/12/2020 ISMAEL CARLOS DA SILVA 

MOURA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE 

CAIXAS DE AGUA E RESERVATORIOS 

EM ESPACOS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

990,00 990,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1229002 29/12/2020 CRISTOFARO DAMASO 

BASBOSA

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA E HIGIENIZACAO DE CAIXA 

DE AGUA E RESERVATORIOS EM 

ESPACOS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.327,00 1.327,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1229001 29/12/2020 JOAO BATISTA TABOSA 

VIEIRA

valor que se empenha ref a servicos 

de limpeza e desobstrucao de galerias 

sarjetas e bocas de lobos durante 

programa de limpeza e combate a 

mosquitos

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

845,00 845,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1229012 29/12/2020 ANTONIO JONES ROCHA 

ARAUJO

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE ESPACOS QUE 

ATENDEM A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAUDE

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.200,00 1.200,00 0
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P. M. DE 

PIRACURUCA

1230002 30/12/2020 MARINETE VIANA AQUINO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA HIGIENIZACAO E 

SANITARIZACAO DE ESPACOS 

ESCOLARES NA ZONA RURAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

843,00 843,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1230007 30/12/2020 ANTONIO MANOEL MENDES 

CARVALHO

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

DESINFECTACAO DE AMBIENTES QUE 

ATENDEM A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAUDE

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

1.590,00 79,50 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1230009 30/12/2020 IRANI OLIVEIRA DO 

NASCIMENTO

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE ESPACOS QUE 

ATENDEM A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAUDE

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

789,50 789,50 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1230015 30/12/2020 FRANCISCA MARIA 

FONTENELE AMARAL

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE ENFERMAGEM NO 

PRONTO SOCORRO MUNICIPAL

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS

1.114,00 1.114,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1230017 30/12/2020 ANTONIO LUIZ DA SILVA 

SENA

VALOR QUE SE EMPENHA REF A 

SERVICOS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZACAO DE CAIXA E 

RESERVATORIOS DE AGUA DE 

UNIDADES DE SAUDE DA ZONA 

RURAL E URBANA

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

2.708,00 195,70 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1230002 30/12/2020 HELIO MACHADO VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

LIMPEZA RETIRADA DE MATERIAIS 

SOLIDOS E PODAGEM DE ARVORES 

EM ESPACOS QUE SERVEM AOS 

PROGRAMAS SOCIAIS.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO

2.559,00 2.559,00 0

P. M. DE 

PIRACURUCA

1230003 30/12/2020 MARSE MACHADO 

TRINDADE

VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

DIGITACAO E ATUALIZACAO DE 

DADOS CADASTRAIS REFERENTE AO 

PROGRAMAS DA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.

Outros Serviços 

de Terceiros - 

Pessoa Física

SERVIÇO DE 

APOIO 

ADMINISTRATI

VO, TÉCNICO E 

OPERACIONAL

2.090,00 2.090,00 0
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Receitas Recebidas do Fundeb Exercício Anterior (Item 11, Coluna  "Receitas Realizadas até o Bimestre (b)" do 

Exercício Anterior) - (A) 16.110.528,85

Total das Despesas do Fundeb para fins de Limite - Exercício Anterior (Item 19 do MDE do Exercício Anterior) - 

(B) 15.589.833,48

Percentual do Fundeb Não Aplicado no Exercício Anterior (%) (Conferir se está igual ao Item 19.3 do MDE do 

Exercício Anterior) 3,23

Recursos Recebidos do Fundeb do Exercício Anterior que Não foram utilizados (A - B) 520.695,37

Máximo Permitido De 5% Não Aplicado no Exercício Anterior (Conforme art. 21, § 2º, da Lei 11.494, de 

20/06/2007) - (A x 5%) 805.526,44

Superávit Financeiro, até o máximo de 5%, disponível para aplicação em MDE 520.695,37

Superávit Financeiro, que excede o máximo de 5%, disponível para aplicação em MDE 0,00

Disponibilidade de Caixa Bruta do Fundeb (A) -2.174.619,21

(-) Obrigações Financeiras do Fundeb (B) 0,00

      (-) Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos de Exercícios Anteriores 0,00

      (-) Restos a Pagar Empenhados e Não Liquidados de Exercícios Anteriores 0,00

      (-) Demais Obrigações Financeiras 0,00

(=) Disponibilidade de Caixa Líquida do FUNDEB (Antes da Inscrição em Restos a Pagar do Exercício) (C) = (A – B) -2.174.619,21

Restos a Pagar do FUNDEB Inscritos no Exercício (D) = (E + F) 211.808,76

      FUNDEB 60% (E) 182.931,97

      FUNDEB 40% (F) 28.876,79

Disponibilidade de Caixa Positiva (G) = (C – D) (Após a Incrição de Restos a Pagar) (Ocorre quando C > D) 0,00

Restos a Pagar do FUNDEB Inscritos no Exercício Sem Disponibilidade Financeira (H) (Ocorre quando D > C) 211.808,76

      FUNDEB 60% (I) (Ocorre quando E ≥ C, então (I) = (E – C)) 182.931,97

      FUNDEB 40% (J) (Quando E < C, então (J) = (F – (C – E))) (Quando E ≥ C, então (J) = (F) 28.876,79

Disponibilidade de Caixa Bruta de Impostos e Transferências Destinados à Educação (A) 577.345,69

      (+) Disponibilidade de Caixa Bruta de Impostos e Transferências 14.842.030,85

      (-) Disponibilidade de Caixa Bruta de Impostos e Transferências Destinados à Saúde 14.264.685,16

(-) Obrigações Financeiras custeadas com Recursos de Impostos e Transferências Destinados à Educação (B) 0,00

      (-) Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos de Exercícios Anteriores 0,00

      (-) Restos a Pagar Empenhados e Não Liquidados de Exercícios Anteriores 0,00

      (-) Demais Obrigações Financeiras 0,00

(=) Disponibilidade de Caixa Líquida de Recursos de Impostos e Transferências (Antes da Inscrição em Restos a 

Pagar do Exercício) (C) = (A – B) 577.345,69

Restos a Pagar Inscritos no Exercício vinculados a Recursos de Impostos e Transferências Destinados à Educação 

(D) 27.317,60

Disponibilidade de Caixa Positiva (E) = (C – D) (Após a Incrição de Restos a Pagar) (Ocorre quando C > D) 550.028,09

Restos a Pagar Inscritos no Exercício Sem Disponibilidade Financeira vinculados a Recursos de Impostos e 

Transferências (H) (Ocorre quando D > C) 0,00

1 - RECEITA DE IMPOSTOS 4.245.843,00 4.245.843,00 3.628.436,41 85,46

    1.1 - Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 952.843,00 952.843,00 649.564,74 68,17

        1.1.1 - IPTU 914.681,00 914.681,00 649.501,03 71,01

        1.1.2 - Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU 38.162,00 38.162,00 63,71 0,17

    1.2 - Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 866.250,00 866.250,00 232.142,14 26,80

        1.2.1 - ITBI 866.250,00 866.250,00 232.142,14 26,80

        1.2.2 - Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI 0,00 0,00 0,00 0,00

    1.3 - Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 1.024.360,00 1.024.360,00 957.450,24 93,47

        1.3.1 - ISS 1.022.260,00 1.022.260,00 957.450,24 93,66

        1.3.2 - Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS 2.100,00 2.100,00 0,00 0,00

    1.4 - Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 1.402.390,00 1.402.390,00 1.789.279,29 127,59

2 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 27.910.856,00 27.910.856,00 23.554.800,11 84,39

    2.1 - Cota-Parte FPM 21.682.314,00 21.682.314,00 17.616.033,24 81,25

        2.1.1 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 20.048.952,00 20.048.952,00 16.160.065,04 80,60

        2.1.2 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d 878.012,00 878.012,00 727.208,89 82,82

        2.1.3 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e 755.350,00 755.350,00 728.759,31 96,48

RECEITAS DO ENSINO

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS

(caput do art. 212 da Constituição)

RECEITAS REALIZADAS

%

(c) = (b/a) x 100

PREVISÃO

ATUALIZADA

(a)

Até o Bimestre

(b)

PREVISÃO

INICIAL

VALORSALDO NÃO APLICADO - FUNDEB EXERCÍCIO ANTERIOR

VALORAPURAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DO FUNDEB

VALORAPURAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADOS 
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    2.2 - Cota-Parte ICMS 5.012.830,00 5.012.830,00 4.903.155,42 97,81

    2.3 - ICMS-Desoneração – L.C. nº 87/1996 6.562,00 6.562,00 27.375,83 417,19

    2.4 - Cota-Parte IPI-Exportação 2.100,00 2.100,00 874,53 41,64

    2.5 - Cota-Parte ITR 18.900,00 18.900,00 19.504,24 103,20

    2.6 - Cota-Parte IPVA 1.188.150,00 1.188.150,00 987.856,85 83,14

    2.7 - Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,00 0,00 0,00

3 - TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2) 32.156.699,00 32.156.699,00 27.183.236,52 84,53

4 - RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO  ENSINO 9.250,00 9.250,00 3.710,77 40,12

5 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE 1.828.800,00 1.828.800,00 1.241.822,47 67,90

    5.1 - Transferências do Salário-Educação 462.350,00 462.350,00 231.994,31 50,18

    5.2 - Transferências Diretas - PDDE 0,00 0,00 0,00 0,00

    5.3 - Transferências Diretas - PNAE 525.350,00 525.350,00 451.776,60 86,00

    5.4 - Transferências Diretas - PNATE 325.500,00 325.500,00 195.756,99 60,14

    5.5 - Outras Transferências do FNDE 506.700,00 506.700,00 361.936,66 71,43

    5.6 - Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE 8.900,00 8.900,00 357,91 4,02

6 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 327.500,00 327.500,00 17,70 0,01

    6.1 - Transferências de Convênios 322.250,00 322.250,00 8,85 0,00

    6.2 - Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios 5.250,00 5.250,00 8,85 0,17

7 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00

8 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 690.000,00 690.000,00 315.092,98 45,67

9 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7 + 8) 2.855.550,00 2.855.550,00 1.560.643,92 54,65

10 - RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB 5.255.498,00 5.255.498,00 4.419.765,77 84,10

    10.1 - Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.1.1) 4.009.790,00 4.009.790,00 3.232.012,74 80,60

    10.2 - Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.2) 1.002.566,00 1.002.566,00 980.630,82 97,81

    10.3 - ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.3) 1.312,00 1.312,00 5.475,17 417,31

    10.4 - Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.4) 420,00 420,00 174,91 41,65

    10.5 - Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB – (20% de (1.5 + 2.5)) 3.780,00 3.780,00 3.900,76 103,19

    10.6 - Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.6) 237.630,00 237.630,00 197.571,37 83,14

11 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 18.425.450,00 18.425.450,00 16.337.490,53 88,67

    11.1 - Transferências de Recursos do FUNDEB 13.562.150,00 13.562.150,00 12.292.652,19 90,64

    11.2 - Complementação da União ao FUNDEB 4.833.900,00 4.833.900,00 4.042.299,72 83,62

    11.3 - Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB 29.400,00 29.400,00 2.538,62 8,63

12 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 – 10) 8.306.652,00 8.306.652,00 7.872.886,42 94,78

13 - PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 16.238.750,00 16.416.750,00 13.699.510,58 83,45 13.699.510,58 83,45 0,00 0,00 0,00

   13.1 - Com Educação Infantil 3.934.150,00 3.934.150,00 3.207.123,76 81,52 3.207.123,76 81,52 0,00 0,00 0,00

   13.2 - Com Ensino Fundamental 12.304.600,00 12.482.600,00 10.492.386,82 84,06 10.492.386,82 84,06 0,00 0,00 0,00

   13.3 - (–) Dedução das Despesas de Exercícios Anteriores - 60% (Uso exclusivo do TCE) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   13.4 - (–) Dedução das Despesas com Contratações Irregulares - 60% (Uso exclusivo do TCE) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   13.5 - (–) Dedução de Demais Despesas Não Pertinentes - 60% (Uso exclusivo do TCE) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

14 - OUTRAS DESPESAS 939.800,00 899.800,00 3.018.337,48 335,45 3.018.337,48 335,45 0,00 0,00 0,00

   14.1 - Com Educação Infantil 309.750,00 337.750,00 845.174,62 250,24 845.174,62 250,24 0,00 0,00 0,00

   14.2 - Com Ensino Fundamental 630.050,00 562.050,00 2.173.162,86 386,65 2.173.162,86 386,65 0,00 0,00 0,00

   14.3 - (–) Dedução das Despesas de Exercícios Anteriores - 40% (Uso exclusivo do TCE) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   14.4 - (–) Dedução das Despesas não Pertinentes - 40% (Uso exclusivo do TCE) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   14.5 - (+) Acréscimo de Despesas Não Pertinentes do Fundeb 60% (Despesas exclúídas do Fundeb 60% (itens 

13.4 e 13.5) e que podem pertencer a Outras Despesas do Fundeb - Fundeb 40%) - (Uso exclusivo do TCE) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

15 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13 + 14) 17.178.550,00 17.316.550,00 16.717.848,06 96,54 16.717.848,06 96,54 0,00 0,00 0,00

16 - RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB 211.808,76

   16.1 - FUNDEB 60% 182.931,97

VALORDEDUÇÕES PARA FINS DO LIMITE DO FUNDEB

DIFERENÇA RPNP

(i-j)

CONFERÊNCIA

RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS

(j) = (e-g)

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR

NÃO PROCESSADOS

(i)

DESPESAS LIQUIDADAS

%

(h) = (g/d)x100

Até o Bimestre

(g)

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB

DOTAÇÃO

ATUALIZADA

(d) Até o Bimestre

(e)

DOTAÇÃO

INICIAL
DESPESAS DO FUNDEB

DESPESAS EMPENHADAS

%

(f) = (e/d)x100

RECEITAS REALIZADAS

%

(c) = (b/a)x100

PREVISÃO

ATUALIZADA

(a)

Até o Bimestre

(b)

PREVISÃO

INICIAL

PREVISÃO

ATUALIZADA

(a) Até o Bimestre

(b)

PREVISÃO

INICIAL
RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

RECEITAS REALIZADAS

%

(c) = (b/a)x100
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   16.2 - FUNDEB 40% 28.876,79

17 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB 0,00

   17.1 - FUNDEB 60% 0,00

   17.2 - FUNDEB 40% 0,00

18 - TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16 + 17) 211.808,76

19 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18) 16.506.039,30

   19.1 - Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério1 (13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100) % 82,73

   19.2 - Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério (14 - (16.2 + 17.2)) / (11) 

x 100) % 18,30

   19.3 - Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 +19.2)) % -1,03

20 - RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2019 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS 520.695,37

21 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2020 0,00

22 - EDUCAÇÃO INFANTIL 4.677.250,00 4.692.350,00 4.156.520,23 88,58 4.156.520,23 88,58 0,00 0,00 0,00

    22.1 - Creche 0,00 0,00

        22.1.1 - Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 0,00 0,00

        22.1.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 0,00 0,00

        22.1.3 - (–) Dedução das Despesas não Pertinentes (Uso exclusivo do TCE) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    22.2 - Pré-escola 4.677.250,00 4.692.350,00 4.156.520,23 4.156.520,23 0,00 0,00 0,00

        22.2.1 - Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 4.243.900,00 4.271.900,00 4.052.298,38 4.052.298,38 0,00 0,00 0,00

        22.2.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 433.350,00 420.450,00 104.221,85 104.221,85 0,00 0,00 0,00

        22.2.3 - (–) Dedução das Despesas não Pertinentes (Uso exclusivo do TCE) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

23 - ENSINO FUNDAMENTAL 16.498.300,00 16.922.298,60 15.925.532,88 94,11 15.920.599,32 94,08 4.933,56 4.933,56 0,00

    23.1 - Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 12.934.650,00 13.044.650,00 12.665.549,68 97,09 12.665.549,68 97,09 0,00 0,00 0,00

    23.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 3.563.650,00 3.877.648,60 3.259.983,20 84,07 3.255.049,64 83,94 4.933,56 4.933,56 0,00

    23.3 - (–) Dedução das Despesas não Pertinentes (Uso exclusivo do TCE) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

24 - ENSINO MÉDIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

25 - ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

26 - ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

27 - OUTRAS 0,00 0,00 15.363,60 0,00 15.363,60 0,00 0,00 0,00 0,00

28 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (22 + 23 + 24 + 25 + 26 + 27) 21.175.550,00 21.614.648,60 20.097.416,71 92,98 20.092.483,15 92,96 4.933,56 4.933,56 0,00

29 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12) 7.872.886,42

30 - DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO 4.285.654,87

31 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB 0,00

32 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS 

DE IMPOSTOS 0,00

33 - RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE 

IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 211.808,76

    33.1 - Referentes aos Restos a Pagar do FUNDEB 211.808,76

    33.2 - Referentes aos Restos a Pagar de Recursos de Impostos e Transferências Vinculados ao Ensino 0,00

34 - CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE 

RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (44 j) 0,00

90 - DESPESAS EXECUTADAS NO FUNDEB QUE EXCEDERAM OS RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB ((13.1 e + 

13.2 e + 14.1 e + 14.2 e) - 18 - 11 b) (Exclusivo TCE) 168.548,77

35 - TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29 + 30 + 31 + 32 + 33 + 34 

+ 90) 12.538.898,82

36 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((22 + 23) – (35)) 7.543.154,29

37 - PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((36) / (3) x 100) % - LIMITE 

CONSTITUCIONAL 25% 27,75

38 - DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE  IMPOSTOS 

VINCULADOS AO ENSINO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

39 - DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 471.250,00 451.250,00 229.556,00 50,87 229.556,00 50,87 0,00 0,00 0,00

40 - DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

41 - DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 2.369.800,00 1.607.301,40 918.347,01 57,14 918.347,01 57,14 0,00 0,00 0,00

VALORDEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL
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42 - TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 

(38 + 39 + 40 + 41) 2.841.050,00 2.058.551,40 1.147.903,01 55,76 1.147.903,01 55,76 0,00 0,00 0,00

43 - TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (28 + 42) 24.016.600,00 23.673.200,00 21.245.319,72 89,74 21.240.386,16 89,72 4.933,56 4.933,56 0,00

44 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 0,00 0,00

   44.1 - Executadas com Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino 0,00 0,00

   44.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB 0,00 0,00

45 - SALDO FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 -998.589,59 -10.066,18

46 - (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 16.334.951,91 231.994,31

47 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE 17.644.131,88 229.556,00

     47.1 Orçamento do Exercício 16.506.039,30 229.556,00

     47.2 Restos a Pagar 1.138.092,58 0,00

48 - (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 2.538,62 358,54

49 - (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE -2.305.230,94 -7.269,33

50 - (+) AJUSTES 681.829,50 2.028,35

    50.1 - (+) Retenções 681.829,50 2.028,35

    50.2 - (-) Valores a Recuperar 0,00 0,00

    50.3 - (+/-) Outros Valores Extraorçamentários 0,00 0,00

    50.4 - (+/-) Conciliações Bancárias 0,00 0,00

51 - (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO -1.623.401,44 -5.240,98

OBS: Os itens grafados em vermelho significam que foram apurados valores, durante a análise técnica, que 

divergem dos valores informados através do sistema SAGRES-Contábil.

CANCELADO

EM 2020 (j)

SALDO ATÉ

O BIMESTRE

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

SALÁRIO EDUCAÇÃOVALORCONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

PROCESSO NÃO CADASTRADO Página 4 de 4

T
C

/017026/2020 - P
ag 131

9.DEMEDU - 772/2021 4/9



. _ .V. 'Arwr-wmbd

Admin
CPr: 21f-?07

Page I of 5

•á/T^tííírfò^Vvcs Fil

f"ORÇAM£HTOS
t>^UCOS EM EDUCAÇÃO
nços
•33

gji Imprimir

Tabeta 8.2 - Demonatfatlvo das Recollag e Deapesa» com Manutenção e Oegenvatvimemo do Ensino -Mbs- MUNICÍPIOS

Piracuruca - PI

Relatârio Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas o Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Reterôncia: 6° Blmeslre/2020

RECEITAS DO FN.SIND

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS

{caput do art 212 da Constituição)
PREVISAO

INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS

Alá 0 Bimestre

(b)

K

(c) = (b/a)x100
1- RECEITA DE IMPOSTOS 4.245.843,00 4.245.843,00 3.628.436,40 85,46

1.1- Receita Resultante do Imposto
sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana-IPTU

952.843,00 952.843,00 649.564,73 68,17

1.1.1-IPrü 952.843,00 914.681,00 649.501,02 71,01
1.1.2- Multas, Juros de Mora. Divida

Ativa e Outros Encargos do IPTU 0,00 38.162,00 63,71 0,17

1.2- Receita Resultante do Imposto
sobre Transmissão Inter Vivos- ITBI 866.250,00 866.250,00 232.142,14 26,60

1.2.1-ITBI 666.250.00 666.250,00 232,142.14 26,60
1.2.2- Multas, Juros de Mora. Divida

Ativa e Outros Encargos do ITBI 0,00 0,00 0,00 0,00

1.3- Receita Resultante do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza - IS5 1.024.360,00 1.024,360,00 957.450,24 93,47

1.3.1-ISS 1.024.360,00 1.024.360.00 957.450,24 93,47
1.3.2- Multas, Juros de Mora, Divida

Ativa a Outros Encargos do ISS 0,00 0,00 0,00 0,00

1.4- Receita Resultante do Imposto de
Renda Retido na Fonte - IRRF 1.402.390,00 1.402.390,00 1.789.279,29 127,59

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 27,910.856,00 27.910.656,00 23.554,600,11 84,39

2.1-Cola-Parte FPM 21,662,314,00 21.682.314,00 17,616.033,24 81,25
2.1,1- Parcela referente à CF, art, 1S9,

1, alínea b 21.662.314,00 678.012,00 727.208,89 82,82

2.1,2- Parcela referente á CF, art. 159,
1, alínea d 0,00 755.350,00 728.759,31 96,48

2,1.3- Parcela referente á CF, art. 159,
1, alínea e 0,00 20.048.952,00 16.160.065,04 60,60

2.2- Cola-Parte ICMS 5,012.630,00 5.012.630,00 4.903.155,42 97,81
2.3-ICMS-Desoneraçâo-L.C. n° 87/1996 6.562.00 6.562,00 27.375,83 417,19
2.4- Cola-Parle IPI-Exportaçâo 2.1CQ,00 2.100,00 874,53 41,64
2.5- Cota-Parle ITR 16.900,00 18.900,00 19.504,24 103,20
2.6- Cota-Pane IPVA 1.186.150,00 1.108.150,00 987.658,85 83.14
2.7- Cota-Parte lOF-Ouro 0,00 0,00 O.OO 0,00

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1+
2) 32.166.699,00 32.156.699,00 27.183.236,51 84,53

RECEITAS ADICIONAIS PARA
FINANCIAMENTO

00 ENSINO

PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUAUZADA

(a)

RECEITAS FtEALtZADAS

Alá 0 Bimestre

(b)

%

(c]"(b/a)x100

4- RECEITA DA APUCAÇÂO FINANCEIRA
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DE OUTROS RáS^"stfe'DE''rMP0Sf0S
VINCULADOS AO ENSINO 5.250,00

nnà/xodaSiíi

etr'3!i;jõelii'i3nç35

a PREFEiTC

0,16

5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO
FNOE 1.828.800.00 1.828.80Ífc EW.TGV.üOP-uP

\ Y162.377,82 63,56

S.1> Transferências do Salário-Educaçfio 462.350.00 462.350.00 ' ^31.994,31 50,18
S.2-Transferências Diretas PDDE 0,00 0.00 \ 0,00 0.00

5,3-Transferências Diretas PNAE 525.350,00 525.350,00 4áç.776,60 86,00
5.4- Transferências Diretas PNATE 325.500.00 325.500,00 195.756,99 60,14
5.5- Outras Transferêntias do FNDE 508.700,00 505,700,00 282.491,38 55,75

5.6-Aplicação Financeira dos Recursos
doFNDE 8.900.00 6.900,00 356,54 4,03

6- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE
CONVÊNIOS 328.500.00 328.500,00 81.311,23 24,75

6.1-Transferências de Convênios 317.000.00 317,000,00 79.445,28 25,06
6.2- Aplicação Financeira dos Recursos

de Convênios 11.500,00 11.500,00 1.865,95 16,23

7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00
B-OUTRAS RECEITAS PARA
FINANCIAMENTO DO ENSINO 689.000,00 669.000,00 314.992,44 45.72

8- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS
PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4*5
+ 6 ♦ 7 ♦ 8)

2.851.550,00 2.851.550,00 1.558.690,14 54,68

FUNDES

RECEITAS DO FUNDES PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre

(b)

%

(c)-(b/s)x100
10-RECEITAS DESTINADAS AO FUNDES 5.255.498,00 5.255.496,00 4.216.544,32 80.23

tO.1- Cota-Parte FPM Destinada ao
FUNDEB-(20% de2.1.1) 4.009.790,00 4.009.790,00 3.232.012,74 80,60

10.2- Cota-Parte ICMS Destinada ao
FUNDES-(20% de 2.2) 1.002,566,00 1.002.586,00 960.630,82 97,81

10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao
FUNDES-(20% de 2.3) 1.312,00 1.312,00 0,00 0,00

10.4- Cota-Parte IPI-Exportaçâo
Destinada ao FUNDES - (20% de 2.4) 420,00 420,00 0.00 0,00

10.5- Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadados
Destinados ao FUNDES - (20%de (1.5 *
2.5))

3.780,00 3,780,00 3.900.76 103,19

10.6- Coia-Parfe IPVA Destinada ao
FUNDES-(20% de 2.6) 237.630.00 237.630,00 0,00 0,00

11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDES 18.425,450,00 18.425.450,00 15.337.490,53 88,67

11.1-Transferências de Recursos do
FUNDES 13.562.150,00 13.562.150.00 12.292.652,19 90.64

11.2- Complementação da União ao
FUNDES 4.833.800,00 4.833.800,00 4.042.299,72 63,62

11,3- Receita de Aplicação Rnancelra dos
Recursos do FUNDES 29.400,00 29.400,00 2.538,62 8,63

12- RESULTADO LÍQUIDO DAS
TRANSFERÊNCIAS DO FUNDES (11.1-10) 8.306.652,00 8.306.652,00 8.076.107,87 97,22

ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DOFUNDES

npRPFRAR nn funofr

DESPESAS 00 FUNDES dotaçAo
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)

DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
UQUIDADAS INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS

(l)"(e)-{9)

Até D

Bimestre

(a)

%

(0 =
(e/d)*

100

Atéo

Bimestre

(g)

%

(h) =
(g/d)x

100

13- PAGAMENTO DOS
PROFISSIONAIS 00
MAGISTÉRIO

13.65B.OOO.DO 13.913,000.00 13.699.510.56 96,47 13.699.510,58 98,47 0,00

13.1- Com Educação
Inlantil 3.360.000,00 3.910.900.00 3.827.595,76 97,87 3.827.595.76 97,87 0,00

13.2- Com Ensino
Pur^damental 10.296.000.00 10.002,100,00 9.871.914.82 98,70 9.871.914,82 98,70 0,00

14- OUTRAS DESPESAS 4.678.300.00 4.281.201,00 2.649.786,48 66.57 2.649.788,48 66.57 0.00
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SIOPE

1?rcr^ásCQ Aync.ra DrUc^ '''̂ í^üRWÓ
CP.C; Pl-C'>;75jrO

14.1-
Infantil

íáS? .lp2.CÍ>
1.253.300,00

14.2- Com Ensino
Fundamental

15-TOTAL DAS
DESPESAS 00 FUNDEB
(13 + 14)

3.425.000,00

18.336.300,00

1.002.400.00

3.278.801,00

18.194.201,00

^0 Pc-v^'

645

2.004.813,81

16.549.299,06 16.549.299.06

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB

da Sdva
:a4.'32

16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCiCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO
FUNDEB

16.1 - FUNDEB 60%

16.2-FUNDEB 40%

17- DESPESAS CUSTEADAS COM OSUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCiCIO ANTERIOR, DO FUNDEB
17.1 - FUNDEB 80%

17.2-FUNDEB 40%

16-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE UMITE DO FUNDEB (16 + 17)

INDICADORES DO FUNDEB

19.TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15-18) ^

Page 3 of 5

Í^iiuiíduo Mvca Füliò
PREFEITOMUfCCiPAL

0,00

0,00

0,00

Valor

211.808,53

211.808.53

C.OO

380,357.53

0.00

380.357,53

592.166,06

Valor

82.5619.1 - Mínimo de60% doFUNDEB naremuneragâo doMagistério ^(13-(16.1 +17.1))/(11) x 100)%
19.2-Máximo de40% em Despesas comMDE. quenâo Remuneração doMagistério (14-(16.2 +17.2)) / (11) x 100)%
19.3- Máximo de 5%nãoAplicado no Exarciclo (100 - (19.1 +19.2))%

15.12

2.32

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCiCIO SUBSEQÜENTE Valor

20 - RECURSOSRECEBIDOS DO FUNDEB EM 2019 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS 640.937.29

21 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉO 1' TRIMESTRE DE2020 640.937.29

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM ARECEITA RFRIli TAWTP np

DESPESAS COM AÇÕES
TÍPICAS DE MDE

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)

DESPESAS

EMPENHADAS
DESPESAS

LIQUIDADAS INSCRITAS EM

^GAR

5A00S

g)

Até o

Bimestre

(e)

%

(n =
(eTd)X

100

Até 0

Bimestre

(g)

%

(h)-
(a/d)x

100

RESTOS AP
NÃO PROCES

(!)-(«)•(

22- EDUCAÇÃO INFANTIL 0.00 5.313.650,00 4.776.992.23 69,90 4.776.992.23 69.90 0,00
22.1 - Creche 0.00 834.200,00 751.364,17 90.07 751.354,17 90.07 0.00

22.1.1 - Despesas
Custeadas com Recursos do
FUNDEB

O.QO 819.250,00 751.364,17 91.71 751.364,17 91.71 0.00

22.1.2 - Despesas
Custeadas com Outros
Recursos de Impostos

0.00 14.950,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

22.2- Pré-escola 0.00 4.479.450.00 4.025.626.06 69,67 4.02S.628.O6 69.87 0.00
22.2.1 - Despesas

Custeadas com Recursos do
FUNDEB

0.00 4.094.050.00 3.921.406.21 95.78 3.921.406.21 95,78 0.00

22.2.2 • Despesas
Custeadas com Outros
Recursos de Impostos

O.DO 385.400.00 104.221.65 27.04 104.221.85 27.04 0.00

23- ENSINO
FUNDAMENTAL 17.149.400.00 17.436.998.60 15.315.490.92 87,83 15.315.490.92 87.83 0.00

23,1- Despesas
Custeadas com Recursos do
FUNDEB

13.723.000.00 13.280.901.00 11.876.528.68 89.43 11.876.528,68 69.43 0.00

23.2- Despesas
Custeedas com Outros
Recursos de Impostos

3.426.400.00 4.156.097.80 3.438.962.24 82.74 3.438.962.24 82.74 0.00

24- ENSINO MÉDIO 0,00 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 0.00
25- ENSINO SUPERIOR 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00
26- ENSINO

PRORSSIONAL NÃO
INTEGRADO AO ENSINO
REGULAR

0,00 0.00 0.00 O.OO 0,00 0.00 0.00
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Francisco Aynara âe TvM;-ía^.há cowtrolí- i;-jT£ftNO
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27.0UTRAS CPF:C23.1í:. .3'j3-üO QQO 0,00 0,00 0,00

fia/íTJLMíio Alves niho
Rfla=ElTOf,

2B- TOTAL DAS DESPESAS
COMAÇÕES tIpICAS DE
MDE (22 * 23 « 24 «- 25 + 26
♦ 27)

17.149.400,00 22.750.648,60 20.092.483,15
^osíFr

88,32 20.(â9cS8S;ij
A.dminl3ir:-

CÊ£_a

cfaSHva
•iüa 0,00

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DELIMITE CONSTITUCIONAL

29-RESULTADO LIQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDES " (12|
30-DESPESAS CUSTEADAS COM ACOMPLEMENTAÇÃO 00 RJNDEB NO EXERCÍCIO
31-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, 00 FUNDES
32-DESPESAS CUSTEADAS COM OSUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS
RECURSOS DE IMPOSTOS

Valor

8-076.107,87

4.042,299,72

-260.579,76

280.579,76

33- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEMDISPONIBIUDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE

IMPOSTOS VINCUUDOS AO ENSINO
211.808.53

34-CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS APAGAR INSCRITOS COM DISPONIBIUDADE

FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO » (45 g)
35- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DEUMITH CONSTITUCIONAL

(29♦ 30♦ 31 * 32 ♦ 33+ 34)*

36-TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((22 + 23) - (35))®

0,00

12.330.216,12

7.762.267,03
37- PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE ARECEITA LIQUIDA DE IMPOSTOS ((36) / (3) x100) %8•
LIMITE CONSTITUCIONAL 25% ' 28,56

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS
CUSTEADAS COM RECEITAS

ADICIONAIS PARA
FINANCIAMENTO DO ENSINO

38- DESPESAS CUSTEADAS
COM A APLICAÇÃO
FINANCEIRA DE OUTROS
RECURSOS DE IMPOSTOS
VINCULADOS AO ENSINO

39-DESPESAS CUSTEADAS
COMA CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL DO SALÁRIO-
EOUCAÇÃO
40- DESPESAS CUSTEADAS
COM OPERAÇÕES DE
CRÉDITO

41- DESPESAS CUSTEADAS
COM OUTRAS RECEITAS
PARA FINANCIAMENTO 00
ENSINO

42- TOTAL DAS OUTRAS
DESPESAS CUSTEADAS COM
RECEITAS ADICIONAIS PARA
FINANCIAMENTO DO ENSINO
(38*39 + 40 *41)

DOTAÇÃO
INICIAL

0,00

471.250,00

0,00

2.379.950.00

2.851.200,00

DOTAÇÃO
ATUAUZADA

(d)

0,00

451.250.00

0,00

1.580.201,40

2,031.451.40

DESPESAS

EMPENHADAS

Até o

Bimestre

(B)

0,00

229.556,00

0,00

923.280,57

1.152.836,57

%

(f) =
(e/d) X

100

0,00

50.87

0,00

58,43

56,75

DESPESAS

UQUIDADAS

Até o

Bimestre

(g)

0,00

229.556,00

0,00

916.347.01

1.147.903,01

(h)
(0/d)x

100

0,00

50,67

0.00

58,12

56,51

43-TOTAL GERAL DAS
DESPESAS COM EDUCAÇÃO
(28 * 42)

20.000.600,00 24.782.100,00 21.246.319,72 85,73 21.240.386,16 85,71

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS
DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

44- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE

44.1- Execuladas com Recursos de ImpostosMnculados ao Ensino

44.2- Executadas com Recursos do FUNDEB

SALDO ATÉ O
BIMESTRE

22.384,28

22,384,05

0,23

INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS

{0"<«)-(9)

0,00

0,00

0,00

4.933,56

4.933,56

4.933,5$

CANCELADO EM
2020(fl)

0,00

0,00

0,00

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO

45- SALDOFINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019
46- (*) INGRESSODE RECURSOS ATÉO BIMESTRE
47- (.) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE

47,1-Oroam9nto do Exercício

851.980,62

16.334.951,91

17.189.470,92

18.337.490,30

6,441,21

231.994.31

233.111,00

229.556,00

•Ui^iiClPAL
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47.2- Restos a Pagar 851.960,62 3.555,00
48- (♦) RECEITA DE APUCAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOSATÉO BIMESTRE 2.538,62 0,00
49- (•) OÍSPONIBIUDADERNANCEIRA ATÉ 0 BIMESTRE 0.23 5.324,52
50- («) AJUSTES 0,00 0,00

50.t- Retenções 0,00 0,00
50,2-Candliação Bancária 0,00 0,00
50.3- Valor a Recuperar 0,00 0,00
50.4- Outros valores Extra Orçamentário 0,00 0,00

51' (-) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO 0.23 5.324,52

FONTE: Sistema: SIOPE, Unidade Responsável: FNDE/MEC, Data da Emissão: 25/2/2021 Hora daEmissão: 16:54:0

'Limites mínimos anuais asarem cumpridos no encerramento do exercido.

^Aft 21, §2°, Lei 11.494/2007: "Até 5% dos recursos recebidos âconta dos Fundos, inclusive relativos àcomplementaçâoda UniSo
recebidos nos lermos do §1'do art S° desta Lei, poderão serláilizados no 1'trimestre do exercício imediatamente subseqüente,
mediante abertura de crédito adidorrai."

'Caput doart 212da CF/19Ba.

^Os valores referentes àparcela dos Restos ePagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada âeducação deverão ser
informadossomente no RREOdo úHImo bimestre do exercido.

®Llmltes mínimos anuais aserem cumpridos no encarramenio do exercido, no âmbito de atuação prioritária, conforme LDB, art. 11, V.

®Noa cinco primeiros bimestres do exercido oacompanhamento poderá ser feito com base na despesa empenhada ou na despesa
liquidada. No último bimestre doexercício, ovalor deverá corresponder ao total dadespesa empenhada.

^EssB coluna poderá serapresentada somente no último bimestre

Nota de esclarecimento: X>CXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

® 2021 Ministério da Educação - Todos os direitos reservados

^^ncísco õc r MaM W,
ÍCPP. a-- Secr&tSrii

Co.C. '̂--íS2-tS3.34 Admlnlstra&oCONTTíOLE CPF: 217WV3Ü3-U3
Francisco R^ncxc, cki Êíníf Ti:pifxxnbá

CRC: P!-{í9575Síf'
CPF: C23.-}l^.CC-3-G0

íaimbfício fdvcs T/inS"
PREFEITO MUNICIPAL
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1 - INTRODUÇÃO 

O presente Relatório trata da análise das contas consolidadas prestadas pelo 
município de Piracuruca, referente ao exercício de 2020, com foco nas áreas temáticas 
Governança e Gestão orçamentária, financeira e patrimonial, conforme Plano Anual de 
Controle Externo – PACEX (2021/ 2022), visando subsidiar a emissão de Parecer Prévio sobre 
as Contas de Governo. 

 
Este relatório foi elaborado em conformidade com as normas e procedimentos de 

auditoria aplicáveis à Administração Pública, Resolução TCE/PI nº 13/2020, de 10 de 
dezembro de 2020, e demais critérios contidos na legislação vigente. 

As análises realizadas estão distribuídas conforme sequência de apresentação a 
seguir: 

Item 1 – Introdução; 

Item 2 - Conjuntura Econômica e Social – Apresenta dados do cenário econômico e 
social do Município de Piracuruca; 

Item 3 - Prestação de Contas do Município – Trata do ingresso das peças 
orçamentária e prestações de contas mensais e anual;  

Item 4 - Execução Orçamentária, Financeira e Fiscal – Consta avaliações dos 
Instrumentos de Planejamento, previsão da receita e fixação da despesa e publicação dos 
decretos, análise do desempenho orçamentário, teto dos gastos públicos e análises das 
demonstrações contábeis; 

Item. 5. Resultado do Desempenho Governamental – constam avaliações do 
Indicador da Taxa de Distorção Idade-Série e do Portal da Transparência. 

Item 6 – Limites legais, bases de cálculos e resumo dos achados. 

Por fim, ressalta-se que a análise foi feita por amostragem, não eximindo o gestor 
de outras constatações posteriormente detectadas e não abrangidas nesta oportunidade. 

 
2 - CONJUNTURA ECONÔMICA E SOCIAL 
 

O município de Piracuruca está inserido na mesorregião do Norte Piauiense e na 
Microrregião o Litoral Piauiense. 

 
De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, a 

área territorial do município é de 2.368,935 km², ocupando a 17º maior posição no estado. A 
população estimada para o município em 2021 é de 28.952 habitantes. 

 
Mais informações sobre o município estão disponíveis no site institucional da 

Prefeitura Municipal cidades.ibge.gov.br/brasil/pi/piracuruca/panorama.   

2.1 - ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL – IDHM 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta 
de indicadores de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e 
renda. O índice varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1 maior o desenvolvimento humano. 

 
Com base nos dados do relatório Programa das Nações Unidas - PNUD, 

disponibilizados na plataforma Atlas Brasil, o município de Piracuruca apresenta Índice de 
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Desenvolvimento Humano de 0,596, em 2010 (último período avaliado), o que o situa na faixa 
de Desenvolvimento Humano BAIXO.   

2.2 - PRODUTO INTERNO BRUTO – PIB 

Conforme o IBGE, o PIB é a soma de todos os bens e serviços finais produzidos 
por um país, estados ou cidades, geralmente em um ano, sendo um indicador de fluxo de 
novos bens e serviços finais produzidos durante um período. 

 
O PIB é, contudo, apenas um indicador síntese de uma economia. Ele ajuda a 

compreender uma realidade, mas não expressa importantes fatores, como distribuição de 
renda, qualidade de vida, educação e saúde. 

 
A seguir, são apresentados os dados mais recentes do PIB per capita do município 

de Piracuruca: 

PIB per capita 

R$ 9.793,87 

2018 

 
 

3 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MUNICÍPIO 

Prefeito Municipal: Raimundo Alves Filho 
Período do Mandato: 01/01 - 31/12/2020 
Responsável Contábil: Francisca Aynara de Brito Tupinambá - CRC-Pi 008753/O 
Controlador: Francisco de Brito Fontenele 

 
Este item trata dos prazos de ingresso das peças orçamentárias, prestações de 

contas mensais e prestação de contas anual a esta Corte de Contas 

O Município de Piracuruca, sujeito ao regime de fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial deste Tribunal de Contas, encaminhou para exame, 
através de seus gestores acima elencados, suas prestações de contas referentes ao exercício 
de 2020. 

3.1 - PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 

A tabela a seguir apresenta as leis, datas de aprovação e entrega ao TCE/PI dos 
instrumentos de planejamento. 

                                                        TABELA 1 
        PUBLICAÇÃO E PRAZOS DE ENTREGA AO TCE DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTOS 

Peça Lei 
Data da 

Aprovação 
Data de Entrega 

ao TCE 
Prazo Legal Dias de Atraso 

PPA 1827 10/12/2020 18/12/2020 01/03/2021 0 

LDO 1805 05/06/2019 09/01/2020 15/01/2020 0 

LOA 1810 25/11/2019 09/01/2020 15/01/2020 0 

Anexo de Metas Fiscais  1805 05/06/2019 09/01/2020 15/01/2020 0 

Anexo de Riscos Fiscais 1805 05/06/2019 09/01/2020 15/01/2020 0 

Total 0 

Média 0 

Fonte: Fundamentação Legal: art. 33, inciso II, CE/89, Emenda n
o
 006/96 e art. 12

o
 da Instrução Normativa TCE n

o
 07/2019. 
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As informações apresentadas demonstram a situação da entrega das peças 
orçamentárias apurada no momento da geração deste Relatório, podendo sofrer alterações 
posteriores. 

3.2 – INGRESSO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS MENSAL 

O Prefeito Municipal, responsável pelo envio da prestação de contas mensal, 
apresentou ao Tribunal de Contas, a referida documentação, nos prazos indicados: 

TABELA 2 
ENCAMINHAMENTO DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS MENSAIS  

Período Prazo Legal 
Sagres-Contábil Sagres Folha 

Média Atraso 
Entrega Atraso Entrega Atraso 

Janeiro 01/06/2020 27/04/2020 0 27/04/2020 0 0 

Fevereiro 15/06/2020 04/06/2020 0 30/04/2020 0 0 

Março 29/06/2020 04/06/2020 0 18/05/2020 0 0 

Abril 13/07/2020 11/06/2020 0 11/06/2020 0 0 

Maio 17/08/2020 24/07/2020 0 21/07/2020 0 0 

Junho 14/09/2020 20/08/2020 0 21/08/2020 0 0 

Julho 13/10/2020 21/09/2020 0 21/09/2020 0 0 

Agosto 03/11/2020 15/10/2020 0 16/10/2020 0 0 

Setembro 30/11/2020 18/11/2020 0 18/11/2020 0 0 

Outubro 04/01/2021 23/12/2020 0 18/12/2020 0 0 

Novembro 01/02/2021 22/01/2021 0 25/01/2021 0 0 

Dezembro 08/03/2021 23/02/2021 0 16/02/2021 0 0 

M13 (13
o
 Salário) 08/03/2021 Não se aplica Não se aplica 25/02/2021 0 0 

Fonte: Sistema/TCE – Sagres Contábil e Documentação Controle (Web) 

3.2.1 - Peças Ausentes 

Não foram enviadas ao Tribunal de Contas as seguintes peças exigidas pela 
Instrução Normativa do TCE no 07/2019: 

TABELA 3 
PEÇAS AUSENTES 

Peças  

- Cópias das atas de audiências públicas realizadas na Câmara Municipal nos meses de Fevereiro, Maio e 
Setembro, nos termos do art. 36, § 5

o
 da Lei Complementar n

o
 141/2012. 

- Cópias das atas de audiências públicas perante a Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, estabelecidas 
no art. 48, parágrafo único, inciso I da LRF. 

Fonte: Sistema/TCE – Sagres Contábil e Documentação Controle (Web) 

4 – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E FISCAL 

Este capítulo tem como objetivo avaliar a adequação da execução orçamentária e 
financeira do exercício de 2020 quanto ao cumprimento das leis e normas pertinentes, 
notadamente no que tange às regras insculpidas na Constituição Federal, na Lei 
Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA). 

 
Ainda, relevante observar que a LRF define a gestão fiscal responsável como o 

resultado da ação planejada e transparente, com vistas a prevenir riscos e corrigir desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. Para tanto, a LRF determina o cumprimento 
de metas de receitas e despesas, bem como a obediência a limites e condições, estabelecendo 
para a efetividade da gestão fiscal responsável, a observância, entre outros, dos princípios do 
planejamento, do equilíbrio das contas públicas e transparência, de forma que a imposição de 
ajustes deve ser observada durante todo o mandato. 
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Os indicadores apresentados neste capítulo são baseados nos dados enviados nas 
prestações de contas mensais do sistema Sagres Contábil.  

 

Por fim, há de se considerar que no ano de 2020 os municípios brasileiros foram 
impactados pela pandemia do novo Coronavírus, o que pode influenciar nos indicadores do 
exercício, conforme destacado no item 4.2.4. 

4.1 INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO (PPA, LDO E LOA) 

O Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) são instrumentos integrados de planejamento, estando um 
vinculado ao outro, razão pela qual uma boa execução orçamentária necessariamente 
dependerá de um adequado planejamento tático-estratégico das ações estatais (PPA), pois 
dele deriva a LDO (elo entre o planejamento tático-estratégico e o orçamento propriamente 
dito) e a LOA. 

4.1.1 Previsão da Receita e Fixação da Despesa 
 

       A lei orçamentária municipal estimou a receita e fixou a despesa em R$ 
72.467.352,00, apresentando uma situação de equilíbrio. O referido diploma legal atendeu 
dentre outros, aos princípios da unidade e universalidade orçamentárias, uma vez que 
consolida os orçamentos de todos os órgãos, entidades e fundos que compõem a estrutura do 
Poder Público Municipal. 

 
4.1.2 – Alterações Orçamentárias - Abertura de Créditos Adicionais 
 

       Foi autorizada, através do art. 7° da lei orçamentária anual, a abertura de créditos 
adicionais suplementares para o exercício em epígrafe, até o limite 25,00% da despesa 
fixada. 

 
Objetivando melhor atender às necessidades do orçamento em execução, a 

administração municipal, no decorrer do período financeiro ora analisado, procedeu, através da 
abertura de créditos adicionais, as alterações no seu plano inicial na ordem de R$ 
11.761.465,93, conforme demonstrativo a seguir: 

TABELA 4 
ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS x FONTES DE RECURSOS 

Lei/Decreto Créditos Adicionais Fontes de Recursos (R$) 

N
o
 Data Discriminação R$ 

Superávit 
Financeiro 

Excesso de 
Arrecadação 

Anulação de 
Dotação 

Op. de 
Crédito 

2/2020 09/01/2020 SUPLEMENTAR 138.000,00 0,00 0,00 138.000,00 0,00 

6/2020 07/02/2020 SUPLEMENTAR 30.000,00 0,00 0,00 30.000,00 0,00 

8/2020 16/03/2020 SUPLEMENTAR 33.000,00 0,00 0,00 33.000,00 0,00 

20/2020 17/04/2020 SUPLEMENTAR 30.000,00 0,00 0,00 30.000,00 0,00 

21/2020 17/04/2020 EXTRAORDINÁRIO 315.798,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

21/2020 17/04/2020 ESPECIAL 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

25/2020 06/05/2020 SUPLEMENTAR 140.000,00 0,00 0,00 140.000,00 0,00 

27/2020 21/05/2020 EXTRAORDINÁRIO 24.675,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

28/2020 26/05/2020 SUPLEMENTAR 275.000,00 0,00 0,00 275.000,00 0,00 

30/2020 01/06/2020 SUPLEMENTAR 192.000,00 0,00 0,00 192.000,00 0,00 

32/2020 10/06/2020 SUPLEMENTAR 78.000,00 0,00 0,00 78.000,00 0,00 

36/2020 25/06/2020 SUPLEMENTAR 176.000,00 0,00 0,00 176.000,00 0,00 

38/2020 07/07/2020 SUPLEMENTAR 594.000,00 0,00 0,00 594.000,00 0,00 

39/2020 22/07/2020 EXTRAORDINÁRIO 24.675,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

40/2020 23/07/2020 SUPLEMENTAR 461.000,00 0,00 0,00 461.000,00 0,00 

41/2020 04/08/2020 SUPLEMENTAR 587.000,00 0,00 0,00 587.000,00 0,00 

45/2020 24/08/2020 SUPLEMENTAR 732.000,00 0,00 0,00 732.000,00 0,00 

48/2020 14/09/2020 SUPLEMENTAR 466.000,00 0,00 0,00 466.000,00 0,00 

51/2020 29/09/2020 SUPLEMENTAR 884.000,00 0,00 0,00 884.000,00 0,00 

53/2020 21/10/2020 SUPLEMENTAR 623.000,00 0,00 0,00 623.000,00 0,00 
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55/2020 06/11/2020 SUPLEMENTAR 731.000,00 0,00 0,00 731.000,00 0,00 

57/2020 18/11/2020 SUPLEMENTAR 450.500,00 0,00 0,00 450.500,00 0,00 

60/2020 26/11/2020 EXTRAORDINÁRIO 214.174,78 0,00 0,00 0,00 0,00 

61/2020 30/11/2020 SUPLEMENTAR 1.884.850,00 0,00 0,00 1.884.850,00 0,00 

62/2020 10/12/2020 SUPLEMENTAR 670.900,00 0,00 0,00 670.900,00 0,00 

66/2020 30/12/2020 SUPLEMENTAR 928.765,79 0,00 0,00 928.765,79 0,00 

65/2020 21/12/2020 SUPLEMENTAR 977.127,36 0,00 0,00 977.127,36 0,00 

TOTAL APURADO 11.761.465,93 0,00 0,00 11.082.143,15 0,00 

Os créditos adicionais suplementares atingiram o montante de R$ 11.082.143,15, 
que corresponde a 15,29% da despesa fixada, não ultrapassando o limite autorizado na lei 
orçamentária. Os valores acima expostos foram extraídos do Sistema SAGRES. 
 
4.1.2.1 – Publicações dos Decretos Fora do Prazo Legal - Reincidente 
 

O Diário Oficial dos Municípios, por determinação do art. 28, caput, II, c/c parágrafo 
único, da Constituição Estadual do Piauí é o meio adequado para se realizar as publicações 
oficiais do município. Ressalte-se que embora conste publicação no Diário Oficial dos 
Municípios de decretos do município eles foram publicados em prazos superiores ao permitido 
pelas normas legais, contrariando o disposto no art. 28, caput, II, c/c Parágrafo Único da 
Constituição Estadual do Piauí/89, que estabelece a obrigatoriedade de publicação dos 
Decretos e que seja no prazo de 10 dias, a partir da conclusão do ato. 

 
TABELA 5 

DECRETOS PUBLICADOS FORA DO PRAZO 

DECRETO Nº DATA PUBLICAÇÃO - SAGRES DATA PUBLICAÇÃO - DOM ATRASO 

2/2020 09/01/2020 10/03/2020 51 dias 

6/2020 07/02/2020 10/03/2020 22 dias 

8/2020 16/03/2020 09/04/2020 14 dias 

25/2020 06/05/2020 28/05/2020 12 dias 

28/2020 26/05/2020 12/06/2020   7 dias 

30/2020 01/06/2020 12/06/2020 1 dia 

 32/2020 10/06/2020 24/06/2020  4 dias 

36/2020 25/06/2020 07/07/2020  2 dias 

38/2020 07/07/2020 27/07/2020 10 dias 

40/2020 23/07/2020 06/08/2020  4 dias 

41/2020 04/08/2020 16/10/2020 63 dias 

45/2020 24/08/2020 14/09/2020 11 dias 

48/2020 14/09/2020 06/10/2020 12 dias 

51/2020 29/09/2020 23/10/2020 14 dias 

53/2020 21/10/2020 09/11/2020  9 dias 

55/2020 06/11/2020 19/11/2020  3 dias 

57/2020 18/11/2020 01/12/2020  3 dias 

61/2020 30/11/2020 14/12/2020  4 dias 

62/2020 10/12/2020 28/12/2020  8 dias 

66/2020 30/12/2020 03/02/2021 25 dias 
 Fonte: Publicações dos decretos no DOM encaminhados mensalmente via Documentação Controle - WEB. 

 
Acrescente-se que a publicação no prazo determinado pela CE/89 é condição de 

validade e eficácia do ato administrativo e somente com sua realização o ato pode produzir 
seus efeitos, entende-se que o mencionado vício implica ordenação de despesa não 
devidamente autorizada, prática repudiada no ordenamento pátrio. 
Peça 7 
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4.2 – ANALISE DO DESEMPENHO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA  

                 Este item tem por objetivo analisar a execução do orçamento do município de 
Piracuruca, referente ao exercício de 2020, quanto às receitas arrecadadas e despesas 
realizadas em relação a prevista e a fixada, de forma consolidada.  Destaca-se que estes foram 
extraídos do Balanço Geral do Município – BGM; dos registros contábeis e relatórios gerenciais 
emitidos pelo Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade - SAGRES 
/PI, bem como de informações prestadas pela Contabilidade Geral do Município. 

4.2.1 - Receita 

4.2.1.1 – Receita Total Arrecadada 

A Receita Total Arrecadada foi de R$ 64.740.708,56, correspondendo a 89,34% em 
relação à receita prevista, representando um déficit de R$ 7.726.643,44, conforme 
demonstrativo a seguir: 

TABELA 6 
RECEITA ARRECADADA x  RECEITA PREVISTA 

Especificação Valor (R$) 

Receita Total Prevista 72.467.352,00 

(-) Receita Total Arrecadada 64.740.708,56 

= Déficit 7.726.643,44 

Fonte: Sagres Contábil – Demonstrativo: Receitas - Contas de Governo. 

 
TABELA 7 

EVOLUÇÃO DA RECEITA NA GESTÃO ATUAL 
                                                   (RECEITA TOTAL ARRECADADA) 

EVOLUÇÃO DA RECEITA 2017 2018 2019 2020 

Receitas Correntes 50.969.666,49 56.925.945,67 59.860.550,66 68.957.253,51 

Receitas de Capital 1.161.106,32 543.960,00 533.559,48 0,00 

(-) Deduções da Receita (3.677.866,52) (3.970.765,69) (4.280.854,47) (4.216.544,95) 

TOTAL 48.452.906,29 53.499.139,98 56.113.255,67 64.740.708,56 

Fonte: Sagres Contábil – Demonstrativo: Receitas - Contas de Governo. 

 
                                                                      GRÁFICO I 
                                    EVOLUÇÃO DA RECEITA POR CATEGORIAS ECONÔMICAS 
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4.2.1.2 – Receita Por Categoria Econômica e Origens 

 A seguir são apresentadas as receitas totais previstas e arrecadadas por 
categoria e origens, com as respectivas participações absoluta e relativa na receita total. 

                                                      TABELA 8 
         RECEITA ARRECADADA x RECEITA PREVISTA POR CATEGORIA ECONÔMICA E ORIGENS  

Discriminação 
Receita Prevista(A) Receita Arrecadada(B) 

% B/A 
Valor % Valor % 

Receita Corrente 70.560.650,00 97,37 68.957.253,51 106,51 97,73 

   Tributária 4.541.986,00 6,27 3.739.523,73 5,78 82,33 

   Contribuição 1.664.800,00 2,30 1.998.353,88 3,09 120,04 

   Patrimonial 229.050,00 0,32 125.414,25 0,19 54,75 

   Serviços 435.100,00 0,60 352.875,00 0,55 81,10 

   Transferências Correntes 63.466.964,00 87,58 62.714.955,90 96,87 98,82 

   Outras Receitas Correntes 222.750,00 0,31 26.130,75 0,04 11,73 

Receita de Capital 7.162.200,00 9,88 0,00 0,00 0,00 

   Operação de Crédito 1.500.000,00 2,07 0,00 0,00 0,00 

   Transferência de Capital 5.662.200,00 7,81 0,00 0,00 0,00 

(-) Dedução da Receita (5.255.498,00) (7,25) (4.216.544,95) (6,51) 80,23 

Total 72.467.352,00 100,00 64.740.708,56 100,00 89,34 

Fonte: Sagres Contábil – Demonstrativo: Receitas - Contas de Governo. 

4.2.1.2.1 - Ausência de Planejamento da Previsão da Receita - Reincidência 

Informa-se a REINCIDÊNCIA da necessidade de um melhor planejamento em 
relação à previsão da receita, tomando como referência os Arts. 29 e 30 de Lei nº 4.320/64: 

                                                      TABELA 9 
                                                  RECEITAS PREVISTAS E NÃO ARRECADADAS 

ORIGEM PREVISÃO ARRECADAÇÃO 

Operações de Crédito 1.500.000,00 0,00 
Transferências de Capital 5.662.200,00 0,00 

Fonte: Anexo 10 

 
  A Lei nº 4.320/64, em seu art. 30, normatiza:  

“A estimativa da receita terá por base as demonstrações a que se refere o 
artigo anterior à arrecadação dos três últimos exercícios, pelo menos bem 
como as circunstâncias de ordem conjuntural e outras, que possam afetar 
a produtividade de cada fonte de receita.” 
 

   Que seja apresentada, para os próximos exercícios, uma adequação das receitas 
previstas para fins de registros coerentes e dentro da realidade do município. 

4.2.1.3 – Receita Corrente Líquida - RCL 

A Receita Corrente Líquida do Município, apurada no exercício, foi de R$ 
64.740.708,56, segundo demonstrativo: 

                                                      TABELA 10 
                                                  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA APURADA  

Especificação Arrecadada (R$) 

Receita Corrente Total 68.957.252,88 

(-) Contribuição dos servidores de previdência própria 0,00 

(-) Compensação entre sistemas de previdência 0,00 

(-) Dedução do FUNDEB 4.216.544,32 

(=) Total da Receita Corrente Líquida 64.740.708,56 

Fonte: Sagres Contábil – Demonstrativo: Receitas - Contas de Governo. 
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4.2.1.4 – Receita Tributária e COSIP 

O somatório da Receita Tributária Arrecadada com a COSIP foi de R$ 
5.737.813,90, correspondendo a 93,05% em relação à Receita Tributária Atualizada, 
representando um déficit de R$ 428.710,10, conforme demonstrativo a seguir: 

                                                      TABELA 11 
                                                  DISCRIMINAÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA  

Receita Tributária e COSIP (A) Atualizada (R$) (B) Arrecadada (R$) % (B/A) 

Receita Tributária 4.501.724,00 3.739.460,02 83,07 

Impostos 4.205.581,00 3.628.372,70 86,28 

   IPTU 914.681,00 649.501,03 71,01 

   ISS 1.022.260,00 957.450,24 93,66 

   ITBI 866.250,00 232.142,14 26,80 

   IRRF 1.402.390,00 1.789.279,29 127,59 

Taxas 296.143,00 111.087,32 37,51 

Contribuição de Iluminação Pública 1.664.800,00 1.998.353,88 120,04 

Total 6.166.524,00 5.737.813,90 93,05 

Fonte: Sagres Contábil – Demonstrativo: Receitas - Contas de Governo. 

 
                                                                      GRÁFICO II 
                                                 COMPOSIÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA 

 

 

O comportamento da receita tributária arrecadada do município nos últimos 04 
(quatro) exercícios em relação à receita efetiva arrecadada, bem como à receita total 
arrecadada foi o demonstrado a seguir: 

                                                 TABELA 12 
                          COMPORTAMENTO DA RECEITA TRIBUTÁRIA NA GESTÃO ATUAL  

Exercício 
(A) Receita Tributária 

Arrecadada (R$) 
(B) Receita Efetiva (R$) % (A/B) 

Receita Total Arrecadada 
(R$) 

2017 3.222.639,73 25.296.812,71 12,74 48.452.906,29 

2018 2.962.276,40 26.305.949,20 11,26 53.471.917,81 

2019 1.993.872,24 28.715.054,86 6,94 56.113.255,67 

2020 3.739.460,02 29.326.813,86 12,75 64.740.708,56 

Fonte: Sagres Contábil – Demonstrativo: Receitas - Contas de Governo. 
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                                                      TABELA 13 

 COMPORTAMENTO DA ARRECADAÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA E COSIP NA GESTÃO ATUAL  
RECEITA TRIBUTÁRIA  

E 
COSIP 

Arrecadação 
2017(R$) 

Arrecadação 
2018(R$) 

Arrecadação 
2019(R$) 

Arrecadação 
2020(R$) 

Relação 
2020/2019 

(%) 

Receita Tributária 3.222.639,73 1.706.425,19 1.993.872,24 3.739.460,02 187,55 

Impostos 2.888.716,92 1.541.922,84 1.835.392,50 3.628.372,70 197,69 

   IPTU 526.867,93 641.454,03 911.227,50 649.501,03 71,28 

   ISS 741.413,48 653.108,64 677.634,91 957.450,24 141,29 

   ITBI 455.979,84 247.360,17 246.530,09 232.142,14 94,16 

   IRRF 1.164.455,67 1.206.358,85 1.204.537,27 1.789.279,29 148,54 

Taxas 333.922,81 164.502,35 158.479,74 111.087,32 70,10 

COSIP 1.580.975,24 1.312.756,81 1.751.799,33 1.998.353,88 114,07 

Total 4.803.614,97 3.019.182,00 3.745.671,57 5.737.813,90 153,19 

Fonte: Sagres Contábil – Demonstrativo: Receitas - Contas de Governo. 

 
 

                                                                      GRÁFICO III 
                                                      RECEITA TRIBUTÁRIA E COSIP 

 
 
 

4.2.1.5 – Receita Proveniente de Impostos e Transferências 

O total da receita proveniente de impostos e transferências arrecadado no exercício 
foi de R$ 27.183.236,52, conforme demonstrativo: 

                                                      TABELA 14 
                                               RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS  

Receita de Impostos e Transferências Atualizada (R$) Arrecadada (R$) 

Receitas de Impostos 4.205.581,00 3.628.372,70 

   IPTU 914.681,00 649.501,03 

   ISS 1.022.260,00 957.450,24 

   ITBI 866.250,00 232.142,14 

   IRRF 1.402.390,00 1.789.279,29 

Transferência da União 21.707.776,00 17.662.913,31 

   Cota-Parte FPM 21.682.314,00 17.616.033,24 

   Cota-Parte ITR 18.900,00 19.504,24 

   ICMS Desoneração 6.562,00 27.375,83 
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Transferência do Estado 6.203.080,00 5.891.886,80 

   Cota-Parte ICMS 5.012.830,00 4.903.155,42 

   Cota-Parte IPVA 1.188.150,00 987.856,85 

   Cota-Parte IPI-Exportação 2.100,00 874,53 

Outras Receitas 40.262,00 63,71 

   Receita da Dív. Ativa Trib. de Impostos 35.537,00 63,71 

   Multas e Juros de mora de Impostos 4.725,00 0,00 

Total 32.156.699,00 27.183.236,52 

Fonte: Sagres Contábil – Demonstrativo: Receitas - Contas de Governo. 

4.2.2 – Despesas 

4.2.2.1 - Comparativo entre Despesa Fixada x Despesa Empenhada 

              O orçamento anual do município consolidado, aprovado pela Lei nº 122, fixou a 
despesa para o exercício de 2020 no valor de R$ 72.467.352,00 (Setenta e dois milhões 
quatrocentos e sessenta e sete mil e trezentos e cinquenta e dois reais). 

              Desta forma, considerando as alterações orçamentárias ocorridas no decorrer do 
exercício, o montante da despesa autorizada foi de R$ 73.046.674,78 (Setenta e três milhões, 
quarenta e seis centavos, seiscentos e setenta e quatro reais e setenta e oito centavos). A 
despesa empenhada, no exercício, em exame atingiu o montante de R$ 62.508.023,59 
(Sessenta e dois milhões, quinhentos e oito mil, vinte e três reais e cinquenta e nove centavos), 
equivalendo a 85,57% da despesa autorizada. 

             Observa-se, no exercício de 2020, que a suplementação orçamentária da despesa 
tornou-se desnecessária, uma vez que a despesa empenhada nem atingiu o montante fixado, 
denotando a descaracterização orçamentária, evidenciando que as alterações orçamentárias 
realizadas distorceram o planejamento orçamentário inicial: 

                                                 TABELA 15 
          COMPARATIVO DA DESPESA FIXADA x DESPESA AUTORIZADA x DESPESA EMPENHADA  

DOTAÇÃO INICIAL 
(A) 

DOTAÇÃO AUTORIZADA 
(B) 

DESPESA EMPENHADA  
(C) 

DIFERENÇA (A-C) 

R$ 72.467.352,00 R$ 73.046.674,78 R$ 62.508.023,59 R$ 9.959.328,41 

Fonte: Balanço Orçamentário 

 

4.2.2.2 – Despesa com Manutenção e Desenvolvimento de Ensino 

O cálculo do limite dos gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino do 
município, no exercício, para cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, 
está assim demonstrado:                                

                                              TABELA 16 
APLICAÇÃO NA MANUTENÇAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

Limite Mínimo de 25% das Receitas de Impostos e Transferências em MDE Valor (R$) 

    Receitas Proveniente de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais (A) 27.183.236,52 

(+) Despesas com Educação Infantil (Custeadas com Recursos do FUNDEB e de Impostos) 4.156.520,23 

(+) Despesas com Ensino Fundamental (Custeadas com Recursos do FUNDEB e de Impostos) 15.925.532,88 

(=) Total das Despesas com Ações Típicas de MDE (B) 20.082.053,11 

   (-) Resultado Líquido das Transferências do FUNDEB 7.872.886,42 

   (-) Despesas Custeadas com a Complementação da União ao FUNDEB no Exercício 4.285.654,87 

   (-) Despesas Custeadas com o Superávit Financeiro, do Exercício Anterior, do FUNDEB 0,00 
   (-) Despesas Custeadas com o Superávit Financeiro, do Exercício Anterior, de Outros Recursos de Impostos 0,00 

   (-) Restos a Pagar Inscritos no Exercício Sem Disponibilidade Financeira de Recursos de Impostos Vinculados ao 
Ensino 

211.808,76 
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   (-) Cancelamento, no Exercício, de Restos a Pagar Inscritos Com Disponibilidade Financeira de 
Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino 

0,00 

   (-) Despesas Executadas no Fundeb que Excederam os Recursos Recebidos do Fundeb 168.548,77 

(=) Total das Deduções consideradas para fins de Limite Constitucional (C) 12.538.898,82 

Total das Despesas com Ações Típicas de MDE (B) 20.082.053,11 

Total das Deduções consideradas para fins de Limite Constitucional (C) 12.538.898,82 

(=)Total das Despesas para fins de Limite (D) = (B – C) 7.543.154,29 

Receitas Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais (A) 27.183.236,52 

Total das Despesas para fins de Limite (D) 7.543.154,29 

Percentual de Aplicação das Receitas de Impostos e Transferências em Ações de MDE % (D/A) 27,75 

Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Anexo 08 – Demonstrativo MDE 6º Bimestre.  
  
Confrontando-se o total das despesas em ações típicas de manutenção e 

desenvolvimento do ensino acima, com o total da receita proveniente de impostos e 
transferências, constatou-se que o município aplicou, no exercício, 27,75%, cumprindo, 
portanto, o mandamento constitucional elencado no art. 212, da Constituição Federal. 

  
                                                 TABELA 17 
 COMPORTAMENTO DO % DE DESPESA COM MDE NA GESTÃO ATUAL  

COMPARATIVO NA GESTÃO ATUAL 2017 2018 2019 2020 

Mínimo Constitucional para Aplicação em MDE (25%) 15,79 27,65 28,93 27,75 

Fonte: 2017: TC 07.183/2018 ; 2018: TC 013.724/2018; 2019: TC 022.254/2019 

 
4.2.2.3 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB 
 

O FUNDEB é um fundo de natureza contábil, que arrecada recursos do Estado e 
dos municípios – 20% dos respectivos impostos - para redistribuí-los em partes proporcionais 
ao número de alunos das diversas etapas e modalidades da educação básica presencial. 

 

4.2.2.3.1 - Contribuição para a Formação do FUNDEB 

Durante o exercício, o município contribuiu para a formação do FUNDEB com 
20,00% das receitas discriminadas a seguir, representando o montante de R$ 4.419.765,77, 
conforme quadro: 

                                                TABELA 18 
FUNDEB - RECEITA  

Descrição Valor (R$) Contribuição Compulsória (R$) 

FPM - Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 16.160.065,04 3.232.012,74 

ICMS 4.903.155,42 980.630,82 

ICMS-Desoneração – L.C. No 87/2016 27.375,83 5.475,17 

IPI-Exportação 874,53 174,91 

IPVA 987.856,85 197.571,37 

ITR 19.504,24 3.900,76 

Total 22.098.831,91 4.419.765,77 

Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Anexo 08 – Demonstrativo MDE 6º Bimestre. 
Peça 9 
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4.2.2.3.2 -  Recursos Recebidos do FUNDEB 

O município recebeu, no exercício, recursos do FUNDEB, no montante de R$ 
16.337.490,53, composto da seguinte forma: 

            TABELA 19 
                              FUNDEB – RECURSOS RECEBIDOS 

Descrição Valor (R$) 

(+) Transferências de Recursos do FUNDEB (A) 12.292.652,19 

(+) Complementação da União ao FUNDEB 4.042.299,72 

(+) Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB 2.538,62 

(=) Receitas Recebidas do FUNDEB 16.337.490,53 

(-) Contribuição Compulsória (B) 4.419.765,77 

(=) Resultado Líquido das Transferências do FUNDEB (A-B) 7.872.886,42 

Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Anexo 08 – Demonstrativo MDE 6º Bimestre. 

4.2.2.3.3 -  Despesas do FUNDEB 

Foram executadas, no exercício, despesas relacionadas ao FUNDEB, no montante 
de R$ 16.717.848,06, detalhadas da seguinte forma: 

                                                  TABELA 20 
                              DESPESAS COM O FUNDEB 60% E 40% 

Descrição Valor (R$) 

Despesas com remuneração dos profissionais do magistério da educação básica, em efetivo 
exercício (FUNDEB 60%) 

13.699.510,58 

Despesas com a educação básica não relacionadas no item anterior (FUNDEB 40%) 3.018.337,48 

(=) Total das Despesas do FUNDEB (C) 16.717.848,06 

Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Anexo 08 – Demonstrativo MDE 6º Bimestre. 
 

Informa-se a divergência de R$ 182.931,97, em relação ao item 4.2.2.3.5 devido à quantia 
apresentada ter sido deduzida para fins de limite do FUNDEB, uma vez referir-se aos 
Gastos com Magistério inscritos em Restos a Pagar sem Disponibilidade Financeira 

Peça 9 

4.2.2.3.4 - Indicadores e Limites do FUNDEB 

Para fins de apuração do limite mínimo de 60% destinado ao pagamento da 
remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede 
pública, e comparação com o limite máximo de 40% destinado ao pagamento de outras 
despesas de manutenção e desenvolvimento da educação básica, segue detalhamento das 
deduções para cálculo dos referidos limites e seus respectivos indicadores percentuais, além 
dos recursos não aplicados no exercício a serem executados nos termos do art. 21, § 2o, da Lei 
11.494, de 20/06/2007: 

                                                  TABELA 21 
                                      FUNDEB – INDICADORES 

Indicadores do FUNDEB Valor (R$) 

(-) Restos a Pagar Inscritos no Exercício Sem Disponibilidade Financeira de Recursos do FUNDEB 211.808,76 

(-) Despesas Custeadas com Superávit Financeiro do Exercício Anterior do FUNDEB 0,00 

(=) Total das Deduções para Fins de Limites do FUNDEB (D) 211.808,76 

Total das Despesas do FUNDEB para Fins de Limite (C – D) 16.506.039,30 

Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério 82,73 

Máximo de 40% em despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério 18,30 

Máximo de 5% não aplicado no exercício (art. 21, § 2o, da Lei 11.494, de 20/06/2007) (1,03) 

Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Anexo 08 – Demonstrativo MDE 6º Bimestre. 
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Conforme demonstrado, o Município de Piracuruca dispunha do montante de R$ 
16.337.490,53, para aplicação no FUNDEB, no exercício de 2020, entretanto, foi utilizado na 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica o montante R$ 16.506.039,30, ou seja, 
R$ 168.548,77, superior ao valor da receita o que corresponde a -1,03% dos recursos 
disponível do FUNDEB.  

Verifica-se, portanto, que o Município cumpriu o disposto no artigo 21, caput da Lei 
Federal nº 11.494/2007, haja vista que, o recurso recebido em 2020 foi integralmente utilizado 
no exercício. Ressalta-se, portanto, que a despesa apurada, tabela 22 encontra-se superior ao 
recurso recebido no exercício e não ficou evidenciada na contabilidade a abertura de crédito 
adicional por superávit financeiro do exercício anterior e nem despesas realizadas com tais 
recursos no primeiro trimestre do exercício de 2020 (Demons RREO-MDE linhas 20, 21, 31 e 
32), conforme determina o art. 21,§ 2º da Lei nº 11.494/2007. 
Peça 9.   

4.2.2.3.5 - Gastos com os Profissionais do Magistério 

Conforme evidenciado em demonstrativo a seguir, o município aplicou, no 
exercício, na remuneração dos profissionais do magistério, na educação básica, o montante de 
R$ 13.516.578,61, representando 82,73% dos recursos recebidos pelo FUNDEB, cumprindo o 
estabelecido no art. 60, § 5o do ADCT e no art. 22o, da Lei Federal no 11.494/07. 

 
                                                TABELA 22 
                              DESPESAS COM O MAGISTÉRIO 

(A) Recursos FUNDEB (B) Gastos com Magistério % (B/A) 

16.337.490,53 13.516.578,61 82,73 

Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Anexo 08 – Demonstrativo MDE 6º Bimestre. 
 

Informa-se a divergência de R$ 182.931,97, em relação ao item 4.2.2.3.3 devido à quantia 
apresentada ter sido deduzida para fins de limite do FUNDEB, uma vez referir-se aos 
Gastos com Magistério inscritos em Restos a Pagar sem Disponibilidade Financeira 

Peça 9 

                                               
 

    TABELA 23 
      COMPORTAMENTO DO % DOS GASTOS COM PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO NA GESTÃO ATUAL 

COMPARATIVO NA GESTÃO ATUAL 2017 2018 2019 2020 

Mínimo de 60% do FUNDEB na remuneração dos Profissionais do Magistério 84,33% 78,60% 73,17% 82,73% 

Fonte: 2017: TC 07.183/2018 ; 2018: TC 013.724/2018; 2019: TC 022.254/2019 

 

4.2.3 – Despesa com Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Os gastos com as ações e serviços públicos de saúde do município, no exercício, 
para cumprimento do disposto no art. 198 da Constituição Federal, combinado com o art. 77, 
III, do ADCT, estão assim demonstrados: 

                                                TABELA 24 
               APLICAÇÃO NOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

Limite Mínimo de 15% das Receitas de Impostos e Transferências em ASPS Valor (R$) 

Receitas para apuração da aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde-ASPS (A) 25.727.268,32 

Total das Despesas Não Computadas no Cálculo do Mínimo (B) 15.547.995,63 

Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício Sem Disponibilidade 
Financeira (C) 

0,00 

Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar 
Cancelados (D) 

0,00 
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Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi 
Aplicada em ASPS em Exercícios Anteriores (E) 

0,00 

(=) Total das Despesas para fins de Limite (F) = (B + C +D + E) 7.346.336,70 

Percentual de Aplicação das Receitas de Impostos e Transferências em Ações de ASPS % 
(F/A) 

28,55 

Valor referente à diferença entre o valor executado e o limite mínimo constitucional [F 
– (15% x A)] 

3.487.246,45 

Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Anexo 12 – Demonstrativo ASPS 6º Bimestre. 
  
Confrontando-se o total das despesas em ações e serviços públicos de saúde 

acima, com o total da receita proveniente de impostos e transferências, constatou-se que o 
município aplicou, no exercício, 28,55%, cumprindo, portanto, o mandamento constitucional 
elencado no art. 198, combinado com art. 77, III, ADCT, da Constituição Federal. 

  
                                                 TABELA 25 

             COMPORTAMENTO DO % DE DESPESA COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NA GESTÃO ATUAL  

COMPARATIVO NA GESTÃO ATUAL 2017 2018 2019 2020 

Mínimo Constitucional para Aplicação em ASPS (15%) 23,38 24,24 27,61 28,55 

Fonte: 2017: TC 07.183/2018 ; 2018: TC 013.724/2018; 2019: TC 022.254/2019 

 

4.2.4 – Macroindicadores de Enfrentamento da Pandemia do Novo Coronavírus  

Em 2020, todos os municípios brasileiros tiveram que adotar medidas urgentes em 
função da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo 
coronavírus. Importante ressaltar que os municípios possuem papel de extrema relevância 
nesse contexto, pois, no âmbito da atenção à saúde, os municípios são responsáveis pela 
atenção básica, sendo a porta de entrada do usuário no Sistema Único de Saúde (SUS), 
conforme estabelecido na CF/88 e na Lei 8080/1990. 

 
Assim, intervenções de saúde pública no território voltado para o diagnóstico 

precoce, o rastreamento e o isolamento de casos positivos são necessários no sentido de 
promover o controle do avanço da epidemia e a preservação do correto funcionamento do 
sistema de saúde como um todo. Essas ações desempenhadas no território estão vinculadas, 
por excelência, ao trabalho das equipes da atenção básica municipal. 

 
Todos os municípios Piauienses receberam recursos Federais para o combate da 

pandemia do novo Coronavírus. O município de Piracuruca, somando os recursos de apoio 
financeiro da LC n° 173/2020 e da MP nº 938/2020, convertida na Lei 14.041/2020, e dos 
recursos fundo a fundo recebidos do FNS e FMAS com ações específicas para o 
enfrentamento da pandemia, recebeu, durante o exercício de 2020, o montante de R$ 
4.705.624,56, o que representa 7,27% da receita arrecadada pelo município no exercício. 

 

4.2.5 – Despesa de Pessoal do Poder Executivo 

A LRF estabelece limite em relação à RCL para os gastos com pessoal tanto do 
Município consolidado (60%) como dos Poderes Executivo (54%) e Legislativo (6%). 

A RCL ajustada, base de cálculo para verificar o limite dos gastos com pessoal, 
atingiu o valor de R$ 64.740.708,56, no exercício de 2020, e o montante das despesas de 
pessoal do Poder Executivo, no exercício, foi R$ 34.900.694,9, a seguir discriminado: 
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                                                TABELA 26  
       DESPESA DE PESSOAL DO EXECUTIVO X RCL AJUSTADA   

Despesa com Pessoal (Especificações) 
(A) Despesas 
Liquidadas 

(B) Inscritas 
em RP Não 

Processados 
(A + B) Total 

Despesa Bruta com Pessoal (I) 35.458.311,12 0,00 35.458.311,12 

    Pessoal Ativo 34.543.725,39 0,00 34.543.725,39 

        Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 28.609.878,58 0,00 28.609.878,58 

        Obrigações Patronais 5.933.846,81 0,00 5.933.846,81 

        Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 

    Pessoal Inativo e Pensionistas 550.900,88 0,00 550.900,88 

        Aposentadorias, Reserva e Reformas 550.900,88 0,00 550.900,88 

        Pensões 0,00 0,00 0,00 

        Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de 
terceirização ou de contratação de forma indireta (§ 1

o
 do art. 

18 da LRF) 

363.684,85 0,00 363.684,85 

Despesas Não Computadas (II) (§ 1
o
 do art. 19 da LRF) 557.616,13 0,00 557.616,13 

     Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão 
Voluntária 

0,00 0,00 0,00 

     Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da 
apuração 

557.616,13 0,00 557.616,13 

     Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao 
da apuração 

0,00 0,00 0,00 

     Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00 

Despesa Líquida com Pessoal (III) = (I - II) 34.900.694,99 0,00 34.900.694,99 

Receita Corrente Líquida - RCL (IV) 64.740.708,56   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas 
individuais (V) (§ 13, art. 166 da CF) 

0,00   

(=) Receita Corrente Líquida Ajustada (VI) 64.740.708,56   

Despesa Total com Pessoal  - DTP (VII) = (III a + III b) 34.900.694,99   

Percentual da DTP (VIII) = (VII / VI) 53,91   

Limite Máximo (54,00%) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  34.959.982,62   

Limite Prudencial (51,30%) = (0,95 x VIII) (parágrafo único, 
art. 22 da LRF)  

33.211.983,49   

Limite de Alerta (48,60%) = (0,90 x VIII) (inciso II do § 1
o
 do 

art. 59 da LRF)  
31.463.984,36   

Obs.: Informações consolidadas. (Prefeitura, FUNDEB e Fundos Municipais) 

Ressalte-se que o Poder Executivo cumpriu o limite legal normatizado pelo art. 
20, III, b, da LC 101/2000 - LRF. Entretanto, encontra-se acima do limite prudencial 
determinado pelo art. 22, § único, do mesmo dispositivo legal, estando, assim, o município 
sujeito às vedações previstas no referido artigo. 

  
                                                TABELA 27  

      COMPORTAMENTO DO % DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL NA GESTÃO ATUAL     
COMPARATIVO NA GESTÃO ATUAL 2017 2018 2019 2020 

Percentual da Despesa Total com Pessoal (Limite Máximo 54%) 54,86 54,86 60,04 53,91 

Fonte: 2017: TC 07.183/2018 ; 2018: TC 013.724/2018; 2019: TC 022.254/2019 

 
4.2.5.1 - Despesas contabilizadas indevidamente como Outros Serviços de Terceiros – PF 

 

Foram contabilizados indevidamente como Outros Serviços de Terceiros – PF o 
pagamento de serviços a Técnicos Profissionais, Médicos e Odontólogos e a Serviço de Apoio 
Administrativo Técnico e Operacional no montante de R$ 363.684,85, os quais deveriam ter 
sido contabilizados como Vencimentos e Vantagens Fixas. 

 
Cabe ao gestor a responsabilização pelas informações prestadas, conforme 

determina o art. 1º, §§ 1º e 2º da Instrução Normativa TCE nº 09/2017. 
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Sugere-se que sejam comunicados da presente irregularidade, para que tomem as 
devidas providências que acharem necessárias:  

 Câmara Municipal de Piracuruca. 
Peça 8 - Fls. 50 - 82 

 

4.2.6 – Repasse para a Câmara Municipal 

Constatou-se que o Poder Executivo repassou para a Câmara Municipal, no 
período analisado, o montante de R$ 2.008.800,00, que corresponde a 7,00% da receita 
efetiva do município no exercício anterior, que foi de R$ 28.715.054,86. Portanto, o prefeito 
municipal cumpriu o que estabelece o art. 29-A da Constituição Federal, que fixa o limite de até 
7,00%, cumprindo, consequentemente, o disposto no § 2o, I, do mesmo artigo. 
 

                                                TABELA 28  
                                                            RECEITA EFETIVA 

Receita Efetiva Exercício Atual (R$) Exercício Anterior (R$) 

Receitas Tributárias (I) 3.739.460,02 3.198.409,51 

    Receitas de Impostos 3.628.372,70 3.039.929,77 

       IPTU 649.501,03 911.227,50 

       ISS 957.450,24 677.634,91 

       ITBI 232.142,14 246.530,09 

       IRRF 1.789.279,29 1.204.537,27 

    Taxas 111.087,32 158.479,74 

Contribuição de Iluminação Pública (II) 1.998.353,88 1.751.799,33 

Transferência da União (III) 17.697.049,45 18.451.846,63 

    Cota-Parte FPM  17.616.033,24 18.392.437,90 

         Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 16.160.065,04 16.926.077,11 

         Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d 727.208,89 746.979,09 

         Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e 728.759,31 719.381,70 

    Cota-Parte ITR  19.504,24 18.164,33 

    ICMS-Desoneração – L.C. n
o
 87/1996  27.375,83 0,00 

    Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE 34.136,14 41.244,40 

Transferência do Estado (IV) 5.891.886,80 5.311.842,07 

    Cota-Parte ICMS 4.903.155,42 4.460.034,00 

    Cota-Parte IPVA 987.856,85 850.700,26 

    Cota-Parte IPI-Exportação 874,53 1.107,81 

Outras Receitas (V) 63,71 1.157,32 

    Dívida Ativa Tributária de Impostos 63,71 1.157,32 

TOTAL (I + II + III + IV + V) 29.326.813,86 28.715.054,86 

Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Demonstrativo: Receitas e Repasse para o Legislativo.  

 

4.3 -  APRECIAÇÃO DO BALANÇO GERAL DO MUNICÍPIO 

O objetivo deste item é apresentar os resultados e as conclusões da apreciação do 
Balanço Geral do Município (BGM) referente ao exercício de 2020, que, por sua vez, tem o 
intuito de verificar se as demonstrações consolidadas do Município representam 
adequadamente a posição financeira, orçamentária, contábil e patrimonial, em 31 de dezembro 
de 2020, a fim de subsidiar a conclusão do parecer prévio, conforme art. 165 do RITCE.  

 
Os procedimentos realizados iniciaram-se com a validação automática dos dados 

recepcionados mensalmente pelo sistema Sagres-Contábil ao longo do período de 
apresentação da prestação de contas eletrônica (PCE) do exercício.  
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Os procedimentos de asseguração limitaram-se: a verificação da integridade dos 
demonstrativos contábeis publicados (Balanço Patrimonial, Orçamentário, Financeiro, 
Demonstração das Variações Patrimoniais e Demonstração dos Fluxos de Caixa), e verificação 
do registro das receitas realizadas. 

4.3.1 – Verificação da Integridade dos Demonstrativos Contábeis Publicados  

Este procedimento visa verificar se os demonstrativos contábeis publicados e 
apresentados no sistema Documentação Web atendem aos padrões estabelecidos no Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e se possuem divergências em relação 
aos demonstrativos contábeis gerados a partir dos dados eletrônicos do Sagres-Contábil, após 
todas as validações. 

 

4.3.1.1 – Balanço Orçamentário 

O Balanço Orçamentário demonstra as receitas detalhadas por categoria 
econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a 
receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. Demonstra, 
também, as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando 
a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, as 
despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação. 

Após análise do demonstrativo publicado, verificou-se que o documento atende o 
padrão exigido no MCASP e não foram detectadas divergências em relação ao demonstrativo 
gerado a partir dos dados do Sagres-Contábil. 

 
 
                                                          TABELA 29 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITA 

Títulos Previsão Inicial (a) 
Previsão 

Atualizada (a) 
Receita Realizada 

(b) 
Saldo c = (b-a) 

Receitas Correntes (I) 65.305.152,00 65.305.152,00 64.740.708,56 (564.443,44) 

     Receita Tributária 4.541.986,00 4.541.986,00 3.739.523,73 (802.462,27) 

     Receita de Contribuições 1.664.800,00 1.664.800,00 1.998.353,88 333.553,88 

     Receita Patrimonial 229.050,00 229.050,00 125.413,62 (103.636,38) 

     Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Receita de Serviços 435.100,00 435.100,00 352.875,00 (82.225,00) 

     Transferências Correntes 58.211.466,00 58.211.466,00 58.498.411,58 286.945,58 

     Outras Receitas Correntes 222.750,00 222.750,00 26.130,75 (196.619,25) 

Receitas de Capital (II) 7.162.200,00 7.162.200,00 0,00 (7.162.200,00) 

     Operações de Crédito 1.500.000,00 1.500.000,00 0,00 (1.500.000,00) 

     Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Amortizações de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Transferências de Capital 5.662.200,00 5.662.200,00 0,00 (5.662.200,00) 

     Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 72.467.352,00 72.467.352,00 64.740.708,56 (7.726.643,44) 

Operações de Crédito / Refinanciamento (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 72.467.352,00 72.467.352,00 64.740.708,56 (7.726.643,44) 

Déficit (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (VII) = (V + VI) 72.467.352,00 72.467.352,00 64.740.708,56 (7.726.643,44) 

Saldos de Exercícios Anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Superávit Financeiro 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Reabertura de Créditos Adicionais 0,00 0,00 0,00 0,00 
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - DESPESA 

Títulos 
Dotação Inicial 

(d) 
Dotação 

Atualizada (e) 
Despesas 

Empenhadas (f) 
Despesas 

Liquidadas (g) 
Despesas 
Pagas (h) 

Saldo da 
Dotação (i) = (e-

f) 

Despesas Correntes (VIII) 60.740.075,00 65.968.193,11 59.293.092,02 59.179.315,54 58.650.090,32 6.675.101,09 

     Pessoal e Encargos Sociais 37.325.350,00 38.389.136,30 36.583.190,25 36.583.190,25 36.169.794,98 1.805.946,05 

     Juros e Encargos da Dívida 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Outras Despesas Correntes 23.404.725,00 27.579.056,81 22.709.901,77 22.596.125,29 22.480.295,34 4.869.155,04 

Despesas de Capital (IX) 11.385.475,00 7.078.481,67 3.214.931,57 3.214.931,57 3.194.836,29 3.863.550,10 

     Investimentos 10.194.275,00 6.062.281,67 2.349.881,81 2.349.881,81 2.329.786,53 3.712.399,86 

     Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Amortização da Dívida 1.191.200,00 1.016.200,00 865.049,76 865.049,76 865.049,76 151.150,24 

Reserva de Contingência (X) 341.802,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (XI) 
= (VIII + IX + X) 

72.467.352,00 73.046.674,78 62.508.023,59 62.394.247,11 61.844.926,61 10.538.651,19 

Amortização da Dívida/ 
Refinanciamento (XII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM 
REFINANCIAMENTO (XIII) = (XI + 
XII) 

72.467.352,00 73.046.674,78 62.508.023,59 62.394.247,11 61.844.926,61 10.538.651,19 

Superávit (XIV) 0,00 0,00 2.232.684,97 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (XV) = (XIII + XIV) 72.467.352,00 73.046.674,78 64.740.708,56 62.394.247,11 61.844.926,61 10.538.651,19 

Reserva do RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Demonstrativo Balanço Orçamentário. 

  

4.3.1.1.1 – Resultado Orçamentário 

O confronto do total de receita realizada de R$ 64.740.708,56 (Sessenta e quatro 
milhões, setecentos e quarenta mil, setecentos e oito reais, cinquenta e seis centavos ) com as 
despesas empenhadas de R$ 62.508.023,59 (Sessenta e dois  milhões, quinhentos e oito mil, 
vinte e três reais e cinquenta e nove centavos) apura-se um SUPERAVIT ORÇAMENTÁRIO de 
R$ 2.232.684,97 (Dois milhões, duzentos e trinta e dois mil, seiscentos e oitenta e quatro reais 
e noventa e sete centavos), no exercício de 2020, o que pode ser demonstrado pelo quociente 
apurado na tabela a seguir: 

TABELA 30 
QUOCIENTE DO RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - QREO  

Especificações Valor (R$) 

Receita Arrecadada (A) 64.740.708,56 

Despesa Empenhada (B) 62.508.023,59 

Quociente (A / B) 1,04 

Diferença (A - B) 2.232.684,97 

  
4.3.1.2 – Balanço Financeiro 
 

O Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentárias, bem como 
os recebimentos e os pagamentos de natureza extraorçamentária, conjugados com os saldos 
em espécies provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício 
seguinte. 

Após análise do demonstrativo publicado, verificou-se que o documento atende o 
padrão exigido no MCASP. 
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        TABELA 31 
BALANÇO FINANCEIRO 

BALANÇO FINANCEIRO 

INGRESSOS DISPÊNDIOS 

Títulos 
Exercício Atual 

R$ 
Exercício 

Anterior R$ 
Títulos 

Exercício Atual 
R$ 

Exercício 
Anterior R$ 

Receita Orçamentária 
(I) 

64.740.708,56 56.113.255,67 Despesa Orçamentária 
(VI) 

62.508.023,59 57.914.127,46 

   Ordinária 27.144.018,45 23.899.407,90    Ordinária 26.134.411,33 24.306.227,20 

        Recursos 
Ordinários 

27.144.018,45 23.899.407,90         Recursos 
Ordinários 

26.134.411,33 24.306.227,20 

   Vinculada 37.596.690,11 32.213.847,77    Vinculada 36.373.612,26 33.607.900,26 

       Recursos 
Vinculados à Educação 

17.894.414,83 18.096.174,77        Recursos 
Vinculados à Educação 

17.865.751,07 18.821.043,35 

       Recursos 
Vinculados à Saúde 

15.777.560,47 10.604.042,30        Recursos 
Vinculados à Saúde 

15.350.629,27 11.922.334,20 

       Recursos 
Vinculados à Assistência 
Social 

1.259.661,34 1.174.546,36        Recursos 
Vinculados à Assistência 
Social 

1.258.234,71 1.045.681,03 

       Outras Destinações 
de Recursos 

2.665.053,47 2.339.084,34        Outras Destinações 
de Recursos 

1.898.997,21 1.818.841,68 

Transferências 
Financeiras Recebidas 
(II) 

16.709.760,00 12.984.826,32 Transferências 
Financeiras 
Concedidas (VII) 

16.709.760,00 12.984.826,32 

     Transferências 
Recebidas para a 
Execução Orçamentária 

16.709.760,00 12.984.826,32      Transferências 
Concedidas para a 
Execução Orçamentária 

16.709.760,00 12.984.826,32 

Recebimentos 
Extraorçamentários (III) 

8.299.980,20 11.317.961,84 Pagamentos 
Extraorçamentários 
(VIII) 

12.213.023,55 8.822.507,77 

     Inscrição de Restos a 
Pagar Não Processados 

113.776,48 849.284,49      Pagamentos de 
Restos a Pagar Não 
Processados 

1.098.454,51 1.138.971,87 

     Inscrição de Restos a 
Pagar Processados 

549.320,50 3.702.096,13      Pagamentos de 
Restos a Pagar 
Processados 

3.626.445,45 1.435.209,04 

     Depósitos 
Restituíveis e Valores 
Vinculados 

7.498.428,63 6.658.578,69      Depósitos 
Restituíveis e Valores 
Vinculados 

7.349.669,00 6.140.324,33 

     Outros Recebimentos 
Extraorçamentários 

138.454,59 108.002,53      Outros Pagamentos 
Extraorçamentários 

138.454,59 108.002,53 

Saldo do Exercício 
Anterior (IV) 

4.674.854,92 3.980.272,64 Saldo para o Exercício 
Seguinte (IX) 

2.994.496,54 4.674.854,92 

     Caixa e Equivalentes 
de Caixa 

4.674.854,92 3.980.272,64      Caixa e Equivalentes 
de Caixa 

2.994.496,54 4.674.854,92 

TOTAL (V) = (I + II + III + 
IV) 

94.425.303,68 84.396.316,47 TOTAL (X) = (VI + VII + 
VIII + IX) 

94.425.303,68 84.396.316,47 

Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Demonstrativo Balanço Financeiro. 

  
O Balanço Financeiro demonstra que, no exercício de 2020, os ingressos 

totalizaram R$ 89.750.448,76, enquanto que os desembolsos/dispêndios foram da ordem de 
R$ 91.430.807,14 resultando ao final do exercício um efeito financeiro negativo sobre as 
disponibilidades de R$ 1.680.358,38. 

 
Assim, as disponibilidades financeiras passaram de R$ 4.674.854,92 em 2019, para 

R$ 2.994.496,54 em 2020. 
 

4.3.1.2.1 - Irregularidades no Balanço Financeiro 
 
  Analisando o Balanço Financeiro verificou-se ausência de cobertura financeira 
suficiente, nas disponibilidades bancárias, para saldar os compromissos assumidos ao final do 
exercício, o que provocará o desvio ilegal de receitas arrecadadas em 2021 para quitar as 
obrigações assumidas: 
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        TABELA 32 
RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS COM SALDO SUPERIOR AO SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE 

RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS R$ R$ 

  Inscrição de Restos a Pagar (Processados e Não 
Processados) 

 
663.096,98               

 

+Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 7.498.428,63                

+Outros Recebimentos Extraorçamentários 138.454,59  

=TOTAL RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS  8.299.980,20 
   

(-) SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE  2.994.496,54 
   

 = DIFERENÇA QUE PROVOCARÁ O DESVIO ILEGAL 
DE RECEITAS ARRECADADAS EM 2021 

                   
5.305.483,66 

    Fonte: Balanço Financeiro/20 - Peça 1 
 

4.3.1.3 – Balanço Patrimonial 

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 
quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública por meio de contas 
representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são registrados em 
contas de compensação (natureza de informação de controle). 

Após análise do demonstrativo publicado, verificou-se que o documento atende o 
padrão exigido no MCASP. 

        TABELA 33 
                                                          BALANÇO PATRIMONIAL 
 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Títulos Exercício Atual R$ Exercício Anterior R$ 

ATIVO 32.548.542,99 31.141.114,50 

Ativo Circulante 3.657.219,40 5.337.641,49 

    Caixa e Equivalentes de Caixa 2.994.496,54 4.674.854,92 

    Créditos a Curto Prazo 662.722,86 662.786,57 

    Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo 0,00 0,00 

    Estoques 0,00 0,00 

    Ativo Não Circulante Mantido para Venda 0,00 0,00 

    VPD Pagas Antecipadamente 0,00 0,00 

Ativo Não Circulante 28.891.323,59 25.803.473,01 

    Realizável a Longo Prazo 0,00 0,00 

        Créditos a Longo Prazo 0,00 0,00 

        Investimentos Temporários a Longo Prazo 0,00 0,00 

        Estoques 0,00 0,00 

        VPD pagas antecipadamente 0,00 0,00 

    Investimentos 0,00 0,00 

    Imobilizado 28.891.323,59 25.803.473,01 

    Intangível 0,00 0,00 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 32.548.542,99 31.141.114,50 

Passivo Circulante 4.807.876,16 7.784.366,97 

    Obrigações Trab., Prev. e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo 413.395,27 1.765.678,22 

    Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo 0,00 0,00 

    Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 157.880,19 1.924.820,39 

    Obrigações Fiscais a Curto Prazo 5.570,23 10.197,52 

    Obrigações de Repartições a Outros Entes 0,00 0,00 

    Provisões a Curto Prazo 0,00 0,00 

    Demais Obrigações a Curto Prazo 4.231.030,47 4.083.670,84 

Passivo Não Circulante 15.464.138,98 16.501.554,76 

    Obrigações Trab., Prev. e Assistenciais a Pagar a Longo Prazo 10.955.927,64 11.491.942,95 

    Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 0,00 0,00 

    Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo 4.508.211,34 4.837.245,79 

    Obrigações Fiscais a Longo Prazo 0,00 172.366,02 

    Provisões a Longo Prazo 0,00 0,00 

    Demais Obrigações a Longo Prazo 0,00 0,00 

    Resultado Diferido 0,00 0,00 
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Patrimônio Líquido 12.276.527,85 6.855.192,77 

    Patrimônio Social e Capital Social 0,00 0,00 

    Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital 0,00 0,00 

    Reservas de Capital 0,00 0,00 

    Ajustes de Avaliação Patrimonial 0,00 0,00 

    Reservas de Lucros 0,00 0,00 

    Demais Reservas 0,00 0,00 

    Resultados Acumulados 12.276.527,85 6.855.192,77 

    (-) Ações / Cotas em Tesouraria 0,00 0,00 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES 

Títulos Exercício Atual R$ Exercício Anterior R$ 

ATIVO (A) 32.548.542,99 31.141.114,50 

    Ativo Financeiro 2.994.496,54 31.143.874,50 

    Ativo Permanente 29.554.046,45 (2.760,00) 

PASSIVO (B) 20.385.791,62 26.291.271,85 

    Passivo Financeiro 21.423.207,40 9.994.420,23 

    Passivo Permanente (1.037.415,78) 16.296.851,62 

SALDO PATRIMONIAL (C) = (A - B) 12.162.751,37 4.849.842,65 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

Títulos Exercício Atual R$ Exercício Anterior R$ 

Atos Potenciais Ativos 0,00 0,00 

    Garantias e Contragarantias recebidas 0,00 0,00 

    Direitos Conveniados e outros instrumentos congêneres 0,00 0,00 

    Direitos Contratuais 0,00 0,00 

    Outros atos potenciais ativos 0,00 0,00 

Atos Potenciais Passivos 0,00 0,00 

    Garantias e Contragarantias concedidas 0,00 0,00 

    Obrigações conveniadas e outros instrumentos congêneres 0,00 0,00 

    Obrigações contratuais 0,00 0,00 

    Outros atos potenciais passivos 0,00 0,00 

O quadro a seguir evidencia o superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial 
do exercício: 2020 

QUADRO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO POR FONTES DE RECURSOS 

Títulos Exercício Atual R$ Exercício Anterior R$ 

Recursos Ordinários (FR 001) 23.593.810,96 22.329.084,87 

Outros Recursos Não Vinculados (FR 090) 1.000,00 1.000,00 

Transferências do FUNDEB - Controle Unificado (FR 110) 0,00 (4.100.597,31) 

Transferência do Salário - Educação (FR 120/115) (4.030,19) (6.827,04) 

Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE (FR 122/117) 

1.872,61 1.892,30 

Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte Escolar - PNATE (FR 123/118) 

354.017,11 177.255,92 

Outras Transferências de Recursos do FNDE (FR 119/124) 210.685,65 (75.969,33) 

Transferências de Convênios ou de Contratos de Repasse vinculados à 
Educação (FR 125/120) 

(150.469,44) 63.794,18 

Outros Recursos Vinculados à Educação (FR 190) (2.676.850,49) (2.833.942,07) 

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Federal - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde (FR 214) 

(8.861.108,40) (8.540.059,29) 

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Federal - Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde (FR 
215) 

291.365,08 (336.050,02) 

Transferências de Convênios ou de Contratos de Repasse vinculados à 
Saúde (FR 220) 

(395.051,09) (395.051,09) 

Receitas pela Prestação de Serviços Públicos de Saúde (FR 221) (67.793,15) (122.726,11) 

Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
(FR 311) 

(909.734,84) (972.766,02) 

Transferências de Convênios - Assistência Social (FR 312) (100.000,00) 0,00 

Outros Recursos Vinculados à Assistência Social (FR 390) 39.200,00 0,00 

Outras Transferências de Convênios ou Contratos de Repasse da União (FR 
510) 

2.096.437,19 2.067.769,80 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE (FR 610) 57.919,04 30.455,82 

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP (FR 
620) 

421.475,48 (89.422,33) 

Recursos Vinculados ao Trânsito (FR 630/1.960) 28.082,76 27.947,85 

Outras vinculações de transferências (FR 940) 589.820,99 0,00 

Outras Recursos Vinculados (FR 990) 2.390.999,03 2.390.999,03 

TOTAL DAS FONTES DE RECURSOS 12.804.495,23 9.616.789,16 
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TABELA 34 
QUOCIENTE DA SITUAÇÃO FINANCEIRA - QSF    

Especificações Valor (R$) 

Ativo Financeiro Consolidado (A) 2.994.496,54 

Ativo Financeiro Previdenciário (B) 0,00 

Ativo Financeiro Não Previdenciário (C) = (A - B) 2.994.496,54 

Passivo Financeiro Consolidado (D) 21.423.207,40 

Passivo Financeiro Previdenciário (E) 0,00 

Passivo Financeiro Não Previdenciário (F) = (D - E) 21.423.207,40 

Quociente de Situação Financeira (C / F) 0,14 

Diferença (C - F) (18.428.710,86) 

Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Demonstrativo Balanço Patrimonial. 

  
Esse resultado indica que para cada R$ 1,00 de Passivo Financeiro há R$ 0,14 de 

Ativo Financeiro. Vê-se, portanto, a ocorrência de Déficit Financeiro . 
 

Essa situação demonstra desequilíbrio das contas públicas, sendo não 
observado o disposto no art 1°, § 1°, da LRF. 

 

4.3.1.4 – Demonstração das Variações Patrimoniais 

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações verificadas no 
patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado 
patrimonial do exercício. 

 
Após análise do demonstrativo publicado, verificou-se que o documento atende ao 

padrão exigido no MCASP: 

     TABELA 35 
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

Títulos Exercício Atual R$ Exercício Anterior R$ 

Variações Patrimoniais Aumentativas (I) 69.006.709,10 60.135.270,65 

     Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 3.739.460,02 3.198.409,51 

     Contribuições 1.998.353,88 1.751.799,33 

     Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 458.705,66 191.526,47 

     Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 19.582,96 107.427,10 

     Transferências e Delegações Recebidas 62.714.955,90 54.829.865,55 

     Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos 75.650,68 56.242,69 

     Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 0,00 0,00 

Variações Patrimoniais Diminutivas (II) 63.770.589,84 58.218.072,22 

     Pessoal e Encargos 36.572.289,37 33.163.643,04 

     Benefícios Previdenciários e Assistenciais 10.900,88 542.314,03 

     Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 22.317.258,11 19.836.420,99 

     Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 17.936,54 36.471,81 

     Transferências e Delegações Concedidas 4.326.909,52 4.350.243,75 

     Desvalorização e Perdas de Ativos e Incorporação de Passivos 0,00 0,00 

     Tributárias 282.848,17 255.443,53 

     Custo das Mercadorias e Produtos Vendidos, e dos Serviços Prestados 0,00 0,00 

     Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 242.447,25 33.535,07 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO (III) = (I – II) 5.236.119,26 1.917.198,43 

Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Demonstrativo – DVP. 
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4.4 – DÍVIDA ATIVA 

A seguir são apresentados os valores que compõem a dívida ativa do município no 
exercício em exame: 

        TABELA 36 
COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA ATIVA 

Descrição Valor (R$) 

Saldo do Exercício Anterior 377.903,73 

(+) Inscrições no Exercício 0,00 

(-) Cobrança no Exercício 63,71 

(-) Cancelamento e Prescrição no Exercício 0,00 

(=) Saldo Para o Próximo Exercício 377.840,02 

Fonte: Demonstrativo da Dívida Ativa -  Documentação WEB.  - Peça 2 

 

                    Ressalta-se a REINCIDÊNCIA, na gestão atual, em não criar mecanismos de 
resgate dos Créditos Públicos em Poder de Terceiros. Torna-se necessário que o Gestor 
gere oportunidades aos contribuintes que por algum motivo não conseguiram quitar, no 
processo padrão, os créditos ativos. 

4.5 – DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA 

A Dívida Fundada Interna demonstra a movimentação dos compromissos 
assumidos pelo Poder Público Municipal que repercutirão no Patrimônio Público, por mais de 
um exercício financeiro, incluindo as operações de crédito à longo prazo e os débitos 
consolidados. 

           TABELA 37 
                                               DÍVIDA FUNDADA 

AUTORIZAÇÕES SALDO 
ANTERIOR EM 
CIRCULAÇÃO 

MOVIMENTO DO EXERCÍCIO 
SALDO PARA O 

EXERCÍCIO 
SEGUINTE 

Lei (N
o
 e Data) Qtd 

Valor da 
Emissão 

Emissão Resgate Qtd Valor 

ENCARGOS SOCIAIS A 
PAGAR 

  11.491.942,95 0,00 536.015,31  10.955.927,64 

FORNECEDORES A 
LONGO PRAZO  

  4.837.245,79  329.034,45  4.508.211,34 

DÍVIDA FUNDADA 
BALANÇO 2012  

  172.366,02  172.366,02   

TOTAL    16.501.554,76 0,00 1.037.415,02  15.464.138,98 

Fonte: Anexo 16, Documentação WEB.  
 

GRÁFICO IV 
    COMPORTAMENTO DA DÍVIDA FUNDADA NO QUATRIÊNIO DA GESTÃO 

                     
                     Fonte: 2017: TC 07.183/2018 ; 2018: TC 013.724/2018; 2019: TC 022.254/2019 
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4.5 – DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE 

A movimentação ocorrida na Dívida Flutuante, ou Administrativa, do município, no 
exercício em questão, é demonstrada através deste anexo contábil: 

                                          TABELA 38 
                                  DÍVIDA FLUTUANTE 

Títulos 
Saldo do 
Exercício 

Anterior (R$) 

Movimento no Exercício (R$) Saldo para o 
Exercício 

Seguinte (R$) 
Inscrição (R$) Baixa (R$) 

Restos a Pagar 5.707.446,25 663.096,98 5.679.921,06 690.622,17 

Serviços de Dívida a Pagar 0,00 0,00 0,00 0,00 

Depósitos 4.059.433,88 7.498.074,07 7.349.207,48 4.208.300,47 

Débitos de Tesouraria 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros (Diversos) 106,96 354,56 461,52 0,00 

Total 9.766.987,09 8.161.525,61 13.029.590,06 4.898.922,64 

Fonte: Anexo 17, documentação WEB. 

 
 

GRÁFICO V 
         COMPORTAMENTO DA DÍVIDA FLUTUANTE NO QUATRIÊNIO DA GESTÃO 

                      
                     Fonte: 2017: TC 07.183/2018 ; 2018: TC 013.724/2018; 2019: TC 022.254/2019 

4.5.1 - Irregularidades na Demonstração da Dívida Flutuante 

       Faz-se necessário mencionar o elevado valor do saldo para o exercício seguinte, ao 
final da gestão, importando em R$ 4.898.922,64, diluídos, em Restos a Pagar Processados 
(R$ 549.320,50), Restos a Pagar Não Processados (R$ 141.301,67) e Depósitos e 
Consignações (R$ 4.208.300,47).  

                 Registram-se, também, no grupo Depósitos e Consignações os saldos indevidos do 
IRRF sobre a folha de pagamento (R$ 759.360,98) e do ISS (R$ 207.338,45), uma vez que 
ambas são receitas respeitando-se, respectivamente, suas competências federal e municipal, 
que deveriam ser revertidas após sua apuração. 

                 Ressalta-se a ausência de informações acerca dos valores que se repetem, 
cumulativamente, ano a ano, relativos aos registros a seguir: 
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- Contribuição ao RGPS................................................................ R$         2.630.709,49 

- Retenções - Entidades Representativas de Classes.................. R$       8.931,68 

- Retenções - Empréstimos e Financiamentos...............................R$   592.406,80    

- Outros Consignatários................................................................. R$        7.078,45 

 

Faz-se necessário informar, também, os procedimentos tomados para baixa dos Restos 
a Pagar Processados, SEM DISCRIMINAÇÃO POR EXERÍCIOS, abaixo discriminados, 
importando em R$ 3.702.096,13, uma vez que não foi identificada a “COMPROVAÇÃO DA 
NÃO EXISTÊNCIA DA OBRIGAÇÃO FINANCEIRA JUNTO AO CREDOR DE ORIGEM. 
RESSALTA-SE A NECESSIDADE DE FORMALIZAÇÃO DE UM PROCESSO ESPECÍFICO 
IDENTIFICANDO O TIPO DE BAIXA, BEM COMO OS MOTIVOS E FATOS QUE 
COMPROVARAM A AUSÊNCIA DA OBRIGAÇÃO CANCELADA”: 

 
                                                 TABELA 39 
                               RESTOS A PAGAR CANCELADOS    

DISCRIMINAÇÃO R$ 

Restos a Pagar Processados             3.702.096,13 
  

TOTAL CANCELADO             3.702.096,13 
                        Fonte: Demonstrativo da Dívida Flutuante 2020 
 

              Além de não ter mencionado nenhuma manifestação acerca do sobredito no 
instrumento apropriado, denominado de Notas Explicativas, verificou-se ocorrência 
merecedora de justificativas pelo Contador e Controlador junto ao Gestor. 
Peça 3 

4.6 – QUOCIENTE DO LIMITE DE ENDIVIDAMENTO (QLE) 

                                              TABELA 40 
                                LIMITE DE ENDIVIDAMENTO 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

Especificações Valor 

Dívida Consolidada - DC (A) 15.464.138,98 

Deduções (B) 2.417.650,85 

Dívida Consolidada Líquida - DCL (C) = (A - B) 13.046.488,13 

Receita Corrente Líquida (D) 64.740.708,56 

% da DCL sobre a RCL (C/D) 20,15 

Limite (120 % sobre a RCL) 77.688.850,27 

 
Conforme Tabela 40, a Dívida Consolidada do município de Piracuruca 

corresponde a 20,15% da RCL, cumprindo, assim, o limite de comprometimento de 120% da 
RCL definida pela Resolução 40/2001 do Senado Federal. 
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4.7 – QUOCIENTE DA DÍVIDA PÚBLICA CONTRATADA (QDPC) 

                                              TABELA 41 
           LIMITE DE CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO  

Especificações Valor 

Mobiliária 0,00 

   Interna 0,00 

   Externa 0,00 

Contratual 0,00 

   Interna 0,00 

   Externa 0,00 

Total das Operações de Crédito (A) 0,00 

Receita Corrente Líquida - RCL (B) 64.740.708,56 

Operações Vedadas (C) 0,00 

Operações de Crédito Internas Não sujeitas ao limite para fins de contratação (D) 0,00 

Operações de Crédito Externas Não sujeitas ao limite para fins de contratação (E) 0,00 

Total Considerado para fins do Cumprimento do Limite (F) = (A + C - D - E) 0,00 

% sobre a RCL (F / B) 0,00 

Limite para as Operações de Créditos Internas e Externas (16% sobre a RCL) 10.358.513,37 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita Orçamentária (ARO) 0,00 

Limite para as Operações de Créditos por ARO (7% sobre a RCL) 4.531.849,60 

 
Conforme tabela 41 o Município de Piracuruca não apresenta Dívida 

contratual/operação de créditos, cumprindo, assim, o limite de 16% estabelecido no art. 7º, I da 
Resolução do Senado Federal nº 43/2001. 

4.8. – CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 

                                              TABELA 42 
             METAS FISCAIS PARA RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL 

Especificações Meta Resultado Situação 

Resultado Primário 416.800,00 (983.651,21) Não atingida 
Resultado Nominal 0,00 (964.068,25) Não atingida 

Fonte: Metas do Resultado Nominal e Primário conforme Anexo de Metas Fiscais LDO 
           Resultado conforme Sagres Contábil (Anexo 06 – Demonstrativos dos Resultados Primário e Nominal 
– LRF – REEO – 6º bimestre) 

 
O Resultado Primário indica se os níveis de gastos orçamentários dos entes 

federativos são compatíveis com a sua arrecadação, ou seja, se as Receitas Primárias são 
capazes de suportar as Despesas Primárias. 

 
O Resultado Nominal representa o conjunto das operações fiscais realizadas pela 

administração pública acrescentando ao resultado primário a conta de juros. Representa 
também a diferença entre o saldo da dívida consolidada líquida em 31 de dezembro de 
determinado ano em relação ao apurado em 31 de dezembro do ano anterior. Registra-se que 
NÃO HOUVE A FIXAÇÃO DA META para o exercício analisado. 

                   A Lei de Diretrizes Orçamentárias de Piracuruca - Lei nº 1.805/2019, em seu Art. 18 
e parágrafos dispuseram que: 

Art. 31. Na execução do orçamento, se verificado que o 
comportamento da receita poderá afetar o cumprimento 
das metas de resultado primário e nominal, os poderes 
Legislativo e Executivo, de forma proporcional das 
suas dotações e observada a fonte de recursos 
adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e 
movimentação financeira anos montantes necessários, 
para as dotações abaixo (art.9º da LRF): 
I - Projetos ou atividades vinculadas a recursos de 
transferências voluntárias; 
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II - Obras em geral, desde que não iniciadas; 
III - Dotações para combustíveis, obras, serviços 
públicos e agricultura; 
IV - Dotação para material de consumo e outros 
serviços de terceiros das diversas atividades. 
§ 1º A limitação terá como base percentual de redução 
proporcional ao déficit de arrecadação e será 
determinada por unidades orçamentárias. 
§ 2º A limitação de empenho e da movimentação 
financeira será determinada pelos Chefes do Poder 
Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por 
ato da mesa e por decreto. 
§ 3º Excluem-se da limitação de empenho de que trata 
este artigo as despesas que constituem obrigação 
constitucional e legal de execução. 
 

                 Ocorre que a LDO de Piracuruca não fixou a forma de limitação de empenho, nem 
tampouco os tipos de gastos que seriam prejudicados no decorrer da execução orçamentária 
para o exercício de 2020, bem como não cumpriu com o parágrafo único do Art. 26 da Lei 
sobredita e o § 4º, do art. 9º, da Lei de Responsabilidade Fiscal: 

Art. 9º (...) 
(...) 
§  4º Até o final dos meses de maio, setembro e 
fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, 
em audiência pública na comissão referida no § 1o do 
art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas 
Legislativas estaduais e municipais.   
    

      No tocante à limitação de empenho, é relevante destacar que esse ato deve ter 
reflexo direto na realização da despesa. Deve haver sintonia entre a limitação de empenho e a 
limitação da despesa.  
 
      Ressalta-se que, de acordo com o artigo 5º, da Lei nº 10.028/00, constitui 
infração administrativa contra a Lei de Finanças Públicas deixar de expedir ato 
determinando limitação de empenhos e movimentação financeira, nos casos e 
condições estabelecidos, sendo passível o responsável pela ocorrência de uma multa de 
30% dos vencimentos anuais. 
 
                 Além de não ter mencionado nenhuma manifestação acerca do sobredito no 
instrumento apropriado, denominado de Notas Explicativas, verificou-se ocorrência 
merecedora de justificativas pelo Contador e Controlador junto ao Gestor. 
Peça 8 - Fls. 01 - 17  

5 - RESULTADO DO DESEMPENHO GOVERNAMENTAL 

Este tópico trata da avaliação dos resultados da atuação governamental do 
município na perspectiva das políticas públicas empreendidas ao longo do exercício de 2020. 
Deste modo, serão analisados o Indicador da Taxa de Distorção Idade-Série e o Portal da 
Transparência.    

5.1 – DISTORÇÃO IDADE SÉRIE 

O Indicador de Taxa de Distorção Idade-Série permite avaliar o percentual de 
alunos que tem dois ou mais anos de idade acima do recomendado em determinada série.  

 
A Lei 9.394/1996 determina que a criança deve ingressar aos 6 anos no 1° ano de 

ensino fundamental e concluir a etapa aos 14.  
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O cálculo da distorção idade-série é realizado a partir de dados coletados no Censo 
Escolar, por meio da captura de todas as informações das matrículas com respetivas idades.  

 
Os seguintes dados da P. M. de Piracuruca foram coletados no site do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(http://portal.inep.gov.br/web/guest/indicadores-educacionais):   

 
                                              TABELA 43 
                                 DISTORÇÃO IDADE SÉRIE  

MUNICÍPIO 
ANOS INICIAIS ANOS FINAIS 

2017 2018 2019 2020 2017 2018 2019 2020 

PIRACURUCA 8,5 6,8 9,0 6,2 25,7 22,4 20,4 14,0 

  

                                 

                   A distorção idade-série dos anos iniciais tem apresentado oscilações no período 
avaliado, apresentou redução em 2018 (6,8%), no entanto em 2019, ultrapassou o patamar 
inicial, e em 2020, apresentou redução novamente (6,2%) obtendo no presente exercício 
resultado insatisfatório.  

                                  

                   A distorção idade-série dos anos finais tem apresentado uma queda contínua no 
período avaliado (2017-2020), obtendo resultado satisfatório no exercício (14,0%). 
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5.2 – AVALIAÇÃO DO MUNICÍPIO-PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

O portal institucional de transparência do município foi avaliado por esta Corte de 
Contas segundo os critérios estabelecidos no Anexo I da Instrução Normativa TCE nº 01/2019. 

 
O município obteve a nota 72,40% enquadrando-se na faixa de resultado Mediano, 

conforme Check List. 
Peça 8 - Fls. 47 - 49 

 
                                                                TABELA 44 

           COMPORTAMENTO DA NOTA E FAIXA DE RESULTADO NO TRIÊNIO DA GESTÃO 
Comportamento Trienal 2018 2019 2020 

Portal da Transparência Nota 62,36% – Mediano Nota 72,40% – Mediano Nota 72,40% - Mediano 

 
 

 

6 – RESUMO 

6.1 – RESUMO DOS LIMITES LEGAIS E BASES DE CÁLCULOS 

BASES PARA CÁLCULOS DOS LIMITES LEGAIS 

ESPECIFICAÇÃO SIGLA VALOR (R$) 

Receita Efetiva do Exercício Anterior (REEA) 28.715.054,86 

Receita Efetiva do Exercício (REE) 29.326.813,86 

Receita Corrente Líquida (RCL) 64.740.708,56 

Receita de Impostos e Transferências (RIT) 27.183.236,52 

Recursos Recebidos pelo FUNDEB (RRF) 16.337.490,53 

Repasse da Câmara (Valor informado pela Câmara) (RC) 2.008.800,00 

Previsão da Receita (PR) 72.467.352,00 

ITEM DO 
RELATÓRIO 

SITUAÇÃO ENCONTRADA 
LIMITE 

CONSTATADO 
LIMITE LEGAL 

4.1.2 Abertura de créditos adicionais suplementares até o 
limite autorizado 

15,29 40,00 

4.2.2.2 Gasto com manutenção e desenvolvimento do ensino 
superior ao limite legal 

27,75 25,00 

4.2.2.3.5 Gasto com os profissionais do magistério/FUNDEB  
superior ao limite legal 

82,73 60,00 

4.2.3 Gasto com ações e serviços de saúde superior ao limite 
legal 

28,55 15,00 

4.2.5 Despesas com pessoal do Poder Executivo até o limite 
legal 

53,91 54,00 

4.2.6 Repasse da prefeitura para a Câmara Municipal até o 
limite autorizado 

7,00 7,00 
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6.2 - RESUMO DAS OCORRÊNCIAS 
 

PODER EXECUTIVO 

CONTAS DE GOVERNO 

ITEM DO 
RELATÓRIO 

SITUAÇÃO ENCONTRADA 

3.2.1 Peças Ausentes 

4.1.2.1 Publicações dos Decretos Fora do Prazo Legal - Reincidente 

4.2.1.2.1 Ausência de Planejamento da Previsão da Receita - Reincidente 

4.2.2.1 Comparativo entre Despesa Fixada x Despesa Empenhada 

4.2.2.3.3 Gastos com Magistério inscritos em Restos a Pagar sem Disponibilidade Financeira 

4.2.2.3.4 Indicador do FUNDEB negativo 

4.2.5.1 Despesas contabilizadas indevidamente como Outros Serviços de Terceiros - PF 

4.3.1.2.1 Irregularidades no Balanço Financeiro 
- Recebimentos extraorçamentários com saldo superior ao saldo para o exercício seguinte 

4.3.1.3 Déficit Financeiro no Balanço Patrimonial 

4.4 Não cobrança da Dívida Ativa 

 
 
4.5.1 

Irregularidades no Demonstrativo da Dívida Flutuante 
- Contabilização dos Saldos indevidos do IRRF e ISS;  
- Registros diversos que se repetem cumulativamente ano a ano; e 
- Cancelamento de Restos a Pagar Processados  sem comprovação da não existência da 
obrigação financeira junto aos credores. 

4.8 Não cumprimento das Metas Fiscais para Resultado Primário e Nominal e NÃO FIXAÇÃO DA 
META para o RESULTADO NOMINAL 

5.1 Distorção IDADE x SÉRIE: Anos Iniciais – 6,2% - Anos Finais – 14,0% 

5.2 Portal da Transparência - Resultado Mediano com a nota 72,40% 
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7 – CONCLUSÃO 

 

Diante do trabalho aqui relatado, a Diretoria de Fiscalização da Administração 
Municipal considera o presente processo em condições de ser submetido à apreciação 
superior e coloca-se à disposição do Sr. Relator Jaylson Fabianh Lopes Campelo para os 
esclarecimentos que se fizerem necessários e, assim também, se a douta Câmara de 
Vereadores tiver conhecimento de fatos ou de documentos que alterem estas conclusões, 
poderá encaminhá-los a este Tribunal para que seja procedido o devido reexame. 
 

É o Relatório. 
 

Teresina (PI), 29 de Novembro de 2021. 
 
 
                                                      (assinado digitalmente) 
                                              Geraldo Simião Nepomuceno Filho 
                                                    Auditor de Controle Externo 
 
 
 
 
VISTO: 
 
 (assinado digitalmente) (assinado digitalmente) 
 Eridan Soares Coutinho Monteiro Elbert Silva Luz Alvarenga 
 Chefe da DFAM - I Divisão Técnica Diretor da DFAM 

 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - GERALDO SIMIAO NEPOMUCENO FILHO:24033537368 - 29/11/2021 09:15:05
 Para validar essa(s) assinatura(s) acesse http://validador.tce.pi.gov.br e insira o codigo - 917DEFF28318B6A4FB5C154388AE8EEC

 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - ERIDAN SOARES COUTINHO MONTEIRO:16058640300 - 29/11/2021 09:32:28

 Para validar essa(s) assinatura(s) acesse http://validador.tce.pi.gov.br e insira o codigo - 917DEFF28318B6A4FB5C154388AE8EEC

 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - ELBERT SILVA LUZ ALVARENGA:00094212384 - 29/11/2021 11:51:27

 Para validar essa(s) assinatura(s) acesse http://validador.tce.pi.gov.br e insira o codigo - 917DEFF28318B6A4FB5C154388AE8EEC
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, 2100 – Centro Administrativo – Teresina-PI-

CEP:64018-900
Tel.: (86) 3215-3956 – Email: tce@tce.pi.gov.br

FOLHA DE INFORMAÇÃO E DESPACHO

Teresina, 29 de novembro de 2021

Ao........: Gab. Jaylson Fabianh Lopes Campelo
Órgão...: P. M. de Piracuruca
Assunto: Relatório de Análise para citação

Exmº Sr. Relator,

Nesta data, faço estes autos, Processo TC – 017026/2020, referente à 
Prestação de Contas Anual – Contas de Governo da Prefeitura Municipal de Piracuruca, relativo 
ao exercício de 2020, conclusos ao Exmº Sr. Relator, acompanhado de uma via do Relatório de 
Análise, elaborado pela Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM (peça nº 
10).

Sugere-se que seja determinada a citação do Responsável Municipal, 
detalhado na fl. 02, “cabeçalho”, sem prejuízo das demais providências cabíveis.

Respeitosamente,

(assinado digitalmente)
Elbert Silva Luz Alvarenga
Auditor de Controle Externo

Diretor da DFAM

 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - ELBERT SILVA LUZ ALVARENGA:00094212384 - 30/11/2021 08:33:51
 Para validar essa(s) assinatura(s) acesse http://validador.tce.pi.gov.br e insira o codigo - ED8CD290C1A1F013B2E50D1962256F4D
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ESTADO DO PIAUÍ
TRIBUNAL DE CONTAS

GAB. CONS. SUBS. JAYLSON CAMPELO

À COMUNICAÇÃO PROCESSUAL

Presentes os pressupostos de admissibilidade e respeito aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, cite-se através dos serviços da Empresa de Correios e 
Telégrafos, com Aviso de Recebimento – AR, do Sr. Raimundo Alves Filho – Prefeito 
Municipal de Piracuruca, exercício de 2020, para que tome conhecimento da Prestação 
de Contas Anual – Contas de Governo do processo que tramita perante este Tribunal, 
TC/017026/2020, e formalize sua defesa, apresentando a documentação que entenda 
necessária, durante o prazo de 30 (trinta) dias úteis, improrrogáveis, contados da juntada 
do AR aos autos da aludida Prestação de Contas de Governo, conforme determina o art. 
259, I, c/c o art. 260 da Resolução Nº. 13/11. 

Ressalto que caso a citação acima determinada se revele infrutífera, 
autorizo desde já a realização de citação por edital, nos termos do art. 267, § 2º do 
Regimento Interno. 

Havendo apresentação de defesa tempestiva, autorizo a juntada aos autos 
que, em seguida, devem ser enviados à DFAM para fins de contraditório e, logo após, 
ao Ministério Público de Contas para emissão de parecer. 

Destaco ainda que diante da apresentação de defesa por intermédio de 
causídico, desacompanhada do instrumento procuratório correlato, o advogado terá 
prazo de 15 dias para a referida apresentação, a contar da data em que a peça foi 
protocolada nesta Corte. 

Diante do descumprimento do prazo acima ofertado para a apresentação 
de defesa, autorizo a devolução das peças extemporâneas aos interessados e o envio dos 
autos ao MPC, para emissão de parecer. 

Após a manifestação do Ministério Público de Contas os autos devem 
retornar a este Gabinete, conclusos. 

Teresina, 30 de novembro de 2021.
 

(assinado digitalmente)
JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO

- RELATOR -
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Estado do Piauí 

Tribunal de Contas 
 

Av. Pedro Freitas, 2100 – Centro Administrativo – CEP: 64018-900 

Tel.: (86) 3215-3800 – Fax.: (86) 3218-3113 – CNPJ: 05.818.935/0001-01 

Email: tce@tce.pi.gov.br – Teresina – Piauí – Brasil 

 

 
 

 

Ofício nº 3.775/2021-SS/DCP                                                                      

Teresina, 14 de dezembro de 2021. 

A Sua Excelência o Senhor 

Raimundo Alves Filho 

Prefeito do Município de Piracuruca/PI 

Rua Manoel Divino de Sousa, 333 

Bairro de Fátima 

64.240-000 - Piracuruca - PI 

 

 

Assunto: Prestação de Contas de Governo - Exercício Financeiro de 2020. 

 

 

Senhor, 

1.  Por ordem do Excelentíssimo Conselheiro Substituto Jaylson Fabianh Lopes 

Campelo, cito Vossa Excelência, para que, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias úteis, 

contados a partir da juntada do AR ao processo, nos termos do Art. 259, I c/c o Art. 260 da 

Resolução TCE/PI nº 13/2011 (Regimento Interno), apresente a sua defesa a respeito das 

ocorrências apontadas no Relatório Técnico da DFAM desta Corte de Contas, constante no 

Processo TC/017026/2020, relativo à Prestação de Contas do Município de Piracuruca - PI, 

exercício financeiro de 2020. 

2.  Esclareço, outrossim, nos casos em que petição de defesa seja subscrita por 

advogado que não esteja constituído por Procuração, deverá o advogado subscritor requerer 

juntada do instrumento procuratório ao Processo, no prazo 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

data do protocolo da referida petição de defesa, na forma definida no Código de Processo Civil. 

3.  Os anexos referentes a este Ofício, encontram-se disponível no endereço 

eletrônico abaixo.  

 

Respeitosamente, 

 

Assinado Digitalmente 

Vimara Coelho Castor de Albuquerque 

- Chefe da Divisão de Com. Processual/SS do TCE/PI - 
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SECRETARIA DAS SESSÕES
Divisão de Comunicação Processual

CERTIDÃO

CERTIFICO e dou fé que estabelecido o prazo constante na citação expedida 

para apresentação de defesa nos termos do despacho do Relator (Peça 12), iniciado a partir 

da juntada do AR ao Processo TC/017026/2020, que trata da Prestação de Contas 

Anual - Contas de Governo do Município de Piracuruca/PI (exercício 2020), o 

gestor responsável apresentou sua justificativa, em tempo hábil, perante esta Corte de 

Contas, conforme segue:

Ente/Gestor (a)

Ofício de 
Citação

Data da 
juntada do 

AR 

Data Final 
do prazo

Data de 
recebimento 

da defesa N° Protocolo 

Raimundo Alves Filho 
Prefeito do Município de 
Piracuruca/PI

3.775/21 17/01/22

(Peça 14)

08/03/22

(30 dias)

15/02/22 002301/2022  

                       SS/DCP – Divisão de Comunicação Processual do Tribunal de Contas do Estado 

do Piauí, em Teresina, 09 de março de 2022.

Assinado digitalmente

Vimara Coelho Castor de Albuquerque

-Chefe de Divisão da DCP do TCE/PI- 
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SECRETARIA DAS SESSÕES
Divisão de Comunicação Processual

Folha de Informação ou Despacho                                     Proc. TC/017026/2020.

                                DESPACHO

                       Após a emissão de Certidão (peça 19), encaminhe-se à DFAM, nos 

termos do Despacho exarado na peça 12.

                      SS/DCP – Divisão de Comunicação Processual do TCE/PI, Teresina, 09 

de março de 2022.

                       

Assinado Digitalmente
Vimara Coelho Castor de Albuquerque

- Chefe da Div. de Com. Processual do TCE/PI -
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SECRETARIA DAS SESSÕES
Divisão de Comunicação Processual

Folha de Informação ou Despacho                                     Proc. TC/017026/2020.

                                DESPACHO

                       Após a emissão de Certidão (peça 19), encaminhe-se à DFAM, nos 

termos do Despacho exarado na peça 12.

                      SS/DCP – Divisão de Comunicação Processual do TCE/PI, Teresina, 09 

de março de 2022.

                       

Assinado Digitalmente
Vimara Coelho Castor de Albuquerque

- Chefe da Div. de Com. Processual do TCE/PI -
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SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO – SECEX
Diretoria de Fiscalização de Gestão e Contas Públicas
DFContas 2

Processo TC/017026/2020 Pendente de Apreciação

Relatório de Contraditório
Assunto..............Prestação de Contas de Governo do Exercício de 2020
Interessado........Prefeitura de Piracuruca
Prefeito..............Raimundo Alves Filho
Relator...............Jaylson Fabianh Lopes Campelo
Procurador .........Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa

1. RELATÓRIO

Trata-se de Processo de Contas de Governo da Prefeitura Municipal de 
Piracuruca, referente ao exercício financeiro de 2020.

Após análise dos documentos que integram o processo de prestação de contas do 
Ente municipal, restou demonstrado no relatório preliminar (Peça 10) que o Prefeito Municipal 
cumpriu os seguintes limites legais/constitucionais:

SITUAÇÃO ENCONTRADA
LIMITE 

CONSTATADO 
(%)

LIMITE LEGAL 
(%)

Abertura de créditos adicionais suplementares até o limite autorizado 15,29 40,00
Gasto com manutenção e desenvolvimento do ensino superior ao limite legal 27,75 25,00
Gasto com os profissionais do magistério/FUNDEB  superior ao limite legal 82,73 60,00
Gasto com ações e serviços de saúde superior ao limite legal 28,55 15,00
Despesas com pessoal do Poder Executivo até o limite legal 53,91 54,00
Repasse da prefeitura para a Câmara Municipal até o limite autorizado 7,00 7,00

Inobstante o cumprimento dos limites acima, foram apontadas ocorrências 
sintetizadas nos subitens especificados mais adiante.

O município obteve a nota 72,40% enquadrando-se na faixa de resultado 
Mediano, conforme Check List.

Em observância aos postulados da ampla defesa e do contraditório, o gestor foi 
notificado (peça 13), tendo apresentado suas justificativas às peças 15-18. 

2. ANÁLISE

Do confronto entre o relatório das contas de governo e a defesa apresentada, 
expõem-se as constatações a seguir.
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SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO – SECEX
Diretoria de Fiscalização de Gestão e Contas Públicas
DFContas 2

Processo TC/017026/2020 Pendente de Apreciação

2.1 PEÇAS AUSENTES: Não foram enviadas ao Tribunal de Contas as seguintes peças 
exigidas pela Instrução Normativa do TCE no 07/2019:

TABELA 3
Peças 

- Cópias das atas de audiências públicas realizadas na Câmara Municipal nos meses de Fevereiro, Maio e Setembro, 
nos termos do art. 36, § 5o da Lei Complementar no 141/2012.
- Cópias das atas de audiências públicas perante a Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, estabelecidas 
no art. 48, parágrafo único, inciso I da LRF.

Fonte: Sistema/TCE – Sagres Contábil e Documentação Controle (Web)

Defesa: A defesa alega que as audiências quadrimestrais em cumprimento ao art. 36, § 5° da 
LC 141/2012 foram realizadas em conjunto com as audiências de avaliação do cumprimento das 
metas fiscais nas seguintes datas:
 25/11/2020: relativo aos dados do 1° e 2° quadrimestres;
 30/03/2021: relativo aos dados do 3° quadrimestre.

Informa ainda que as atas das referidas audiências foram encaminhadas ao TCE via 
documentação WEB conforme comprovante abaixo.

Análise: Conforme sistema Documentação web constam encaminhadas duas atas de 
audiências: uma realizada no dia 25/11/2020, relativa à avaliação das metas fiscais para o 
primeiro e segundo quadrimestre; outra realizada dia 30/03/2021, relativa à avaliação do 
cumprimento das metas fiscais do terceiro quadrimestre. Não consta no sistema documentação 
web cópia das atas de audiência públicas perante a Comissão Permanente da Câmara de 
Vereadores, estabelecidas no art. 48, parágrafo único, inciso I da LRF. Ocorrência sanada 
parcialmente.

2.2 PUBLICAÇÕES DOS DECRETOS FORA DO PRAZO LEGAL – REINCIDENTE: O Diário 
Oficial dos Municípios, por determinação do art. 28, caput, II, c/c parágrafo único, da 
Constituição Estadual do Piauí é o meio adequado para se realizar as publicações oficiais do 
município. Ressalte-se que embora conste publicação no Diário Oficial dos Municípios de 
decretos do município eles foram publicados em prazos superiores ao permitido pelas normas 
legais, contrariando o disposto no art. 28, caput, II, c/c Parágrafo Único da Constituição 
Estadual do Piauí/89, que estabelece a obrigatoriedade de publicação dos Decretos e que seja 
no prazo de 10 dias, a partir da conclusão do ato. Peça 7

TABELA 5
DECRETOS PUBLICADOS FORA DO PRAZO

DECRETO Nº DATA PUBLICAÇÃO - SAGRES DATA PUBLICAÇÃO - DOM ATRASO
2/2020 09/01/2020 10/03/2020 51 dias
6/2020 07/02/2020 10/03/2020 22 dias
8/2020 16/03/2020 09/04/2020 14 dias
25/2020 06/05/2020 28/05/2020 12 dias
28/2020 26/05/2020 12/06/2020   7 dias
30/2020 01/06/2020 12/06/2020 1 dia

T
C

/017026/2020 - P
ag 222

22.RELCON - 27/2023 2/21



SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO – SECEX
Diretoria de Fiscalização de Gestão e Contas Públicas
DFContas 2

Processo TC/017026/2020 Pendente de Apreciação

DECRETO Nº DATA PUBLICAÇÃO - SAGRES DATA PUBLICAÇÃO - DOM ATRASO
 32/2020 10/06/2020 24/06/2020  4 dias
36/2020 25/06/2020 07/07/2020  2 dias
38/2020 07/07/2020 27/07/2020 10 dias
40/2020 23/07/2020 06/08/2020  4 dias
41/2020 04/08/2020 16/10/2020 63 dias
45/2020 24/08/2020 14/09/2020 11 dias
48/2020 14/09/2020 06/10/2020 12 dias
51/2020 29/09/2020 23/10/2020 14 dias
53/2020 21/10/2020 09/11/2020  9 dias
55/2020 06/11/2020 19/11/2020  3 dias
57/2020 18/11/2020 01/12/2020  3 dias
61/2020 30/11/2020 14/12/2020  4 dias
62/2020 10/12/2020 28/12/2020  8 dias
66/2020 30/12/2020 03/02/2021 25 dias

 Fonte: Publicações dos decretos no DOM encaminhados mensalmente via Documentação Controle - WEB.

Defesa: A defesa admite os atrasos na publicação, contudo, destaca que a publicação tardia, 
embora reprovável, não tem o condão de inviabilizar os efeitos jurídicos do instrumento, pois 
como bem salientado no relatório de fiscalização há expressa disposição legal autorizando a 
edição dos Decretos para abertura de créditos adicionais, com a finalidade de promover as 
alterações no orçamento, cujo percentual no exercício de 2020 foi 15,29% da despesa fixada, 
não ultrapassando o limite autorizado na lei orçamentária. Alega, ainda, que tal 
ocorrência não inviabiliza a eficácia do ato administrativo, inclusive produziu seus efeitos legais.

Inclusive, em que pese reprovável a publicação de ato administrativo fora do prazo 
fixado na Constituição Estadual, tal circunstância não configura ordenação de despesas não 
autorizada. Sustento essa premissa pelo fato de que, há prévia autorização legislativa contida 
no Art. 7° da LOA. Somando a isso, no âmbito infraconstitucional, a Lei n° 4.320/64, conhecida 
como Lei Geral do Direito Financeiro, antes da edição da CARTA MAGNA, já estabelecia:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão 
autorizados por lei e abertos por decreto executivo. 

A leitura do comando da Lei traz a inequívoca demonstração que nenhuma despesa 
fora realizada sem autorização legislativa, lei esta, portanto, anterior a data de emissão/edição 
dos decretos, que embora publicados fora do prazo fixado na Constituição Estadual, foram 
convalidados a partir da publicação do instrumento.

Inclusive quanto ao tema o magistério de Celso Antônio Bandeira de Mello nos 
ensina que a “convalidação é o suprimento da invalidade de um ato com efeitos retroativos”. 
Esclarece, ainda, que “não brigam com o princípio da legalidade, antes atendem-lhe ao espírito, 
as soluções que se inspirem na tranquilização das relações que não comprometem 
insuprivelmente o interesse público, conquanto tenha havido a publicação tardia dos decretos, 
tal fato não impediu o início da vigência dos instrumentos tão logo estes fossem publicados, 
iniciando a partir de então, a eficácia dos decretos, pois uma vez expedidos com fundamentos 
no Art. 7° da LOA c/c Art. 42 da Lei n° 4320/64, estão aptos a surtir efeitos jurídicos. 
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SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO – SECEX
Diretoria de Fiscalização de Gestão e Contas Públicas
DFContas 2

Processo TC/017026/2020 Pendente de Apreciação

Análise: cumpre ressaltar que no Acórdão nº 19/2020 (peça 21 da denúncia TC/019220/2018), 
a Segunda Câmara, de forma unânime, concordando com o parecer do Ministério Público de 
Contas, considerou irregular a ausência ou atraso na publicação dos decretos e que publicação 
posterior não teria o condão de convalidar execuções orçamentárias realizadas anteriormente 
sem agasalho fiscal no momento de sua realização, nos termos e pelos fundamentos expostos 
no voto do relator (peça 19 da denúncia).

A publicação no prazo determinado pela CE/89 é condição de validade e eficácia do 
ato administrativo e somente com sua realização o ato pode produzir seus efeitos, entende-se 
que o mencionado vício implica ordenação de despesa não devidamente autorizada. 

Ante o exposto, ocorrência não sanada.

2.3 AUSÊNCIA DE PLANEJAMENTO DA PREVISÃO DA RECEITA – REINCIDÊNCIA: 
Informa-se a reincidência da necessidade de um melhor planejamento em relação à previsão da 
receita, tomando como referência os Arts. 29 e 30 de Lei nº 4.320/64:

                                                      TABELA 9
                                                  RECEITAS PREVISTAS E NÃO ARRECADADAS

ORIGEM PREVISÃO ARRECADAÇÃO
Operações de Crédito 1.500.000,00 0,00
Transferências de Capital 5.662.200,00 0,00

Fonte: Anexo 10

  A Lei nº 4.320/64, em seu art. 30, normatiza: 
A estimativa da receita terá por base as demonstrações a que se refere o artigo 
anterior à arrecadação dos três últimos exercícios, pelo menos bem como as 
circunstâncias de ordem conjuntural e outras, que possam afetar a 
produtividade de cada fonte de receita.

Defesa: A defesa alega que as receitas do grupo Operações de Crédito e Transferências de 
capital tiveram 0,00% de realização em virtude da não concretização de parcerias com 
instituições financeiras (Operações de Crédito) e outros Entes de governo (Convênios).

Ao contrário do entendimento da equipe de auditoria, inserir a previsão dessas 
receitas nos instrumentos de planejamento (PPA, LDO e LOA), não caracteriza ausência de 
planejamento, pelo contrário, essas receitas são previstas no orçamento objetivando parcerias 
com os órgãos públicos federais e/ou estaduais para realização de investimentos importantes 
para o município, sendo inclusive essa postura digna de louvor. 

Quanto à efetivação da arrecadação dessa receita estimada na LOA de 2020, é 
oportuno lembrar que, desde o ano de 2020 vive-se em um cenário mundial de grandes 
dificuldades, onde todos os Municípios Brasileiros foram fortemente impactados pela pandemia 
do Covid, dificultando vários aspectos da gestão, inclusive a não formalização de convênios ou 
contratação de operações de crédito. Por outro lado, a LDO e LOA 2020, quando elaboradas, 
sequer se imaginava que iria haver uma pandemia. Sendo assim, não que se falar em ausência 
de planejamento na previsão da receita municipal.
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SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO – SECEX
Diretoria de Fiscalização de Gestão e Contas Públicas
DFContas 2

Processo TC/017026/2020 Pendente de Apreciação

Análise: Considerando que o responsável já tinha como parâmetro orçamentos de exercícios 
anteriores, a elaboração da Lei Orçamentária Anual deveria observar o princípio orçamentário 
da programação, a fim de que esta represente um planejamento efetivo dos programas 
municipais e não uma peça meramente formal. 

O TCE-PI tem jurisprudência sobre esse assunto:

ORÇAMENTO. Contrarreação do Princípio da Exatidão. Eficiência do 
orçamento para o instrumento de programação, gerência e controle.

ANÁLISE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. IRREGULARIDADES IMPUTADAS AO 
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO. 

De acordo com o princípio da exatidão as estimativas orçamentárias devem ser tão 
exatas quanto possível, de modo a permitir efetivamente que o orçamento sirva com 
instrumento de programação, gerência e controle. Grifos nossos

(Prestação de Contas. Processo TC/006125/17 – Relator: Consª. Waltânia Maria 
Nogueira de Sousa Leal Alvarenga. Segunda Câmara. Decisão por maioria. Acórdão 
nº 558/20 publicado no DOE/TCE-PI º 136/2020) 

Recomenda-se que, quando da elaboração da LOA, seja observado o o art. 
30 da Lei Federal nº 4.320/64, bem como o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

2.4 INDICADOR NEGATIVO DO FUNDEB: Para fins de apuração do limite mínimo de 60% 
destinado ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica 
em efetivo exercício na rede pública, e comparação com o limite máximo de 40% destinado ao 
pagamento de outras despesas de manutenção e desenvolvimento da educação básica, segue 
detalhamento das deduções para cálculo dos referidos limites e seus respectivos indicadores 
percentuais, além dos recursos não aplicados no exercício a serem executados nos termos do 
art. 21, § 2o, da Lei 11.494, de 20/06/2007:

                                                  TABELA 21
                                      FUNDEB – INDICADORES

Indicadores do FUNDEB Valor (R$)
(-) Restos a Pagar Inscritos no Exercício Sem Disponibilidade Financeira de Recursos do FUNDEB 211.808,76
(-) Despesas Custeadas com Superávit Financeiro do Exercício Anterior do FUNDEB 0,00
(=) Total das Deduções para Fins de Limites do FUNDEB (D) 211.808,76
Total das Despesas do FUNDEB para Fins de Limite (C – D) 16.506.039,30
Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério 82,73
Máximo de 40% em despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério 18,30
Máximo de 5% não aplicado no exercício (art. 21, § 2o, da Lei 11.494, de 20/06/2007) (1,03)

Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Anexo 08 – Demonstrativo MDE 6º Bimestre.

Conforme demonstrado, o Município de Piracuruca dispunha do montante de R$ 
16.337.490,53, para aplicação no FUNDEB, no exercício de 2020, entretanto, foi utilizado na 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica o montante R$ 16.506.039,30, ou seja, R$ 
168.548,77, superior ao valor da receita o que corresponde a -1,03% dos recursos disponível 
do FUNDEB. 
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Verifica-se, portanto, que o Município cumpriu o disposto no artigo 21, caput da Lei 
Federal nº 11.494/2007, haja vista que, o recurso recebido em 2020 foi integralmente utilizado 
no exercício. Ressalta-se, portanto, que a despesa apurada, tabela 22 encontra-se superior ao 
recurso recebido no exercício e não ficou evidenciada na contabilidade a abertura de crédito 
adicional por superávit financeiro do exercício anterior e nem despesas realizadas com tais 
recursos no primeiro trimestre do exercício de 2020 (Demons RREO-MDE linhas 20, 21, 31 e 
32), conforme determina o art. 21,§ 2º da Lei nº 11.494/2007. Peça 9.  

Defesa: A defesa alega que na análise da despesa pela equipe de contas verificou-se que o 
Município cumpriu o disposto no artigo 21, caput da Lei Federal n° 11.494/2007, haja vista que, 
o recurso recebido em 2020 foi integramente utilizado no exercício. Todavia, como já é do 
conhecimento dessa E. Corte a despesa apurada, tabela 22 do RELFIS, foi superior ao recurso 
recebido no exercício. Somando-se a isso não teria sido evidenciada na contabilidade a abertura 
de crédito adicional por superávit financeiro do exercício anterior e nem despesas realizadas 
com tais recursos no primeiro trimestre do exercício de 2020 (Demons RREO-MDE linhas 20, 
21, 31 e 32), conforme determina o art. 21, § 2° da Lei n° 11.494/2007.

Durante todo o exercício de 2020 os recursos recebidos do FUNDEB mensalmente, 
algumas vezes, eram insuficientes para custear o total da Folha de Pagamento e encargos, 
sendo necessário complementar com recursos próprios, que eram contabilizados como repasse 
recebido, em virtude de que a despesa já se encontrava empenhada na unidade orçamentária 
do FUNDEB.

O montante recebido no exercício de 2020 a título de repasse para complementar o 
pagamento da folha e tarifas totalizou o valor de R$ 410.911,35 conforme consta nos 
lançamentos da conta 4511202 – Repasse recebido do balancete analítico do mês de 
dezembro/2020, pondo fim, de uma vez por toda a qualquer dúvida existente acerca do 
lançamento da despesa.

Análise: De acordo com o Balancete por UO do rel SAGRES de fato consta na conta contábil 
4.5.1.1.2.02.00 o valor de R$ 410.911,35, referente a repasse recebido de outro do município. 
Resta demonstrado que despesas do FUNDEB foram efetuadas com outros recursos, 
ocasionando a apuração negativa do indicador. 

Ressalta-se que a utilização de outros recursos para pagamento de despesas do 
FUNDEB contraria o que é proposto pelo Ministério da Educação no gerenciamento dos recursos 
do Fundo, pois pode causar distorções na apuração de dados, tendo em vista que o 
empenhamento da despesa deve estar atrelada à fonte de recurso pagadora e, 
consequentemente, à sua disponibilidade de caixa. Nesta situação, para que não haja distorção 
nos indicadores do FUNDEB, essas despesas deveriam ter sido realocadas fora da Unidade 
Orçamentária do Fundo já que foram custeadas com outras Fontes de Recurso. Considera-se 
não sanada a ocorrência apontada.
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2.5 DESPESAS CONTABILIZADAS INDEVIDAMENTE COMO OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PF: Foram contabilizados indevidamente como Outros Serviços de Terceiros – 
PF o pagamento de serviços a Técnicos Profissionais, Médicos e Odontólogos e a Serviço de 
Apoio Administrativo Técnico e Operacional no montante de R$ 363.684,85, os quais 
deveriam ter sido contabilizados como Vencimentos e Vantagens Fixas. Peça 8 - Fls. 50 – 82.

Defesa: A defesa alega que ao analisar essa questão algumas premissas restam devidamente 
comprovadas:

 A primeira reside no fato de que essas despesas estão devidamente 
empenhadas na dotação correta, qual seja, outros serviços de pessoa física ou 
jurídica, demonstrando assim que, o legislador municipal não só autorizou 
como também ratifica a legalidade da mesma, pois em consonância com a 
LDO E LOA vigentes no exercício de 2020;

 Segundo, ainda que não mencionado em sede de relatório preliminar é sempre oportuno 
lembrar que, não há obrigatoriedade de retenção de encargos previdenciários como 
acertadamente procedeu o serviço de contabilidade, pois o objeto não se relaciona com 
relação laboral nem tampouco se enquadra na situação de retenção obrigatória, 
conforme se extrai das disposições contidas no Art. 120 da Instrução Normativa 
971/2009, que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de 
arrecadação das contribuições sociais destinadas a Previdência Social e as destinadas a 
outras entidades ou fundos, administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB), assim estabelece.

Outro ponto relevante se refere a essencialidade dos serviços contratados, todos na 
área da saúde, em um ano em que se vivia a pandemia causada pela COVID 19, considerando 
que em decorrência da pandemia causada pelo novo coronavírus, servidores com comorbidades 
da Secretaria Municipal de Saúde que atuavam nas Unidades Básicas de Saúde, Centro de 
Atenção Psicossociais CAPS II, Hospital e Maternidade foram afastados de suas atividades, 
gerando a demanda para reposição imediata de pessoal sob pena de prejudicar o atendimento 
aos usuários do SUS.
_____________________
Da Dispensa de Retenção
Art. 120. A contratante fica dispensada de efetuar a retenção, e a contratada, de registrar o destaque da retenção na nota fiscal, na fatura ou no 
recibo, quando:
I – (...);
III - a contratação envolver somente serviços profissionais relativos ao exercício de profissão regulamentada por legislação federal, ou serviços de 
treinamento e ensino definidos no inciso X do art. 118, desde que prestados pessoalmente pelos sócios, sem o concurso de empregados ou de outros 
contribuintes individuais.
§1°(...);
§3° Para fins do disposto no inciso III do caput, são serviços profissionais regulamentados pela legislação federal, dentre outros, os prestados por 
administradores, advogados, aeronautas, aeroviários, agenciadores de propaganda, agrônomos, arquitetos, arquivistas, assistentes sociais, atuários, 
auxiliares de laboratório, bibliotecários, biólogos, biomédicos, cirurgiões dentistas, contabilistas, economistas domésticos, economistas, enfermeiros, 
engenheiros, estatísticos, farmacêuticos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, geógrafos, geólogos, guias de turismo, jornalistas 
profissionais, leiloeiros rurais, leiloeiros, massagistas, médicos, meteorologistas, nutricionistas, psicólogos, publicitários, químicos, radialistas, 
secretárias, taquígrafos, técnicos de arquivos, técnicos em biblioteconomia, técnicos em radiologia e tecnólogos.
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Com efeito, considerando que esses afastamentos são em caráter temporário, resta, 
inviabilizada a contratação de servidor para ocupar em definitivo o cargo.

Portanto, as contratações de profissionais de saúde tiveram por finalidade assegurar 
que os estabelecimentos de saúde pudessem permanecer em funcionamento e atender 
pacientes com sintomas gripais, bem como gestantes, crianças, idosos, etc.

Análise: Alguns incisos da IN nº 971/2009 (revogada pela IN nº 2110, de 17/10/2022) 
elencam os segurados que prestam serviços na área de saúde que devem contribuir 
obrigatoriedade na qualidade de segurado empregado, in verbis:

(...)
XXV - o médico-residente ou o residente em área profissional da saúde que 

prestam serviços em desacordo, respectivamente, com a Lei nº 6.932, de 7 de julho de 
1981, com a redação dada pela Lei nº 10.405, de 9 de janeiro de 2002, ou com a Lei nº 
11.129, de 30 de junho de 2005;

XXVI - o médico ou o profissional da saúde, plantonista, independentemente da 
área de atuação, do local de permanência ou da forma de remuneração;
(...)

XXIX - o Agente Comunitário de Saúde com vínculo direto com o poder público 
local:

a) até 15 de dezembro de 1998, desde que não amparado por RPPS;
b) a partir de 16 de dezembro de 1998, por força da Emenda Constitucional nº 

20, de 1998;

O art. 120 da IN nº 971/2009 quando trata da dispensa de retenção traz o seguinte 
texto:

(...)
III - a contratação envolve somente serviços profissionais relativos ao exercício de 
profissão regulamentada por legislação federal, ou serviços de treinamento e ensino 
definidos no inciso X do art. 118, desde que prestados pessoalmente pelos sócios, sem o 
concurso de empregados ou de outros contribuintes individuais.

Da leitura do inciso, verifica-se que a dispensa da retenção somente ocorre quando 
a contratação envolver serviços profissionais relativos ao exercício de profissão regulamentada 
por legislação federal, desde que prestados pessoalmente pelos sócios, sem concurso 
de empregados ou de outros contribuintes individuais. Ou seja, somente não 
contribuem no caso desses prestadores sejam Sociedade Simples de prestação de serviços 
relativos ao exercício de profissões legalmente regulamentadas, onde a contribuição da 
empresa em relação aos sócios contribuintes individuais se dará de outra forma, conforme 
dispõe os incisos do §5º do art. 57 da IN citada.

Por fim, o §3º do art. 120 elenca quais profissionais que se enquadrariam como 
profissionais regulamentados pela legislação federal, dentre os quais são os médicos e 
dentistas. Os demais profissionais citados Técnicos Profissionais e Serviço de Apoio 
Administrativo Técnico e Operacional não se enquadram no presente caso, como foi o 
levantado à Peça 8 - Fls. 50 – 82.
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Cumpre esclarecer que contratações temporárias (independentemente de sua 
finalidade) devem observar os requisitos previstos em lei do município, conforme determina o 
inciso IX do art. 37 da Constituição Federal e serem contabilizadas no elemento de despesa 
3.1.90.04 - Contratação por Tempo Determinado, onde a Portaria STN nº 163/2001 detalha seu 
conceito: 

04 - Contratação por Tempo Determinado Despesas orçamentárias com a 
contratação de pessoal por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público, de acordo com 
legislação específica de cada ente da Federação, inclusive obrigações 
patronais e outras despesas variáveis, quando for o caso.

Assim, a contabilização de uma despesa com pessoal se define apenas pela forma 
de contratação, mas também pelo caráter continuado na prestação desses serviços. Os serviços 
quando são contratados para um fim específico, podem ser considerados como serviços de 
terceiros, à rubrica do elemento 3.3.90.36. Porém, quando apresenta uma atividade de 
continuidade dentro do ente público, tais serviços devem fazer parte do quadro funcional, e, 
portanto, sua contabilização deve ocorrer no elemento 3.1.90.11. O art. 3º da CLT define como 
empregado “toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, 
sob a dependência deste e mediante salário". Independentemente, dos cargos estarem ou não 
nos planos de cargos e salários do município, são consideradas como despesas com pessoal por 
conta dos requisitos da CLT, com as devidas retenções de contribuições previdenciárias. 

Considera-se não sanada a ocorrência. 

2.6 INCONSISTÊNCIAS NO BALANÇO FINANCEIRO: Analisando o Balanço Financeiro 
verificou-se ausência de cobertura financeira suficiente, nas disponibilidades bancárias, para 
saldar os compromissos assumidos ao final do exercício, o que provocará o desvio ilegal de 
receitas arrecadadas em 2021 para quitar as obrigações assumidas:

        TABELA 32
RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS COM SALDO SUPERIOR AO SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE

RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS R$ R$
  Inscrição de Restos a Pagar (Processados e Não 
Processados) 663.096,98              
+Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 7.498.428,63              
+Outros Recebimentos Extraorçamentários 138.454,59
=TOTAL RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 8.299.980,20

(-) SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE 2.994.496,54

 = DIFERENÇA QUE PROVOCARÁ O DESVIO ILEGAL 
DE RECEITAS ARRECADADAS EM 2021

                  
5.305.483,66

    Fonte: Balanço Financeiro/20 - Peça 1
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Defesa: Alega que essa suposta ausência de recursos para saldar os compromissos assumidos 
ao final do exercício levou em conta o valor equivalente a recebimentos extraorçamentários. 
Enfatiza que nem todos os itens que compõem esse valor correspondem a obrigações a pagar 
em 31/12/2020, devendo ser excluídos dessa monta os subitens: Depósitos Restituíveis e 
Valores Vinculados, além de Outros Recebimentos Extraorçamentários por se tratarem de 
movimentação de crédito contabilizado quando da retenção dos respectivos valores destas 
contas durante todo o exercício financeiro.

Ademais, ao se analisar a coluna Pagamentos Extraorçamentários verifica-se que 
constam valores equivalentes que correspondem à movimentação de Débito das respectivas 
contas, em virtude dos pagamentos dos valores retidos, possibilitando ver que ocorreram 
diversas retenções e recolhimentos durante todo o ano de 2020, o que resultou neste valor 
acumulado. Inclusive os lançamentos podem ser verificados nos balancetes financeiros mensais 
enviados ao TCE, via SAGRES e Doc. Web. Demonstra os valores à fl. 09, peça 15.

Sendo assim as obrigações de fato assumidas durante o exercício de 2020, com 
saldo a pagar em 31/12/2020 são Restos a Pagar no total de R$ 663.096,98 e a diferença entre 
os valores retidos e recolhidos contabilizados na conta Depósitos Restituíveis e Valores 
Vinculados no valor de R$ 148.759,63.

Saldo em Caixa e Equivalentes em 31/12/2020 ............................... R$ 2.994.496,54
(-) Restos a Pagar em 31/12/2020.................................................. R$    663.096,98
(-) Diferença Retenção e Recolhimento Conta Depósitos.................. R$    148.759,63
(=) Saldo livre de obrigações financeiras........................................ R$ 2.182.639,93

Assim, não há que falar em ausência de cobertura financeira suficiente, nas 
disponibilidades bancárias para saldar os compromissos assumidos ao final do exercício de 
2020.

Análise: Verifica-se que a apuração da ocorrência restou comprometida, haja vista que a 
análise preliminar apenas levou em conta os valores relativos à coluna de Recebimentos 
Extraorçamentários, sem levar em conta os saldos de exercícios anteriores, assim como os 
valores relativos à coluna Dispêndios dessas mesmas contas. Ademais, entende-se que a conta 
Inscrição de Restos a Pagar não se trata de receita, mas sim entradas compensatórias devido à 
inclusão da despesa (art. 103 da Lei nº 4.320/64), portanto, não deveria integrar a presente 
apuração. 

A fim de não se criar fato novo, o que levaria ao início da instrução 
processual, esta Divisão entende que a ocorrência deva ser desconsiderada para o 
presente exercício. 
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2.7 DÉFICIT NA APURAÇÃO DO QUOCIENTE DA SITUAÇÃO FINANCEIRA – QSF 
APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL:

TABELA 34
QUOCIENTE DA SITUAÇÃO FINANCEIRA - QSF   

Especificações Valor (R$)
Ativo Financeiro Consolidado (A) 2.994.496,54
Ativo Financeiro Previdenciário (B) 0,00
Ativo Financeiro Não Previdenciário (C) = (A - B) 2.994.496,54
Passivo Financeiro Consolidado (D) 21.423.207,40
Passivo Financeiro Previdenciário (E) 0,00
Passivo Financeiro Não Previdenciário (F) = (D - E) 21.423.207,40
Quociente de Situação Financeira (C / F) 0,14
Diferença (C - F) (18.428.710,86)
Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Demonstrativo Balanço Patrimonial.

 
Esse resultado indica que para cada R$ 1,00 de Passivo Financeiro há R$ 0,14 de 

Ativo Financeiro. Vê-se, portanto, a ocorrência de Déficit Financeiro.
Essa situação demonstra desequilíbrio das contas públicas, sendo não 

observado o disposto no art 1°, § 1°, da LRF.

Defesa: A defesa manifesta nos exatos termos: “Após análise do Balanço Patrimonial a DFAM 
chegou a um suposto Déficit Financeiro, considerando que, o resultado indica que para cada R$ 
1,00 de Passivo Financeiro há R$ 0,14 de Ativo Financeiro, demonstrando desequilíbrio das 
contas públicas, sendo não observado o disposto no Art 1°, § 1°, da LRF.

Quanto a esse tema, a própria situação de emergência reconhecida no Brasil, já 
mitigou as questões relacionadas ás metas fiscais, sendo esse argumento, por si só, suficiente 
para sanar a presente ocorrência.

Com efeito, senão bastasse a pandemia causada pelo novo coronavírus e seus 
impactos nas economias globais, conforme informado pela DFAM no relatório “após análise do 
demonstrativo publicado, verificou-se que o documento atende o padrão exigido no MCASP”. 
De acordo com a tabela 33, que está exatamente igual ao Demonstrativo anexado no sistema 
documentação WEB, o valor do Ativo Circulante corresponde ao montante de R$ 3.657.219,40, 
bem como o Passivo Circulante corresponde ao valor total de R$ 4.807.876,16.

Notamos que a transcrição do QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E 
PERMANTES diverge do quadro enviado ao TCE através do sistema documentação WEB. Vide 
demonstrativo abaixo, copiado do demonstrativo enviado:
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Portanto, da simples análise das informações acima e como pode ser constatado no 
Balanço Patrimonial, no caso do Município de Piracuruca, o Ativo Circulante corresponde ao 
mesmo valor do Ativo Financeiro e o Passivo Circulante corresponde ao mesmo valor do Passivo 
Financeiro, sendo assim o QUOCIENTE DA SITUAÇÃO FINANCEIRA – QSF corresponde ao valor 
de R$0,76, significando que para cada R$ 1,00 de Passivo Financeiro há R$ 0,76 de Ativo 
Financeiro, senão vejamos: 

Em face das informações prestadas resta sanada a presente ocorrência.”

Análise: As divergências entre o Ativo Financeiro e Passivo Financeiro que a defesa alegou 
podem ter ocorrido em face do sistema do gestor, ao gerar o Balanço Financeiro, enviado 
através do sistema Documentação web, ter considerado apenas os lançamentos do M2 
(mensal). Já o BF gerado através do SAGRES considerou os lançamentos com ajustes efetuados 
pelo gestor no M13. Ressalta-se que a Nota Técnica nº 02, de 08/08/2019 deste Tribunal, 
estabelece todos os procedimentos contábeis de ajustes relacionadas às rotinas de 
encerramento e de abertura do exercício seguinte.

Ressalta-se que o Déficit Financeiro significa que, a curto prazo, o Município não 
dispõe de recursos que permitam honrar os compromissos vencidos e os de exigibilidade 
imediata, acarretando comprometimento da execução orçamentária do exercício financeiro 
seguinte. Tal fato demonstra que o Ente não promoveu o equilíbrio financeiro no exercício, em 
descumprimento ao estabelecido no artigo 48, "b" da Lei nº 4.320/64, e artigo 1º da Lei 
Complementar nº 101/2000 – LRF.
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Este desequilíbrio poderia ter sido evitado através do acompanhamento da 
Execução Orçamentária e da limitação de empenho, estabelecido pelo art.º 9 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Desta forma, mantém-se a ocorrência como não sanada.

2.8 AUSÊNCIA DE COBRANÇA DE DÍVIDA ATIVA: A seguir são apresentados os valores 
que compõem a dívida ativa do município no exercício em exame:

        TABELA 36
COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA ATIVA

Descrição Valor (R$)
Saldo do Exercício Anterior 377.903,73
(+) Inscrições no Exercício 0,00
(-) Cobrança no Exercício 63,71
(-) Cancelamento e Prescrição no Exercício 0,00
(=) Saldo Para o Próximo Exercício 377.840,02

Fonte: Demonstrativo da Dívida Ativa -  Documentação WEB.  - Peça 2

                    Ressalta-se a REINCIDÊNCIA, na gestão atual, em não criar mecanismos de 
resgate dos Créditos Públicos em Poder de Terceiros. Torna-se necessário que o Gestor gere 
oportunidades aos contribuintes que por algum motivo não conseguiram quitar, no processo 
padrão, os créditos ativos.

Defesa: A defesa que a eficiência da política de arrecadação do IPTU no exercício está ligada 
ao REFIS realizado pelo gestor, através da Lei Complementar n° 032/2019. (ANEXO 1)

Ocorre que, mesmo tendo sido criadas diversas formas e modalidades para que 
os contribuintes pudessem quitar seus débitos (anistia juros, parcelamentos, etc), é preciso 
lembrar que, no ano de 2020 a principal preocupação das pessoas foi se manterem vivas, 
sendo talvez esse o motivo da inexpressivo resgate da dívida de IPTU dos contribuintes 
inscritos na dívida.

Sendo assim, em que pese afirmação da ausência de dispositivos que pudessem 
oportunizar aos contribuintes, facilidades para quitação de seus créditos, tal sugestão, não se 
coaduna com a realidade vivida naquele exercício financeiro. Ante o exposto não há que se falar 
em qualquer irregularidade ou omissão do gestor na instituição e cobrança da Dívida Ativa 
municipal, o que reclama o saneamento da ocorrência.

Análise: Foi anexada a Lei Complementar nº 032/2019, de 20/03/2019 (que altera a Lei 
Complementar nº 027/2017) concedendo prorrogação de prazos para pagamentos de débitos 
fiscais relativos ao IPTU (peça 18). O art. 2º da citada Lei menciona que “Os contribuintes em 
atraso com o pagamento de débitos tributários relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano 
– IPTU, dos exercícios fiscais de 2012 a 2018, poderão liquidar os respectivos débitos com 
isenção total das multas e juros, efetuando o pagamento em até 02 (duas) prestações mensais, 
iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 30 dias após a publicação deste Lei”. 
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Como se observa, apesar da Lei ter sido publicada desde 2019, nenhuma ação por 
parte do poder público foi realizada, em vista de ter sido efetuada a cobrança da Dívida Ativa 
durante todo o exercício de 2020 de apenas R$ 63,71 e a defesa não comprovou ter tomado 
qualquer outra medida administrativa ou judicial com vista à cobrança das dívidas.  

Resta demonstrada a ausência de providências para cobrança de dívida ativa, o que 
pode culminar em sua prescrição. Ocorrência não sanada.

2.9 IRREGULARIDADES NA DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE: Faz-se 
necessário mencionar o elevado valor do saldo para o exercício seguinte, ao final da gestão, 
importando em R$ 4.898.922,64, diluídos, em Restos a Pagar Processados (R$ 
549.320,50), Restos a Pagar Não Processados (R$ 141.301,67) e Depósitos e 
Consignações (R$ 4.208.300,47). 
                 Registram-se, também, no grupo Depósitos e Consignações os saldos indevidos do 
IRRF sobre a folha de pagamento (R$ 759.360,98) e do ISS (R$ 207.338,45), uma vez 
que ambas são receitas respeitando-se, respectivamente, suas competências federal e 
municipal, que deveriam ser revertidas após sua apuração.
                 Ressalta-se a ausência de informações acerca dos valores que se repetem, 
cumulativamente, ano a ano, relativos aos registros a seguir:
- Contribuição ao RGPS................................................................ R$  2.630.709,49
- Retenções - Entidades Representativas de Classes....................... R$     8.931,68
- Retenções - Empréstimos e Financiamentos................................. R$  592.406,80   
- Outros Consignatários................................................................ R$      7.078,45

Faz-se necessário informar, também, os procedimentos tomados para baixa dos 
Restos a Pagar Processados, SEM DISCRIMINAÇÃO POR EXERCÍCIOS, abaixo 
discriminados, importando em R$ 3.702.096,13, uma vez que não foi identificada a 
“COMPROVAÇÃO DA NÃO EXISTÊNCIA DA OBRIGAÇÃO FINANCEIRA JUNTO AO 
CREDOR DE ORIGEM. RESSALTA-SE A NECESSIDADE DE FORMALIZAÇÃO DE UM 
PROCESSO ESPECÍFICO IDENTIFICANDO O TIPO DE BAIXA, BEM COMO OS 
MOTIVOS E FATOS QUE COMPROVARAM A AUSÊNCIA DA OBRIGAÇÃO CANCELADA”:

                                                 TABELA 39
                               RESTOS A PAGAR CANCELADOS   

DISCRIMINAÇÃO R$
Restos a Pagar Processados             

3.702.096,13
TOTAL CANCELADO             

3.702.096,13
                        Fonte: Demonstrativo da Dívida Flutuante 2020
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Defesa: A defesa alega que quanto ao elevado valor do saldo em restos a pagar (R$ 
4.898.922,64) já sofre uma diminuição considerável em relação ao saldo de 2019, que 
conforme pode ser constatado na tabela 38 e visualizado no Gráfico V correspondia ao 
montante de R$ 9.766.989,09.

Em relação aos saldos do IRRF (R$ 759.360,98) e do ISS (R$ 207.338,45) destaca 
que por ocasião da retenção que ocorre na liquidação da despesa orçamentária estes são 
contabilizados como receita extraorçamentária e quando do pagamento da despesa 
orçamentária são contabilizados como despesa extraorçamentária, após esse procedimento os 
valores dessas retenções são devidamente lançados na receita orçamentária do Município. 
Como em um determinado momento eles são receita e despesa extraorçamentárias constam na 
movimentação da DÍVIDA FLUTUANTE e, consequentemente, o saldo dessas retenções que, 
mensalmente, é lançado como receita do Município, no caso específico esse saldo foi lançado 
como receita no exercício financeiro de 2021.
1. Menciona a DFAM em seu relatório sobre “ausência de informações” de alguns valores 

conforme discriminados abaixo:
3.1 Contribuição ao RGPS ........................................... R$ 2.630.709,49: Este valor 

é relativo ao desconto da contribuição previdenciária descontada em folha de pagamento a ser 
recolhida oportunamente ao Regime Geral. Frisamos aqui que a maior parte desse valor já foi 
assumida parcelamento em longo prazo junto a Receita Federal do Brasil e vem sendo pago e 
baixado mensalmente, sendo apenas uma parte bem pequena desse saldo referente a 
competência dezembro/20 com vencimento em janeiro/2021.

3.2 Retenções – Entidades Representativas de Classes.... R$8.931,68: Esse valor 
corresponde a retenções na folha de pagamento devidas ao Sindicato aos quais os servidores 
municipais são filiados, mensamente esses valores são retidos e devidamente recolhidos no mês 
seguinte a competência da folha.

3.3 Retenções – Empréstimos e Financeiros.................. R$ 592.406,80: Esse valor é 
referente a empréstimos consignados na folha de pagamento realizados pelos servidores 
municipais junto a instituição financeiras. Tal quais as demais consignações em folha os valores 
são retidos mensalmente e posteriormente recolhidos a instituição financeira credora dos 
referidos empréstimos.

3.4 Outros Consignatários: Valores referentes a tarifas bancarias TED e DOC retidos 
de credores em virtude da necessidade de efetuar pagamentos através de transferências a 
contas pertencentes a instituições bancárias diferentes das utilizadas pelo Município. Estes 
valores são retidos por ocasião da liquidação e pagamento da despesa e recolhidos à instituição 
bancária da qual foi efetuado o pagamento

Já no que tange ao Cancelamento de Restos a Pagar processados sem comprovação 
da não existência da Obrigação Financeira junto aos credores, é oportuno lembrar que, a baixa 
de restos a pagar pode acontecer tanto pelo pagamento, quanto pelo cancelamento.

Informa que, do valor baixado durante o exercício de 2020 o montante de R$ 
3.626.445,45 foi baixado pelo motivo de pagamento aos credores (ver relatório em Anexo II) e 
apenas o valor de R$ 75.650,68 foi cancelado sendo que, na maioria dos casos, tratava-se de 
inscrições indevidas conforme informado no relatório em anexo.
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A informação do Pagamento de Restos a Pagar Processados no valor de R$ 
3.626.455,45 também pode ser confirmada no anexo 13 Balanço Financeiro no item 
Pagamentos extra orçamentários, senão vejamos:

Restos a Pagar Processados Pagos.................................  R$ 3.626.445,45
Restos a Pagar Processados Cancelados.........................  R$     75.650,68

Total de Restos Processados a Pagar Baixados................ R$ 3.702.096,13

Portanto, restam devidamente esclarecidas as dúvidas suscitadas. 

Análise: As receitas de IRRF e ISS pertencem ao ente municipal e devem compor a base de 
cálculo do repasse ao Legislativo. Assim, sua contabilização deve observar a IPC-11, da STN, 
quando trata da Contabilização dessas Retenções e a recomendação é que esses valores sejam 
reconhecidos como receita orçamentária. 

Quanto às retenções, observa-se através do Demonstrativo Analítico de Janeiro de 
2020 que os saldos de exercícios anteriores não vêm sendo recolhidos. Esse fato pode denotar 
que o município não vem honrando seus compromissos financeiros, haja vista que, no caso dos 
valores descontados dos servidores a título de contribuição previdenciária ou outras retenções 
são recursos vinculados e devem ser repassados a quem de direito. O gestor menciona 
parcelamento de débitos junto à Receita Federal, mas nada anexa para comprovar esse fato. 
Quanto às consignações, nada menciona qualquer medida para solucionar os repasses não 
realizados. Cumpre lembrar que os valores não repassados podem caracterizar crime 
de apropriação indébita previdenciário e crime de apropriação indébita, tipificados 
no Código Penal em seus arts. 168 e 168-A, cuja pena é a reclusão e multa.

Quanto ao cancelamento de restos a pagar no valor de R$ 3.702.096,13, nenhum 
documento foi acostado aos autos para dar suporte a sua alegativa. Da mesma forma, nada 
consta em Nota Explicativa enviada junto ao Balanço Geral. Os restos a pagar processados, só 
poderão ser cancelados mediante a comprovação inconteste da não existência da obrigação 
financeira junto ao credor de origem, devendo ser formalizado um processo específico 
identificando o tipo de baixa bem como os motivos e fatos que comprovam a ausência da 
obrigação a ser cancelada.

 Ante o exposto, a ocorrência persiste.

2.10 NÃO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS: 
                                              TABELA 42
             METAS FISCAIS PARA RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL
Especificações Meta Resultado Situação

Resultado Primário 416.800,00 (983.651,21) Não atingida
Resultado Nominal 0,00 (964.068,25) Não atingida

Fonte: Metas do Resultado Nominal e Primário conforme Anexo de Metas Fiscais LDO
           Resultado conforme Sagres Contábil (Anexo 06 – Demonstrativos dos Resultados Primário e 
Nominal – LRF – REEO – 6º bimestre)
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O Resultado Primário indica se os níveis de gastos orçamentários dos entes 
federativos são compatíveis com a sua arrecadação, ou seja, se as Receitas Primárias são 
capazes de suportar as Despesas Primárias.

O Resultado Nominal representa o conjunto das operações fiscais realizadas pela 
administração pública acrescentando ao resultado primário a conta de juros. Representa 
também a diferença entre o saldo da dívida consolidada líquida em 31 de dezembro de 
determinado ano em relação ao apurado em 31 de dezembro do ano anterior. Registra-se que 
NÃO HOUVE A FIXAÇÃO DA META para o exercício analisado.
                   A Lei de Diretrizes Orçamentárias de Piracuruca - Lei nº 1.805/2019, em seu Art. 
18 e parágrafos dispuseram que:

Art. 31. Na execução do orçamento, se verificado que 
o comportamento da receita poderá afetar o 
cumprimento das metas de resultado primário e 
nominal, os poderes Legislativo e Executivo, de 
forma proporcional das suas dotações e observada a 
fonte de recursos adotarão o mecanismo de 
limitação de empenhos e movimentação financeira 
anos montantes necessários, para as dotações 
abaixo (art.9º da LRF):
I - Projetos ou atividades vinculadas a recursos de 
transferências voluntárias;
II - Obras em geral, desde que não iniciadas;
III - Dotações para combustíveis, obras, serviços 
públicos e agricultura;
IV - Dotação para material de consumo e outros 
serviços de terceiros das diversas atividades.
§ 1º A limitação terá como base percentual de 
redução proporcional ao déficit de arrecadação e 
será determinada por unidades orçamentárias.
§ 2º A limitação de empenho e da movimentação 
financeira será determinada pelos Chefes do Poder 
Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, 
por ato da mesa e por decreto.
§ 3º Excluem-se da limitação de empenho de que 
trata este artigo as despesas que constituem 
obrigação constitucional e legal de execução.

                 Ocorre que a LDO de Piracuruca não fixou a forma de limitação de 
empenho, nem tampouco os tipos de gastos que seriam prejudicados no decorrer da execução 
orçamentária para o exercício de 2020, bem como não cumpriu com o parágrafo único do 
Art. 26 da Lei sobredita e o § 4º, do art. 9º, da Lei de Responsabilidade Fiscal:

Art. 9º (...)
(...)
§  4º Até o final dos meses de maio, setembro e 
fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará 
o cumprimento das metas fiscais de cada 
quadrimestre, em audiência pública na comissão 
referida no § 1o do art. 166 da Constituição ou 
equivalente nas Casas Legislativas estaduais e 
municipais.  
   

T
C

/017026/2020 - P
ag 237

22.RELCON - 27/2023 17/21



SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO – SECEX
Diretoria de Fiscalização de Gestão e Contas Públicas
DFContas 2

Processo TC/017026/2020 Pendente de Apreciação

No tocante à limitação de empenho, é relevante destacar que esse ato deve ter 
reflexo direto na realização da despesa. Deve haver sintonia entre a limitação de empenho e a 
limitação da despesa. 

Ressalta-se que, de acordo com o artigo 5º, da Lei nº 10.028/00, constitui infração 
administrativa contra a Lei de Finanças Públicas deixar de expedir ato determinando limitação 
de empenhos e movimentação financeira, nos casos e condições estabelecidos, sendo passível 
o responsável pela ocorrência de uma multa de 30% dos vencimentos anuais.
Peça 8 - Fls. 01 - 17 

Defesa: A defesa traz vários fatos que influenciaram diretamente no atingimento das metas 
citados às fls. 14-15, peça 15 e admite a não fixação da meta para o resultado nominal na LDO 
para 2021, mas que tal fato já foi corrigido para o exercício de 2021. Lembra, por fim, que o 
Governo Federal reconheceu por meio do Decreto Legislativo nº 06/2020 a ocorrência do 
estado de calamidade pública ocasionada pela pandemia de COVID-19, o que significa a 
aplicação do art. 65 da LC nº 101/2020 que dispensa o atingimento das metas fiscais.

Análise: Importante inicialmente ressaltar que a ausência de previsão na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) da Meta Fiscal de Resultado Nominal para o exercício financeiro de 2021 
está em desacordo com a Lei Complementar nº 101/2000, art. 4º, § 1º e artigo 9º, com 
possível enquadramento na Lei 10.028/2008, artigo 5º, II.

Quanto ao não cumprimento das metas para o exercício de 2020, a Lei 
Complementar nº 173, de 27/05/2020, que estabeleceu o Programa Federativo de 
Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19) prevê em seu art. 3º a dispensa do 
atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9o, abaixo 
transcrito:

Art. 3º Durante o estado de calamidade pública decretado para o 
enfrentamento da Covid-19, além da aplicação do disposto no art. 65 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, ficam afastadas e dispensadas as disposições 
da referida Lei Complementar e de outras leis complementares, leis, decretos, 
portarias e outros atos normativos que tratem:

O art. 65 da LRF assim trata:

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso 
Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, na hipótese dos 
Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições 
estabelecidas nos arts. 23 , 31 e 70;

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a 
limitação de empenho prevista no art. 9o.
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Assim, os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da 
pandemia da Covid-19 estão desobrigados do cumprimento das metas fiscais para o 
exercício em análise.

2.11 DISTORÇÃO IDADE SÉRIE: O Indicador de Taxa de Distorção Idade-Série permite 
avaliar o percentual de alunos que tem dois ou mais anos de idade acima do recomendado em 
determinada série. 

A Lei 9.394/1996 determina que a criança deve ingressar aos 6 anos no 1° ano de 
ensino fundamental e concluir a etapa aos 14. 

O cálculo da distorção idade-série é realizado a partir de dados coletados no Censo 
Escolar, por meio da captura de todas as informações das matrículas com respetivas idades. 

Os seguintes dados da P. M. de Piracuruca foram coletados no site do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(http://portal.inep.gov.br/web/guest/indicadores-educacionais):  

                                              TABELA 43
                                 DISTORÇÃO IDADE SÉRIE 

ANOS INICIAIS ANOS FINAISMUNICÍPIO
2017 2018 2019 2020 2017 2018 2019 2020

PIRACURUCA 8,5 6,8 9,0 6,2 25,7 22,4 20,4 14,0
 

                                

8.5

6.8

9

6.2

2017 2018 2019 2020

ANOS INICIAIS

                   A distorção idade-série dos anos iniciais tem apresentado oscilações no período 
avaliado, apresentou redução em 2018 (6,8%), no entanto em 2019, ultrapassou o patamar 
inicial, e em 2020, apresentou redução novamente (6,2%) obtendo no presente exercício 
resultado insatisfatório. 

T
C

/017026/2020 - P
ag 239

22.RELCON - 27/2023 19/21



SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO – SECEX
Diretoria de Fiscalização de Gestão e Contas Públicas
DFContas 2

Processo TC/017026/2020 Pendente de Apreciação

25.7
22.4

20.4

14

2017 2018 2019 2020

ANOS FINAIS

                   A distorção idade-série dos anos finais tem apresentado uma queda contínua no 
período avaliado (2017-2020), obtendo resultado satisfatório no exercício (14,0%).

Defesa: Foi apresentada defesa à fl. 16, peça 15. 

Análise: Observa-se que nos anos iniciais e finais houve uma queda no percentual de crianças 
que apresentam incompatibilidade entre a idade e a série cursada. Como os índices não estão 
em percentuais elevados, considera-se sanada a ocorrência apontada.
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3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, considera-se o presente processo em condições de ser 
submetido à apreciação superior.

É o Relatório.

Teresina (PI), 28 de fevereiro de 2023.

       (assinado digitalmente)                           (assinado digitalmente)
 Djenane de Melo Rodrigues                                     Ednize Oliveira Costa Lages  
Auditora de Controle Externo                                   Auditora de Controle Externo

                     Chefe da DFContas 2  

VISTO:

                 (assinado digitalmente)
 Liana de Castro Melo Campelo  
  Auditora de Controle Externo
        Diretora da DFContas 

 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - DJENANE DE MELO RODRIGUES:39566358334 - 28/02/2023 13:36:26
 Para validar essa(s) assinatura(s) acesse http://validador.tce.pi.gov.br e insira o codigo - 3EFC47C4446F06CB7A0DD2625B9274FF

 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - EDNIZE OLIVEIRA COSTA LAGES:39508617349 - 28/02/2023 17:53:36

 Para validar essa(s) assinatura(s) acesse http://validador.tce.pi.gov.br e insira o codigo - 3EFC47C4446F06CB7A0DD2625B9274FF

 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - LIANA DE CASTRO MELO CAMPELO:75771527300 - 28/02/2023 22:25:57
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SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO – SECEX
Diretoria de Fiscalização de Gestão e Contas Públicas
DFCONTAS

TERMO DE ENCAMINHAMENTO

Teresina, 28 de fevereiro de 2023

Ao.........: Gab. Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa
Órgão...: P. M. de Piracuruca
Assunto: Relatório do Contraditório 

Exmª Srª Procuradora,

Nesta data, faço estes autos conclusos e encaminho à Exmª Srª 
Procuradora, o Processo TC – 017026/2020, referente à Prestação de Contas de Governo 
da Prefeitura Municipal de Piracuruca, relativo ao exercício de 2020, acompanhado de uma 
via do Relatório do Contraditório (peça nº 22), elaborado pela Diretoria de Fiscalização de 
Gestão e Contas Públicas – DFCONTAS, conforme Despacho (peça nº 12), para as 
providências cabíveis.

Respeitosamente,

(assinado digitalmente)
Liana de Castro Melo Campelo

Auditora de Controle Externo
Diretora da DFCONTAS

 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - LIANA DE CASTRO MELO CAMPELO:75771527300 - 01/03/2023 14:58:49
 Para validar essa(s) assinatura(s) acesse http://validador.tce.pi.gov.br e insira o codigo - 4864B497B42430DE751E398B20DCE682
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Exmo. Senhor Relator, 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA. 
EXERCÍCIO DE 2020. Ausência de peças. Publicação de decretos fora 
do prazo. Ausência de planejamento orçamentário adequado. Despesas 
contabilizadas indevidamente como outros serviços de terceiros. Déficit 
financeiro. Ausência de cobrança de dívida ativa. Irregularidades na 
demonstração da dívida flutuante. Não fixação de meta para o resultado 
nominal. Parecer prévio recomendando a reprovação das contas de 
governo. 

1. RELATÓRIO

Versam os autos levados em destaque sobre a prestação de contas do Município de 
Piracuruca (contas de governo), atinentes ao exercício financeiro de 2020.

A Diretoria de Fiscalização de Gestão e Contas Públicas (DFCONTAS 2), após análise 
dos documentos que integram o processo de prestação de contas do ente municipal, emitiu seu 
relatório preliminar acostado na peça 10 dos autos. 

Assegurando a ampla defesa e o contraditório, procedeu-se à notificação do gestor 
(peça 13), tendo este apresentado defesa tempestiva conforme certidão à peça 19.

Ato contínuo, os autos foram encaminhados à DFCONTAS 2, que emitiu relatório de 
contraditório à peça 22.

É o relatório. Passa-se a opinar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO

PARECER Nº 2023RM0012                               
Processo.............TC-017026/2020
Assunto...............Prestação de Contas do Exercício de 2020 – Contas de Governo 
Interessado.........Município de Piracuruca
Prefeito...............Raimundo Alves Filho
Relator................Jaylson Fabianh Lopes Campelo
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A Diretoria de Fiscalização de Gestão e Contas Públicas deste Tribunal, após análise 
dos documentos que integram o processo de prestação de contas do Ente municipal, demonstrou, no 
relatório preliminar (Peça 10), que o Prefeito Municipal cumpriu os limites legais/constitucionais, 
descritos abaixo: 

O portal institucional de transparência do município foi avaliado por esta Corte de 
Contas segundo os critérios estabelecidos no Anexo I da Instrução Normativa TCE no 01/2019, obtendo 
a nota 72,40% enquadrando-se na faixa de resultado MEDIANO.

Entretanto, os auditores da DFCONTAS 2 listaram as seguintes irregularidades após 
apuração das contas de governo do município que persistiram mesmo após a análise da defesa:

2.1 PEÇAS AUSENTES: Não foram enviadas ao Tribunal de Contas as seguintes peças exigidas pela 
Instrução Normativa do TCE no 07/2019: 

Peças 
- Cópias das atas de audiências públicas realizadas na Câmara Municipal nos meses de Fevereiro, Maio e 
Setembro, nos termos do art. 36, § 5o da Lei Complementar no 141/2012.

- Cópias das atas de audiências públicas perante a Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, 
estabelecidas no art. 48, parágrafo único, inciso I da LRF.

Fonte: Sistema/TCE – Sagres Contábil e Documentação Controle (Web)

A defesa alega que as audiências quadrimestrais em cumprimento ao art. 36, § 5° da 
LC 141/2012 foram realizadas em conjunto com as audiências de avaliação do cumprimento das metas 
fiscais nas seguintes datas:

 25/11/2020: relativo aos dados do 1° e 2° quadrimestres; 
 30/03/2021: relativo aos dados do 3° quadrimestre.

Informa ainda que as atas das referidas audiências foram encaminhadas ao TCE via 
documentação WEB.
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Em análise, a DFCONTAS informa que constam encaminhadas duas atas de 
audiências: uma realizada no dia 25/11/2020, relativa à avaliação das metas fiscais para o primeiro e 
segundo quadrimestre; outra realizada dia 30/03/2021, relativa à avaliação do cumprimento das metas 
fiscais do terceiro quadrimestre.

Não consta no sistema documentação web cópia das atas de audiência públicas 
perante a Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, estabelecidas no art. 48, parágrafo único, 
inciso I da LRF. Ocorrência sanada parcialmente.

2.2 PUBLICAÇÕES DOS DECRETOS FORA DO PRAZO LEGAL – REINCIDENTE:

O Diário Oficial dos Municípios, por determinação do art. 28, caput, II, c/c parágrafo 
único, da Constituição Estadual do Piauí é o meio adequado para se realizar as publicações oficiais do 
município.

Ressalte-se que embora conste publicação no Diário Oficial dos Municípios de decretos 
do município eles foram publicados em prazos superiores ao permitido pelas normas legais, 
contrariando o disposto no art. 28, caput, II, c/c Parágrafo Único da Constituição Estadual do Piauí/89, 
que estabelece a obrigatoriedade de publicação dos Decretos e que seja no prazo de 10 dias, a partir 
da conclusão do ato. 

TABELA 5 DECRETOS PUBLICADOS FORA DO PRAZO
DECRETO Nº DATA PUBLICAÇÃO - SAGRES DATA PUBLICAÇÃO - DOM ATRASO

2/2020 09/01/2020 10/03/2020 51 dias
6/2020 07/02/2020 10/03/2020 22 dias
8/2020 16/03/2020 09/04/2020 14 dias
25/2020 06/05/2020 28/05/2020 12 dias
28/2020 26/05/2020 12/06/2020   7 dias
30/2020 01/06/2020 12/06/2020 1 dia

DECRETO Nº DATA PUBLICAÇÃO - SAGRES DATA PUBLICAÇÃO - DOM ATRASO
 32/2020 10/06/2020 24/06/2020  4 dias
36/2020 25/06/2020 07/07/2020  2 dias
38/2020 07/07/2020 27/07/2020 10 dias
40/2020 23/07/2020 06/08/2020  4 dias
41/2020 04/08/2020 16/10/2020 63 dias
45/2020 24/08/2020 14/09/2020 11 dias
48/2020 14/09/2020 06/10/2020 12 dias
51/2020 29/09/2020 23/10/2020 14 dias

T
C

/017026/2020 - P
ag 245

24.PARRRB - 12165/2023 3/21



                    

Estado do Piauí
Ministério Público de Contas 

TC/017026/2020 – PM de Piracuruca - 2020

                                                                                                                     
4

53/2020 21/10/2020 09/11/2020  9 dias
55/2020 06/11/2020 19/11/2020  3 dias
57/2020 18/11/2020 01/12/2020  3 dias
61/2020 30/11/2020 14/12/2020  4 dias
62/2020 10/12/2020 28/12/2020  8 dias
66/2020 30/12/2020 03/02/2021 25 dias
Fonte: Publicações dos decretos no DOM encaminhados mensalmente via Documentação Controle - WEB.

A defesa admite os atrasos na publicação, contudo, destaca que a publicação tardia, 
embora reprovável, não tem o condão de inviabilizar os efeitos jurídicos do instrumento, pois como bem 
salientado no relatório de fiscalização há expressa disposição legal autorizando a edição dos Decretos 
para abertura de créditos adicionais, com a finalidade de promover as alterações no orçamento, cujo 
percentual no exercício de 2020 foi 15,29% da despesa fixada, não ultrapassando o limite autorizado 
na lei orçamentária. Alega, ainda, que tal ocorrência não inviabiliza a eficácia do ato administrativo, 
inclusive produziu seus efeitos legais.

Inclusive, em que pese reprovável a publicação de ato administrativo fora do prazo 
fixado na Constituição Estadual, tal circunstância não configura ordenação de despesas não 
autorizada. Sustento essa premissa pelo fato de que, há prévia autorização legislativa contida no Art. 
7° da LOA. Somando a isso, no âmbito infraconstitucional, a Lei n° 4.320/64, conhecida como Lei Geral 
do Direito Financeiro, antes da edição da CARTA MAGNA, já estabelecia:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por 
lei e abertos por decreto executivo. 

A leitura do comando da Lei traz a inequívoca demonstração que nenhuma despesa 
fora realizada sem autorização legislativa, lei esta, portanto, anterior a data de emissão/edição dos 
decretos, que embora publicados fora do prazo fixado na Constituição Estadual, foram convalidados a 
partir da publicação do instrumento.

Inclusive quanto ao tema o magistério de Celso Antônio Bandeira de Mello nos ensina 
que a “convalidação é o suprimento da invalidade de um ato com efeitos retroativos”. Esclarece, ainda, 
que “não brigam com o princípio da legalidade, antes atendem-lhe ao espírito, as soluções que se 
inspirem na tranquilização das relações que não comprometem insuperavelmente o interesse público, 
conquanto tenha havido a publicação tardia dos decretos, tal fato não impediu o início da vigência dos 
instrumentos tão logo estes fossem publicados, iniciando a partir de então, a eficácia dos decretos, 
pois uma vez expedidos com fundamentos no Art. 7° da LOA c/c Art. 42 da Lei n° 4320/64, estão aptos 
a surtir efeitos jurídicos. 

Em análise, a DFCONTAS ressalta que no Acórdão nº 19/2020 (peça 21 da denúncia 
TC/019220/2018), a Segunda Câmara, de forma unânime, concordando com o parecer do Ministério 
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Público de Contas, considerou irregular a ausência ou atraso na publicação dos decretos e que 
publicação posterior não teria o condão de convalidar execuções orçamentárias realizadas 
anteriormente sem agasalho fiscal no momento de sua realização, nos termos e pelos fundamentos 
expostos no voto do relator (peça 19 da denúncia).

A publicação no prazo determinado pela CE/89 é condição de validade e eficácia do 
ato administrativo e somente com sua realização o ato pode produzir seus efeitos, entende-se que o 
mencionado vício implica ordenação de despesa não devidamente autorizada. Ante o exposto, 
ocorrência não sanada.

2.3 AUSÊNCIA DE PLANEJAMENTO DA PREVISÃO DA RECEITA – REINCIDÊNCIA: 

Informa-se a necessidade de um melhor planejamento em relação à previsão da 
receita, tomando como referência os Arts. 29 e 30 de Lei nº 4.320/64:

                                                      TABELA 9                                                   
RECEITAS PREVISTAS E NÃO ARRECADADAS

ORIGEM PREVISÃO ARRECADAÇÃO
Operações de Crédito 1.500.000,00 0,00
Transferências de Capital 5.662.200,00 0,00

Fonte: Anexo 10

  A Lei nº 4.320/64, em seu art. 30, normatiza: 

A estimativa da receita terá por base as demonstrações a que se refere o artigo 
anterior à arrecadação dos três últimos exercícios, pelo menos bem como as 
circunstâncias de ordem conjuntural e outras, que possam afetar a 
produtividade de cada fonte de receita.

A defesa alega que as receitas do grupo Operações de Crédito e Transferências de 
capital tiveram 0,00% de realização em virtude da não concretização de parcerias com instituições 
financeiras (Operações de Crédito) e outros Entes de governo (Convênios).

Ao contrário do entendimento da equipe de auditoria, inserir a previsão dessas receitas 
nos instrumentos de planejamento (PPA, LDO e LOA), não caracteriza ausência de planejamento, pelo 
contrário, essas receitas são previstas no orçamento objetivando parcerias com os órgãos públicos 
federais e/ou estaduais para realização de investimentos importantes para o município, sendo inclusive 
essa postura digna de louvor. 

Quanto à efetivação da arrecadação dessa receita estimada na LOA de 2020, é 
oportuno lembrar que, desde o ano de 2020 vive-se em um cenário mundial de grandes dificuldades, 
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onde todos os Municípios Brasileiros foram fortemente impactados pela pandemia do Covid, 
dificultando vários aspectos da gestão, inclusive a não formalização de convênios ou contratação de 
operações de crédito. Por outro lado, a LDO e LOA 2020, quando elaboradas, sequer se imaginava 
que iria haver uma pandemia. Sendo assim, não que se falar em ausência de planejamento na previsão 
da receita municipal.

Análise: Considerando que o responsável já tinha como parâmetro orçamentos de 
exercícios anteriores, a elaboração da Lei Orçamentária Anual deveria observar o princípio 
orçamentário da programação, a fim de que esta represente um planejamento efetivo dos programas 
municipais e não uma peça meramente formal. 

O TCE-PI tem jurisprudência sobre esse assunto:

ORÇAMENTO. Contrarreação do Princípio da Exatidão. Eficiência do 
orçamento para o instrumento de programação, gerência e controle.

ANÁLISE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. IRREGULARIDADES IMPUTADAS AO 
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO. 

De acordo com o princípio da exatidão as estimativas orçamentárias devem ser 
tão exatas quanto possível, de modo a permitir efetivamente que o orçamento 
sirva com instrumento de programação, gerência e controle. Grifos nossos

(Prestação de Contas. Processo TC/006125/17 – Relator: Consª. Waltânia Maria 
Nogueira de Sousa Leal Alvarenga. Segunda Câmara. Decisão por maioria. 
Acórdão nº 558/20 publicado no DOE/TCE-PI º 136/2020) 

Recomenda-se que, quando da elaboração da LOA, seja observado o art. 30 da Lei 
Federal nº 4.320/64, bem como o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

2.4 INDICADOR NEGATIVO DO FUNDEB: 

Para fins de apuração do limite mínimo de 60% destinado ao pagamento da 
remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, 
e comparação com o limite máximo de 40% destinado ao pagamento de outras despesas de 
manutenção e desenvolvimento da educação básica, segue detalhamento das deduções para cálculo 
dos referidos limites e seus respectivos indicadores percentuais, além dos recursos não aplicados no 
exercício a serem executados nos termos do art. 21, § 2o, da Lei 11.494, de 20/06/2007:

          TABELA 21                    FUNDEB – INDICADORES
Indicadores do FUNDEB Valor (R$)

(-) Restos a Pagar Inscritos no Exercício Sem Disponibilidade Financeira de Recursos do 
FUNDEB

211.808,76

(-) Despesas Custeadas com Superávit Financeiro do Exercício Anterior do FUNDEB 0,00
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(=) Total das Deduções para Fins de Limites do FUNDEB (D) 211.808,76
Total das Despesas do FUNDEB para Fins de Limite (C – D) 16.506.039,30
Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério 82,73
Máximo de 40% em despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério 18,30
Máximo de 5% não aplicado no exercício (art. 21, § 2o, da Lei 11.494, de 
20/06/2007)

(1,03)

Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Anexo 08 – Demonstrativo MDE 6º Bimestre.

Conforme demonstrado, o Município de Piracuruca dispunha do montante de R$ 
16.337.490,53, para aplicação no FUNDEB, no exercício de 2020, entretanto, foi utilizado na 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica o montante R$ 16.506.039,30, ou seja, R$ 
168.548,77, superior ao valor da receita o que corresponde a -1,03% dos recursos disponíveis do 
FUNDEB. 

Verifica-se, portanto, que o Município cumpriu o disposto no artigo 21, caput da Lei 
Federal nº 11.494/2007, haja vista que, o recurso recebido em 2020 foi integralmente utilizado no 
exercício.

Ressalta-se, portanto, que a despesa apurada encontra-se superior ao recurso 
recebido no exercício e não ficou evidenciada na contabilidade a abertura de crédito adicional por 
superávit financeiro do exercício anterior e nem despesas realizadas com tais recursos no primeiro 
trimestre do exercício de 2020 (Demons RREO-MDE linhas 20, 21, 31 e 32), conforme determina o art. 
21,§ 2º da Lei nº 11.494/2007. Peça 9.  

A defesa alega que durante todo o exercício de 2020 os recursos recebidos do 
FUNDEB mensalmente, algumas vezes, eram insuficientes para custear o total da Folha de Pagamento 
e encargos, sendo necessário complementar com recursos próprios, que eram contabilizados como 
repasse recebido, em virtude de que a despesa já se encontrava empenhada na unidade orçamentária 
do FUNDEB.

O montante recebido no exercício de 2020 a título de repasse para complementar o 
pagamento da folha e tarifas totalizou o valor de R$ 410.911,35 conforme consta nos lançamentos da 
conta 4511202 – Repasse recebido do balancete analítico do mês de dezembro/2020, pondo fim, de 
uma vez por toda a qualquer dúvida existente acerca do lançamento da despesa.

Análise: De acordo com o Balancete por UO do rel SAGRES de fato consta na conta 
contábil 4.5.1.1.2.02.00 o valor de R$ 410.911,35, referente a repasse recebido de outro do município. 
Resta demonstrado que despesas do FUNDEB foram efetuadas com outros recursos, ocasionando a 
apuração negativa do indicador. 

Ressalta-se que a utilização de outros recursos para pagamento de despesas do 
FUNDEB contraria o que é proposto pelo Ministério da Educação no gerenciamento dos recursos do 
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Fundo, pois pode causar distorções na apuração de dados, tendo em vista que o empenhamento da 
despesa deve estar atrelado à fonte de recurso pagadora e, consequentemente, à sua disponibilidade 
de caixa. Nesta situação, para que não haja distorção nos indicadores do FUNDEB, essas despesas 
deveriam ter sido realocadas fora da Unidade Orçamentária do Fundo já que foram custeadas com 
outras Fontes de Recurso. Considera-se não sanada a ocorrência apontada.

2.5 DESPESAS CONTABILIZADAS INDEVIDAMENTE COMO OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PF: 

Foram contabilizados indevidamente como Outros Serviços de Terceiros – PF o 
pagamento de serviços a Técnicos Profissionais, Médicos e Odontólogos e a Serviço de Apoio 
Administrativo Técnico e Operacional no montante de R$ 363.684,85, os quais deveriam ter sido 
contabilizados como Vencimentos e Vantagens Fixas. Peça 8 - Fls. 50 – 82.

A defesa alega que ao analisar essa questão algumas premissas restam devidamente 
comprovadas:

 A primeira reside no fato de que essas despesas estão devidamente 
empenhadas na dotação correta, qual seja, outros serviços de pessoa física ou 
jurídica, demonstrando assim que, o legislador municipal não só autorizou como 
também ratifica a legalidade da mesma, pois em consonância com a LDO E LOA 
vigentes no exercício de 2020;

 Segundo, ainda que não mencionado em sede de relatório preliminar é sempre 
oportuno lembrar que, não há obrigatoriedade de retenção de encargos previdenciários 
como acertadamente procedeu o serviço de contabilidade, pois o objeto não se 
relaciona com relação laboral nem tampouco se enquadra na situação de retenção 
obrigatória, conforme se extrai das disposições contidas no Art. 120 da Instrução 
Normativa 971/2009, que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de 
arrecadação das contribuições sociais destinadas a Previdência Social e as destinadas 
a outras entidades ou fundos, administradas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB), assim estabelece.

Outro ponto relevante se refere a essencialidade dos serviços contratados, todos na 
área da saúde, em um ano em que se vivia a pandemia causada pela COVID 19, considerando que em 
decorrência da pandemia causada pelo novo coronavírus, servidores com comorbidades da Secretaria 
Municipal de Saúde que atuavam nas Unidades Básicas de Saúde, Centro de Atenção Psicossociais 
CAPS II, Hospital e Maternidade foram afastados de suas atividades, gerando a demanda para 
reposição imediata de pessoal sob pena de prejudicar o atendimento aos usuários do SUS.

_____________________
Da Dispensa de Retenção

T
C

/017026/2020 - P
ag 250

24.PARRRB - 12165/2023 8/21



                    

Estado do Piauí
Ministério Público de Contas 

TC/017026/2020 – PM de Piracuruca - 2020

                                                                                                                     
9

Art. 120. A contratante fica dispensada de efetuar a retenção, e a contratada, de registrar o destaque da retenção na nota fiscal, 
na fatura ou no recibo, quando:
I – (...);
III - a contratação envolver somente serviços profissionais relativos ao exercício de profissão regulamentada por legislação federal, 
ou serviços de treinamento e ensino definidos no inciso X do art. 118, desde que prestados pessoalmente pelos sócios, sem o 
concurso de empregados ou de outros contribuintes individuais.
§1°(...);
§3° Para fins do disposto no inciso III do caput, são serviços profissionais regulamentados pela legislação federal, dentre outros, 
os prestados por administradores, advogados, aeronautas, aeroviários, agenciadores de propaganda, agrônomos, arquitetos, 
arquivistas, assistentes sociais, atuários, auxiliares de laboratório, bibliotecários, biólogos, biomédicos, cirurgiões dentistas, 
contabilistas, economistas domésticos, economistas, enfermeiros, engenheiros, estatísticos, farmacêuticos, fisioterapeutas, 
terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, geógrafos, geólogos, guias de turismo, jornalistas profissionais, leiloeiros rurais, 
leiloeiros, massagistas, médicos, meteorologistas, nutricionistas, psicólogos, publicitários, químicos, radialistas, secretárias, 
taquígrafos, técnicos de arquivos, técnicos em biblioteconomia, técnicos em radiologia e tecnólogos.

Com efeito, considerando que esses afastamentos são em caráter temporário, resta, 
inviabilizada a contratação de servidor para ocupar em definitivo o cargo.

Portanto, as contratações de profissionais de saúde tiveram por finalidade assegurar 
que os estabelecimentos de saúde pudessem permanecer em funcionamento e atender pacientes com 
sintomas gripais, bem como gestantes, crianças, idosos etc.

Análise: Alguns incisos da IN nº 971/2009 (revogada pela IN nº 2110, de 17/10/2022) 
elencam os segurados que prestam serviços na área de saúde que devem contribuir na qualidade de 
segurado empregado, in verbis:

(...)

XXV - o médico-residente ou o residente em área profissional da saúde que 
prestam serviços em desacordo, respectivamente, com a Lei nº 6.932, de 7 de 
julho de 1981, com a redação dada pela Lei nº 10.405, de 9 de janeiro de 2002, 
ou com a Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005;
XXVI - o médico ou o profissional da saúde, plantonista, independentemente 
da área de atuação, do local de permanência ou da forma de remuneração;
(...)

XXIX - o Agente Comunitário de Saúde com vínculo direto com o poder público 
local:
a) até 15 de dezembro de 1998, desde que não amparado por RPPS;
b) a partir de 16 de dezembro de 1998, por força da Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998;

O art. 120 da IN nº 971/2009 quando trata da dispensa de retenção traz o seguinte 
texto:

(...)
III - a contratação envolve somente serviços profissionais relativos ao exercício 
de profissão regulamentada por legislação federal, ou serviços de treinamento 
e ensino definidos no inciso X do art. 118, desde que prestados pessoalmente 
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pelos sócios, sem o concurso de empregados ou de outros contribuintes 
individuais.

Da leitura do inciso, verifica-se que a dispensa da retenção somente ocorre quando a 
contratação envolver serviços profissionais relativos ao exercício de profissão regulamentada por 
legislação federal, desde que prestados pessoalmente pelos sócios, sem concurso de 
empregados ou de outros contribuintes individuais. Ou seja, somente não contribuem no caso 
desses prestadores sejam Sociedade Simples de prestação de serviços relativos ao exercício de 
profissões legalmente regulamentadas, onde a contribuição da empresa em relação aos sócios 
contribuintes individuais se dará de outra forma, conforme dispõe os incisos do §5º do art. 57 da IN 
citada.

Por fim, o §3º do art. 120 elenca quais profissionais que se enquadrariam como 
profissionais regulamentados pela legislação federal, dentre os quais são os médicos e dentistas. Os 
demais profissionais citados Técnicos Profissionais e Serviço de Apoio Administrativo Técnico e 
Operacional não se enquadram no presente caso, como foi o levantado à Peça 8 - Fls. 50 – 82.

Cumpre esclarecer que contratações temporárias (independentemente de sua 
finalidade) devem observar os requisitos previstos em lei do município, conforme determina o inciso IX 
do art. 37 da Constituição Federal e serem contabilizadas no elemento de despesa 3.1.90.04 - 
Contratação por Tempo Determinado, onde a Portaria STN nº 163/2001 detalha seu conceito: 

04 - Contratação por Tempo Determinado Despesas orçamentárias com a 
contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, de acordo com legislação 
específica de cada ente da Federação, inclusive obrigações patronais e outras 
despesas variáveis, quando for o caso.

Assim, a contabilização de uma despesa com pessoal não se define apenas pela forma 
de contratação, mas também pelo caráter continuado na prestação desses serviços. Os serviços 
quando são contratados para um fim específico, podem ser considerados como serviços de terceiros, 
à rubrica do elemento 3.3.90.36. Porém, quando apresenta uma atividade de continuidade dentro do 
ente público, tais serviços devem fazer parte do quadro funcional, e, portanto, sua contabilização deve 
ocorrer no elemento 3.1.90.11.

O art. 3º da CLT define como empregado “toda pessoa física que prestar serviços de 
natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário". 
Independentemente, dos cargos estarem ou não nos planos de cargos e salários do município, são 
consideradas como despesas com pessoal por conta dos requisitos da CLT, com as devidas retenções 
de contribuições previdenciárias. Considera-se não sanada a ocorrência. 

2.6 DÉFICIT NA APURAÇÃO DO QUOCIENTE DA SITUAÇÃO FINANCEIRA – QSF APURADO NO 
BALANÇO PATRIMONIAL:
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TABELA 34
QUOCIENTE DA SITUAÇÃO FINANCEIRA - QSF   

Especificações Valor (R$)

Ativo Financeiro Consolidado (A) 2.994.496,54

Ativo Financeiro Previdenciário (B) 0,00

Ativo Financeiro Não Previdenciário (C) = (A - B) 2.994.496,54

Passivo Financeiro Consolidado (D) 21.423.207,40

Passivo Financeiro Previdenciário (E) 0,00

Passivo Financeiro Não Previdenciário (F) = (D - E) 21.423.207,40

Quociente de Situação Financeira (C / F) 0,14

Diferença (C - F) (18.428.710,86)

Fonte: Sistema TCE/Sagres Contábil – Demonstrativo Balanço Patrimonial.
 

Esse resultado indica que para cada R$ 1,00 de Passivo Financeiro há R$ 0,14 de Ativo 
Financeiro. Vê-se, portanto, a ocorrência de Déficit Financeiro.

Essa situação demonstra desequilíbrio das contas públicas, não sendo observado o 
disposto no art 1°, § 1°, da LRF.

A defesa manifesta nos exatos termos: “Após análise do Balanço Patrimonial a DFAM 
chegou a um suposto Déficit Financeiro, considerando que, o resultado indica que para cada R$ 1,00 
de Passivo Financeiro há R$ 0,14 de Ativo Financeiro, demonstrando desequilíbrio das contas públicas, 
sendo não observado o disposto no art. 1°, § 1°, da LRF.

Quanto a esse tema, a própria emergência reconhecida no Brasil, já mitigou as 
questões relacionadas às metas fiscais, sendo esse argumento, por si só, suficiente para sanar a 
presente ocorrência.

Com efeito, senão bastasse a pandemia causada pelo novo coronavírus e seus 
impactos nas economias globais, conforme informado pela DFAM no relatório “após análise do 
demonstrativo publicado, verificou-se que o documento atende o padrão exigido no MCASP”. De acordo 
com a tabela 33, que está exatamente igual ao Demonstrativo anexado no sistema documentação 
WEB, o valor do Ativo Circulante corresponde ao montante de R$ 3.657.219,40, bem como o Passivo 
Circulante corresponde ao valor total de R$ 4.807.876,16.

Notamos que a transcrição do QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 
E PERMANTES diverge do quadro enviado ao TCE através do sistema documentação WEB. Vide 
demonstrativo abaixo, copiado do demonstrativo enviado:
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Portanto, da simples análise das informações acima e como pode ser constatado no 
Balanço Patrimonial, no caso do Município de Piracuruca, o Ativo Circulante corresponde ao mesmo 
valor do Ativo Financeiro e o Passivo Circulante corresponde ao mesmo valor do Passivo Financeiro, 
sendo assim o QUOCIENTE DA SITUAÇÃO FINANCEIRA – QSF corresponde ao valor de R$0,76, 
significando que para cada R$ 1,00 de Passivo Financeiro há R$ 0,76 de Ativo Financeiro, senão 
vejamos: 

Em face das informações prestadas resta sanada a presente ocorrência.”

Análise: As divergências entre o Ativo Financeiro e Passivo Financeiro que a defesa 
alegou podem ter ocorrido em face do sistema do gestor, ao gerar o Balanço Financeiro, enviado 
através do sistema Documentação web, ter considerado apenas os lançamentos do M2 (mensal). Já o 
BF gerado através do SAGRES considerou os lançamentos com ajustes efetuados pelo gestor no M13. 
Ressalta-se que a Nota Técnica nº 02, de 08/08/2019 deste Tribunal, estabelece todos os 
procedimentos contábeis de ajustes relacionadas às rotinas de encerramento e de abertura do exercício 
seguinte.

Ressalta-se que o Déficit Financeiro significa que, a curto prazo, o Município não dispõe 
de recursos que permitam honrar os compromissos vencidos e os de exigibilidade imediata, 
acarretando comprometimento da execução orçamentária do exercício financeiro seguinte. Tal fato 
demonstra que o Ente não promoveu o equilíbrio financeiro no exercício, em descumprimento ao 
estabelecido no artigo 48, "b" da Lei nº 4.320/64, e artigo 1º da Lei Complementar nº 101/2000 – LRF.
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Este desequilíbrio poderia ter sido evitado através do acompanhamento da Execução 
Orçamentária e da limitação de empenho, estabelecido pelo art.º 9 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Desta forma, mantém-se a ocorrência como não sanada.

2.7 AUSÊNCIA DE COBRANÇA DE DÍVIDA ATIVA: A seguir são apresentados os valores que 
compõem a dívida ativa do município no exercício em exame:

        TABELA 36
COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA ATIVA

Descrição Valor (R$)
Saldo do Exercício Anterior 377.903,73
(+) Inscrições no Exercício 0,00
(-) Cobrança no Exercício 63,71
(-) Cancelamento e Prescrição no Exercício 0,00
(=) Saldo Para o Próximo Exercício 377.840,02

Fonte: Demonstrativo da Dívida Ativa -  Documentação WEB.  - Peça 2

Ressalta-se a REINCIDÊNCIA, na gestão atual, em não criar mecanismos de resgate 
dos Créditos Públicos em Poder de Terceiros. Torna-se necessário que o Gestor gere oportunidades 
aos contribuintes que por algum motivo não conseguiram quitar, no processo padrão, os créditos ativos.

A defesa alega que a eficiência da política de arrecadação do IPTU no exercício está 
ligada ao REFIS realizado pelo gestor, através da Lei Complementar n° 032/2019. (ANEXO 1)

Ocorre que, mesmo tendo sido criadas diversas formas e modalidades para que os 
contribuintes pudessem quitar seus débitos (anistia juros, parcelamentos, etc), é preciso lembrar que, 
no ano de 2020 a principal preocupação das pessoas foi se manterem vivas, sendo talvez esse o motivo 
do inexpressivo resgate da dívida de IPTU dos contribuintes inscritos na dívida.

Sendo assim, em que pese afirmação da ausência de dispositivos que pudessem 
oportunizar aos contribuintes, facilidades para quitação de seus créditos, tal sugestão, não se coaduna 
com a realidade vivida naquele exercício financeiro. Ante o exposto não há que se falar em qualquer 
irregularidade ou omissão do gestor na instituição e cobrança da Dívida Ativa municipal, o que reclama 
o saneamento da ocorrência.

Análise: Foi anexada a Lei Complementar nº 032/2019, de 20/03/2019 (que altera a 
Lei Complementar nº 027/2017) concedendo prorrogação de prazos para pagamentos de débitos 
fiscais relativos ao IPTU (peça 18). O art. 2º da citada Lei menciona que “Os contribuintes em atraso 
com o pagamento de débitos tributários relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, dos 
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exercícios fiscais de 2012 a 2018, poderão liquidar os respectivos débitos com isenção total das multas 
e juros, efetuando o pagamento em até 02 (duas) prestações mensais, iguais e sucessivas, vencendo-
se a primeira 30 dias após a publicação deste Lei”. 

Como se observa, apesar da Lei ter sido publicada desde 2019, nenhuma ação por 
parte do poder público foi realizada, em vista de ter sido efetuada a cobrança da Dívida Ativa durante 
todo o exercício de 2020 de apenas R$ 63,71 e a defesa não comprovou ter tomado qualquer outra 
medida administrativa ou judicial com vista à cobrança das dívidas.  

Resta demonstrada a ausência de providências para cobrança de dívida ativa, o que 
pode culminar em sua prescrição. Ocorrência não sanada.

2.8 IRREGULARIDADES NA DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE: Faz-se necessário 
mencionar o elevado valor do saldo para o exercício seguinte, ao final da gestão, importando em R$ 
4.898.922,64, diluídos, em Restos a Pagar Processados (R$ 549.320,50), Restos a Pagar Não 
Processados (R$ 141.301,67) e Depósitos e Consignações (R$ 4.208.300,47). 

Registram-se, também, no grupo Depósitos e Consignações os saldos indevidos do 
IRRF sobre a folha de pagamento (R$ 759.360,98) e do ISS (R$ 207.338,45), uma vez que ambas 
são receitas respeitando-se, respectivamente, suas competências federal e municipal, que deveriam 
ser revertidas após sua apuração.

Ressalta-se a ausência de informações acerca dos valores que se repetem, 
cumulativamente, ano a ano, relativos aos registros a seguir:

- Contribuição ao RGPS.................................................... R$  2.630.709,49
- Retenções - Entidades Representativas de Classes............R$    8.931,68
- Retenções - Empréstimos e Financiamentos..................... R$  592.406,80   
- Outros Consignatários..................................................... R$      7.078,45

Faz-se necessário informar, também, os procedimentos tomados para baixa dos 
Restos a Pagar Processados, SEM DISCRIMINAÇÃO POR EXERCÍCIOS, abaixo discriminados, 
importando em R$ 3.702.096,13, uma vez que não foi identificada a “COMPROVAÇÃO DA NÃO 
EXISTÊNCIA DA OBRIGAÇÃO FINANCEIRA JUNTO AO CREDOR DE ORIGEM. RESSALTA-SE A 
NECESSIDADE DE FORMALIZAÇÃO DE UM PROCESSO ESPECÍFICO IDENTIFICANDO O TIPO 
DE BAIXA, BEM COMO OS MOTIVOS E FATOS QUE COMPROVARAM A AUSÊNCIA DA 
OBRIGAÇÃO CANCELADA”:

                  
    TABELA 39                   RESTOS A PAGAR CANCELADOS   

DISCRIMINAÇÃO R$
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Restos a Pagar Processados             
3.702.096,13

TOTAL CANCELADO             
3.702.096,13

                        Fonte: Demonstrativo da Dívida Flutuante 2020

A defesa alega que quanto ao elevado valor do saldo em restos a pagar (R$ 
4.898.922,64) já sofre uma diminuição considerável em relação ao saldo de 2019, que conforme pode 
ser constatado na tabela 38 e visualizado no Gráfico V correspondia ao montante de R$ 9.766.989,09.

Em relação aos saldos do IRRF (R$ 759.360,98) e do ISS (R$ 207.338,45) destaca 
que por ocasião da retenção que ocorre na liquidação da despesa orçamentária estes são 
contabilizados como receita extraorçamentária e quando do pagamento da despesa orçamentária são 
contabilizados como despesa extraorçamentária, após esse procedimento os valores dessas retenções 
são devidamente lançados na receita orçamentária do Município. Como em um determinado momento 
eles são receita e despesa extraorçamentárias constam na movimentação da DÍVIDA FLUTUANTE e, 
consequentemente, o saldo dessas retenções que, mensalmente, é lançado como receita do Município, 
no caso específico esse saldo foi lançado como receita no exercício financeiro de 2021.

Menciona a DFAM em seu relatório sobre “ausência de informações” de alguns valores 
conforme discriminados abaixo:

3.1 Contribuição ao RGPS ..................................... R$ 2.630.709,49: Este 
valor é relativo ao desconto da contribuição previdenciária descontada em 
folha de pagamento a ser recolhida oportunamente ao Regime Geral. 
Frisamos aqui que a maior parte desse valor já foi assumida parcelamento em 
longo prazo junto a Receita Federal do Brasil e vem sendo pago e baixado 
mensalmente, sendo apenas uma parte bem pequena desse saldo referente 
a competência dezembro/20 com vencimento em janeiro/2021.

3.2 Retenções – Entidades Representativas de Classes.... R$8.931,68: Esse 
valor corresponde a retenções na folha de pagamento devidas ao Sindicato 
aos quais os servidores municipais são filiados, mensamente esses valores 
são retidos e devidamente recolhidos no mês seguinte a competência da folha.

3.3 Retenções – Empréstimos e Financeiros.................. R$ 592.406,80: Esse 
valor é referente a empréstimos consignados na folha de pagamento 
realizados pelos servidores municipais junto a instituição financeiras. Tal quais 
as demais consignações em folha os valores são retidos mensalmente e 
posteriormente recolhidos a instituição financeira credora dos referidos 
empréstimos.
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3.4 Outros Consignatários: Valores referentes a tarifas bancárias TED e DOC 
retidos de credores em virtude da necessidade de efetuar pagamentos através 
de transferências a contas pertencentes a instituições bancárias diferentes das 
utilizadas pelo Município. Estes valores são retidos por ocasião da liquidação 
e pagamento da despesa e recolhidos à instituição bancária da qual foi 
efetuado o pagamento

Já no que tange ao Cancelamento de Restos a Pagar processados sem comprovação 
da não existência da Obrigação Financeira junto aos credores, é oportuno lembrar que, a baixa de 
restos a pagar pode acontecer tanto pelo pagamento, quanto pelo cancelamento.

Informa que, do valor baixado durante o exercício de 2020 o montante de R$ 
3.626.445,45 foi baixado pelo motivo de pagamento aos credores (ver relatório em Anexo II) e apenas 
o valor de R$ 75.650,68 foi cancelado sendo que, na maioria dos casos, tratava-se de inscrições 
indevidas conforme informado no relatório em anexo.

A informação do Pagamento de Restos a Pagar Processados no valor de R$ 
3.626.455,45 também pode ser confirmada no anexo 13 Balanço Financeiro no item Pagamentos 
extraorçamentários, senão vejamos:

Restos a Pagar Processados Pagos.................................  R$ 3.626.445,45
Restos a Pagar Processados Cancelados........................  R$     75.650,68

Total de Restos Processados a Pagar Baixados............... R$ 3.702.096,13

Portanto, restam devidamente esclarecidas as dúvidas suscitadas. 

Análise: As receitas de IRRF e ISS pertencem ao ente municipal e devem compor a 
base de cálculo do repasse ao Legislativo. Assim, sua contabilização deve observar a IPC-11, da STN, 
quando trata da Contabilização dessas Retenções e a recomendação é que esses valores sejam 
reconhecidos como receita orçamentária. 

Quanto às retenções, observa-se através do Demonstrativo Analítico de Janeiro de 
2020 que os saldos de exercícios anteriores não vêm sendo recolhidos. Esse fato pode denotar que o 
município não vem honrando seus compromissos financeiros, haja vista que, no caso dos valores 
descontados dos servidores a título de contribuição previdenciária ou outras retenções são recursos 
vinculados e devem ser repassados a quem de direito. 

O gestor menciona parcelamento de débitos junto à Receita Federal, mas nada anexa 
para comprovar esse fato. Quanto às consignações, nada menciona qualquer medida para solucionar 
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os repasses não realizados. Cumpre lembrar que os valores não repassados podem caracterizar 
crime de apropriação indébita previdenciário e crime de apropriação indébita, tipificados no 
Código Penal em seus arts. 168 e 168-A, cuja pena é a reclusão e multa.

Quanto ao cancelamento de restos a pagar no valor de R$ 3.702.096,13, nenhum 
documento foi acostado aos autos para dar suporte a sua alegação. Da mesma forma, nada consta em 
Nota Explicativa enviada junto ao Balanço Geral. Os restos a pagar processados, só poderão ser 
cancelados mediante a comprovação inconteste da não existência da obrigação financeira junto ao 
credor de origem, devendo ser formalizado um processo específico identificando o tipo de baixa bem 
como os motivos e fatos que comprovam a ausência da obrigação a ser cancelada.

 Ante o exposto, a ocorrência persiste.

2.9 NÃO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS: 

        TABELA 42              METAS FISCAIS PARA RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL
Especificações Meta Resultado Situação

Resultado Primário 416.800,00 (983.651,21) Não atingida

Resultado Nominal 0,00 (964.068,25) Não atingida
Fonte: Metas do Resultado Nominal e Primário conforme Anexo de Metas Fiscais LDO
Resultado conforme Sagres Contábil (Anexo 06 – Demonstrativos dos Resultados Primário e 
Nominal – LRF – REEO – 6º bimestre)

O Resultado Primário indica se os níveis de gastos orçamentários dos entes 
federativos são compatíveis com a sua arrecadação, ou seja, se as Receitas Primárias são capazes de 
suportar as Despesas Primárias.

O Resultado Nominal representa o conjunto das operações fiscais realizadas pela 
administração pública acrescentando ao resultado primário a conta de juros. Representa também a 
diferença entre o saldo da dívida consolidada líquida em 31 de dezembro de determinado ano em 
relação ao apurado em 31 de dezembro do ano anterior. Registra-se que NÃO HOUVE A FIXAÇÃO 
DA META para o exercício analisado.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias de Piracuruca - Lei nº 1.805/2019, em seu Art. 18 e 
parágrafos dispuseram que:

Art. 31. Na execução do orçamento, se verificado que o comportamento da 
receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e 
nominal, os poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional das suas 
dotações e observada a fonte de recursos adotarão o mecanismo de limitação 
de empenhos e movimentação financeira anos montantes necessários, para 
as dotações abaixo (art.9º da LRF):
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I - Projetos ou atividades vinculadas a recursos de 
transferências voluntárias;
II - Obras em geral, desde que não iniciadas; III - Dotações para combustíveis, 
obras, serviços públicos e agricultura;
IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das 
diversas atividades.
§ 1º A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao déficit 
de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.
§ 2º A limitação de empenho e da movimentação financeira será determinada 
pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por 
ato da mesa e por decreto.
§ 3º Excluem-se da limitação de empenho de que trata este artigo as despesas 
que constituem obrigação constitucional e legal de execução.

Ocorre que a LDO de Piracuruca não fixou a forma de limitação de empenho, nem 
tampouco os tipos de gastos que seriam prejudicados no decorrer da execução orçamentária para o 
exercício de 2020, bem como não cumpriu com o parágrafo único do Art. 26 da Lei sobredita e o 
§ 4º, do art. 9º, da Lei de Responsabilidade Fiscal:

Art. 9º (...) (...)
§  4º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo 
demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, 
em audiência pública na comissão referida no § 1o do art. 166 da Constituição 
ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais.  

   
No tocante à limitação de empenho, é relevante destacar que esse ato deve ter reflexo 

direto na realização da despesa. Deve haver sintonia entre a limitação de empenho e a limitação da 
despesa. 

Ressalta-se que, de acordo com o artigo 5º, da Lei nº 10.028/00, constitui infração 
administrativa contra a Lei de Finanças Públicas deixar de expedir ato determinando limitação de 
empenhos e movimentação financeira, nos casos e condições estabelecidos, sendo passível o 
responsável pela ocorrência de uma multa de 30% dos vencimentos anuais. Peça 8 - Fls. 01 - 17 

A defesa traz vários fatos que influenciaram diretamente no atingimento das metas 
citados às fls. 14-15, peça 15 e admite a não fixação da meta para o resultado nominal na LDO para 
2021, mas que tal fato já foi corrigido para o exercício de 2021. Lembra, por fim, que o Governo Federal 
reconheceu por meio do Decreto Legislativo nº 06/2020 a ocorrência do estado de calamidade pública 
ocasionada pela pandemia de COVID-19, o que significa a aplicação do art. 65 da LC nº 101/2020 que 
dispensa o atingimento das metas fiscais.

Análise: Importante inicialmente ressaltar que a ausência de previsão na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) da Meta Fiscal de Resultado Nominal para o exercício financeiro de 
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2021 está em desacordo com a Lei Complementar nº 101/2000, art. 4º, § 1º e artigo 9º, com possível 
enquadramento na Lei 10.028/2008, artigo 5º, II.

Quanto ao não cumprimento das metas para o exercício de 2020, a Lei Complementar 
nº 173, de 27/05/2020, que estabeleceu o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus 
SARS-CoV-2 (Covid-19) prevê em seu art. 3º a dispensa do atingimento dos resultados fiscais e a 
limitação de empenho prevista no art. 9o, abaixo transcrito:

Art. 3º Durante o estado de calamidade pública decretado para o 
enfrentamento da Covid-19, além da aplicação do disposto no art. 65 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, ficam afastadas e dispensadas as disposições 
da referida Lei Complementar e de outras leis complementares, leis, decretos, 
portarias e outros atos normativos que tratem:

O art. 65 da LRF assim trata:

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso 
Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, na hipótese 
dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:
I- serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos 
arts. 23 , 31 e 70;
II- serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de 
empenho prevista no art. 9o.

Assim, os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia 
da Covid-19 estão desobrigados do cumprimento das metas fiscais para o exercício em análise.

3. CONCLUSÃO

Considerando as irregularidades apontadas pela DFAM que persistiram, este Parquet 
de contas entende que:

 A Publicação dos decretos fora do prazo estabelecido na Constituição 
Estadual do Piauí/89 e a ausência de publicação dos decretos é irregularidade 
grave, pois implica ordenação de despesa não devidamente autorizada, prática 
repudiada no ordenamento pátrio e, em certa medida, tipificada como infração 
penal;

• A existência de despesas indevidamente classificadas como outros serviços 
de terceiros (3.3.90.36) é irregularidade grave, pois altera significativamente o 
cálculo da despesa de pessoal, distorcendo a realidade fiscal do ente e impedindo 
o controle eficiente estabelecido pela LRF.
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 A insuficiência na arrecadação dos tributos municipais afronta a LRF, e, em 
conjunto com as demais irregularidades, apresenta-se como irregularidade grave, 
principalmente se a gestão municipal não apresenta um planejamento adequado 
para impulsionar a arrecadação dos tributos no município;

 A apropriação indébita de retenção previdenciária é ato atentatório aos 
princípios constitucionais da legalidade e da moralidade administrativa; e assim 
como a apropriação de retenção de empréstimos bancários, são passíveis de 
apuração da responsabilidade criminal do gestor pelo Ministério Público Estadual, 
irregularidades estas consideradas gravíssimas.

● As divergências encontradas nos demonstrativos contábeis denotam 
irregularidade grave, pois atentam à fidelidade e transparência dos dados 
apresentados a esta Corte, não servindo para traduzir a efetiva realidade dos fatos 
ocorridos;

● A existência de déficit financeiro é irregularidade grave, pois significa que, a curto 
prazo, o Município não dispõe de recursos que permitam honrar os compromissos 
vencidos, acarretando comprometimento da execução orçamentária do exercício 
financeiro seguinte. Tal fato demonstra que o Ente não promoveu o equilíbrio 
financeiro no exercício, em descumprimento ao estabelecido no artigo 48, "b" da 
Lei nº 4.320/64, e artigo 1º da Lei Complementar nº 101/2000 – LRF.

Deste modo, o Ministério Público de Contas chama atenção para a GRAVIDADE das 
irregularidades aqui mencionadas e opina pelo (a): 

a) Emissão de parecer prévio recomendando a REPROVAÇÃO das contas de 
governo do Chefe do Executivo Municipal, Sr. Raimundo Alves Filho, referentes ao exercício de 2020, 
com fulcro no art. 120 da Lei Estadual n.º 5.888/09 c/c o art. 32, §1º da Constituição Estadual;

b) Sejam feitas, ao atual gestor, RECOMENDAÇÕES, com fundamento no art.1° §3 do 
RITCE, nos seguintes termos:

1. Que inclua as despesas com prestadores de serviço, empenhadas 
irregularmente na fonte 33.90.36, no cálculo do limite de gastos 
para despesas com pessoal estabelecido pela LRF em seu art. 19, 
inciso II e art. 20, inciso II.

c) COMUNICAÇÃO ao Ministério Público Estadual para as providências cabíveis em 
relação às irregularidades constatadas no item 2.8;
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d) COMUNICAÇÃO à Receita Federal do Brasil para as providências cabíveis em 
relação à irregularidade tratada no item 2.8;

É o parecer.

Teresina (PI), assinado e datado digitalmente.

Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa
Procuradora do Ministério Público de Contas

 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - RAISSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA:47055499372 - 10/03/2023 12:30:47
 Para validar essa(s) assinatura(s) acesse http://validador.tce.pi.gov.br e insira o codigo - 814DE96C7CAC32D04DFF825BE7B903D1
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PROCESSO TC/017026/2020. 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO - EXERCÍCIO DE 2020. 

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA. 

GESTOR: RAIMUNDO ALVES FILHO – PREFEITO. 

RELATOR: CONSELHEIRO SUBS. JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO. 

PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA. 

 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de Prestação de Contas de Governo do Município de Piracuruca, 

referente ao exercício financeiro de 2020, sob responsabilidade do Sr. Raimundo Alves Filho. 

À peça 10, consta Relatório de Governo elaborado pela DFAM. 

Visando garantir a ampla defesa e o contraditório, citou-se o gestor (peça 14), que 

apresentou defesa (peças 15-18). 

A Divisão de Fiscalização apresentou Relatório de Contraditório à peça 22, no 

qual aponta que remanesceram as seguintes irregularidades: a) peças ausentes; b) publicação 

de decretos fora do prazo legal; c) indicador negativo do FUNDEB; d) despesas 

contabilizadas indevidamente como outros serviços de terceiros – PF; e) déficit na apuração 

do quociente da situação financeira apurado no balanço patrimonial; f) ausência de cobrança 

de dívida ativa; g) irregularidades na demonstração da dívida flutuante. 

Remetidos os autos ao MPC, este apresentou Parecer (Nº 2023RM0012) à peça 

24, opinando como segue:  

a) Emissão de parecer prévio recomendando a reprovação das contas de 

governo do Chefe do Executivo Municipal, Sr. Raimundo Alves Filho, 

referentes ao exercício de 2020, com fulcro no art. 120 da Lei Estadual n.º 

5.888/09 c/c o art. 32, §1º da Constituição Estadual; 

b) Sejam feitas, ao atual gestor, recomendações, com fundamento no art.1° 

§3 do RITCE, nos seguintes termos: 

1. Que inclua as despesas com prestadores de serviço, empenhadas 

irregularmente na fonte 33.90.36, no cálculo do limite de gastos para 

despesas com pessoal estabelecido pela LRF em seu art. 19, inciso II e 

art. 20, inciso II. 

c) Comunicação ao Ministério Público Estadual para as providências 

cabíveis em relação às irregularidades constatadas no item 2.8; 

d) Comunicação à Receita Federal do Brasil para as providências cabíveis 

em relação à irregularidade tratada no item 2.8; 

É o relatório. 

 

Teresina-PI, 27 de março de 2023. 
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(assinado digitalmente) 

JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO 

- Relator - 
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PROCESSO TC/017026/2020. 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO - EXERCÍCIO DE 2020. 

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA. 

GESTOR: RAIMUNDO ALVES FILHO – PREFEITO. 

RELATOR: CONSELHEIRO SUBS. JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO. 

PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA. 

 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de Prestação de Contas de Governo do Município de Piracuruca, 

referente ao exercício financeiro de 2020, sob responsabilidade do Sr. Raimundo Alves Filho. 

À peça 10, consta Relatório de Governo elaborado pela DFAM. 

Visando garantir a ampla defesa e o contraditório, citou-se o gestor (peça 14), que 

apresentou defesa (peças 15-18). 

A Divisão de Fiscalização apresentou Relatório de Contraditório à peça 22, no 

qual aponta que remanesceram as seguintes irregularidades: a) peças ausentes; b) publicação 

de decretos fora do prazo legal; c) indicador negativo do FUNDEB; d) despesas 

contabilizadas indevidamente como outros serviços de terceiros – PF; e) déficit na apuração 

do quociente da situação financeira apurado no balanço patrimonial; f) ausência de cobrança 

de dívida ativa; g) irregularidades na demonstração da dívida flutuante. 

Remetidos os autos ao MPC, este apresentou Parecer (Nº 2023RM0012) à peça 

24, opinando como segue:  

a) Emissão de parecer prévio recomendando a reprovação das contas de 

governo do Chefe do Executivo Municipal, Sr. Raimundo Alves Filho, 

referentes ao exercício de 2020, com fulcro no art. 120 da Lei Estadual n.º 

5.888/09 c/c o art. 32, §1º da Constituição Estadual; 

b) Sejam feitas, ao atual gestor, recomendações, com fundamento no art.1° 

§3 do RITCE, nos seguintes termos: 

1. Que inclua as despesas com prestadores de serviço, empenhadas 

irregularmente na fonte 33.90.36, no cálculo do limite de gastos para 

despesas com pessoal estabelecido pela LRF em seu art. 19, inciso II e 

art. 20, inciso II. 

c) Comunicação ao Ministério Público Estadual para as providências 

cabíveis em relação às irregularidades constatadas no item 2.8; 

d) Comunicação à Receita Federal do Brasil para as providências cabíveis 

em relação à irregularidade tratada no item 2.8; 

É o relatório. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

A) PEÇAS AUSENTES 
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Constatou-se que não foram enviadas ao Tribunal de Contas as seguintes peças 

exigidas pela Instrução Normativa do TCE Nº 07/2019: 

- Cópias das atas de audiências públicas realizadas na Câmara Municipal nos meses de 

Fevereiro, Maio e Setembro, nos termos do art. 36, § 5º da Lei Complementar no 

141/2012. 

- Cópias das atas de audiências públicas perante a Comissão Permanente da Câmara de 

Vereadores, estabelecidas no art. 48, parágrafo único, inciso I da LRF. 

A defesa alega que as audiências quadrimestrais em cumprimento ao art. 36, § 5° 

da LC 141/2012 foram realizadas em conjunto com as audiências de avaliação do 

cumprimento das metas fiscais nas seguintes datas: - 25/11/2020: relativo aos dados do 1° e 

2° quadrimestres; - 30/03/2021: relativo aos dados do 3° quadrimestre. Informa ainda que as 

atas das referidas audiências foram encaminhadas ao TCE via documentação WEB. 

Compulsando o sistema Documentação Web, constam encaminhadas duas atas de 

audiências: uma realizada no dia 25/11/2020, relativa à avaliação das metas fiscais para o 

primeiro e segundo quadrimestre; outra realizada dia 30/03/2021, relativa à avaliação do 

cumprimento das metas fiscais do terceiro quadrimestre. Não consta no sistema 

documentação web cópia das atas de audiência públicas perante a Comissão Permanente da 

Câmara de Vereadores, estabelecidas no art. 48, parágrafo único, inciso I da LRF.  

Assim, ocorrência sanada parcialmente. 

B) PUBLICAÇÃO DE DECRETOS FORA DO PRAZO LEGAL 

A DFAM apontou que, embora conste publicação no Diário Oficial dos 

Municípios de decretos do município, foi constatada a publicação em prazos superiores ao 

permitido pelas normas legais, contrariando o disposto no art. 28, caput, II, c/c Parágrafo 

Único da Constituição Estadual do Piauí/89, que estabelece a obrigatoriedade de publicação 

dos Decretos e que seja no prazo de 10 dias, a partir da conclusão do ato. 

A defesa admite os atrasos na publicação, contudo, destaca que não tem o condão 

de inviabilizar os efeitos jurídicos do instrumento, pois há disposição legal autorizando a 

edição dos Decretos para abertura de créditos adicionais, com a finalidade de promover as 

alterações no orçamento.  

Defende que, embora tenha havido a publicação tardia dos decretos, tal fato não 

impediu o início da vigência dos instrumentos tão logo estes fossem publicados, iniciando a 
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partir de então, a eficácia dos decretos, pois uma vez expedidos com fundamentos no Art. 7° 

da LOA c/c Art. 42 da Lei n° 4320/64, estão aptos a surtir efeitos jurídicos. 

Analiso. 

A publicação dos decretos nos Diários Oficiais é exigência da Constituição do 

Estado do Piauí que determina que: 

Art. 28. Os Municípios publicarão, em seu órgão de imprensa, dentro de 

dez dias, a partir da ultimação do ato respectivo: 

I - as leis; 

II - os decretos regulamentares; 

(...) 

Conforme cediço, a publicação consiste no ato de levar a legislação ao 

conhecimento de todos os que lhe devam obediência, sendo, portanto, condição de vigente e 

eficaz de tais instrumentos. 

Importante ressaltar que a publicação posterior não tem o condão de convalidar 

execuções orçamentárias realizadas anteriormente sem agasalho fiscal no momento de sua 

realização. 

No caso em tela, foram constatados atrasos bem significativos, chegando a 51 e 63 

dias, razão pela qual não podem ser desconsiderados. 

Assim, remanesce a falha, mas não tendo, por si só, o condão de macular o 

julgamento das contas. 

C) INDICADOR NEGATIVO DO FUNDEB 

Para fins de apuração do limite mínimo de 60% e comparação com o limite 

máximo de 40%, segue detalhamento das deduções para cálculo dos referidos limites e seus 

respectivos indicadores percentuais, além dos recursos não aplicados no exercício a serem 

executados nos termos do art. 21, § 2º, da Lei 11.494, de 20/06/2007: 
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Conforme demonstrado, o Município de Piracuruca dispunha do montante de R$ 

16.337.490,53, para aplicação no FUNDEB, no exercício de 2020, entretanto, foi utilizado na 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica o montante R$ 16.506.039,30, ou seja, 

R$ 168.548,77, superior ao valor da receita o que corresponde a -1,03% dos recursos 

disponível do FUNDEB. 

Verifica-se, portanto, que o Município cumpriu o disposto no artigo 21, caput da 

Lei Federal nº 11.494/2007, haja vista que, o recurso recebido em 2020 foi integralmente 

utilizado no exercício. Ressalta-se, portanto, que a despesa apurada, tabela 22 encontra-se 

superior ao recurso recebido no exercício e não ficou evidenciada na contabilidade a abertura 

de crédito adicional por superávit financeiro do exercício anterior e nem despesas realizadas 

com tais recursos no primeiro trimestre do exercício de 2020 (Demons RREO-MDE linhas 

20, 21, 31 e 32), conforme determina o art. 21,§ 2º da Lei nº 11.494/2007. Peça 9. 

Em sede de defesa, o gestor alega que na análise da despesa verificou-se que o 

Município cumpriu o disposto no artigo 21, caput da Lei Federal n° 11.494/2007, haja vista 

que, o recurso recebido em 2020 foi integramente utilizado no exercício. Todavia, a despesa 

apurada foi superior ao recurso recebido no exercício. Somando-se a isso não teria sido 

evidenciada na contabilidade a abertura de crédito adicional por superávit financeiro do 

exercício anterior e nem despesas realizadas com tais recursos no primeiro trimestre do 

exercício de 2020, conforme determina o art. 21, § 2° da Lei n° 11.494/2007. 

Afirma que no exercício de 2020 os recursos recebidos do FUNDEB, algumas 

vezes, eram insuficientes para custear o total da Folha de Pagamento e encargos, sendo 

necessário complementar com recursos próprios, que eram contabilizados como repasse 

recebido, em virtude de que a despesa já se encontrava empenhada na unidade orçamentária 

do FUNDEB. O montante recebido no exercício de 2020 a título de repasse para 

complementar o pagamento da folha e tarifas totalizou o valor de R$ 410.911,35 conforme 

consta do balancete analítico do mês de dezembro/2020, pondo fim, de uma vez por toda a 

qualquer dúvida existente acerca do lançamento da despesa. 

Pois bem. 

De fato, consta na conta contábil 4.5.1.1.2.02.00 o valor de R$ 410.911,35, 

referente a repasse recebido de outro do município. Resta demonstrado que despesas do 
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FUNDEB foram efetuadas com outros recursos, ocasionando a apuração negativa do 

indicador. 

Importante, todavia, ressaltar que a utilização de outros recursos para pagamento 

de despesas do FUNDEB contraria o que é proposto pelo Ministério da Educação no 

gerenciamento dos recursos do Fundo, pois pode causar distorções na apuração de dados, 

tendo em vista que o empenhamento da despesa deve estar atrelada à fonte de recurso 

pagadora e, consequentemente, à sua disponibilidade de caixa.  

No caso em comento, para que não haja distorção nos indicadores do FUNDEB, 

essas despesas deveriam ter sido realocadas fora da Unidade Orçamentária do Fundo já que 

foram custeadas com outras Fontes de Recurso.  

Do exposto, considera-se não sanada a ocorrência apontada. 

D) DESPESAS CONTABILIZADAS INDEVIDAMENTE COMO OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PF 

Constatou-se que foram contabilizados indevidamente como Outros Serviços de 

Terceiros – PF o pagamento de serviços a Técnicos Profissionais, Médicos e Odontólogos e a 

Serviço de Apoio Administrativo Técnico e Operacional no montante de R$ 363.684,85, os 

quais deveriam ter sido contabilizados como Vencimentos e Vantagens Fixas. 

A defesa do gestor inicia alegando que essas despesas estão devidamente 

empenhadas na dotação correta, demonstrando assim que, o legislador municipal não só 

autorizou como também ratifica a legalidade da mesma, pois em consonância com a LDO e 

LOA vigentes no exercício de 2020. Segue afirmando que não há obrigatoriedade de retenção 

de encargos previdenciários como acertadamente procedeu o serviço de contabilidade, pois o 

objeto não se relaciona com relação laboral nem tampouco se enquadra na situação de 

retenção obrigatória. 

Aponta a essencialidade dos serviços contratados, todos na área da saúde, em ano 

da pandemia causada pela COVID 19. Afirma que muitos servidores com comorbidades da 

Secretaria Municipal de Saúde que atuavam nas Unidades Básicas de Saúde, Centro de 

Atenção Psicossociais CAPS II, Hospital e Maternidade foram afastados de suas atividades, 

gerando a demanda para reposição imediata de pessoal sob pena de prejudicar o atendimento 

aos usuários do SUS. Assim, essas contratações foram em caráter temporário. 
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Analiso. 

Quanto à obrigatoriedade de retenção de encargos previdenciários, a IN nº 

971/2009 da RFB elenca os segurados que prestam serviços na área de saúde que devem 

contribuir obrigatoriedade na qualidade de segurado empregado, in verbis: 

XXV - o médico-residente ou o residente em área profissional da saúde que prestam 

serviços em desacordo, respectivamente, com a Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, com a redação 

dada pela Lei nº 10.405, de 9 de janeiro de 2002, ou com a Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005;  

XXVI - o médico ou o profissional da saúde, plantonista, independentemente da área de 

atuação, do local de permanência ou da forma de remuneração; (...)  

XXIX - o Agente Comunitário de Saúde com vínculo direto com o poder público local:  

a) até 15 de dezembro de 1998, desde que não amparado por RPPS;  

b) a partir de 16 de dezembro de 1998, por força da Emenda Constitucional nº 20, de 

1998; 

Ao tratar da dispensa de retenção, o art. 120 da IN supracitada dispõe: 

(...) III - a contratação envolve somente serviços profissionais relativos ao 

exercício de profissão regulamentada por legislação federal, ou serviços de 

treinamento e ensino definidos no inciso X do art. 118, desde que prestados 

pessoalmente pelos sócios, sem o concurso de empregados ou de outros 

contribuintes individuais. 

A Divisão de Fiscalização bem explica que a dispensa da retenção somente ocorre 

quando a contratação envolver serviços profissionais relativos ao exercício de profissão 

regulamentada por legislação federal, desde que prestados pessoalmente pelos sócios, sem 

concurso de empregados ou de outros contribuintes individuais. Ou seja, somente não 

contribuem no caso desses prestadores sejam Sociedade Simples de prestação de serviços 

relativos ao exercício de profissões legalmente regulamentadas, onde a contribuição da 

empresa em relação aos sócios contribuintes individuais se dará de outra forma, conforme 

dispõe os incisos do §5º do art. 57 da IN citada. 

Por fim, o §3º do art. 120 elenca quais profissionais que se enquadrariam como 

profissionais regulamentados pela legislação federal, dentre os quais são os médicos e 

dentistas. Os demais profissionais citados Técnicos Profissionais e Serviço de Apoio 

Administrativo Técnico e Operacional não se enquadram no presente caso, como foi o 

levantado à Peça 8 - Fls. 50 – 82. 

Ademais, as contratações temporárias devem observar os requisitos previstos em 

lei do município, conforme determina o inciso IX do art. 37 da Constituição Federal e serem 

contabilizadas no elemento de despesa 3.1.90.04 - Contratação por Tempo Determinado, onde 

a Portaria STN nº 163/2001 detalha seu conceito: 
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04 - Contratação por Tempo Determinado Despesas orçamentárias com a 

contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público, de acordo com legislação 

específica de cada ente da Federação, inclusive obrigações patronais e outras 

despesas variáveis, quando for o caso. 

Assim, a contabilização de uma despesa com pessoal se define apenas pela forma 

de contratação, mas também pelo caráter continuado na prestação desses serviços. Os serviços 

quando são contratados para um fim específico, podem ser considerados como serviços de 

terceiros, à rubrica do elemento 3.3.90.36. Porém, quando apresenta uma atividade de 

continuidade dentro do ente público, tais serviços devem fazer parte do quadro funcional, e, 

portanto, sua contabilização deve ocorrer no elemento 3.1.90.11. O art. 3º da CLT define 

como empregado “toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a 

empregador, sob a dependência deste e mediante salário". Independentemente, dos cargos 

estarem ou não nos planos de cargos e salários do município, são consideradas como despesas 

com pessoal por conta dos requisitos da CLT, com as devidas retenções de contribuições 

previdenciárias. 

Dessa forma, ocorrência não sanada. 

E) DÉFICIT NA APURAÇÃO DO QUOCIENTE DA SITUAÇÃO FINANCEIRA 

APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL 

Constatou-se um déficit financeiro na apuração do Quociente da Situação 

Financeira, que indica que para cada R$ 1,00 de Passivo Financeiro há R$ 0,14 de Ativo 

Financeiro. Essa situação demonstra desequilíbrio das contas públicas, sendo não observado o 

disposto no art. 1°, § 1°, da LRF.  

A defesa argumenta que a própria situação de emergência reconhecida no Brasil, 

que mitigou as questões relacionadas às metas fiscais, seria, por si só, suficiente para sanar a 

presente ocorrência. 

Relata que a transcrição do Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permantes 

diverge do quadro enviado ao TCE através do sistema Documentação WEB. Afirma que da 

simples análise das informações e como pode ser constatado no Balanço Patrimonial, o Ativo 

Circulante corresponde ao mesmo valor do Ativo Financeiro e o Passivo Circulante 

corresponde ao mesmo valor do Passivo Financeiro, sendo assim o Quociente da Situação 

Financeira – QSF corresponde ao valor de R$0,76, significando que para cada R$ 1,00 de 

Passivo Financeiro há R$ 0,76 de Ativo Financeiro, senão vejamos: 
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Analiso. 

Importa esclarecer a divergência entre o Ativo Financeiro e Passivo Financeiro 

alegada pela defesa. A Divisão de Fiscalização explica: 

As divergências entre o Ativo Financeiro e Passivo Financeiro que a defesa 

alegou podem ter ocorrido em face do sistema do gestor, ao gerar o Balanço 

Financeiro, enviado através do sistema Documentação web, ter considerado 

apenas os lançamentos do M2 (mensal). Já o BF gerado através do SAGRES 

considerou os lançamentos com ajustes efetuados pelo gestor no M13. 

Ressalta-se que a Nota Técnica nº 02, de 08/08/2019 deste Tribunal, 

estabelece todos os procedimentos contábeis de ajustes relacionadas às 

rotinas de encerramento e de abertura do exercício seguinte. 

Não promover o equilíbrio financeiro do ente municipal configura 

descumprimento ao estabelecido no artigo 48, "b" da Lei nº 4.320/64, e artigo 1º da Lei 

Complementar nº 101/2000 – LRF. O Déficit Financeiro significa que, a curto prazo, o 

Município não dispõe de recursos que permitam honrar os compromissos vencidos e os de 

exigibilidade imediata, acarretando comprometimento da execução orçamentária do exercício 

financeiro seguinte. 

No caso em tela, este desequilíbrio poderia ter sido evitado através do 

acompanhamento da Execução Orçamentária e da limitação de empenho, estabelecido pelo 

art.º 9 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Desta forma, mantém-se a ocorrência como não 

sanada. 

F) AUSÊNCIA DE COBRANÇA DE DÍVIDA ATIVA 

Seguem os valores que compõem a dívida ativa do município no exercício em 

exame: 

 

A Divisão de Fiscalização ressalta a reincidência, na gestão atual, em não criar 

mecanismos de resgate dos Créditos Públicos em Poder de Terceiros. Entende ser necessário 
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que o Gestor gere oportunidades aos contribuintes que por algum motivo não conseguiram 

quitar, no processo padrão, os créditos ativos. 

Em sede de defesa, o gestor informa que a eficiência da política de arrecadação do 

IPTU no exercício está ligada ao REFIS realizado através da Lei Complementar n° 032/2019. 

Afirma, entretanto, que no ano de 2020 a principal preocupação das pessoas foi se manterem 

vivas, sendo talvez esse o motivo da inexpressivo resgate da dívida de IPTU dos contribuintes 

inscritos na dívida. Sendo assim, em que pese afirmação da ausência de dispositivos que 

pudessem oportunizar aos contribuintes, facilidades para quitação de seus créditos, tal 

sugestão, não se coaduna com a realidade vivida naquele exercício financeiro. Ante o exposto 

não teria ocorrido irregularidade ou omissão do gestor na instituição e cobrança da Dívida 

Ativa municipal. 

Pois bem. 

A Lei Complementar nº 032/2019 anexada pelo gestor concedeu prorrogação de 

prazos para pagamentos de débitos fiscais relativos ao IPTU (peça 18). O art. 2º da citada Lei 

menciona que “Os contribuintes em atraso com o pagamento de débitos tributários relativos 

ao Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, dos exercícios fiscais de 2012 a 2018, 

poderão liquidar os respectivos débitos com isenção total das multas e juros, efetuando o 

pagamento em até 02 (duas) prestações mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 

30 dias após a publicação deste Lei”. 

A Divisão de Fiscalização aponta que durante o exercício de 2020 foi efetuada a 

cobrança de apenas R$ 63,71 e a defesa não comprovou ter tomado qualquer outra medida 

administrativa ou judicial com vista à cobrança das dívidas. Ocorrência não sanada. 

Em que pese a manutenção do achado, considerando a excepcionalidade do ano 

de 2020, motivada pela pandemia do Covid 19, entendo que a ocorrência, por si só, não tem o 

condão de macular o julgamento das contas. 

G) IRREGULARIDADES NA DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE 

Importante mencionar o elevado valor do saldo para o exercício seguinte, ao final 

da gestão, importando em R$ 4.898.922,64, diluídos, em Restos a Pagar Processados (R$ 

549.320,50), Restos a Pagar Não Processados (R$ 141.301,67) e Depósitos e Consignações 

(R$ 4.208.300,47). 
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Registram-se, também, no grupo Depósitos e Consignações os saldos indevidos 

do IRRF sobre a folha de pagamento (R$ 759.360,98) e do ISS (R$ 207.338,45), uma vez que 

ambas são receitas respeitando-se, respectivamente, suas competências federal e municipal, 

que deveriam ser revertidas após sua apuração. 

Ressalta-se a ausência de informações acerca dos valores que se repetem, 

cumulativamente, ano a ano, relativos aos registros a seguir: 

- Contribuição ao RGPS................................................................ R$ 2.630.709,49 

- Retenções - Entidades Representativas de Classes..................... R$ 8.931,68 

 - Retenções - Empréstimos e Financiamentos.............................. R$ 592.406,80  

- Outros Consignatários................................................................. R$ 7.078,45 

Informa-se, ainda, os procedimentos tomados para baixa dos Restos a Pagar 

Processados, SEM DISCRIMINAÇÃO POR EXERCÍCIOS, abaixo discriminados, 

importando em R$ 3.702.096,13, uma vez que não foi identificada a “Comprovação da não 

existência da obrigação financeira junto ao credor de origem. Ressalta-se a necessidade de 

formalização de um processo específico identificando o tipo de baixa, bem como os motivos e 

fatos que comprovaram a ausência da obrigação cancelada”: 

 

A defesa alega que quanto ao elevado valor do saldo em restos a pagar (R$ 

4.898.922,64) já houve uma diminuição considerável em relação ao saldo de 2019, que 

conforme pode ser constatado na tabela 38 e visualizado no Gráfico V correspondia ao 

montante de R$ 9.766.989,09. 

Em relação aos saldos do IRRF (R$ 759.360,98) e do ISS (R$ 207.338,45) 

destaca que por ocasião da retenção que ocorre na liquidação da despesa orçamentária estes 

são contabilizados como receita extraorçamentária e quando do pagamento da despesa 

orçamentária são contabilizados como despesa extraorçamentária, após esse procedimento os 

valores dessas retenções são devidamente lançados na receita orçamentária do Município. 

Como em um determinado momento eles são receita e despesa extraorçamentárias constam na 

movimentação da dívida flutuante e, consequentemente, o saldo dessas retenções que, 
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mensalmente, é lançado como receita do Município, no caso específico esse saldo foi lançado 

como receita no exercício financeiro de 2021. 

Sobre a ausência de informações de alguns valores apontados pela Divisão de 

Fiscalização, explica: 

3.1 Contribuição ao RGPS - R$ 2.630.709,49: Este valor é relativo ao 

desconto da contribuição previdenciária descontada em folha de pagamento 

a ser recolhida oportunamente ao Regime Geral. Frisamos aqui que a maior 

parte desse valor já foi assumida parcelamento em longo prazo junto a 

Receita Federal do Brasil e vem sendo pago e baixado mensalmente, sendo 

apenas uma parte bem pequena desse saldo referente a competência 

dezembro/20 com vencimento em janeiro/2021.  

3.2 Retenções – Entidades Representativas de Classes - R$ 8.931,68: Esse 

valor corresponde a retenções na folha de pagamento devidas ao Sindicato 

aos quais os servidores municipais são filiados, mensalmente esses valores 

são retidos e devidamente recolhidos no mês seguinte a competência da 

folha.  

3.3 Retenções – Empréstimos e Financeiros - R$ 592.406,80: Esse valor é 

referente a empréstimos consignados na folha de pagamento realizados pelos 

servidores municipais junto a instituição financeiras. Tal quais as demais 

consignações em folha os valores são retidos mensalmente e posteriormente 

recolhidos a instituição financeira credora dos referidos empréstimos.  

3.4 Outros Consignatários: Valores referentes a tarifas bancárias TED e 

DOC retidos de credores em virtude da necessidade de efetuar pagamentos 

através de transferências a contas pertencentes a instituições bancárias 

diferentes das utilizadas pelo Município. Estes valores são retidos por 

ocasião da liquidação e pagamento da despesa e recolhidos à instituição 

bancária da qual foi efetuado o pagamento. 

No que tange ao Cancelamento de Restos a Pagar processados sem comprovação 

da não existência da Obrigação Financeira junto aos credores, lembra que, a baixa de restos a 

pagar pode acontecer tanto pelo pagamento, quanto pelo cancelamento. Informa que, do valor 

baixado durante o exercício de 2020 o montante de R$ 3.626.445,45 foi baixado pelo motivo 

de pagamento aos credores e apenas o valor de R$ 75.650,68 foi cancelado sendo que, na 

maioria dos casos, tratava-se de inscrições indevidas conforme informado no relatório em 

anexo. 

Afirma que a informação do Pagamento de Restos a Pagar Processados no valor 

de R$ 3.626.455,45 também pode ser confirmada no anexo 13 Balanço Financeiro no item 

Pagamentos extraorçamentários, senão vejamos:  

Restos a Pagar Processados Pagos................................. R$ 3.626.445,45 

Restos a Pagar Processados Cancelados......................... R$ 75.650,68 

Total de Restos Processados a Pagar Baixados................ R$ 3.702.096,13 

Estariam, assim, devidamente esclarecidas as dúvidas suscitadas. 
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Analiso. 

A Divisão de Fiscalização aponta que as receitas de IRRF e ISS pertencem ao ente 

municipal e devem compor a base de cálculo do repasse ao Legislativo. Assim, sua 

contabilização deve observar a IPC-11, da STN, quando trata da Contabilização dessas 

Retenções e a recomendação é que esses valores sejam reconhecidos como receita 

orçamentária. 

Quanto às retenções, compulsando o Demonstrativo Analítico de Janeiro de 2020 

observou-se que os saldos de exercícios anteriores não vêm sendo recolhidos. Tal achado 

pode denotar que o município não vem honrando seus compromissos financeiros, pois no caso 

dos valores descontados dos servidores a título de contribuição previdenciária ou outras 

retenções devem ser repassados a quem de direito. O gestor menciona parcelamento de 

débitos junto à Receita Federal, mas nada anexa para comprovar esse fato. Quanto às 

consignações, não menciona qualquer medida para solucionar os repasses não realizados.  

Quanto ao cancelamento de restos a pagar no valor de R$ 3.702.096,13, nenhum 

documento foi acostado aos autos para dar suporte a sua alegação. Da mesma forma, nada 

consta em Nota Explicativa enviada junto ao Balanço Geral. Os restos a pagar processados, só 

poderão ser cancelados mediante a comprovação inconteste da não existência da obrigação 

financeira junto ao credor de origem, devendo ser formalizado um processo específico 

identificando o tipo de baixa bem como os motivos e fatos que comprovam a ausência da 

obrigação a ser cancelada. 

Ante o exposto, a ocorrência persiste. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, em discordância com o Ministério Público de Contas, sou 

pela emissão de parecer prévio recomendando a aprovação com ressalvas das contas de 

governo do município de Piracuruca, referente ao exercício de 2020, com fundamento no art. 

120 da Lei Estadual nº 5.888/09 e no art. 32, § 1º, da Constituição Estadual. 

 

Teresina-PI, 27 de março de 2023. 

 

(assinado digitalmente) 

JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO 

- Relator - 
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28.PROCURAÇÃO 1/1



 

 
 

Ao Excelentíssimo Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Piauí. 

DD Relator Senhor Jaylson Fabianh Lopes Campelo  

 

Ref. Ao Processo nº TC nº 017026/2020. 

Prestação de Contas de Governo do Município de Piracuruca-PI 

Exercício Financeiro de 2020 

Responsável: Raimundo Alves Filho.  

 

 

Raimundo Alves Filho, brasileiro, casado, médico, ex-Prefeito do Município de 

Piracuruca-PI, já qualificado nos autos, vem respeitosamente à presença de Vossa 

Excelência, através do advogado JAMES RODRIGUES DOS SANTOS, inscrito na OAB/PI 

de nº 8424, com endereço profissional RUA SANTA LUZIA, 2480, BAIRRO PIÇARRA, NA 

CIDADE DE TERESINA, Cel.: (89) 9 8117 9963, E-mail: jamesrodrigues.adv@hotmail.com, 

formalmente constituído, que esta subscreve, para requerer a habilitação do causídico no 

Processo nº TC nº 017026/2020, Prestação de Contas de Governo do Município de 

Piracuruca-PI, Exercício Financeiro de 2020, para acompanhá-la em todos os seus termos. 

Requer, ainda, que todas as intimações sejam feitas em nome do mencionado 

advogado, sob pena de nulidade (art. 272, § 5º, do CPC/15). 

 

Teresina-PI, 21 de março de 2023 

 

 

James Rodrigues dos Santos 

Advogado OAB PI 8424 
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SECRETARIA DAS SESSÕES
Secretaria da Primeira Câmara

Tribunal de Contas do Estado do Piauí
Av. Pedro Freitas, 2100 - Centro Administrativo - Teresina-PI - CEP: 64018-900

Tel.: (86) 3215-3800 - Fax.: (86) 3218-3113 - Email: tce@tce.pi.gov.br
CNPJ.: 05.818.935/0001-01 - Insc. Estadual: isento.

EXTRATO DE JULGAMENTO - 662

1ª Câmara Virtual

27/03/2023 a 31/03/2023

PROCESSO Nº TC/017026/2020

TIPO DE PROCESSO: CONTAS - CONTAS DE GOVERNO

PRESIDENTE DA SESSÃO: KLEBER DANTAS EULÁLIO

RELATOR(A): JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO

SECRETÁRIO(A): JEAN CARLOS ANDRADE SOARES

A Primeira Câmara Virtual, por unanimidade dos votos, emitiu parecer prévio pela aprovação com ressalvas da presente prestação de 
contas de governo para Raimundo Alves Filho.

Presentes os(as) conselheiros(as) KLEBER DANTAS EULÁLIO e REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS e os(as) conselheiros(as) substitutos(as) 
JACKSON NOBRE VERAS, convocado(a) para substituir o(a) conselheiro(a) FLORA IZABEL NOBRE RODRIGUES, e JAYLSON FABIANH 
LOPES CAMPELO.

Representante de Ministério Público de Contas: PLINIO VALENTE RAMOS NETO

Teresina, 31/03/2023

JEAN CARLOS ANDRADE SOARES

Secretário(a)
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Gabinete Conselheiro Substituto
Jaylson Campelo

PARECER PRÉVIO Nº 047/2023-SPC

PROCESSO: TC/017026/2020
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO.
UNIDADE GESTORA: MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI.
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020.
RESPONSÁVEL: RAIMUNDO ALVES FILHO – PREFEITO.
ADVOGADO: JAMES RODRIGUES DOS SANTOS, OAB/PI DE Nº 8424 E JONAS DE 
SOUSA COSTA, OAB/PI Nº 10.037 (PROCURAÇÃO À PEÇA 28)
RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO.
PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
SESSÃO DE JULGAMENTO: 27 A 31 DE MARÇO DE 2023 – 1ª CÂMARA VIRTUAL.

EMENTA: CONTAS DE GOVERNO. PUBLICAÇÃO 
DOS DECRETOS FORA DO PRAZO. 
INTEMPESTIVIDADE NA PUBLICAÇÃO. 
APROVAÇÃO COM RESSALVAS.

1. O atraso na publicação de Decretos, quando por 
poucos dias, não tem o condão de macular, por si só, as 
contas apresentadas pelo gestor.
2. Todavia, quando o atraso ultrapassa prazo razoável, 
ainda mais sem apresentação de qualquer justificativa 
pelo gestor, persiste a irregularidade, eis que nessas 
hipóteses resta presumido o dano ao erário, pois 
prejudica inegavelmente a análise das contas por este 
Tribunal no seu exercício constitucional de controle 
externo.
.
Sumário: Prestação de Contas de Governo do Município de 
Piracuruca (Exercício Financeiro de 2020). Pela emissão de 
parecer prévio recomendando a aprovação com ressalvas. 
Decisão unânime.

Síntese de impropriedades/falhas apuradas, após o contraditório: a) peças ausentes; 
b) publicação de decretos fora do prazo legal; c) indicador negativo do FUNDEB; d) despesas 
contabilizadas indevidamente como outros serviços de terceiros – PF; e) déficit na apuração do 
quociente da situação financeira apurado no balanço patrimonial; f) ausência de cobrança de dívida 
ativa; g) irregularidades na demonstração da dívida flutuante.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em Sessão Virtual, considerando o 
relatório da I Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – 
DFAM, às fls. 01/37 da peça 10, a Certidão da Seção de Controle de Certificação de Prazos, à 
fl. 01 da peça 19, o contraditório da Divisão de Fiscalização de Gestão e Contas Públicas - 
DFCONTAS 2, às fls. 01/21 da peça 22, a manifestação do Ministério Público de Contas, às 
fls. 01/21 da peça 24, o voto do Relator Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, às 
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Gabinete Conselheiro Substituto
Jaylson Campelo

fls. 01/12 da peça 27, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, em 
discordância com o Ministério Público de Contas, pela emissão de parecer prévio 
recomendando a aprovação com ressalvas, com fundamento no art. 120, da Lei Estadual Nº. 
5.888/09 e art. 32, §1º, da Constituição Estadual e nos termos do voto do Relator.

Presentes os conselheiros(as) KLEBER DANTAS EULÁLIO, REJANE RIBEIRO 
SOUSA DIAS e os conselheiros(as) substitutos(as) e JACKSON NOBRE VERAS, 
convocado para substituir o(a) conselheiro(a) FLORA IZABEL NOBRE RODRIGUES, e 
JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO.

Representante de Ministério Público de Contas: Procurador PLÍNIO VALENTE 
RAMOS NETO.

Publique-se e cumpra-se.

Sessão Ordinária Virtual da Primeira Câmara, em 31 de março de 2023.

(Assinado Digitalmente)
Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo

Relator.

 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO:35109351368 - 10/04/2023 09:05:24
 Para validar essa(s) assinatura(s) acesse http://validador.tce.pi.gov.br e insira o codigo - 3B9692C567A0732B6C08C3442BFFB542
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SECRETARIA DAS SESSÕES
Secretaria da Primeira Câmara

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

CERTIFICO que o Parecer Prévio TCE/PI n° 047/2023-SPC (peça 

31), referente ao PROCESSO TC/017026/2020 (Prestação de Contas de 

Governo), foi publicado na página 07 do Diário Oficial Eletrônico do TCE/PI 
nº 068 de 12/04/2023. O referido é verdade e dou fé.

Secretaria da Primeira Câmara/Secretaria das Sessões do Tribunal 
de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 12 de abril de 2023.

ASSINADO DIGITALMENTE
Jean Carlos Andrade Soares

                        Secretário da Primeira Câmara

 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - JEAN CARLOS ANDRADE SOARES:41248805372 - 12/04/2023 08:40:50
 Para validar essa(s) assinatura(s) acesse http://validador.tce.pi.gov.br e insira o codigo - E6049E266A60B558DA1E942FCC336BCD
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SECRETARIA DAS SESSÕES
Secretaria da Primeira Câmara

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO

CERTIFICO que o Parecer Prévio TCE/PI n° 047/2023-SPC (peça 31), 

referente(s) ao Processo TC/017026/2020 (Prestação de Contas de Governo) e 

publicado(s) na(s) página(s) 07 do Diário Oficial Eletrônico do TCE/PI nº 068 de 

12/04/2023, transitou em julgado no dia 26/05/2023. O referido é verdade e dou 

fé. 

Secretaria da Primeira Câmara/Secretaria das Sessões do Tribunal de 
Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 1º de junho de 2023.

(ASSINADO DIGITALMENTE)
Jean Carlos Andrade Soares

Secretário da Primeira Câmara

 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - JEAN CARLOS ANDRADE SOARES:41248805372 - 01/06/2023 23:00:03
 Para validar essa(s) assinatura(s) acesse http://validador.tce.pi.gov.br e insira o codigo - 86D59C7924B4DA9D0A5EE05B7A78A4FF
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SECRETARIA DAS SESSÕES
Secretaria da Primeira Câmara

TERMO DE ENCAMINHAMENTO

Processo: TC/017026/2020.

À Divisão de Serviços Processuais/Seção de Arquivo Geral:

Considerando a informação contida no Parecer Prévio TCE/PI n° 

047/2023-SPC (peça 31), bem como considerando a inexistência de determinações a 

serem cumpridas, encaminho os presentes autos para providências de finalização e 

arquivamento.

Secretaria da Primeira Câmara/Secretaria das Sessões do Tribunal de 
Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 1º de junho de 2023.

(ASSINADO DIGITALMENTE)
Jean Carlos Andrade Soares

Secretário da Primeira Câmara

 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - JEAN CARLOS ANDRADE SOARES:41248805372 - 01/06/2023 23:00:01
 Para validar essa(s) assinatura(s) acesse http://validador.tce.pi.gov.br e insira o codigo - 09D1CDEC1766FB4520144E7568D2C0CE
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